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Apresentação

É com grande alegria e satisfação que apresentamos o livro Comunicação 
Organizacional: perspectivas sobre ativismos e crises. Os autores são professores 
e pesquisadores convidados às palestras e mesas de discussão dos congressos 
2021, 2022 e 2023 da Associação Brasileira de Comunicação Organizacional 
e de Relações Públicas – Abrapcorp. A primeira seção, Comunicação, orga-
nização e ativismos, traz artigos do evento realizado em maio de 2023 na 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj). O congresso se consolidou 
como um importante espaço de reflexão e debate sobre a comunicação orga-
nizacional e suas intersecções com o ativismo, a cidadania e a inclusão social.

Os textos reunidos neste volume se debruçam sobre o papel da comuni-
cação – especialmente sob a perspectiva organizacional – na luta por rea-
lidades mais igualitárias, assumindo o compromisso com a construção de 
diálogos voltados ao desenvolvimento social e à superação das desigualdades 
que marcam a sociedade brasileira. Nessa perspectiva, a ideia de ativismo 
emerge como tema de interesse crescente de diversas empresas, seja na pro-



posição de novas práticas comunicacionais no âmbito das organizações ou 
no relacionamento com o seu público.

A conferência de abertura, proferida pelo sociólogo Fabio La Rocca, nos 
convidou a refletir sobre a essência do conhecimento e a construção de um 
imaginário coletivo, estabelecendo um diálogo profundo sobre a realidade 
e a verdade que permeiam nossas vivências nas cidades. Nesta obra, no ca-
pítulo Formas do ativismo na cidade: uma ilustração do imaginário coletivo 
na atmosfera sensível contemporânea, o autor, que é professor e pesquisador 
na Université Paul-Valéry Montpellier 3, França, nos instiga a observar o 
espaço urbano como um palco de ação e interação social, onde os ativismos 
se manifestam de diversas formas.

Também participou da abertura do Congresso o pesquisador José Messias. 
Para este livro, além das contribuições apresentadas no evento realizado na 
Uerj, Messias, em coautoria com Catherine Moura, apresenta o texto Press 
Start ou Game Over: um estudo sobre resistência em uma comunidade fechada 
de jogadoras on-line, em que exploram a resistência em comunidades de 
jogadoras online. Os autores concluem que a trajetória dos jogos eletrônicos 
espelha as mesmas dinâmicas de invisibilidade, objetificação e hierarqui-
zação presentes na sociedade. A questão não se limita apenas à ausência de 
representatividade ou à hipersexualização de personagens femininas, mas 
está enraizada nas próprias fundações da produção e do consumo de jogos, 
que reforçam desigualdades estruturais.

As pesquisadoras Inara Costa e Patrícia Salvatori, durante o Congresso, 
participaram da mesa intitulada Comunicação organizacional e ativismos 
nas cidades. Nas contribuições para este livro, Inara Costa, no capítulo Co-
nexões entre ativismo corporativo e comunicação pública da ciência, analisa 
a interseção entre ativismo e comunicação pública da ciência, tomando 
como base os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). A auto-
ra trata da compreensão de ativismo como ação voltada à transformação 
da realidade, destacando a importância dos ODS – propostos pela ONU 
no âmbito do Pacto Global – como diretrizes prioritárias para decisões e 
ações organizacionais. Também enfatiza o papel das universidades públicas 
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e instituições científicas na promoção dos ODS por meio da comunicação 
científica direcionada à sociedade.

Patrícia Salvatori apresenta um estudo sobre a inclusão social de pessoas 
com deficiência. Baseado em sua tese de doutorado, o capítulo Ativismo, 
relações públicas e cidadania para pessoas com deficiência, analisa o potencial 
das relações públicas ativistas na promoção da cidadania de pessoas com 
deficiência intelectual e Transtorno do Espectro Autista (TEA). Aborda 
as barreiras sociais e atitudinais enfrentadas por essa população e destaca 
o papel histórico da exclusão e da institucionalização. O ativismo é visto 
como ferramenta para reconstrução identitária e empoderamento. A autora 
examina como as redes sociais têm sido usadas por organizações e familiares 
ativistas e propõe uma categorização do ativismo digital. Também realiza 
entrevistas com ativistas-mães para aprofundar a compreensão do engaja-
mento cívico e afetivo.

Em Arte situada e a descolonização do conhecimento e do olhar, Fernando 
Gonçalves propõe uma crítica ao pensamento hegemônico que ainda persiste 
em nossa sociedade. O autor defende que práticas artísticas contemporâneas 
podem contribuir para a descolonização do conhecimento ao desafiar o pen-
samento ocidental universalizante. A partir da noção de arte situada, explora 
como artistas racializados e LGBTQIAPN+ criam obras baseadas em suas 
vivências e territórios. Destaca-se o uso da fotomontagem e da foto-instalação 
como estratégias para reescrever histórias e curar traumas coloniais. Exemplos 
de artistas como Rosana Paulino, Gê Viana, Joelington Rios, Ayrson Heráclito 
e Castiel Vitorino ilustram como a arte pode agir enquanto crítica cultural, 
produção de conhecimento e mediação política e afetiva.

Nessa seção do livro, Cíntia Sanmartin Fernandes, Victor Belart e Flávia 
Magalhães Barroso dialogam com Gonçalves ao proporem o capítulo Neo-
fanfarras cariocas: música, cidade e a(r)tivismo. O texto analisa o surgimento 
e a expansão das neofanfarras cariocas como expressões culturais híbridas 
que unem música, ativismo político e ocupação urbana. Surgidas no Rio de 
Janeiro entre 2000 e 2010, segundo os autores, essas bandas de sopro realizam 
“ataques” musicais pelas ruas, reivindicando o direito à cidade e promovendo 
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uma estética e ética próprias. O estudo ressalta o caráter nômade, artivista e 
performativo dessas manifestações, associando-as a práticas de resistência e 
ressignificação do espaço público. As neofanfarras são interpretadas como 
redes culturais que articulam identidades, afeto e política.

Na sequência, temos o texto Ativismos e organizações: uma abordagem de 
governança para a reflexividade do ativismo de marcas, de autoria de Ágatha 
Camargo Paraventi, que discute os dilemas do ativismo de marcas. O caso da 
Riachuelo ilustra a tensão entre discurso e prática organizacional. A autora 
analisa como campanhas publicitárias que se alinham a causas sociais – 
como os direitos LGBTQIAP+ – podem gerar desconfiança e acusações de 
pink money, woke-washing ou greenwashing, quando não acompanhadas de 
ações coerentes. Propõe uma abordagem crítica e de governança, em que o 
engajamento legítimo com causas sociais deve estar vinculado à responsa-
bilidade corporativa e à licença social para operar. Também discute o papel 
da publicidade como agente de politização e cidadania midiática, alertando 
para os riscos de esvaziamento simbólico das pautas e reforço de estereótipos.

Renata Tomaz, da Universidade Federal Fluminense (UFF), assina o capí-
tulo Da privatização à politização: infância, vivências digitais e direitos, em que 
analisa como a presença crescente de crianças e adolescentes na internet gera 
tensões entre empoderamento e vulnerabilidade, e como isso motiva ações da 
sociedade civil em defesa de seus direitos. Retomando a história de crianças 
celebridades, como Shirley Temple e Macaulay Culkin, a autora argumenta que 
a exposição midiática pode impulsionar legislações protetivas. No contexto 
digital atual, a visibilidade online das infâncias permite tanto o exercício de 
direitos quanto violações, como exploração comercial e superexposição. A 
autora defende a politização dessas experiências digitais como forma de am-
pliar o reconhecimento das crianças como sujeitos de direitos e de envolver 
múltiplos atores sociais no cuidado com o bem-estar infantojuvenil.

Este livro também traz um capítulo escrito por Juliana Marques Borghi, 
em coautoria com sua então orientadora Claudia Irene de Quadros. Trata-se 
da síntese da dissertação premiada pela Abrapcorp em 2023. A pesquisa 
investiga a relação entre comunicação pública e extensão universitária em 
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práticas culturais desenvolvidas pelo Núcleo de Estudos Afro-brasileiros 
e Indígenas (Neabi) do Instituto Federal do Paraná (IFPR). De natureza 
exploratória e abordagem qualitativa, a investigação se apoia em três eixos 
teóricos principais – comunicação pública, extensão universitária e inter-
culturalidade – buscando compreender de que maneira o intercâmbio de 
saberes envolve os atores sociais e como as culturas afro-brasileira e indígena 
são representadas nas ações comunicativas promovidas pelo Neabi.

Por fim, é com orgulho que mencionamos o capítulo Para Que Todos 
Caibam no Mundo: Histórias de Vida, Construção de Memórias em Rede e 
Mobilização Social, de Luísa de Souza Rocha Camargos e Danusa Tederiche 
Borges de Faria. O texto apresenta o projeto Inclusive Luísa como exemplo 
de mobilização social baseada na contação de histórias de vida, destacando 
a trajetória de Luísa Camargos, primeira pessoa com síndrome de Down a se 
formar e atuar como Relações Públicas no Brasil. A partir de sua experiência 
pessoal e profissional na Agência de Iniciativas Cidadãs (AIC), defende a 
inclusão como prática coletiva, cidadã e comunicacional. A narrativa é cons-
truída em dois eixos: a trajetória de Luísa como símbolo de enfrentamento 
ao capacitismo e a parceria com Danusa Tederiche no desenvolvimento de 
ações educativas inclusivas. Ambas refletem sobre o poder da autobiografia 
como ferramenta de empoderamento e transformação social.

A segunda seção deste livro reúne capítulos que emergem das conferên-
cias realizadas nos Congressos da Abrapcorp em 2021 e 2022, eventos que 
ocorreram de forma remota em razão das restrições sanitárias impostas pela 
pandemia de Covid-19. Os textos selecionados refletem debates centrais pro-
movidos em cada edição, preservando a diversidade temática e a relevância 
social e acadêmica dos trabalhos apresentados. Ao reunir essas reflexões, 
procuramos ampliar o escopo do debate científico sobre a comunicação 
organizacional e pública em tempos de crise, destacando sua potência para 
compreender e transformar contextos sociais desafiadores.

Em 2021, o XV Congresso da Abrapcorp celebrou os 15 anos da Asso-
ciação. Realizado em junho de 2021, sob organização da Universidade São 
Judas Tadeu, em São Paulo, teve como tema Comunicação, Saúde Coletiva 
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e Organizações. Na ocasião, a conferência de abertura foi proferida pela 
pesquisadora Heather M. Zoller, da University of Cincinnati, nos Estados 
Unidos. Seu texto Prevenção à próxima epidemia: organização para reduzir a 
desigualdade por meio do Movimento Cooperativista Sindical (com a versão 
original em inglês, Preventing the Next Pandemic: Organizing To Reduce Ine-
quality through The Union Cooperative Movement) é um dos que compõem 
a seção. A autora propõe um olhar crítico sobre os determinantes sociais da 
saúde e destaca o potencial das economias cooperativas como estratégias de 
enfrentamento das causas fundamentais das doenças. 

Na sequência, apresentamos o trabalho dos pesquisadores Marcos Fábio 
Medeiros Vieira, Denise da Costa Oliveira Siqueira e Paulo de Tarso Ferreira 
de Carvalho que analisam as estratégias de comunicação pública do Instituto 
Nacional de Câncer (INCA) durante a pandemia. No capítulo O desafio da 
pandemia em narrativas e estratégias de comunicação pública, os autores 
ressaltam o papel da comunicação institucional na promoção da saúde e da 
cidadania em um contexto marcado pela crise sanitária e pela desinformação.

Já em maio de 2022, o XVI Congresso da Abrapcorp, organizado pela Uni-
versidade Federal de Alagoas (Ufal), o tema central foi Emergências remotas: 
organizações, trabalho e comunicação. Os subtemas abarcaram questões como 
Relações Públicas e ativismo em tempos de crise; Comunicação, trabalho e 
emergências e Patrimônio, cultura e comunicação na emergência remota. 
A pesquisadora Claudia Nociolini Rebechi, da Universidade Tecnológica 
Federal do Paraná (UTFPR), contribui com o capítulo A comunicação no 
contexto organizacional das plataformas digitais de trabalho de cuidado, no 
qual analisa como essas plataformas – marcadamente femininas, racializa-
das e precarizadas – mobilizam recursos comunicacionais para organizar, 
legitimar e explorar o trabalho de cuidado em meio digital. 

Fiorenza Zandonade Carnielli apresenta o capítulo Entre o público e a or-
ganização: assimetria, distorção e diálogo na comunicação, em que examina os 
limites e paradoxos do diálogo entre organizações e públicos, discutindo as 
tensões entre interesses públicos e privados à luz da teoria crítica da comunica-
ção organizacional. Por fim, Márcio Simeone Henriques encerra a seção com o 
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capítulo Dinâmica dos públicos como atores sociais em conflitos socioambientais, 
no qual investiga a formação de públicos em torno de controvérsias e conflitos 
ambientais com base em estudos de casos extraídos do Mapa de Conflitos da 
Fiocruz. A partir de uma abordagem crítica e empírica, o autor enfatiza o papel 
ativo dos públicos na disputa por reconhecimento e justiça social.

Este livro é um convite à reflexão e à ação. Ao reunir essas vozes e experi-
ências, esperamos contribuir para um entendimento mais amplo e inclusivo 
da comunicação, estimulando novas práticas e diálogos que promovam a 
transformação social.

Ricardo Freitas
Daniel Reis

Mônica Fort
Organizadores
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e ativismos





Capítulo 1

Formas do ativismo na cidade: 		
uma ilustração do imaginário coletivo 		
na atmosfera sensível contemporânea  

Fabio La Rocca

Em primeiro lugar é preciso começar a se questionar, a fazer pergun-
tas sobre a essência das coisas, tanto do ponto de vista fenomenológico 
quanto epistemológico. Como as coisas se manifestam e como pensamos 
sobre elas? Isso nos faz refletir sobre a construção do conhecimento, que 
está sempre ativa, permitindo-nos entender o que observamos. Interpretar 
o que é vivenciado no conhecimento e por meio dele. Consequentemente, 
adotando uma abordagem participativa que busca penetrar nas coisas a fim 
de encontrar a essência, de acordo com a percepção fenomenológica husser-
liana. A realidade, o conhecimento e a verdade não existem em si mesmos. 
O conhecimento é adquirido e verificado na experiência e por meio dela. 
O mundo da vida cotidiana é, portanto, o palco e o objeto de ação no qual 



o olho do pesquisador deve penetrar para observar, assistir e examinar o 
movimento da socialidade. 

Essa cena surge prioritariamente no espaço urbano e por meio dele graças 
à expressividade da rua que deve ser pensada como um lugar fenomenológico 
de observação e exame das ações. As ações, que na perspectiva weberiana são 
concebidas de várias maneiras, têm uma ênfase especial na ação afetiva, o 
que Weber (1970) chamou de affektuell para indicar a importância da esfera 
emocional. Uma esfera que condiciona fortemente o social no qual, novamente 
da perspectiva do pensamento weberiano, estamos na presença da geração de 
relações sociais nas quais a comunalização desempenha uma função essencial. 
Isso significa que a adesão social pode ser condicionada pelo sentimento afeti-
vo. Nesse sentido, então, em nosso discurso, podemos enfatizar o surgimento 
de um sentimento coletivo nas experiências cotidianas que, assim, determinam 
ações entre as quais encontramos a dimensão do ativismo.

Afetividade e tipologia d’ativismo    

O espaço urbano e a rua pertencem a uma ordem afetiva e emocional 
na qual a ação coletiva é consolidada. Isso representa a estrutura para a 
perspectiva de um ativismo regenerativo que anima e efervesce a socieda-
de. Nessa perspectiva, o indivíduo, como indica David Le Breton (2009, 
p. 99) em sua “antropologia das emoções”, ajuda a definir a situação e não 
este sujeito a ela. A definição da situação nos leva a uma compreensão das 
várias atividades relacionadas ao princípio de vivenciar o espaço na vida 
cotidiana. Nesse sentido, poderíamos falar de uma afetividade social ligada 
a situações de ativismo como uma forma de efervescência que contamina 
a esfera social e a determina em sua eficácia espaço-temporal. A definição 
da situação nos leva a uma compreensão das várias atividades relacionadas 
ao princípio de vivenciar o espaço na vida cotidiana. Nesse sentido, pode-
ríamos falar de uma afetividade social ligada a situações de ativismo como 
uma forma de efervescência que contamina a esfera social e a determina 
em sua eficácia espaço-temporal. A questão afetológica, poderíamos dizer 
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com referência às ideias teóricas de Alain Mons (2023), é um elemento que 
enfatiza as cenas sócio urbanas relacionadas à questão do ativismo em que o 
corpo possui uma função central. De fato, com base na filosofia de Spinoza 
(1990), é interessante notar a importância do corpo como parte do discurso 
dos afetos que representam a ideia de uma afeição do corpo. Assim, por meio 
dos afetos, ocorrem modificações no corpo; um corpo que deve ser enten-
dido no sentido de Leib, ou seja, um corpo vivido e subjetivo. Esse corpo, 
portanto, se encaixa na efervescência do ativismo, provocando situações 
emocionais compartilhadas e práticas culturais estruturais no momento 
vivido temporalmente e espacialmente.   

Além disso, nesse discurso, podemos reiterar a ideia do intelectual jesuíta 
Michel De Certeau de conceber a cidade como um texto. Um texto apro-
priado pelos habitantes que trazem transformações aos lugares por meio de 
várias táticas e diferentes maneiras de fazer com. 

De fato, nas estratégias da vida cotidiana, os indivíduos praticam os 
lugares por meio da experiência, que representa a especificidade dessa ex-
periência. A experiência ecoa as maneiras pelas quais se habita o mundo 
e a vida cotidiana, e representa a condição pela qual se está presente e se 
percebe o relacionamento, o estar junto. Um relacionamento que é cons-
tituído e depende do espaço, do lugar em que a experiência surge, que, 
em nosso caso, podemos definir como ativista. Na perspectiva de Certeau 
(1980), por meio de uma análise muito aguda e cuidadosa que dá origem à 
Invenção do Cotidiano, o habitar é significativo de conceber lugares e espaços 
de travessia cotidiana como uma escrita, uma tática que retrata a maneira 
de escapar da funcionalidade e do planejamento estático da cidade e do 
controle, dando vida a uma “cidade transumante” (Certeau, 1980 p. 147). 
E é esse procedimento de criatividade cotidiana ilustrado pelo pensamento 
do autor, que gera a transformação do cotidiano e da experiência espacial, 
um tipo de interação com as formas urbanas que redefine, em essência, o 
ser do espaço e do homem. 

E é nessa estratégia de criatividade cotidiana que, do nosso ponto de 
vista, o discurso sobre ativismo se encaixa. Algo, portanto, que reativa in-
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tensamente o cotidiano a partir de um ponto de vista da criatividade das 
pessoas por meio de várias formas, como o ativismo musical (Herschmann; 
Fernandes 2014; 2018), o ativismo digital o net-ativismo (Di Felice; Pereira; 
Roza, 2017), os atos de protesto nas formas expressivas dos muros (La Rocca, 
2024), dos movimentos ambientalistas, dos atos de detournement caros aos 
situacionistas e retomados hoje em várias estratégias e táticas urbanas, até 
o ativismo performativo, como no exemplo do ativista ítalo-afro-brasileira 
Kwanza Musi dos Santos e suas ações antirracistas.  

Exemplos de uma disposição para agir que representa simbolicamente 
um modo de ser. De fato, ser e estar são dinâmicas processuais que definem 
o cotidiano e ajudam a traçar os padrões de vida em simbiose com a identi-
ficação sócio-espacial-cultural-política. Se a cidade é como um organismo 
vivo dotado de corpo, espírito, alma e formas, em sua existência e essência, 
uma série de linguagens são postas em ação para defini-la; linguagens de 
sentidos, percepções, emoções, ambiências e linguagens de formas, morfo-
logias e ações. Tudo isso contribui para definir sua corporeidade e sua alma, 
nas quais encontramos a presença do homem que, com suas modalidades 
existenciais, contribui para vitalizar o organismo da cidade por meio de 
práticas de ativismo que regeneram energicamente os espaços. E é nessa dire-
ção que podemos, do nosso ponto de vista, discernir a programação teórica 
daquela teoria das práticas cotidianas destacada por de Certeau (1980) por 
meio das múltiplas maneiras de fazer e formas de bricolagem que surgem 
no tecido da vida social e que, portanto, associamos à prática do ativismo. 

O homo urbanus, como animal espacial, contribui para a produção de 
lugares, dando-lhes significado por meio da processualidade de rituais e 
ações cotidianas, de situações ativistas que visam a condicionar o senso 
comum sobre as coisas. Esse todo singular dá vitalidade à cidade, projeta-a 
e redesenha-a com a pluralidade de expressões coletivas que dão significado 
aos espaços e, portanto, influenciam o próprio ser da cidade. As formas de 
habitar que podemos interpretar como a relação singular entre o homem 
e o espaço, ou a expressão de habitar, como diria Jean-François Augoyard 
(1979), testemunham uma entidade da cidade que é formada pela dimensão 
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cotidiana, o vivido, o sensível e o corpo para dar essência às manifestações 
da natureza humana.

O ativismo é assim uma forma de manifestação da vida cotidiana como 
arte de vida com todas suas características de vitalidade que encontramos 
nas formas artística, na música, na expressão do corpo, no ativismo cívico 
come um tipo de ação inspirada pela intencionalidade com um espírito 
coletivo comunitário. Nos espaços da vida cotidiana, as estruturas de ação 
social são erguidas com referência ao estudo clássico de Talcott Parsons 
(1936), no qual poderíamos incluir o ativismo como um significado social 
em que o indivíduo escolhe seus próprios meios (daí as várias estratégias 
associadas ao ativismo) para atingir os fins. Isso desencadeia um conjunto 
de ações coletivas destinadas a criar espaços de mobilização onde a atividade 
cultural é produzida e desfrutada de forma densa. É nessa relação densa entre 
espaços e modo de uso que a ação do ativismo se acomoda. De certa forma, 
o ativismo pode ser entendido como uma linguagem simbólica de práticas 
vividas e representa uma forma particular de expressão que nos ajuda a 
entender e definir a riqueza que pode ser encontrada nas várias situações 
sociourbanas nas quais as atitudes das pessoas se materializam como um 
efeito sintomático de viver no mundo social. 

Ambiências sensíveis e zonas temporárias de ativismo    

Sabemos que a cidade em sua natureza se expressa por meio de gestos, 
práticas, ações: ou seja, por meio de um conjunto de formas com as quais 
a natureza humana se manifesta nos espaços. Isso também representa uma 
das vias essenciais de reflexão da teoria das ambiências que faz parte da 
problemática da teoria urbana e cotidiana. Ela representa uma condição de 
possibilidade de uma abordagem sensível da cidade (J.-P. Thibaud, 2015) 
na qual a atividade ativista está inserida. Uma qualidade sensível do espaço 
social representa uma documentação da experiência vivida e das formas de 
comportamento que são ativadas pela estratégia de ativismo. Sob esse ponto 
de vista característico, podemos perceber o impacto do sensível na prática do 
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caminhar, que representa uma dessas táticas dos praticantes na inventividade 
do cotidiano, novamente sob a perspectiva da teoria de Certeau (1980), e 
também se evidencia como uma forma de astúcia, de um modo que se choca 
com as determinações sociais impostas aos atores sociais. O caminhar pode 
ser entendido como uma forma de ativismo em que a cidade caminhante 
destaca caminhos socioestéticos e políticos em referência a questões sociais. 

Caminhar é um ato político que cria um evento temporal, uma forma de 
protesto ou até mesmo o tipo de desobediência social quando imerso em 
situações de reivindicações. Caminhar pelo clima, contra o racismo, por 
reivindicações de gênero etc. é um modo pelo qual uma força energética 
típica de protestos sociais é evidenciada. Em certo sentido, então, pode-se 
equiparar as formas de ativismo aos protestos como movimentos sociais, 
ações típicas da ação coletiva. 

A rua representa, nessa ótica, a cristalização de uma perspectiva de per-
cepção sensível por meio de formas expressivas que produzem uma estrutura 
orgânica e sensível. Isso representa uma força contextual da rua como uma 
produção de situações e temporalidades vivenciadas em momentos com-
partilhados. Assim, uma atmosfera estética participativa é gerada por meio 
de diferentes formas de ativismo. É um desejo de revalorização social da 
presença no mundo e dos espaços de vida com liberdade e intensidade por 
meio da criação de atmosferas para transformar o espaço e a sociedade. Isso 
é sinônimo de uma cristalização de zonas temporárias de ativismo1 como 
resultado de iniciativas de baixo para cima animadas par cidadãos. 

Nesse sentido, o princípio epistemológico que pode ser vislumbrado 
nas práticas cotidianas do ativismo está ligado a uma ética/estética da ex-
periência, à qual se deve acrescentar a importância do evento vivido na 
intencionalidade temporal. Essa conjuntura é encontrada na vida cotidiana 
e em sua configuração de espaços experienciais, rituais e processos de vida.  
Desenvolve-se um vínculo especial que o homem forma com diferentes luga-
res e espaços por meio da prática ativista que inunda as ruas, em caminhos 
sensoriais. Caminhos que trazem à tona sentimentos e estados de espírito 
para construir uma espécie de mapa afetivo em que os centros de energia 
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são destacados. Dessa forma, as cenografias urbanas são ativadas na vida 
cotidiana e representam nossa relação sensível com a cidade, que deve ser 
considerada como um tecido vivo modificado por modalidades sensíveis. 
Esse também é o sentido que se desenvolve por meio do ativismo, que en-
contra na marcha uma tática de valorização de temas reivindicatórios. Está 
claro que, nessas dimensões, o componente emocional e afetivo desempenha 
um papel dominante, pois estimula a participação e a ação. Em sua análise 
das “paixões comuns”, o antropólogo-sociólogo David Le Breton (1998, p. 9) 
nos mostra que as emoções e os sentimentos são relacionamentos e ativam 
uma construção social e cultural. 

Portanto, é também por meio dessa dimensão emocional e afetiva que 
as energias do ativismo são liberadas nas diversas situações sociourbanas. 
O ativismo deve ser entendido como um impulso vital que gera, por meio 
da participação, uma emoção coletiva, um compartilhamento que constitui 
uma entidade fusional. Estamos diante de um tipo de comunhão coletiva 
afetiva, um exemplo típico, entre outros, de situações de multidão, de um 
encontro impulsionado pela energia da ação, cuja forma de ativismo é um 
sinal claro de como a sociedade é representada por socialidades. Outra 
chave para entender as dimensões socioestéticas do ativismo é a tribaliza-
ção da vida social que impulsiona esse tipo de ação, na medida em que o 
denominador comum é um senso de pertencimento e compartilhamento, ou 
melhor, uma cultura do sentimento (Maffesoli, 1992). Essa cultura impulsio-
na a ação ao criar um estado fusional que dá origem a um tipo de vontade 
de estar presente no mundo sob o impulso da prática ativista. O ativismo 
não deve ser visto apenas, de acordo com uma visão geral, sob as lentes do 
movimento social. É algo mais, um impulso, um termo em que insistimos, 
que também serve para se constituir como um ser individual e onde a ação 
ativista também pode ser lida de acordo com a ideia do filósofo americano 
Donald Davidson (1963), ou seja, como uma intenção. Obviamente, não 
entraremos nos detalhes específicos da teoria da ação desenvolvida por 
Davidson, mas consideramos a ideia de intencionalidade como um impul-
so, o que também nos leva à famosa análise fenomenológica de Edmund 
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Husserl sobre a consciência como uma realidade em constante movimento. 
É, portanto, uma intenção, uma tendência para que produz uma sucessão 
de atos de consciência vividos e diz respeito à modalidade pela qual alguém 
se move em direção à realidade externa. Essa mesma realidade também 
está em constante movimento, é definida e redefinida pela maneira como o 
indivíduo está na sociedade e age. 

Estratégias d’ação e fenomenologia da rua 

Podemos colocar a estratégia ativista nessa perspectiva porque, se cons-
ciência é consciência de algo, esse algo também é representado pelo impulso 
de agir, de se fundir em um todo coletivo que simboliza um poder social. 
Nesse sentido, é legítimo se posicionar em um discurso sobre ativismo li-
gado à identidade do ser social. Ou seja, em uma lógica de fusão em que 
poderíamos implementar o pensamento de Paul Ricoeur (1990) em relação 
ao si-mesmo como outro como a qualidade de um modo em que o eu se tor-
na outro no processo de fusão que encontramos no processo de ativismo. 
Em nossa opinião, é esse eu como um outro que emerge em uma estratégia 
de identificação na qual o ser social, e aqui poderíamos retomar as ideias 
de Edgar Morin (1962) sobre o espírito do tempo, se projeta em algo e se 
identifica em um processo coletivo de compartilhamento. Nesse tipo de 
representação social, o ser social é refletido no outro por meio do espelho 
do eu compartilhado. A imagem da alteridade é, portanto, condensada em 
ser afetado, por meio de um sentimento compartilhado que encontra, a 
nosso ver, o ativismo como uma das funções dessa projeção socioestética. 
Estética precisamente no sentido de um sentimento como e um sentimento 
em conjunto. Essa estética, ou melhor, aistéthique, usando a terminologia de 
Gernot Böhme (2020), é concebida como uma experiência sensível e afetiva 
na produção de atmosferas sociourbanas específicas que condensam, ao 
mesmo tempo, um sentimento de existência. E não é esse também o objetivo 
do todo coletivo que se desdobra em situações de ativismo?
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Pense, por exemplo, na importância da rua como um efeito fenomeno-
lógico de presença e visibilidade social. Para isso, a cidade deve ser pen-
sada como o corolário da formação do espaço público onde a presença do 
indivíduo se manifesta como um ser social por meio da experiência de 
viver que se concretiza na rua. A experiência é, portanto, particularmente 
condicionada pelas formas de mobilização que dão significado ao indivíduo 
como representações da expressão de um sentimento social coletivo de com-
partilhamento e, igualmente, do processo de identidade e alteridade como 
já apontamos. Além disso, deve ser enfatizado que o espaço público urbano 
deve ser ilustrado em uma chave comunicativa e política. De fato, a metró-
pole é condicionada pela comunicação, como uma forma de relacionamento 
entre indivíduos nas circunstâncias da coletividade ativista. A associação, ou 
melhor, a reciprocidade entre os indivíduos e a rua como um espaço público 
é uma condição necessária, já que eles não podem existir sem um espaço 
de representação, que nesse caso é ilustrado pela rua. Essa troca recíproca 
destaca os efeitos da significação espacial e social. O espaço urbano nunca 
está vazio, mas sempre carregado de significado e, nesse sentido, as práticas 
ativistas são verdadeiras produções de significado social e simbólico que, 
ao mesmo tempo, ampliam a qualidade representativa e tonal da cidade. 

As práticas do espaço e da rua geram outra espacialidade como uma expe-
riência antropológica, poética e simbólica do espaço. Estamos, então, diante 
de um paradigma sensível de espacialidade e criatividade urbana, que se rende 
aos lugares e os experimenta por meio da prática do ativismo. Nesse caso, tam-
bém podemos nos referir à teoria dos situacionistas e de Guy Debord (1955), 
que, por meio da implementação da psicogeografia, procuraram abrir a cidade 
para itinerários sem precedentes, para construir situações como sinal de uma 
configuração repentina do espaço. Bem, o ativismo que reverbera no espaço 
urbano por meio da mobilização afetiva pode ser entendido nessa leitura da 
criação de situações. No cotidiano, então, surge um sujeito móvel em relação 
ao espaço urbano, que pode ser encontrado na análise da figura do ativismo, 
onde ele representa uma tática útil para inventar e reconstruir o cotidiano, re-
avaliando a significância da rua e dos espaços urbanos como formas de repre-
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sentação e instalando movimentos na direção de algo. Esse algo, particulariza 
o ato e destaca a vontade de agir. Nesse sentido, a prática de caminhar pode ser 
entendida como uma verdadeira forma ativista; basta imaginar a marcha pelo 
clima, pelos direitos de liberdade sexual ou até mesmo por questões raciais.  
Mas também a marcha em si ou como um ato político em que o caminhante 
realiza um gesto que constrói um processo narrativo do cotidiano, que revela 
a experiência urbana e gera uma estratégia de percepção sensorial na qual a 
prática de caminhar e o movimento do corpo enriquecem a experiência com 
as formas de sentir a imersão na rua. Também podemos relacionar a atividade 
de caminhar como uma prática de ativismo no sentido de tomar uma posição 
tanto do lado do bem-estar no campo da saúde quanto do lado ecológico como 
um ato de resistência. Entre outras coisas, da perspectiva da análise de Certeau 
(1980), os transeuntes, ou seja, os wandersmänner, representam a forma ele-
mentar de experiência, ou seja, “[...] uma prática de habitar a cidade habitada” 
(Certeau, 1980, p. 145). Caminhar, portanto, desenha um espaço de enuncia-
ção, onde a sucessão de passos “[...] é uma forma de organização do espaço, a 
textura dos lugares” (Certeau, 1980, p.150). Assim, o caminhante transforma a 
rua, geograficamente definida pelo planejamento urbano, em espaço. E é nesse 
espaço que destacamos um estilo de compreensão tátil e apropriação cinésica 
em que o jogo de passos delineia a formação do espaço e onde caminhar se 
torna um ato de seleção e, ao mesmo tempo, um modo de vida que poderíamos 
definir como ativismo sensorial. Nesse sentido, pode-se pensar na perspectiva 
surrealista em que andar pela rua representa uma forma de escrever e desco-
brir uma geografia territorial e emocional, um ato que redesenha os mapas 
experimentais da vida cotidiana. 

A estética da caminhada e condições ecosofica

A imagem da caminhada forma outro tipo de relação com o espaço e o 
tempo e também permite a transformação da relação do corpo com o espa-
ço e representa, na dinâmica da análise da paisagem urbana de Francesco 
Careri (2006), uma ferramenta crítica e fértil que dá significado à paisa-
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gem e à autoconsciência. Entre outras coisas, as reflexões de Careri e as da 
oficina de arte urbana Stalker, ilustram bem a maneira como a marcha é 
um exemplo de criatividade, poderíamos até dizer ativismo criativo, pois 
representa uma forma simbólica que constrói a paisagem e onde a rota se 
torna um arquétipo arquitetônico e, portanto, o ato de caminhar se torna 
um ato criativo primário. Para Careri (2006), caminhar é um instrumento 
crítico, uma maneira de ver a paisagem e uma forma de surgimento de um 
tipo de arte. Nesse sentido, uma prática espacial experimental e exploratória 
é implementada com o objetivo de redescobrir a cidade e suas mutações por 
meio da caminhada. Os dadaístas, os surrealistas e a deriva situacionista 
letrista são os arquétipos de uma forma de exploração e arte que também é 
uma redescoberta e revalorização do espaço público por meio da apropriação 
(ótica dadaísta), ou a caminhada que cria uma cidade orgânica ao desenhar 
novos mapas de lugares topofílicos e topofóbicos (ótica surrealista) e uma 
forma de deriva para subverter o sistema capitalista em uma ação ancorada 
na realidade da vida cotidiana (ótica letrista situacionista).

Em nosso intento, portanto, a reavaliação da marcha e das rotas represen-
ta uma forma de ativismo. Lembremos que John Lewis, um político afro-a-
mericano e companheiro de Martin Luther King, chamou a caminhada de 
um poderoso ato de desafio. As marchas de protesto e o movimento pelos 
direitos civis são formas de ativismo que foram lançadas há muito tempo 
por Gandhi na Índia e, mais tarde, retomadas por Martin Luther King nos 
Estados Unidos, e que podem ser encontradas de forma ampla na história 
da sociedade e igualmente atualmente.

A caminhada deve ser considerada um ato e, de fato, as mobilizações 
usam esse meio para tornar o protesto social eficaz e, assim, formar um 
ativismo cívico, político e cultural de acordo com o propósito. Podemos 
contar com o coletivo ativista inglês Reclaim the street (reconquistar as ruas) 
que desde a década de 1990 tem realizado ações em espaços públicos para 
reivindicar o direito à rua contra os carros e o capitalismo. A isso, pode-
mos justapor outro grupo ativista famoso, como a manifestação de ciclistas 
Critical Mass, que também reivindica o uso do espaço público criando uma 
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socialidade evenemencial. Esses são exemplos de um ativismo de desobedi-
ência civil que usa a rua como um meio de expressão e a marcha (a pé ou de 
bicicleta) como um instrumento de luta. Nessa direção, podemos expressar 
que caminhar é uma revolução (Labbucci, 2011) e isso possibilita um tipo 
de ativismo ecorresponsável com a consciência de um papel estratégico na 
revalorização do espaço público e das comunidades. Caminhar como tática 
e estratégia para ações de pressão social, mas também como uma forma de 
reavaliar a harmonia com o tempo e o espaço. Nesse sentido, a proposta do 
ativismo a pé pode ser considerada um sintoma de uma cidade biofílica e 
de uma sensibilidade ecosófica. 

A condição ecosófica contemporânea é uma ilustração de como os novos 
espaços são criados com foco na ecologia, na vegetação. Portanto, o reordena-
mento urbano também significa reordenamento do estilo de vida e a produção 
de novas centralidades urbanas onde formas que definimos como ativismo 
cívico encontram expressão, como, por exemplo, jardins e hortas compartilha-
dos, reconquista de espaços abandonados para reordená-los e criar socialidade. 

Em outras palavras, formas de revitalizar o ecossistema urbano com 
intervenções que exploram novamente o desenvolvimento ecossustentável. 
A tendência da biofilia se manifesta nesse contexto e representa a cone-
xão com a natureza que está associada, na esfera urbana, a uma forma de 
bem-estar, dando origem a estruturas específicas para a revalorização de 
espaços coletivos ambientais. O biólogo E.O. Wilson popularizou a noção 
de biofilia por volta da década de 1980, embora o termo tenha sido cunhado 
pelo famoso psicanalista americano Eric Fromm, para quem a biofilia foi 
pensada como o amor à vida, o amor ao que é vital, reafirmando que a na-
tureza é um caráter essencial, uma necessidade incorporada ao ser humano. 
A natureza, nessa visão, representa um fator de coesão, de bem-estar, e é 
por isso que podemos apontar formas de intervenção em uma perspectiva 
ativista em que há uma afinidade com a natureza, um sentimento ecosófico. 
As lutas para defender a natureza na cidade ou para estabelecer uma sinergia 
ambiental agora se tornaram ações coletivas que refletem uma imaginação 
ambientalista em gestação.  As lutas para defender a natureza na cidade ou 
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para estabelecer uma sinergia ecosófica agora se tornaram ações coletivas 
que refletem um imaginário em gestação: o ecosófico. A defesa da natureza 
selvagem, a criação de áreas verdes, mesmo em megacidades como São Paulo, 
por exemplo, o desenvolvimento da agricultura urbana: tudo isso faz parte 
de uma dinâmica de ativismo com um pano de fundo puramente ecossus-
tentável para reavaliar a vida em comunidade. Um retorno da natureza, 
um retorno à terra: essa poderia ser a direção de um tipo de ativismo que 
ressignifica a territorialidade metropolitana e especializa a vida contempo-
rânea. Dessa forma, uma certa harmonia é instalada entre o homem e seu 
ambiente, onde, de fato, o homem e o mundo são aspectos da mesma reali-
dade. Desse ponto de vista, a dimensão da resiliência como uma estratégia 
de regeneração urbana e social faz parte do discurso. Isso também reavalia 
uma nova consciência coletiva com uma implicação de confiança como um 
ato de criar vínculos entre o social e o vivido, e o ativismo nos parece se 
encaixar nessa estrutura. A resiliência e a confiança em uma forma ativista 
podem ser associadas a um tipo de ambição de adaptação ao contexto para 
desenvolver as capacidades comunitárias de uma vida em conjunto como 
uma forma de estar no mundo no momento da transformação ecológica da 
vida. Em suma, a adaptação a uma nova vida urbana com o surgimento de 
novas solidariedades socioestéticas cujas configurações parecem fluir para 
o ativismo participativo.
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Capítulo 2

Press Start ou Game Over:			 
um estudo sobre resistência em 		
uma comunidade fechada de 			 
jogadoras on-line 
José Messias
Catherine Moura

 

No âmbito da colonialidade do poder (Quijano, 2005), o capitalismo e as 
regulações de gênero fazem parte do mesmo processo biopolítico de reprodu-
ção do capital pela docilização/domesticação dos corpos, exclusões e apaga-
mentos sistêmicos, e violações/violências cujo sexo e a identidade de gênero 
estão diretamente envolvidas (Federici, 2017). Isso ocorre nas lutas históricas 
do feminismo pelo direito ao sufrágio, trabalho, liberdade sexual, mas também 
no consumo de mídias e entretenimento, como nos jogos digitais. 

Os jogos durante muito tempo foram considerados uma mídia para 
homens, reforçando e reproduzindo estereótipos de gênero. Esse discurso 
veio acompanhado de uma hiperssexualização de personagens, usualmente 
justificada pelo suposto interesse do público-alvo (Galdino; Silva, 2020). 
Evidenciando que personagens femininas nos games nem sempre são si-
nônimo de representatividade. Normalmente objetificada, passiva, sempre 
resgatada pelo herói do jogo, as personagens femininas são descartáveis e/



ou recompensas em alguma ação do jogo, o seu corpo é sexualizado com 
fantasias que focam nos seus atributos físicos. 

A forma de representar os personagens femininos e masculinos tradicio-
nalmente projeta expectativas sobre quem pode/deve consumi-las (Goulart, 
2017). Esta concepção está profundamente enraizada também no mercado 
que muitas vezes visa separar e reforçar a ideia de que existem interesses 
distintos de acordo com o sexo. Nesse sentido, a sociedade também instituiu 
diversos valores quanto à diferenciação do que é para menino e do que é 
para menina. Esta segmentação tende a direcionar o público a consumir de 
acordo com a idade, comportamento, sexo, gênero e entre outras (Bristot 
et al., 2017). Os brinquedos para meninas estão vinculados à construção 
social da mulher em ser delicada, cuidar dos afazeres domésticos e/ou gostar 
de moda. Para os meninos, os brinquedos estão relacionados à tecnologia, 
dinheiro e criação de novas coisas. Enquanto os meninos são estimulados 
a desmontar e remontar seus brinquedos, as meninas são encorajadas a ter 
responsabilidades (Galdino; Silva, 2020). 

Embora a Pesquisa Game Brasil de 20241 (PGB24) ressalte que, indepen-
dentemente da plataforma, houve um crescimento do público feminino em 
relação aos anos anteriores da pesquisa, quando ampliamos para o cenário 
multimilionário dos esports2, modalidade competitiva dos jogos de video-
game (Macedo, 2023), a predominância masculina, é muito maior, seja nos 
campeonatos amadores ou profissionais. Um dos fatores que dificultam a 
inserção da mulher neste mercado é a falta de investimento e incentivo por 
quem financia este segmento. Um retrato disto foi no torneio internacional 
Mid-Season Invitational3 (MSI), do jogo mais popular do mundo, League 
of Legends (LOL), promovido pela Riot Games4 desde 2015, que só teve a 
primeira participação de uma mulher gamer no campeonato em 2021. Con-
tudo, a australiana, Diana DSN da equipe Pentanet GG, ficou no banco, sem 
participar de nenhuma partida5. 

Apesar da exclusão e/ou invisibilização que as mulheres enfrentam nos 
jogos digitais, isso não as impediu de desenvolver um interesse genuíno por 
esse meio. Entretanto, em resposta ao ambiente hostil, muitas mulheres pre-
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ferem esconder seu gênero, assumindo um pseudônimo neutro (Kurtz, 2019). 
Os nicknames ou nicks possibilitam que nenhuma interferência influencie na 
experiência de jogo, minimizando as agressões no ambiente dos jogos on-line.

A busca por reconhecimento faz com que a trajetória destas mulheres 
seja árdua, o fato de ser uma gamer, comentarista ou streamer com destaque 
no cenário dos esports não significa que o caminho foi fácil. Por esta razão, 
o trabalho realizado por coletivos, comunidades e associações torna-se a 
cada dia importante para sua permanência, sendo um atrativo para novas 
integrantes, diante de uma rede de apoio forte em uma comunidade tão 
machista. Por isso, o foco deste trabalho na importância destas redes de 
apoio para a permanência e incentivo destas mulheres gamers no cenário dos 
jogos on-line, seja no âmbito amador ou profissional. Para isto, este estudo 
propõe uma etnografia virtual (Hine, 2016), por meio de uma observação 
participante em uma comunidade fechada da rede social Facebook.

Visando construir um ambiente seguro e, se possível, agradável, as comu-
nidades em sites de rede social têm sido uma alternativa para formação de 
equipes e construção de laços de amizade. Constituídas exclusivamente por 
e para mulheres, grupos como esse aparecem em diversas outras platafor-
mas como o Discord e até em serviços transmissão on-line (live streaming) 
como Youtube e Twitch. Estes, embora sejam abertos, priorizam o público 
feminino buscando fugir do assédio e do machismo quando há homens nas 
transmissões ao vivo, as chamadas lives.

Tendo uma comunidade propositalmente não identificada do Facebook 
como ponto de partida6, a pesquisa visa apresentar o relato de uma obser-
vação participante contendo as dinâmicas, estratégias e dificuldades dessas 
jogadoras para se afirmarem nesse espaço e até se aventurar em outros 
empreendimentos como o cenário competitivo e transmissões públicas. 
Sendo essas atividades corriqueiras de qualquer amante dos jogos na con-
temporaneidade, mas que podem encontrar impedimentos significativos ao 
ser mulher. O objetivo, então, é compreender como a comunidade fechada 
evidencia as assimetrias na participação das mulheres na cultura gamer 
diante de seus mecanismos misóginos.
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Os critérios de seleção dessa comunidade em específico levaram em con-
sideração os seguintes fatores: seu formato; sua principal característica é que 
somente membros podem ver as publicações; para participar é necessário a 
aprovação da moderadora/administradora do grupo, ou ser convidada por 
alguém que já é membro. O segundo ponto é a quantidade de integrantes. 
Neste requisito, a comunidade escolhida possui mais de nove mil participantes.

A misoginia nos games como projeto colonial

Inicialmente, os games foram apresentados como um entretenimento 
familiar entre as décadas de 1970 a 1980, mas a crise econômica americana, 
na metade dos anos 80, mudou radicalmente esse quadro. Começou-se a 
privilegiar cada vez mais os jovens do sexo masculino, estratégia bastante 
eficaz seguida por empresas do ramo (Goulart; Nardi, 2017). Mesmo consi-
derada heterogênea e múltipla pelos padrões da indústria, Goulart e Nardi 
(2017) explicam que a cultura dos jogos digitais define um indivíduo pa-
drão característico, que se materializa como referência tanto culturalmente, 
como em termos de produção, indústria e público-alvo. A figura do homem 
heterossexual como público principal dos jogos digitais, invisibiliza outros 
sujeitos, principalmente aqueles que mais se distanciam dessa compreensão, 
como as mulheres, pessoas LGBTQIA+ e pessoas não-brancas (Goulart; 
Nardi, 2017). De acordo com o Lucas Goulart:

A construção dessa imagem de “nerd” provém de diversas narrativas que o 
corporificam assim desde a década de 1960, sendo então composta pela figura 
do homem branco, heterossexual, cissexual, que preza a inteligência além do 
físico. Assim, a própria linguagem tecnocientífica é constituída por homens 
para homens, mantendo-a enquanto construto de dominação. Dessa maneira, 
as possibilidades de acesso de outros sujeitos não-masculinos se torna limita-
da, e até mesmo escassa (Goulart, 2017, p. 20, grifo do original). 

A exclusão e/ou invisibilização das mulheres, entre outras minorias políti-
cas, não as impediu de desenvolver interesse pelos jogos. No entanto, a resposta 
ao interesse desse público consumidor gerou um movimento de jogos para me-
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ninas que repetia uma prática estereotipada de gênero. Kurtz (2019) relata que 
jogos com temáticas de vestir bonecas, maquiagem e atividades consideradas 
domésticas ficou conhecido como Pink Games (jogos cor-de-rosa). 

Além disso, a forma como personagens são representados em caracte-
rísticas estereotipadas de gênero reforçam essa fetichização não somente 
em avatares mulheres, pois se estendem para os mais variados tipos de 
personagens construídos a partir de estereótipos de gênero, sexualidade e 
raça (Goulart; Nardi; Hennigen, 2016). Nos games, os avatares representam 
a figura do próprio jogador e essa representação em tese pode ser consti-
tuída de acordo com as noções que os indivíduos têm sobre corporeidade, 
gênero e identidade, permitindo a viabilização e o surgimento de corpos, 
por exemplo, assexuados, andrógenos ou híbridos. 

No entanto, mesmo que essa possibilidade seja livre e apresentável para 
os jogadores, nota-se que os corpos pixelados frequentemente obedecem a 
um binarismo estereotipado, em que estes, em sua maioria brancos e hete-
rossexuais, quando femininos são hipersexualizados, com muitas curvas e, 
principalmente, com a região dos seios exorbitante ou, até mesmo, despro-
porcional. E, quando masculinos, são musculosos, reproduzindo um deter-
minado padrão estabelecido sobre o perfil masculinizado e militarizado. 
A forma com que os indivíduos se organizam e se enxergam nestes meios, 
muitas vezes, vem acompanhada de uma cadeia de concepções normativas 
estabelecidas estruturalmente na sociedade. Dessa forma:

[...] constitui-se uma ideia paradoxal: “qualquer corpo” seria possível, já 
que a rede é acessível a todos/as– contudo, ignora-se que existe uma mul-
tiplicidade de corpos e mantém-se ainda o corpo branco, cisgênero e mas-
culino como universal (Goulart; Nardi; Hennigen, 2016, p. 203).

Assim, os videogames enquanto objetos técnicos lúdicos também não 
estão desassociados do escopo de atuação da colonialidade do poder (Qui-
jano, 2005; Mignolo, 2011). O caráter disciplinar dessa relação de poder 
produz, quando oportuno, uma transição entre invisibilidade ou apaga-
mentos sistêmicos, hipervisibilidades vulnerabilizantes, enquadramentos 
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unidimensionais e estereotipados (olhar colonial), entre outros, gerando 
assim um estado constante de precariedade. 

Na era da plataformizacao (Poell, Nieborg, Dijck, 2020) e da algoritmi-
zação da vida (Regattieri; Antoun, 2018) como etapa dessa colonialidade da 
indústria dos games, a agenda e valores patriarcais também estão inseridos, 
além do código e rotinas desses programas de computação, nas próprias 
estratégias de marketing e construção do público consumidor. Por isso, 
atualmente a cultura dos jogos digitais e dos games mainstream (os chama-
dos AAA – feitos por grandes empresas com um alto custo de produção) 
incorporou ao seu funcionamento a possibilidade de transmissão ao vivo 
(streaming) como forma de aproveitar melhor a produção de dados de seus 
usuários e a exploração biopolítica de suas subjetividades para fins de capital. 
De acordo com Falcão, Marques e Mussa (2020): 

[...] o streaming impulsionou plataformas como Twitch, YouTube e Mixer 
a se tornarem agentes relevantes no campo dos games, uma vez que estas 
organizam o relacionamento entre streamers, audiências, desenvolvedores e 
patrocinadores, se consolidando como essenciais para a manutenção do es-
petáculo dos eSports. Esses últimos passam a desenvolver jogos cada vez mais 
adequados para o stream, implicando em um processo de game design orien-
tado à plataformização” (Falcão; Marques; Mussa, 2020, p. 64-65).

Levando em consideração o crescimento dos ambientes de jogos digitais, 
principalmente na tendência de se jogar no modo on-line, percebe-se uma 
estruturação em nível global e regional para viabilizar mercados consumi-
dores cada vez mais abrangentes, incluindo esses grupos historicamente 
subalternizados, ainda que pela exclusão ou apagamento de suas identi-
dades ou pelo condicionamento de modos de vida e/ou domesticação de 
suas práticas com os jogos. No atual estágio do capitalismo de plataforma 
e da colonialidade do poder, essa precariedade inerente das relações entre 
jogadores, jogos e indústria é o que faz com que mulheres se sintam inse-
guras para se identificarem enquanto tal, o que não é um comportamento 
machista ocasional por uma parte ou de um grupo específico de jogadores 
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mais radical. A misoginia é um elemento estrutural do projeto colonial e 
patriarcal (Hicks, 2021; Gray, 2021) que alimenta a indústria como um todo.

Por isso, uma abordagem que contempla essas perspectivas de forma 
complementar, a partir dos estudos da decolonialidade ou do pensamento 
decolonial (Mignolo, 2011) entende que temas como a inclusão de gênero 
e/ou raça passam pela crítica ao sistema capitalista enquanto produtor de 
desigualdades sistemáticas. E, por sua vez, qualquer tentativa de crítica a 
forma de produção e desenvolvimento da indústria de games deve ter em 
mente o quanto ela afeta desproporcionalmente mulheres, negros e negras, 
pessoas trans e com deficiência, além de outros grupos subalternizados.

No ecossistema midiático no qual os games se inserem atualmente, 
questões como plataformização (Poell, Nieborg, Dijck, 2020) e a chamada 
colonização do jogo (Falcão, Mussa, Marques, 2020) se tornam ainda mais 
relevantes quando se adicionam às questões de gênero e sexualidade. Essa 
questão já havia sido levantada por Donna Haraway (1995) em seu contínuo 
debate sobre a localização dos saberes e a forma como tecnologia e conhe-
cimento não devem ser considerados neutros, como certa visão moderna 
da ciência propagou.

 Em argumentação sobre a problema da objetividade nas ciências, ela 
reafirma a importância do posicionamento político e das perspectivas par-
ciais – o que poderia ser traduzido como a transparência dos lugares de 
fala – como o local da verdadeira objetividade em contraponto a posições 
universais de sujeito que escondem as relações de poder e dominação des-
ses locais. Segundo a autora, “A objetividade feminista trata da localização 
limitada e do conhecimento localizado, não da transcendência e da divisão 
entre sujeito e objeto. Desse modo podemos nos tornar responsáveis pelo 
que aprendemos a ver” (Haraway, 1995, p. 21).

Nesse sentido, um saber abertamente localizado e parcial seria mais 
transparente do que uma ideia descorporificada de objetividade. É o que 
buscamos empreender com o relato a seguir e as impressões da própria 
pesquisadora em sua inserção no campo, tendo em vista sua inexperiência 
com o segmento antes da realização da pesquisa. 
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Há uma agenda subjacente a essa descorporificação que não se trata ape-
nas de um jogo de narrativas ou ideologias em conflito, mas principalmente 
sobre as materialidades que sustentam, propagam e tornam duradouros a 
produção de conhecimento e a propagação da misoginia no sistema mun-
do moderno-colonial. Dessa forma, um dos desafios de uma observação 
participante em ambientes distintos – múltiplas comunidades e grupos em 
redes sociais diferentes, evocando o conceito de etnografia multissituada 
(Marcus, 1995; Hine, 2016; Oliveira, 2017) –, visa justamente desconstruir 
a normatização presente nos videogames, e na tecnologia digital de maneira 
mais ampla (a cultura gamer), que dá uma falsa sensação de neutralidade e 
apaga a misoginia intrínseca.

Somos a resistência! Relato de uma comunidade multiplaforma para 
mulheres gamers

Desde o momento que o videogame é popularizado como brinquedo de 
menino, os jogadores encontraram elementos que o permitiram performar a 
masculinidade e quem não faz parte dela acabam sendo alvo de discrimina-
ção (Portinari et al., 2019). “A performatividade de gênero é vivenciar uma 
forma de subjetividade, ou seja, performar a masculinidade ou feminilidade 
é materializar essa forma de subjetividade” (Portinari et al., 2019, p. 195). 

Reforçando a concepção de Falcão et al. (2021), que a cultura nerd/gamer 
está intrinsecamente conectado à aptidão com a tecnologia, e principalmente, 
atrelada à figura do homem branco, jovem, de classe média. A construção he-
gemônica desse cenário foi fundamental para moldar esta cultura por décadas. 
“A ideia na qual a figura do nerd foi construída e o homem branco cis-heteros-
sexual que a representa parecem dificultar a inclusão e participação feminina 
em conteúdos, ações e comunidades de prática dessa cultura” (Falcão et al., 
2021, p. 259). Conforme Senna et al. (2017) os homens ocuparam esse espaço 
que não havia predominância de gênero e começaram a legislar e a se com-
portar como se não existissem mulheres inseridas, ou mesmo que existissem, 
eram para satisfazê-los. “Um cenário tão agressivo que incentiva a prática do 
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gênero feminino como objeto e desqualifica as mulheres, não por jogarem mal, 
mas sim por serem mulheres” (Senna et al., 2017, p. 25).

 Um dos fatores que demostra esta toxicidade, são os 59% das jogadoras7 
que admitiram ter como método de defesa esconder seu gênero durante os 
jogos e assim evitar o assédio. Ainda durante a pesquisa foi possível notar 
que além de omitir o sexo, precisam fingir que são do sexo masculino ou 
usar uma identidade sem gênero, evitando ao máximo conversas por voz. 
Outro ponto importante destaca que 77% das mulheres já experimentaram 
comportamento impróprio durante um jogo, chegando a serem criticadas 
por seu desempenho, ou até mesmo acusadas de estar num local que não 
pertencem por serem mulheres (Henrique, 2021).

Interferências assim influenciam diretamente ao jogar uma partida on-li-
ne. Mesmo que o nicknames (apelidos) possam ser considerados uma medida 
de proteção, não minimizam as ações de assédio verbal ao descobrirem que 
elas são do gênero oposto. Assim, a busca de ambientes seguros e agradáveis 
é um artifício utilizado para permanência destas mulheres na comunidade, 
na pretensão de construir sua rede de amizades e equipes de partidas casuais. 

As comunidades fechadas no Facebook, exclusiva para mulheres gamers 
é uma alternativa encontrada no intuito de evitar um ambiente que é con-
siderado tóxico. Nesse contexto, vamos aprofundar as discussões sobre este 
espaço, visando confirmar duas hipóteses: 1. Se esta comunidade fechada 
pode ser considerada um espaço de resistência e representatividade. 2. Se ela 
pode ser uma porta de entrada para novas interações em outras plataformas 
digitais como Discord e Twitch. Para preservar a identidade da comunidade, 
o corpus da pesquisa vai se ater somente às informações essenciais para a 
sua construção, sem a divulgação do nome e de seus membros. 

Criada em 25 de dezembro, em 2015, a comunidade fechada do Facebook 
atualmente soma 9.944 membros, segundo sua descrição, composta exclusi-
vamente por mulheres. O gerenciamento conta com quatro administradoras 
e seis moderadoras que coordenam suas principais atividades. Qualquer 
pessoa pode encontrar a comunidade pela ferramenta de busca, contudo, 
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somente membros podem ver o que é publicado. Para integrá-la, o usuário 
deve ter o perfil que se encaixa com as diretrizes da comunidade. 

O grupo não trata de um game em específico. A comunidade tem por 
objetivo reunir mulheres de diferentes faixas-etárias com afinidades e amor 
por jogos eletrônicos. Nestas interações, elas compartilham jogadas, marcam 
sessões de gameplay8, compartilham suas experiências nas partidas on-line, 
além de vivências e situações que acontecem na vida de uma gamer. Tudo 
é destacado na descrição da comunidade: 

Esse grupo é para todas meninas que jogam independente do jogo ou da 
plataforma. Aqui nos unimos para trocarmos informações, marcar joga-
tinas e postar suas experiências. Vamos postar nossas melhores jogadas 
aqui, compartilhar essas jogadas pra todo mundo ver, ajudar nossas com-
panheiras que fazem lives, vamos nos ajudar! Vamos mostrar que existem 
muitas mulheres que jogam, nos organizar e transformar o mundo dos 
games! (Comunidade no Facebook, 2022). 

Assim como na sociedade, que possui regras para mantermos um relacio-
namento saudável com as pessoas à volta, o próprio Facebook/Meta orienta 
suas comunidades a instruírem os membros sobre sua missão, valores e 
propósitos. A rede social capitaliza o discurso de inclusão e diversidade ao 
propor que uma comunidade, ao reunir vozes e experiências díspares, con-
tribui no senso de pertencimento. Segundo eles, “Uma comunidade inclusiva 
é aquela que apoia membros de todas as origens, fornece um espaço seguro 
para eles compartilharem experiências e os estimula a aprender uns com os 
outros.” (Facebook Community, 2022). Em razão disso, pode se dizer que 
é uma política da empresa estabelecer regras de boa convivência para que 
todos possam usufruir de espaço representativo. 

O grupo de mulheres em questão, por meio de suas regras, apresentam 
aos integrantes a cultura que molda sua comunidade. Em Regras dos admi-
nistradores para a comunidade, seis pontos são destacados: Apenas Meninas, 
Respeito acima de tudo, Lives e Vídeos, Conteúdo Gamer/Geek, Divulgação 
e Spam, Regras e Termos. Os dois primeiros pontos chamam atenção, pois 
deixam claro esse posicionamento aos novos integrantes e aos que desejam 
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entrar.  “Apenas MENINAS serão aceitas no grupo, perfis fakes ou que não 
tem foto da solicitante não são aceitos, bem como, perfil criado na mesma 
semana da solicitação”. A palavra meninas em maiúsculo é cheia de signifi-
cados: Primeiro, o internetês, como é popularmente chamada a linguagem 
usada ao conversar informalmente pela internet. A palavra escrita em caixa 
alta convencionou-se como uma expressão como uma forma de levantar o 
tom de voz ou até um grito. Além disso, sem recursos de formatação, ela 
funciona também como uma forma de enfatizar uma informação no lugar do 
negrito ou itálico, por exemplo. Por outro lado, essa assertividade cria uma 
dubiedade sobre a presença de identidades de gênero fluidas, não binarias 
e/ou trans, e sua possível aceitação no coletivo.

No item Respeito acima de tudo, a comunidade reforça o fator da união 
para criar um ambiente acolhedor e destaca que pessoas podem ter opini-
ões diferentes, entretanto, ofensas e preconceitos não são tolerados, todo 
tipo de Preconceito = BAN imediato. Ban é uma gíria muito utilizada no 
vocabulário dos gamers, derivada do verbo em inglês to ban, ela significa 
o ato de banir algo ou alguém de um jogo ou transmissão. Outra aplicação 
é na punição a um jogador por realizar alguma atitude considerada ilegal. 
Para o Facebook/Meta (2022), discordâncias e debates considerados por eles 
respeitosas podem fazer parte de uma comunidade saudável. Mas, quando 
ela se torna desrespeitosa ou viola as regras do grupo, o administrador pode 
restabelecer a ordem. “Agir rapidamente ajuda a mudar a vibe da conversa, 
e a sua presença mostra aos membros do grupo que você se preocupa” (Fa-
cebook Community, 2022).  

No grupo, só é permitido a divulgação de lives e vídeos do seu pró-
prio perfil, e nada de lives de meninos ou pessoas famosas. Em Conteúdo 
Gamer/Geek, Divulgação e Spam, Regras e Termos, as publicações devem 
ser relacionadas ao universo gamer/geek, sendo permitido a divulgação de 
Whatsapp ou Discord pessoal e/ou coletivos de garotas, em comentários ou 
publicações. A propensa rigidez das regras serve como elemento coesivo, 
suscitando que este se torne um grupo de mulheres para mulheres e não 
apenas mais um grupo de rede social.
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Para compreender a sociabilidade e as interações entre as gamers na co-
munidade, o foco inicial se ateve as postagens e os desdobramentos oriundas 
delas para saber se realmente as hipóteses poderiam ser confirmadas. As 
postagens variam, não há um limite diário, cada uma posta quando se sente 
confortável. Na maioria das publicações são referentes a assuntos que envol-
vem: depoimentos, divulgação de Steam ID9 pessoais, e convites para jogar.

Um ponto interessante observado, nas publicações de depoimento pessoal 
as interações costumam ser maiores. Ao expressar seus sentimentos e confi-
denciar seus medos, seja por questões que acontecem em jogatinas on-line 
ou como mulher e seus desafios na sociedade, elas expressam confiança e 
segurança nesta comunidade. A identificação entre elas torna as interações 
orgânicas, o mesmo acontece em publicações sobre gamers amadoras, quan-
do convidam outras gamers para uma jogatina. 

 
          Figura 1: Depoimento pessoal de uma gamer na comunidade                          

Fonte: Captura de tela na comunidade no Facebook. 
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                  Figura 2: Convite para jogar no on-line Fonte: Captura de tela na comu-
nidade no Facebook. 

As conexões realizadas entre elas abriram novas possibilidades fora da 
comunidade do Facebook, fazendo com que as usuárias iniciassem uma mi-
gração para outras plataformas conhecidas do público nerd/gamer, visando 
ampliar e fortalecer suas conversações. Estas novas redes se deram pelos 
laços feitos inicialmente na comunidade e perduraram nestas novas intera-
ções. Considerando isto, o ponto de partida escolhido, foi uma publicação 
marcada no destaque da comunidade, feita por uma moderadora, para uma 
comunidade na plataforma Discord. 
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    Figura 3: Convite para interações em outra comunidade de meninas 
Fonte: Captura de tela na comunidade no Facebook.

 
A administradora do servidor no Discord também é criadora de conteú-

do na Twitch e Youtube, além de ser Voice-Over Artist (dubladora) e Graphic 
Designer fora das streams. Natural de Angola, atualmente mora em Portugal. 
A comunidade é dedicada ao universo Gamer, Geek, Otaku, exclusiva para o 
público feminino e LGTBQIAP+, para falantes da Língua Portuguesa. Uma 
característica semelhante entre as comunidades destas do Facebook e Discord, 
é o reforço da ausência de homens. 

Homens são totalmente interditos de entrarem na nossa comunidade, 
o invasor e a própria pessoa que convidou estarão sujeitos a banimento 
imediato. Caso haja qualquer suspeita deverá ser feita uma queixa para 
Administradora, Moderadora (por mensagem privada) ou na sala das De-
núncias, essa pessoa será banida imediatamente (Comunidade no Discord, 
2022, grifos dos autores).	

Com 223 membros, o canal é subdividido em subseções para cada atividade 
que pode ser realizada entre as integrantes. “Comentem em cada sala correta 
no servidor para evitar confusão e desorganização” (Comunidade no Discord, 
2022). Parte administrativa (regras, avisos, sugestões, dúvidas, denúncias); 
Criadores de conteúdo (promoção, fanarts, streams); Espaço pessoal (cargos, 
aniversários, introdução, conselhos, anime-list); Espaço de Convivência (chat, 
atividades, desabafos, recomendações); Off- topic (memes, gaming, setups, ani-
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me, wallpapers, tiktoks), Espaço dos Bots (mudae, pokemon, música, anikator, 
karuta, gartic, outros); Canais de Voz ( canal privado 1 e 2, apenas conversa, 
LOL, Genshin Impact, Volant, ouvir música, outros jogos).

 	 Elas são totalmente livres para divulgar conteúdos pessoais e li-
vestreams, contudo material (+18) são proibidos, devido terem membros 
de diferentes idades. Dentre as regras em destaque o respeito e uma boa 
comunicação deve ser prioridade para uma boa convivência. 

Evitem o desconforto nos jogos! Se vocês forem convidar alguém deste 
servidor pelo chat principal para jogar algum jogo, por favor, evitem ao 
máximo convidar ou terem homens no vosso lobby (ou pelo menos avi-
sar e/ou dizer quem está no vosso Lobby), deve haver alguma pessoa que 
não se sinta confortável com tal e estraga o “propósito” desse servidor. O 
respeito permite uma boa comunicação! Somos pessoas. Acima de tudo 
temos sentimentos e todo o direito de expressar, mas é importante lembrar 
que qualquer discussão de carácter xenófobo, racista, homofóbico, lgbtfó-
bico, machista, etc. e/ou que ofenda alguém do servidor não será tolerado 
(Comunidade no Discord, 2022, grifos dos autores). 

 Conforme os dados apresentados, as comunidades de mulheres gamers 
buscam cumprir um papel acolhedor e difundir/propagar a mensagem de que 
toda mulher pode jogar e ser incluída nesse meio. Uma forma de resistência 
em meio ao contexto misógino e patriarcal (Richard e Gray, 2018; Gray et 
al., 2018), de união e reivindicação de respeito e normalização da figura 
feminina nesses espaços. Ao mesmo tempo que a chamada cultura gamer 
é um ambiente amplo e cheio de possibilidades, as experiências relatadas 
por Galdino e Silva (2021) mostram um território hostil e opressor para 
as mulheres, onde a violência se concretiza por meio da interação entre os 
usuários, bem como em discursos e narrativas de jogos. No entanto, ao se 
agruparem para constituir uma comunidade, as jogadoras tomam a decisão 
de permanecer na cultura gamer, mas precisam encontrar outras formas 
para que essa permanência ocorra sem danos para sua integridade física 
e mental. Desse modo, elas resistem a uma imposição de que jogar é algo 
exclusivo para homens e ressignificam a ideia de comunidade. 
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Considerações finais

Os jogos digitais, apesar de sua crescente popularização entre diferentes 
públicos, ainda reproduzem um modelo estruturalmente excludente, en-
raizado na colonialidade do poder (Quijano, 2005). O percurso dos games 
reflete as mesmas dinâmicas de invisibilização, objetificação e hierarquização 
que permeiam a sociedade, intensificando a marginalização de mulheres, 
LGBTQIA+ e pessoas racializadas dentro desse universo. O problema não 
reside unicamente na falta de representatividade ou na hipersexualização 
de personagens femininas, mas nas próprias bases da produção e consumo 
de games, que perpetuam desigualdades estruturais.

Os espaços de resistência, como as comunidades de jogadoras nas redes so-
ciais, mostram-se essenciais para a construção de uma contranarrativa dentro 
da cultura gamer. A observação participante realizada no grupo do Facebook 
revela como essa rede de apoio se torna um espaço de sociabilidade e empode-
ramento, ao mesmo tempo que expõe as barreiras sistêmicas que continuam a 
dificultar a inserção e permanência de mulheres nesse cenário. Ainda que ini-
ciativas como a criação de coletivos e comunidades de jogadoras representem 
avanços, os desafios persistem, especialmente em um mercado que naturaliza 
a exclusão e relega grupos subalternizados a espaços marginalizados.

Ao desvelar as dinâmicas de poder e exclusão presentes na cultura dos 
jogos, esta pesquisa ressalta a importância de continuar investigando as 
interseções entre gênero, tecnologia e colonialidade, propondo uma refle-
xão crítica sobre as possibilidades de transformação e resistência em um 
ambiente dominado por interesses das grandes empresas. O caminho para 
a inclusão e equidade nos games passa por um movimento que não apenas 
reconheça as desigualdades, mas que também busque desmantelá-las, per-
mitindo que as mulheres e outros grupos marginalizados possam ocupar 
plenamente seu lugar no cenário dos jogos, tanto como jogadoras quanto 
como agentes de transformação na cultura digital.
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Capítulo 3

Conexões entre ativismo corporativo		
e comunicação pública da ciência

Inara Regina Batista da Costa

O conteúdo aqui abordado foi debatido no XVII Congresso Brasileiro 
de Pesquisadores de Comunicação Organizacional e Relações Públicas da 
Abrapcorp com a temática Comunicação Organizacional, Ativismos e Orga-
nizações que ocorreu na Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) 
entre os dias 10 e 12 de maio de 2023. Tive a honra de participar da mesa 1 
Comunicação organizacional e ativismos nas cidades brasileiras junto com 
demais profissionais de relações públicas. Faço um resgate da exposição na 
qual iniciei compartilhando a recém-descoberta de que sou ativista. 

Ao desembarcar no Aeroporto Internacional Tom Jobim (Galeão RJ) 
dirigi-me ao ponto de táxi e ao conversar com o motorista, ele falou: “com 
esse sotaque, pensei que fosse do Rio”. Sorri, pois não é a primeira vez que 
ouço esta frase. Sou amazonense, manauara, pesquisadora, relações-públicas, 
professora e descobri mais uma versão: sou ativista da divulgação da ciência. 

Permitam-me contar rapidamente como aconteceu essa descoberta: fui 
convidada para fazer a palestra de abertura de um workshop sobre comuni-
cação científica em um prédio localizado no centro histórico de Manaus para 



pesquisadores da área de Biologia. Ao terminar a palestra enfatizei aos pes-
quisadores, mas principalmente às mulheres pesquisadoras: “Ocupem seus 
espaços na mídia (tradicional ou digital) divulgando suas pesquisas para a 
sociedade, não fiquem restritas ao ambiente acadêmico. Trata-se de uma ques-
tão inclusiva e de cidadania. Junto com a educação podemos despertar o senso 
crítico e a tomada de decisão consciente!”. O anfitrião fala ao microfone mais 
ou menos assim: “Professora, a divulgação científica é quase um ativismo para 
você”. Eu sorri e depois fiquei pensando “Acho que ele tem razão”. 

Afinal, o que é ativismo? Segundo o dicionário Michaelis on-line “é uma 
doutrina de vontade criativa que prega a prática efetiva para transformar a 
realidade em lugar da atividade puramente especulativa” (s/p).  Seta (2022) 
citando a pesquisadora Maria da Glória Gohn indica que é uma resposta à 
crise de representatividade do sistema político existente e a busca de novos 
formatos de organização. Complementa destacando que essa mudança advém 
de uma nova geração de ativistas. 

Ao ampliar esta visão, saímos do ativismo individual e/ou de um grupo 
de indivíduos para o ativismo corporativo ou ativismo de marcas. Infere-se 
que a pandemia da Covid-19 acelerou esse comportamento das organiza-
ções privadas. Para Sarkar e Kotler (2020), o ativismo de marca seria uma 
evolução da responsabilidade social corporativa e da abordagem ESG (sigla 
em inglês que aborda meio ambiente, questões sociais e governança), pois 
não é direcionada a benefícios corporativos ou do marketing, mas uma pre-
ocupação genuína das empresas com questões mais urgentes na sociedade.

Ativar o propósito da marca é vincular e, sobretudo, mobilizar clientes, 
funcionários e demais stakeholders. Começa dentro de casa, incluindo a 
revisão de processos e procedimentos administrativos. Ao sair dos muros 
organizacionais existem parcerias com movimentos sociais, destinação de 
recursos e influência na formulação de políticas públicas. Percebe-se a exis-
tência de relacionamentos que devem ser gerenciados sob a ótica da comuni-
cação organizacional. Como dizia o professor Roberto Porto Simões, quando 
lançamos mão da natureza política das relações-públicas, somos capazes de 
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influenciar comportamentos, sair um pouco da abordagem instrumental 
para uma abordagem persuasiva, com mais qualidade nas discussões.

O ativismo corporativo é um tema atual, mas não é novo. Talvez se apresen-
te com uma nova roupagem. Ao fazer um breve resgate histórico, encontramos 
a atuação da empresa norte-americana Patagônia que vende roupas e acessó-
rios para esportes de aventura. Na década de 1970 colocou a seguinte etiqueta 
em todas as peças: você realmente precisa disto? Alertando para o consumo 
consciente. Sabe-se que o consumo excessivo gera consequências diretas para 
o meio ambiente, impactando no aumento da geração de lixo, na poluição do 
ar, do mar, dos rios e do solo, consequentemente aumentando a perda da biodi-
versidade, deslizamentos de terra e afetando famílias que moram nesses locais. 

Será que a etiqueta você realmente precisa disto? poderia estar em outros 
produtos? É fundamental que a compreensão do conceito e a prática de 
consumo consciente esteja presente em nosso cotidiano. Antes de comprar 
um produto, as famosas perguntas de um diálogo interno, deveriam estar 
expostas em supermercados, lojas de vestuário e de departamentos: eu preci-
so desse objeto? Se a resposta for não, acabou a conversa, se for sim, vá para 
a segunda pergunta: eu tenho dinheiro? Se for não, acabou a conversa, se 
for sim, vá para a terceira pergunta: tenho que comprar isso agora ou pode 
esperar? Se for agora, compre o objeto, se puder esperar, saia do ambiente 
– físico ou virtual – com a consciência tranquila.

De acordo com Cilo (2020), além da etiqueta, a empresa Patagônia desde 
1985 destina 1% da receita líquida para apoiar Organizações Não Governa-
mentais que defendem o meio ambiente. Desde 2005 aceita roupas usadas de 
seus clientes como parte do pagamento na compra de novos produtos. Mais 
uma boa prática que outras empresas poderiam replicar. Em 2016 lançou a 
campanha Não compre este casaco na Black Friday. É importante destacar 
que as vendas não caíram. Em 2019, o presidente da Patagônia, Sr. Yvon 
Chouinard recebeu o prêmio Campeã da Terra, maior honraria ambiental 
concedida pela Organização das Nações Unidas.

Em 2022 foi realizada a terceira edição do Índice GPS (Global Positioning 
On Sustainability – Posicionamento Global sobre Sustentabilidade) – um 
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estudo que mapeia as principais preocupações dos brasileiros, como agem e 
o que esperam das empresas em relação às três dimensões ESG. Foram entre-
vistadas quase 5.000 pessoas de todas as regiões do Brasil, coordenada pelas 
empresas Walk to talk, La Maison & Conex, de acordo com Matsue (2023). 

Alguns resultados:
•	 94% dos entrevistados acreditam que as marcas e organizações podem 

ser agentes de mudança. Um dos fatores para que isto efetivamente 
aconteça é a comunicação com os públicos de interesse.

•	 20% dos entrevistados boicotam marcas e empresas que não são res-
ponsáveis. Complemento: enquanto lembram do ocorrido.

•	 29% dos brasileiros afirmam que mudaram algo no consumo em bus-
ca de produtos mais sustentáveis. O que implica conhecer a origem 
da matéria-prima que os produtos são fabricados. 

•	 De 54 marcas, entre as quais, Marisa, Netflix, Globo, Pão de Açúcar, 
Boticário, Petrobras e Adidas, somente a Natura alcançou o índice 
mais elevado de práticas ESG e também foi espontaneamente a marca 
mais relacionada com causas sociais.

Ressalta-se que esta é uma percepção do consumidor. Não é resultado de 
uma auditoria independente sobre o processo produtivo da empresa A, B ou C, 
mas como ela é percebida naquele momento. Sabemos que uma comunicação 
contínua e também coerente com a prática contribui bastante na construção 
desta percepção. A comunicação contínua e coerente com a prática não é 
aquela que utiliza o calendário de datas comemorativas para levantar bandeira 
em prol de uma causa. Aquelas empresas que trabalham os conteúdos como 
se fossem uma produção em série de stories e posts no Instagram e shorts no 
YouTube. Passou a data, virou a folha do calendário, mudou o discurso.

Para que a comunicação seja coerente e contínua é importante que os pro-
fissionais da área estejam atentos aos discursos da alta administração como 
também às práticas implementadas nas organizações. A comunicação organi-
zacional por ser a área responsável pela busca de teorias e transformação destas 
em modos interpretáveis por agentes da comunicação em prol da opinião pú-
blica favorável (Farias, 2009) contribui fortemente para que as atividades ope-

COMUNICAÇÃO ORGANIZACIONAL60

https://valor.globo.com/empresas/valor-empresas-360/natura?360&interno_origem=multicontent


racionais sejam executadas com o objetivo claro a ser alcançado, que tenham 
embasamento científico e justificativas da realização de determinada atividade. 

É necessário ter uma visão crítica do que estamos produzindo para o 8 de 
março (dia da mulher), 19 de abril (dia dos povos indígenas), 20 de novem-
bro (dia da consciência negra) ou outra data comemorativa. É importante 
refletir, se estamos repetindo discursos e práticas hegemônicas ou se estamos 
contribuindo, de fato, para transformar a realidade e tornar nosso ambiente 
mais inclusivo. Vamos qualificar o discurso que ajudamos a construir.

Diferentes Formas de Ativismo em Empresas

O ativismo voltado para empresas emerge como um fenômeno que pode 
influenciar a gestão estratégica de organizações. Há diferentes formas de 
ativismo em que a empresa pode atuar e ser protagonista: político, cultural, 
científico, social, ambiental, entre outros. Para ilustrar essa temática, com-
partilho ações de duas empresas que possuem fábricas na cidade de Manaus, 
capital do Amazonas: a P&G e a AMBEV. 

A empresa P&G Brasil (Procter and Gamble), fabricante americana de bens 
de consumo das marcas Pampers, Always, Pantene, Vick, Oral-B, Gillette entre 
outras vem atuando em três frentes: iniciativas de combate à pobreza mens-
trual, igualdade de gênero dentro e fora da empresa  e capacitação de jovens 
negros para o mercado publicitário. Esses projetos são realizados em parceria 
com a Cria da Quebrada e Plataforma Racial 360°, de acordo com notícia vei-
culada no jornal Valor Econômico (fev./2022) e outros websites do segmento.

Quanto à igualdade de gênero, a P&G no Brasil foi presidida por quatro 
anos, pela primeira vez por uma mulher, Juliana Azevedo. Além deste marco, 
ela também foi a primeira mulher a assumir a presidência da P&G América 
Latina.  Após dois anos e três meses no cargo foi novamente promovida e 
desde julho de 2024 é a presidente global de Home Care e P&G Professional 
trabalhando em Genebra, na Suíça, de acordo com notícias publicadas em 
Meio & Mensagem, Revista Forbes, Valor Econômico, entre outros veícu-
los. Juliana destaca que muito antes de se tornarem questões debatidas na 
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sociedade, a P&G estava atenta à equidade de gêneros e à diversidade, pois 
quarenta por cento da liderança da empresa no Brasil é feminina e no exte-
rior, cinquenta por cento dos CEOs globais são mulheres.

A P&G possui instalações fabris no Polo Industrial de Manaus (PIM) 
desde 1978, sendo responsável pela fabricação dos produtos das marcas 
Gillette e Oral-B, com 1.200 funcionários distribuídos em três turnos nas 
unidades Rio Negro e Rio Solimões. A produção da P&G nas duas plantas 
do PIM alcança 90% do portfólio referente a produtos do segmento de 
aparelhos de barbear e lâminas para o Brasil e mais nove países: Argentina, 
Uruguai, Paraguai, Chile, Peru, Colômbia, Equador, Polônia e México. Foi 
uma das empresas empenhadas no envio de cilindros de oxigênio para os 
hospitais de Manaus, frente à crise do aumento de casos de Covid-19 e o 
colapso na rede pública de saúde. 

Outro caso ilustrativo sobre a temática é o da empresa AMBEV (Com-
panhia de Bebidas das Américas), fabricante de várias marcas de cervejas, 
refrigerantes, isotônicos, energéticos e sucos, com unidade fabril Arosuco 
Aromas em Manaus. Desde 2014, existem comitês que discutem programas 
focados em meio ambiente, impacto social positivo, consumo responsável, 
ética, diversidade e inclusão aliados ao negócio. 

Por ser uma empresa de bebidas, a água é a principal matéria-prima no 
processo produtivo. Logo, o programa Bacias e Florestas da AMBEV, reali-
zado em parceria com a WWF-Brasil, foi vencedor do prêmio Guardiões pela 
Água, promovido pelo Pacto Global da ONU no Brasil. O programa objetiva 
recuperar e preservar as bacias hidrográficas críticas, unir os atores locais 
(poder público, instituições de pesquisas, ONGs) para construir soluções 
de médio e longo prazo que ajudem a lidar com a crise hídrica e com as di-
ficuldades específicas de cada bacia (Um só planeta do grupo Globo, 2023).

 De acordo com o relatório anual de sustentabilidade 2022, a Ambev 
fez 935 contratações de serviços de empresas lideradas por pessoas negras, 
investindo mais de R$ 100 milhões nestes negócios. Ganhou o prêmio BN-
DES Todos pela Sustentabilidade com o case Aliança Guaraná de Maués, na 
categoria Meio Ambiente e Inovação na Amazônia.
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No relatório anterior de 2021, o Zé Delivery (aplicativo desenvolvido 
dentro da AMBEV) atingiu volume histórico de vendas e é a principal aposta 
de relacionamento direto com os consumidores. Assim, a empresa identi-
fica um novo público que são os consumidores que preferem cervejas sem 
álcool ou cervejas artesanais, pois são consideradas menos calóricas e há 
mais qualidade nos ingredientes utilizados.   

Deste modo, verifica-se que empresas como a Patagônia, Natura, P&G, 
Ambev, entre outras desempenham um papel fundamental para o desenvol-
vimento da sociedade. O ativismo corporativo se faz presente por meio de 
ações que são implementadas desde a alta direção no sentido de que estas 
possam multiplicar o impacto positivo em uma parcela de seus stakeholders 
(clientes, fornecedores, funcionários, comunidade em geral). No início, é 
normal o processo ser baseado em erros e acertos, a fim de entender esse 
novo mundo e adentrá-lo de maneira legítima. 

Por outro lado, o ativismo social – estudado em diferentes disciplinas en-
tre as quais, antropologia, sociologia, estudos de comunicação, arte e design 
– ganha destaque em decorrência de práticas organizacionais desastrosas. 
Siedschlag e Lana (2023) citando Piazza e Perretti (2019), destacam que a 
interação ou o confronto entre empresas e ativistas é geralmente enraizado 
nas decisões tomadas pelas empresas, e assim os ativistas envolvem-se em 
políticas públicas e privadas. Para evitar os confrontos, as organizações se 
antecipam promovendo ações que refletem tanto no clima organizacional 
quanto nas relações com os demais públicos de interesse. Portanto, os au-
tores destacam que o ativismo social ocorre quando pessoas “[...] que não 
têm acesso total aos canais institucionalizados de influência envolvem-se 
em ações isoladas ou coletiva para remediar um problema social percebi-
do ou para promover ou contrariar mudanças na ordem social existente” 
(Siedschlag; Lana, p. 3, 2023).

De acordo com o site do Grupo Carrefour Brasil, a agenda de sustenta-
bilidade está estruturada em torno de três grandes eixos: combate à fome e 
às desigualdades, inclusão e diversidade, e proteção do planeta e da biodi-
versidade. Anteriormente a este compromisso público ocorreram situações 
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que contribuíram para um histórico negativo do Carrefour divulgado em 
vários veículos de comunicação. Em 2018, em São Bernardo do Campo (SP) 
um cachorro foi morto em uma loja; em Recife (PE) funcionários cobriram 
com guarda-sóis o corpo de um promotor de vendas (empresa terceirizada) 
que faleceu por conta de um infarto; no Rio de Janeiro (RJ), uma funcionária 
foi demitida após reportar aos seus superiores ter sido vítima de racismo 
e de intolerância religiosa em seu local de trabalho. Em 2020 na cidade de 
Porto Alegre, João Freitas foi assassinado por seguranças do Carrefour. De 
acordo com o site Poder 360, em dezembro deste mesmo ano, o Carrefour 
foi retirado do Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE) da B3 (Bolsa 
de Valores), cuja lista busca espelhar o desempenho de empresas brasileiras 
com foco nos critérios ambientais, sociais e de governança (ESG). 

Depois de novas práticas adotadas, o Grupo Carrefour Brasil emite comu-
nicado ao mercado em 2 de maio de 2024 que O ATACADÃO S.A. (CRFB3) 
pela primeira vez, passou a integrar a carteira do Índice de Sustentabilidade 
Empresarial da B3, com vigência de 6 de maio de 2024 a 30 de abril de 2025. 
O comunicado finaliza que “a integração à carteira do ISE B3 reafirma a rele-
vância do tema de sustentabilidade para a Companhia e o comprometimento 
do Grupo Carrefour Brasil na execução de sua estratégia” (Carrefour, 2024).

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e sua relação com 
o Ativismo 

As Organizações das Nações Unidas (ONU) vendo a relevância das em-
presas como atores sociais estratégicos, criou o Pacto Global em setembro 
de 2015, uma iniciativa voluntária que fornece diretrizes para promover o 
crescimento sustentável, por meio de lideranças corporativas comprometidas 
e inovadoras, cujas iniciativas devem estar conectadas com o negócio. São 
17 objetivos e 169 metas a serem atingidos até 2030.

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) são: 1. Erradicação 
da pobreza; 2. Fome zero e agricultura sustentável; 3. Saúde e bem-estar; 
4. Educação de qualidade; 5. Igualdade de gênero; 6. Água potável e sane-
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amento; 7. Energia limpa e acessível; 8. Trabalho decente e crescimento 
econômico; 9. Indústria, inovação e infraestrutura; 10. Redução das desi-
gualdades; 11. Cidades e comunidades sustentáveis; 12. Consumo e produ-
ção responsáveis; 13. Ação contra a mudança global do clima; 14. Vida na 
água; 15. Vida terrestre; 16. Paz, justiça e instituições eficazes; 17. Parcerias 
e meios de implantação.

Para ilustrar a iniciativa de uma empresa, em 2018 a Ambev começou a ma-
pear as principais frentes de trabalho para entender como aliar as ações atuais 
e futuras às iniciativas globais de sustentabilidade, como os ODS e assim, pas-
saram a integrar o grupo de empresas da Rede Brasil do Pacto Global da ONU.

De acordo com a ONU, as grandes empresas no Brasil que fazem parte 
do Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE) da B3 (Bolsa de Valores), 
83% delas possuem processos de integração dos ODS com o negócio (es-
tratégias, metas e resultados). O ativismo empresarial deve fazer sentido 
com a história e o negócio da empresa, mas também com ações que visem 
transformar uma realidade. Trata-se de um movimento contínuo como uma 
espiral, e não de um projeto com início, meio e fim.

Pode surgir na sua mente a seguinte pergunta: como fazer para que a 
organização em que eu trabalho tenha um papel mais atuante, mais ativista? 
Há dois fatores importantes: primeiro é preciso identificar e conhecer quais 
são os principais problemas que a sociedade enfrenta e qual é o posicio-
namento da liderança frente aos problemas identificados dentro e fora da 
empresa. Essa análise deve se refletir no negócio e na relação com os seus 
públicos. Segundo fator: possibilidade de fazer parcerias com Organizações 
de Sociedade Civil (OSC) que tratam das questões priorizadas pela empresa, 
verificando com antecedência, a idoneidade da organização. 

Verifica-se que o ativismo corporativo não é algo isolado, desemboca em 
políticas públicas envolvendo a participação de vários atores sociais, entre 
os quais, líderes empresariais, governos e instituições dos mais diversos seg-
mentos. Trabalhar em rede é um caminho de construção coletiva para buscar 
soluções, propor alternativas e descobrir novos processos e procedimentos.
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Se as organizações não estão isoladas do meio social, se o trabalho em rede 
proporciona cocriação com benefícios mútuos, pergunta-se: como as organiza-
ções públicas, mais especificamente as universidades e instituições científicas, 
podem contribuir com o ativismo e com o alcance dos ODS? As reflexões são 
feitas sob a perspectiva de que o ativismo é o ato de defender algo por meio 
da ação visando a transformação de uma realidade. Um dos caminhos é a 
comunicação pública da ciência que pode contribuir com esta transformação. 

Comunicação pública da ciência e a Comunicação Organizacional

De acordo com Duarte (2011) a Comunicação Pública se tornou uma ex-
pressão popular por responder ao anseio coletivo de uma comunicação mais 
democrática, participativa e igualitária. Neste sentido, pode-se dizer que os 
pressupostos teóricos da Comunicação Pública da Ciência (CPC) têm origem 
em três fundamentos oriundos da Comunicação Pública: interesse público, 
cidadania e democracia (Oliveira et al., 2021, p. 3), tendo como princípio nor-
teador a transparência e a construção da cidadania por meio da ciência. 

Omena dos Santos, Almeida e Crepaldi (2020, p. 280) citam Manso (2015) 
que destaca que a CPC se apresenta como espaço importante de mediação 
e diálogo entre a academia e sociedade envolvendo “[...] diferentes atores 
sociais dos mais variados ambientes na formação da cultura científica, cujo 
conceito está em circulação nos meios sociais, onde se forma a opinião pú-
blica”. À luz da Comunicação Organizacional, os atores sociais podem ser 
públicos de interesse para as universidades.

Um dos desafios da CPC destacado por autores da área é o uso equivo-
cado de algumas expressões como sinônimos, dentre elas: disseminação e 
divulgação científica. A primeira está relacionada à troca de informações 
por meio de uma linguagem comum a um grupo restrito de especialistas que 
possui conhecimento sobre o assunto, por exemplo, congressos científicos. 
A segunda que é a divulgação científica se caracteriza pela informação sobre 
um estudo específico com linguagem simples capaz de ser compreendida 
pela maioria dos públicos.
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A Comunicação Pública da Ciência extrapola a visão operacional da 
divulgação científica para um processo de transformação da realidade por 
meio do diálogo com a sociedade, fomentando a criação de uma cultura 
científica. Trata-se de um olhar mais apurado ao romper com a visão de 
uma ciência descontextualizada, alheia aos interesses públicos e condições 
sociais. Daí a conexão com fatores relacionados ao ativismo e aos ODS pois 
abrangem diferentes áreas do conhecimento desde a erradicação da pobreza 
e da fome (ODS 1 e 2) até paz, justiça e instituições eficazes (ODS 16).

Por outro lado, Marandino et al. (2018, p. 2) citando Bucchi e Trench 
(2014), destacam que a Comunicação Pública da Ciência já deveria estar 
“[…] suficientemente madura para passar da fase heroica, em que qualquer 
coisa serve em prol da comunicação da ciência, para uma fase em que há 
critérios de qualidade para as partes envolvidas”. Trata-se de indicadores de 
performance para as instituições no que se refere à avaliação. No entanto, os 
autores destacam quatro indicadores de alfabetização científica:

 1) Indicador científico: divulgar pesquisas científicas, seus processos, re-
sultados, aplicações e inovações a fim de contribuir para que o cidadão possa 
se envolver e se posicionar sobre eles, como parte de uma cultura científica;

2) Indicador de interface social: evidenciar se as ações e materiais favo-
recem a compreensão das relações entre a ciência e a sociedade, incluindo 
impactos gerados e envolvendo o estado, empresas, comunicadores e a co-
munidade científica; 

3) Indicador institucional: expressar a dimensão das instituições envol-
vidas com a produção, divulgação e o fomento da ciência, missão e função 
social. Reconhecer não só a origem da ciência enquanto instrumento polí-
tico, mas também as fontes que validam essas informações;

4) Indicador interação: identificar os modos e formatos de interação do 
público com as ações, buscando entender o potencial das interações do ponto 
de vista físico, estético-afetivo e cognitivo para a promoção do aprendizado. 

Apesar da importância dos indicadores avaliativos, percebe-se que as 
universidades estão em compassos diferentes quando se trata de divulgação 
da ciência. De acordo com Costa (2022), em pesquisa realizada em 2018, 80% 

CONEXÕES ENTRE ATIVISMO CORPORATIVO E COMUNICAÇÃO PÚBLICA DA CIÊNCIA 67



das universidades públicas federais informaram que não tem uma política 
de comunicação formalizada. O resultado corrobora com o estudo de Alves 
(2015) quando 74,6% das instituições informaram não possuir um docu-
mento norteador da comunicação. É importante refletir se este percentual 
é uma evidência de que a divulgação científica ainda não se faz presente na 
agenda prioritária da maioria das universidades públicas, considerando a 
sua missão institucional com o ensino, pesquisa e extensão.

As estratégias de abordagem da comunicação de instituições públicas, de 
acordo com Reis (2011) citando a clássica literatura de Zemor (1995) são: i) 
responder a obrigação de informar o público; ii) estabelecer uma relação de 
diálogo; iii) apresentar e promover os serviços públicos; iv) tornar conhecida a 
instituição por meio da comunicação; e v) divulgar ações de interesse público.

Considerando que as universidades federais são instituições públicas é 
válido destacar que um dos fundamentos da comunicação organizacional 
é planejar o relacionamento com os públicos de interesse de acordo com as 
diretrizes institucionais. Porém, o planejamento de comunicação contem-
plando a divulgação da ciência está em passos lentos. Kunsch (1992) alerta 
desde o final do século XX que a maioria das universidades brasileiras ainda 
não percebeu a importância de ter um sistema planejado de comunicação, 
capaz de divulgar a produção científica de forma eficaz. 

Entretanto, há organizações públicas – sob a visão da teoria de sistemas 
– que tendem a ser mais abertas ou fechadas de acordo com as concepções 
e princípios da alta administração. Uma organização com sistema aberto é 
aquela que possui canais de comunicação com os públicos estratégicos e está 
menos exposta a ter atenção negativa da mídia em virtude da construção de 
um relacionamento. Logo, se os pesquisadores querem que a ciência seja de-
fendida pela sociedade, que o negacionismo seja eliminado (ou no mínimo, 
reduzido), a comunicação dirigida deve estar orientada para os interesses, 
expectativas e particularidades de acordo com os públicos, desde o cidadão 
comum e movimentos organizados até governo e mercado (Basile, 2022).

Atualmente, deve-se considerar que as pessoas estão consumindo e produ-
zindo diferentes conteúdos, principalmente por meio das plataformas digitais. 
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A antiga ideia de que o emissor possuía informações exclusivas e as transmitia 
para um receptor passivo e isolado não se aplica mais, ou pelo menos, não 
mais como era antigamente. Com a sociedade em rede cresce cada vez mais a 
conexão entre diferentes emissores, mensagens e receptores (Castells, 2005).

Sabe-se que as causas do ativismo são de natureza diversas, logo a ciência 
passa a ser respeitada não somente pela comunidade científica, mas princi-
palmente legitimada pela sociedade. De acordo com Cavalcanti et al. (2019), 
as mídias sociais tem sido reconhecidas como um espaço de ativismo e de 
interação com organizações. Por um lado, de forma positiva, a velocidade 
e o alcance de públicos são maiores e o custo menor. Por outro lado, de 
forma negativa, o debate político tem sido cada vez mais empobrecido, com 
discussões rasas e o aumento de notícias falsas reproduzindo ideologias no 
inconsciente coletivo. 

Considerações finais

Essa é uma reflexão e discussão que não está relacionada somente com 
ativismo corporativo nas cidades ou com a comunicação pública da ciência, 
mas sim com o modo de como todos nós queremos ser, estar e contribuir 
com este mundo nos próximos anos seja como cidadã(o), profissional e 
tantos outros papeis que exercemos.

O ativismo tende a crescer nas organizações públicas e privadas, a partir 
do momento em que as boas práticas implantadas forem compartilhadas 
gerando impacto positivo na governança, no meio ambiente e na sociedade. 
Para isso, a comunicação organizacional pode contribuir fortemente por 
realidades mais igualitárias. É necessário que a alta administração assuma 
o compromisso de construir diálogos com diferentes atores em busca de um 
desenvolvimento social mais equilibrado. É olhar para dentro das organi-
zações que dirigem, para ver o que pode ser feito a fim de contribuir para 
o atendimento dos ODS. É contratar um profissional de relações públicas 
para que este trabalho com diferentes grupos sociais seja planejado e exe-
cutado eficazmente.
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Sugere-se que universidades e instituições científicas invistam na capa-
citação de pesquisadores para facilitar o diálogo com públicos, bem como 
construam uma política de comunicação com diretrizes claras para a di-
vulgação de pesquisas científicas tão ricamente produzidas no âmbito dos 
programas de pós-graduação. Fica o convite para que a Associação Nacio-
nal dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (Andifes) 
lidere esta iniciativa e una esforços com outras entidades para impulsionar 
uma cultura científica. É claro que esse movimento se faz no ambiente das 
possibilidades e não no campo da certeza. 

Pesquisadoras e pesquisadores devem ocupar seus espaços trazendo uma 
visão mais contextualizada da produção científica gerada nas universidades, 
estimulando uma discussão crítica e contribuindo para uma sociedade mais 
justa e igualitária. O princípio da pedagogia libertadora de Paulo Freire – 
refletir e agir – reforça este movimento transformador da realidade. 

Logo, para não estender o tempo da minha apresentação, finalizo-a le-
vantando a minha bandeira da comunicação pública da ciência, convidando 
acadêmicos e pesquisadores a darem mais visibilidade aos seus trabalhos 
de pesquisas. Relembro que a ciência e as relações públicas abrem portas, 
constroem pontes, salvam vidas e qualificam o diálogo com públicos estra-
tégicos. Boas reflexões! 
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Capítulo 4 

Ativismo, relações públicas e cidadania 
para pessoas com deficiência

Patrícia Carla Gonçalves Salvatori

Cerca de 9% da população brasileira possui algum tipo de deficiência, 
seja visual, auditiva, motora, intelectual ou múltipla (IBGE, 2022). Dentre 
as principais barreiras para a participação das pessoas com deficiência na 
sociedade, estão a falta de acessibilidade, inadequação de políticas públi-
cas, propagação de crenças e preconceitos por educadores, empregadores 
e famílias, falhas na alocação de recursos públicos para serviços de saúde, 
apoio e assistência, falta de dados e evidências cientificas e a exclusão das 
pessoas com deficiência do processo decisório sobre suas vidas (OMS, 2011). 

O conceito de pessoas com deficiência possui uma interseccionalidade 
na qual o estigma se intensifica: a deficiência intelectual, historicamente 
confundida com doenças mentais, que causa um questionamento profundo 
no ser humano sobre parâmetros de sucesso, inteligência e perfeição atri-
buídos à humanidade e perseguidos pela sociedade. 

A busca pela eliminação das barreiras que impedem a participação plena 
das pessoas com deficiência intelectual na sociedade encontra seus maiores 



desafios nas barreiras informacionais e atitudinais. O fim da instituciona-
lização e a simples presença física das pessoas nos ambientes públicos não 
asseguram um processo inclusivo. O preconceito oriundo da anormalidade 
impede que as pessoas com deficiência intelectual possam usufruir de todo 
o aparato social que permite a vida comunitária, sendo avaliadas mais pelos 
que não conseguem fazer do que por suas competências e habilidades. 

Em 2006, a Organização das Nações Unidas (ONU) adota a Conven-
ção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo, com 
o objetivo de mudar atitudes e abordagens para pessoas com deficiência, 
posicionando-os como sujeitos, capazes de reivindicar seus direitos, tomar 
decisões por suas vidas e atuar como membros ativos da sociedade. 

Esse processo de mudanças culturais, conquistas e empoderamento das pes-
soas com deficiência se dá a partir de uma ampla articulação de atores sociais, 
formados por ativistas e pesquisadores do mundo todo, com destaque para o 
ativismo britânico, que embasado pela consciência de classe fomentada pelas 
filosofias socialistas e marxistas, potencializou no povo britânico a incorporação 
de questões cívicas, derivadas para seus direitos jurídicos, civis e sociais.

Em contrapartida, a narrativa histórica brasileira aponta uma formação 
identitária pautada pela dominação exploratória escravocrata de uma socie-
dade patriarcal centrada no autoritarismo, no mandonismo e no patrimo-
nialismo, que geraram uma profunda desigualdade social e a banalização 
do uso da coisa pública para interesses privados.

Nesse contexto, os grupos da sociedade civil, organizados pelo ativismo, 
buscam soluções e mudanças sociais e políticas, por meio da construção de 
capital social, além de atuar como uma escola de cidadania ao ensinar as 
pessoas e fomentar seus interesses sobre as questões públicas.

Estabelece-se, com isso, a conexão das relações públicas com o ativismo. 
Ativismo e relações públicas tornam-se justapostos, na busca pela igualdade 
de oportunidades e os contextos políticos, sociais e culturais não podem ser 
desconsiderados, para que as relações públicas atuem como agentes de trans-
formação. Em uma sociedade marcada por estigmas identitários históricos, 
as relações públicas ativistas necessitam ir muito além do engajamento dos 
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atores sociais, e elaborar um percurso de reconstrução identitária profunda, 
que caminhe pela análise de suas origens e seus preconceitos, instigue o au-
toconhecimento e o conhecimento, por meio de uma educação libertadora, 
fortaleça seu empoderamento, para, então, mobilizar a opinião pública para 
seu engajamento.

O mundo im.perfeito das pessoas com deficiência

De acordo com a Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência 
(ONU, 2006), deficiência “[...] resulta da interação entre pessoas com defi-
ciências e barreiras atitudinais e ambientais que dificultam sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais” 
(ONU/CRPD, 2020). A partir deste entendimento, sem retirar a importân-
cia das questões do corpo com deficiência e seu impacto, o que restringe a 
vivência plena da pessoa com deficiência na sociedade é o meio em que ela 
está inserida, que não oferece a equiparação de direitos e oportunidades, e 
não a deficiência por si.

Segundo o Relatório Disability Inclusive Development in UNPD (PNUD, 
2018), existem aproximadamente 1,5 bilhão de pessoas com deficiência, con-
centrando 80% dos casos nos países em desenvolvimento apoiados pelo pro-
grama. Dentre as barreiras que mais impactam a participação das pessoas 
com deficiência na sociedade, a OMS (2011) destaca falta de acessibilidade em 
ambientes públicos e privados; inadequação de políticas públicas às realidades 
locais; propagação de crenças e preconceitos por parte de educadores, empre-
gadores e das próprias famílias; falhas nas ofertas, na qualidade e na alocação 
de recursos públicos para serviços de saúde, apoio e assistência; falta de dados 
e evidências cientificas que contribuam para o entendimento e a elaboração de 
projetos efetivos; e por último, mas um dos pontos mais sensíveis, a exclusão 
das pessoas com deficiência do processo decisório sobre suas vidas.

De acordo com o PNUD (2018), as desigualdades vivenciadas pelas pes-
soas com deficiência em todas as áreas do desenvolvimento são o resultado 
de déficits estruturais, sociais, políticos e culturais que implicam na falta 
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de acessibilidade física e virtual; em barreiras institucionais e atitudinais; 
exclusão; e oportunidades desiguais. Parte dessas pessoas enfrenta desa-
fios interseccionais, como mulheres e meninas com deficiência que sofrem 
discriminação e violência de gênero em proporções muito mais elevadas. 

Os dados apresentados tornam evidente que a deficiência está muito além 
de uma característica biológica, sendo causa e consequência de profundos 
impactos sociais e econômicos e determinando um papel identitário muito 
específico como grupo minoritário.

	

Histórico da deficiência: preconceito, discriminação e modelos

A construção de estereótipos e estigmas sociais, com base em requisitos 
de saúde e beleza pré-determinados, contribui para um modelo utópico de 
perfeição, que resulta historicamente na discriminação e exclusão daqueles 
que não se adequam aos padrões vigentes. A supressão dos ditos imperfei-
tos da sociedade remonta desde o extermínio automático nas civilizações 
primitivas, passando pela crença religiosa da Idade Média que condicionava 
a deficiência como punição ou castigo por algo pecaminoso, até os mode-
los ainda vigentes de segregação social, escolar e profissional. A diferença, 
caracterizada aqui pela deficiência, além de ser contrária ao senso comum, 
torna-se equivalente a algo indesejado e/ou repugnante.

 A partir do século XVII, com o Iluminismo, houve uma profunda as-
censão da medicina, da educação e da assistência na sociedade, refletindo 
na vida de pessoas com deficiência (Braddock; Parish, 2003). A mudança 
do estigma da deficiência como castigo divino para uma patologia médica 
contribuiu para que as pessoas com deficiência deixassem a zona da invisi-
bilidade e passassem a circular socialmente.  

A partir dos anos 1950, os movimentos assistencialistas de apoio médico, 
educacional e jurídico ganham espaço em muitas partes do mundo, com 
a oferta de elementos de reabilitação e integração, ainda que de maneira 
parcial, relegando as pessoas com deficiência intelectual ao modelo de ins-
titucionalização vigente. 
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Outro marco nesse período foi o início das pesquisas relacionadas à 
medicina social, políticas públicas e movimentos por parte de cientistas 
sociais na década de 1960, contribuindo para o enfoque dos aspectos sociais 
da deficiência (Campbell; Oliver, 1996; Willians, 2003). O olhar teórico para 
a deficiência sob perspectivas sociológicas começou então, em meados da 
década de 1970, a ser chamado de Disabilities Studies.1

A primeira geração de teóricos do modelo social da deficiência teve 
uma estratégia revolucionária, ao tirar o peso da opressão dos ombros dos 
indivíduos com deficiência, migrando para a inabilidade da sociedade em 
prever a diversidade (Diniz, 2007). Com isso, ativistas e pesquisadores reti-
raram parte do controle discursivo sobre a deficiência do campo da saúde, 
transferindo para o campo da sociologia. Na década de 1990 surge a segunda 
geração dos estudos da deficiência, formada majoritariamente por teóricas 
feministas com deficiência ou cuidadoras. 

Em 2006, foi adotada a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e seu Protocolo, com o objetivo de mudar atitudes e abordagens 
para pessoas com deficiência, posicionando-os como sujeitos, capazes de 
reivindicar seus direitos, tomar decisões por suas vidas e atuar como mem-
bros ativos da sociedade (ONU, 2006). 

O texto não apenas reconhece o direito à gestão dos processos decisórios 
de suas vidas, como cobra dos Estados Partes que assegurem todas as medi-
das necessárias para tal. Entretanto, o exercício dos atos da vida civil, como 
casar, ter filhos e administrar bens, dentre outros, ainda sofre profundos 
reveses com inúmeros preconceitos e barreiras atitudinais, ostensivas ou 
veladas, que dificultam o exercício da cidadania plena pelas pessoas com 
deficiência, reforçando a urgência e a inevitabilidade da mobilização de 
ativismo resistente e perene. 

Cidadania, identidades e diferenças

A partir da compreensão dos marcadores sociais de identidade e diferença 
e consequente criação das minorias, chega-se à concepção de cidadania. De 
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acordo com a lógica aristotélica, para que o ser humano possa existir em 
plenitude, se faz indispensável sua participação ativa em todos os assuntos 
públicos. Em que pese a severa restrição dos valores de liberdade e igualdade 
ao conceito de cidadania grega, o senso comum sobre cidadania na sociedade 
ocidental vigente baseia-se na observância e na prática dos direitos civis, 
políticos e sociais dos cidadãos (Cortina, 2005).

Há de se destacar o crescimento da importância do contexto social ao 
longo do século XX, ocupando espaço ao lado dos direitos políticos e jurí-
dicos oriundos dos conceitos de cidadania nas civilizações grega e romana, 
respectivamente. As questões sociais vêm ganhando destaque a partir da 
segunda metade do século passado, no esforço de assegurar os direitos de 
grupos historicamente minorizados, como mulheres, idosos, crianças, mi-
norias étnicas e religiosas, LGBTs e pessoas com deficiência. Esse conceito 
de minoria está diretamente relacionado ao modelo de democracia repre-
sentativa, no qual predomina a vontade da maioria em termos quantitativos, 
mas a partir das necessidades da minoria (Sodré, 2005; Vieira, 2002).

De acordo com Woodward (2014), a identidade nacional se forma a partir de 
algo que se difere dela, sustentando-se pela diferença e pela exclusão. Uma das 
formas de apropriação da identidade nacional se dá pelo apelo aos anteceden-
tes históricos. A formação histórica do Brasil, que teria um profundo impacto 
na construção da identidade nacional, despontou como colônia de exploração, 
pautada por monopólios de monoculturas e dominada pelos senhores das terras, 
que se valeram de práticas escravocratas por quase quatro séculos.

De acordo com Schwarcz (2019), a história brasileira se sustenta em 
quatro pressupostos básicos, porém falaciosos: de que somos um país har-
mônico e sem conflitos; que o povo seria avesso a qualquer forma de hierar-
quia, reagindo sempre com informalidade e igualdade; quer seríamos uma 
democracia plena, sem ódios raciais, de religião e de gênero; e por último, 
nossa natureza seria especial, remetendo ao paraíso. 

Contrariando o primeiro pressuposto, a história brasileira iniciou mar-
cada por violência, desigualdade e inexistência de direitos para o povo. 
Ribeiro (1995) ressalta que nossa história foi marcada por toda a sorte de 
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conflitos étnicos, sociais, econômicos, religiosos e raciais, com o agravante 
aspecto da cruel desigualdade de forças entre sociedades tribais e estruturas 
estatais dominadoras. 

Ativismo e relações públicas: a construção de um mundo melhor

Na concepção de Peruzzo (2007), a comunicação para cidadania está habi-
litada para constituir um modelo de transformação social que proporciona o 
desenvolvimento participativo, sendo construída pelos cidadãos e estruturada 
com base na relação de direitos e deveres de todos os atores sociais. De acordo 
com a autora, a qualidade da cidadania se concretiza “[...] não apenas pela 
oportunidade de participação na comunicação, mas essencialmente porque ela 
potencializa a ação cidadã̃ na busca da ampliação dos demais direitos. Como 
diz Demo (1988), a cidadania é construída” (Peruzzo, 2009, p. 42).

Neste contexto, agentes da sociedade, como movimentos sociais, ONGs, 
grupos de interesse e pressão, redes sociais, entre outros, organizam-se e 
transformam-se em ativistas em prol de objetivos comuns e defesa de seus 
direitos, ultrapassando fronteiras nacionais. Surge, com isso, uma frente de 
atuação estratégica dos processos comunicacionais para a sensibilização da 
sociedade e da opinião pública, ao lado dos poderes político, administrativo 
e econômico, denominada relações públicas comunitárias.

As relações públicas comunitárias se desenham como campo para articu-
lação e atuação recíproca com a comunidade, como um elemento orgânico 
da própria comunidade. Kunsch (2007, p. 172, grifo do original) enfatiza 
que não se trata de “[...] um trabalho ‘para’ a comunidade, nos moldes tra-
dicionais, por meio de ações paternalistas. Elas pressupõem uma atuação 
interativa, em que o profissional é, antes, um articulador”. Kunsch (2007) 
destaca ainda a necessidade de as relações públicas comunitárias abando-
narem por completo o discurso sistêmico e criarem um processo empático, 
pautado na concepção freiriana de aprendizado e conscientização

Peruzzo (1986) critica a pretensa promoção de bem-estar social e de 
igualdade por parte das intenções das relações públicas, em uma sociedade 
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historicamente delimitada por suas diferenças sociais e de classe. Ao com-
bater o modelo a serviço das classes dominantes, Peruzzo (1986, p. 129) já 
elaborava pontes entre relações públicas e ativismo, defendendo que “[...] 
nas relações públicas servindo os interesses populares é importante que as 
pensemos não como uma atividade isolada, mas junto com outras atividades 
e dentro do processo de desenvolvimento da luta das camadas dominadas”. 

Ainda que Peruzzo (1986) refira-se majoritariamente à questão de domi-
nação de classe, a partir de uma análise focada no impacto das ideologias 
capitalistas versus socialistas, é possível vincular sua proposta para as demais 
questões sociais vinculadas à opressão e desigualdade. A autora defende que o 
processo de relações públicas sob a ótica da classe dominada seja uma evolução 
político-pedagógica, não neutra, em busca da libertação dos oprimidos. Esse 
percurso é composto por três dimensões, de acordo com Peruzzo (1986): a 
conscientização, a articulação e a ação para construção de uma nova sociedade.

A partir da década de 1990, começam a surgir estudos, internacional-
mente, que vão compor a teoria crítica das relações públicas (Ciszek, 2015; 
Coombs; Holladay, 2012; Demetrious, 2008, 2013; Edwards, 2015, 2016; 
Holtzhausen, 2000, 2012; L’etang, 2016). Essas diversas abordagens e corren-
tes convergem para que o protagonismo se espalhe entre os distintos atores 
sociais, de maior ou menor escala, por meio de ferramentas discursivas, para 
que as relações públicas atuem no enfrentamento aos grupos dominantes 
e promovam espaço a quem historicamente tem sido discriminado, por 
questões identitárias e culturais. 

Abordar as temáticas de poder e diversidade requer um essencial resgate 
sobre o termo interseccionalidade, que representa o estudo da sobreposição 
de identidades sociais e sistemas de opressão, dominação ou discriminação. 
Lee Edwards (2015) explica que gênero, raça e classe não geram tipos sepa-
rados de desvantagem, mas são conceitos que se entrelaçam e se constituem 
mutuamente, com significados e impactos distintos para cada pessoa. A 
partir do entendimento de que as identidades são historicamente determi-
nadas e constantemente construídas, cada pessoa está sujeita a uma carga 
de preconceitos sobre sua capacidade e seu direito de pertencer.
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Edwards (2015) afirma ainda que explorar a diversidade a partir de uma 
perspectiva dialética acentua o fato de que a diversidade é uma luta por iden-
tidade e poder e pela reivindicação de identidades que merecem reconheci-
mento e valor. De acordo com a autora, as iniciativas de diversidade devem ser 
concebidas como iniciativas democráticas, para que a voz de todos seja ouvida 
e respeitada. A elite deve dar crédito às pessoas marginalizadas, permitindo 
que suas narrativas ganhem espaço em relação às ideias hegemônicas. 

Na concepção de Ciszek (2015), ativismo e relações públicas não estão 
em campos separados, mas ocupam um ambiente fluido alimentado por 
forças econômico-culturais. Para a pesquisadora, as identidades do ativismo 
e das relações públicas são fluidas, múltiplas, conflitantes e, muitas vezes, 
sobrepostas. O que se evidencia nestas duas percepções é que o ativismo 
e as relações públicas na perspectiva crítica possuem uma ampla gama de 
aspectos a serem considerados, da mesma forma que a sociedade, composta 
por uma multiplicidade de origens, histórias, relações que a compõem.

Evidentemente os contextos políticos, sociais e culturais não podem ser des-
considerados, para que as relações públicas atuem como agentes de transforma-
ção. Em uma sociedade marcada por estigmas identitários históricos, as relações 
públicas ativistas necessitam ir muito além do engajamento dos atores sociais, e 
elaborar um percurso de reconstrução identitária profunda, que caminhe pela 
análise de suas origens e seus preconceitos, instigue o autoconhecimento e o 
conhecimento, por meio de uma educação libertadora, fortaleça seu empodera-
mento, para, então, mobilizar a opinião pública para seu engajamento. 

Vivemos em uma sociedade capitalista, cujos processos de geração de 
conhecimento, produtividade, poder político e comunicação midiática es-
tão “[...] profundamente transformados pelo paradigma informacional e 
conectados às redes globais de riqueza, poder e símbolos que funcionam 
sob essa lógica”, considera Castells (2007, p. 57). 

Na concepção de Castells (2018), os movimentos sociais democráticos 
que emergem da resistência comunal em prol de justiça social representam 
potenciais sujeitos na era da informação, por sua capacidade de organização 
e intervenção descentralizada e integrada em rede. Na sociedade em rede 

ATIVISMO, RELAÇÕES PÚBLICAS E CIDADANIA PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 83



de Castells (2013), o poder multidimensional se organiza em torno de redes 
de comunicação, de acordo com os interesses dos atores, e se altera a partir 
de as redes de resistência e mudança social do contrapoder.

De acordo com estudo preliminar da autora, a comunicação para o ativis-
mo nos ambientes digitais tem suplantado outros modelos de informação e 
engajamento, entretanto demanda, entre outros aspectos, uma presença cons-
tante e agregadora, que possibilite a criação de vínculos entre a organização/
personalidade mobilizadora e seus públicos. O esforço comunicacional começa 
pelas redes sociais digitais, mas passa a ser coletivo, à medida que as pessoas 
impactadas compram para si aquela causa e tornam-se também disseminado-
res. Os casos bem-sucedidos tornam-se menos depositórios de informações do 
que ambientes de integração de interesses comuns. (Salvatori, 2016)

Farias (2019) destaca a importância das relações públicas para a ges-
tão de discursos que influenciem na capacidade de produção de sentido e 
consequentemente na geração de opiniões, constituindo a tríade informa-
ção-sentido-opinião. Mas alerta para os riscos da velocidade acelerada de 
circulação da informação nas redes sociais digitais e possível falta de reflexão 
anteciparem a construção da opinião, antes da geração de sentido ou, até 
mesmo, do acesso à informação. Em uma temática coberta de estigmas e 
estereótipos históricos, como a deficiência, trata-se de uma advertência a 
ser seriamente ponderada.

Estudo do ativismo sobre pessoas com deficiência intelectual e autismo

A partir de estudo de opinião pública, que mapeou as principais vozes 
da sociedade civil, pessoas e entidades de referência, para a causa da defici-
ência intelectual e sensorial no Brasil e identificou seu conhecimento sobre 
o modelo social de deficiência e sua identificação com os valores e ações 
deste modelo, foi delimitado o recorte para a etapa seguinte, composta por 
análise de redes sociais e análise de conteúdo.
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A análise das redes sociais identificou que quatro são organizações não 
governamentais foram fundadas por mães e pais de pessoas com deficiência e 
três se formaram como blogs pessoais de parentes de pessoas com deficiência. 

Ao comparar as postagens do Facebook e suas respectivas interações pelas 
categorias e tipos, constatou-se um padrão de postagens exclusivamente de 
informação pública, institucionais e comerciais nas páginas brasileiras das or-
ganizações não governamentais. Em contrapartida, nas páginas brasileiras de 
blogs pessoais se verificou uma divisão equilibrada entre postagens informa-
cionais e relacionais. Nas organizações britânicas, foi identificada a presença 
de ambos os tipos de postagens, com predominância para as informacionais. 

Estudos prévios da autora (Salvatori, 2016, 2017, 2018) sobre mobilização 
e ativismo em prol de pessoas com deficiência, via comunicação digital, 
apontam que a comunicação nos ambientes digitais demanda, entre outros 
aspectos, uma presença constante, que possibilite a criação de vínculos. 
Estes aspectos ficam evidenciados pelas análises evolutivas de seguidores 
das páginas brasileiras tanto no Facebook como no Instagram, bem como 
a comparação entre aumentos de postagens e de seguidores das páginas 
brasileiras no Instagram, com destaque para a página Mundo im.Perfeito, 
que obteve crescimento de 262% no período analisado.

Ao avaliar os perfis no Instagram, evidencia-se a performance das páginas 
de blogs pessoais, com expressivo engajamento, em contraste com o baixo 
engajamento das páginas das organizações não governamentais brasileiras 
e britânicas. Com isso, pode-se inferir o impacto direto das postagens rela-
cionais e de diálogo para o aumento da interação e do engajamento.

A partir do levantamento dos perfis das mídias sociais e de forma com-
plementar, foi aplicada a classificação de análise de conteúdo de postagens 
realizadas nas redes sociais digitais. Enquanto as páginas britânicas apontam 
questões relacionadas a políticas públicas e temas ligados a direitos e par-
ticipação cívica, as páginas brasileiras indicam a necessidade de apresentar 
e conscientizar sobre conceitos básicos ainda em discussão aqui no Brasil, 
como capacitismo e interseccionalidade, além de assuntos de caráter pessoal 
ou privado, como família, diversão e questões internas das próprias orga-

ATIVISMO, RELAÇÕES PÚBLICAS E CIDADANIA PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 85



nizações. Evidencia-se a distância de maturidade cívica e de consciência 
política entre os perfis dos dois países.

Com base no percurso conceitual e histórico do ativismo e na relação das 
pessoas com deficiência intelectual e autismo na sociedade e seguindo os prin-
cípios de exclusão mútua, homogeneidade, pertinência, objetividade e produti-
vidade de Bardin (2011), a autora desenvolveu uma classificação de categorias 
no ativismo de/para pessoas com deficiência intelectual e autismo. As catego-
rias levam em conta o nível de adesão a pressupostos da identidade brasileira.

A análise aponta, no discurso dos princípios e dos propósitos norteadores, 
uma tendência que leve ao modelo social da deficiência, priorizando a busca 
e disseminação de conhecimento e o envolvimento de demais atores sociais, 
evidenciada nas camadas de conexão e conscientização. Entretanto, ainda há 
uma forte presença de elementos do modelo médico, explicitados nas esferas 
de harmonização e tutela, reforçadas pela busca de tratamentos, adequação das 
pessoas com deficiência aos parâmetros dos sem deficiência e protagonismo de 
familiares e especialistas em suas escolhas e em seu lugar de fala.

Entrevistas em profundidade: Com base em roteiro semiestruturado 
apresentado na metodologia, a pesquisa contemplou entrevistas em profun-
didade com cinco ativistas escolhidas intencionalmente pela autora, por seus 
envolvimentos com as temáticas do Transtorno do Espectro do Autismo, 
Síndrome de Down e Síndrome de Prader-Willi.  As cinco mulheres são 
mães de pessoas com deficiências e quatro delas se encaixam no espectro da 
neurodiversidade. Todas tiveram diagnósticos tardios, após o nascimento e 
diagnóstico dos filhos, motivo para ingresso no ativismo. O conteúdo das 
entrevistas foi agrupado em seis temáticas apresentadas a seguir:

Diagnóstico e o surgimento do seu ativismo:  ativismo surge nas cinco 
histórias apresentadas abaixo como consequência não só do diagnóstico, 
mas principalmente a partir das adversidades encontradas pelas mulheres no 
acesso aos direitos dos filhos. É o que Castells (2013) conceitua como mo-
tivação individual de cunho emocional. A deficiência coloca essas famílias 
em um local de invisibilidade social e o ativismo emerge como ponte para 
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conexão entre iguais, como transmissor de suas vozes na luta por direitos e 
como pavimento para futuras gerações. 

Consciência social e cidadania: de acordo com as entrevistadas, a de-
ficiência e o ativismo abrem portas para a compreensão de um conceito 
mais amplo de diversidade. Mesmo as mulheres que já se reconheciam em 
outros grupos minoritários, pelo próprio fato de serem mulheres ou por 
serem negras e/ou periféricas, todas relataram uma evolução pessoal no 
entendimento de seus papéis e de suas responsabilidades na sociedade, bem 
como o aumento da consciência política de forma crítica.

Interseccionalidades e sobre a causa de pessoas com deficiência em rela-
ção a outras minorias: na percepção das entrevistadas, para evoluir, o ativis-
mo para a deficiência não pode ser desconectado das interseccionalidades 
de raça, classe, gênero e orientação sexual, por se tratarem de marcadores 
sociais que impactam tanto quanto, principalmente em um país como o 
Brasil, marcado por suas inúmeras e acentuadas desigualdades. Entretan-
to, reconhecem que dentre as pautas sociais, a deficiência, muitas vezes, é 
preterida pelas demais, seja pelo estigma associado ao capacitismo ou pela 
falta de articulação, visibilidade e interesse político

Impacto da pandemia e do governo Bolsonaro no ativismo: O retrocesso 
causado pelo governo Bolsonaro para as pautas do ativismo da deficiência 
foi constatado por todas as entrevistadas, com um impacto que deverá se 
refletir no longo prazo. Elas foram unânimes quanto à imprevisibilidade 
dos prejuízos e de perspectivas de novos ganhos institucionais para a causa. 
A pandemia entra como um fator agravante na limitação do ativismo, que 
ficou restrito às plataformas de comunicação digital.

Impacto da identidade e cultura brasileira no ativismo: De acordo com as 
entrevistadas, a identidade brasileira é pautada pela subserviência, cordiali-
dade por conveniência, falta de consciência política e social, intolerância à 
diferença e cultura de meritocracia embasada em uma sociedade desigual. 
Um fator determinante para o ativismo, abordado por todas, é o capacitismo 
estrutural da sociedade, que julga e desqualifica pessoas por sua suposta 
capacidade de ação, produção e de resultados. 
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Perspectivas, os desafios e as lacunas do ativismo brasileiro: Dentre as 
questões relatadas, destacam-se as dificuldades de universalização do aces-
so a direitos básicos, como diagnóstico, informações e tratamentos. Outro 
aspecto apontado refere-se à falta de políticas públicas que considerem mar-
cadores sociais de raça, classe e gênero, impactando a ausência de suporte às 
principais cuidadoras: mães negras periféricas e acentuando desigualdades 
e privilégios. Enquanto o ativismo brasileiro não superar as disparidades da 
sociedade e não buscar reparação para suas desigualdades abissais, fica-se 
com a impressão de enxugar gelo.

No cenário do ativismo para autismo, as entrevistadas evidenciam uma 
clara divisão. De um lado, na defesa de manutenção do modelo médico, 
estão profissionais prestadores de serviços terapêuticos, que, por meio do 
discurso de cura, ganham legiões de fãs dentre familiares e não se inibem 
em usar estratégias do ativismo, como a formulação de políticas públicas e 
uma eficiente comunicação, por meio das redes sociais digitais, para obterem 
ganhos pessoais e financeiros. De outro lado, buscando a disseminação do 
modelo social, autistas adultos, profissionais e familiares aliados, que lutam 
por autonomia, combate ao capacitismo e propagação do modelo social. 

Considerações finais 

O foco deste trabalho recai sobre a contribuição das relações públicas 
como agente de transformação social para a efetiva inclusão e fortaleci-
mento da cidadania das pessoas com deficiência intelectual e autismo na 
sociedade brasileira, com base no modelo social de deficiência. A preten-
são da autora era a proposição de um modelo de ativismo que pudesse 
estar parcialmente constituído, por meio da aplicação de práticas comu-
nicacionais em seu perfil Mundo im.Perfeito, como um balão de ensaio 
compatível com a escolha metodológica da pesquisa-ação, que permite a 
participação ativa dos pesquisadores na realidade dos fatos observados, 
segundo Thiollent (2011). 
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Entretanto, este estudo esbarrou em uma montanha de autoritarismo e des-
moronamento dos direitos humanos, que ocupou a Presidência da República 
no período de 2018 a 2022. Ao almejar, no início de 2017, um estudo sobre 
identidade e cultura nacional e, a partir delas, compreender seu impacto sobre 
os movimentos ideológicos de defesa de interesses de um dos grupos mais invi-
sibilizados historicamente no escopo das minorias, a autora não poderia supor 
que, em seguida, o país passaria por um retrocesso tão significativo nas esferas 
jurídica e discursiva sobre os direitos humanos. A fotografia impressa para a 
construção do projeto de pesquisa inicial não existia mais, como se o ponto 
de partida sobre os direitos das pessoas com deficiência fosse se deslocando a 
passos largos para o passado.

Diante deste cenário composto por um governo ávido pela ruptura 
democrática em um país que passou por um colapso sanitário de pro-
porções nunca vistas, tornou-se impensável acreditar que o ativismo de 
e para pessoas com deficiência pudesse conquistar espaço, respeito e cre-
dibilidade no curto ou no médio prazo. Entretanto, dentre as inúmeras 
imputações ao nosso povo, está a de que o brasileiro não desiste nunca. 
Isso posto, a partir da compilação de todo o estudo em todas as etapas, 
retomamos os pressupostos iniciais.

1.	 A cultura brasileira possui fortes traços de hierarquia e individualis-
mo que dificultam a assimilação e prática da cidadania ativa como 
fundamento pela opinião pública: o resgate do percurso de nossa 
construção identitária como nação evidenciou o desapreço histórico 
das classes dominantes às práticas da cidadania ativa pela população. 
A sociedade brasileira percorre a passos lentos o caminho para o 
reconhecimento de direitos de suas minorias e demonstra estar dis-
tante de ações afirmativas para reparação histórica de suas violações 
institucionais, como a escravidão e a profunda desigualdade social 
presente até os dias atuais. Somente a partir de um plano integrado 
que contemple políticas públicas inclusivas de educação e renda pode, 
no longo prazo, promover mudanças culturais capazes de permitir 
que o exercício da cidadania se torne acessível a todas e todos. 
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2.	 O baixo nível de envolvimento e comprometimento da sociedade civil 
com os direitos e a inclusão social das pessoas com deficiência intelectu-
al e autismo está diretamente ligado à baixa incorporação dos preceitos 
e o fraco exercício da cidadania pela população brasileira: na esteira 
dos demais direitos humanos negligenciados pelo poder público e 
ignorados pela sociedade, os direitos das pessoas com deficiência 
seguem sendo objeto de análise e defesa quase que exclusivos de 
grupos específicos de interesse, que seguem pregando para conver-
tidos. Falta representatividade de pessoas com deficiência nas esferas 
deliberativas e decisivas, públicas e privadas. Falta representatividade 
de pessoas com deficiência psicossociais, como deficiência intelectual 
e autismo, nos fóruns de pessoas com deficiências. Faltam análise e 
representatividade dos atravessamentos de raça, gênero, classe, idade 
e orientação sexual nos estudos, políticas e fóruns de pessoas com 
deficiência. Em um país atravessado por inúmeras desigualdades, é 
preciso romper os ciclos de exclusões.

3.	 O ativismo em prol das pessoas com deficiência no Brasil, especifica-
mente com deficiência intelectual e autismo, esbarra na falta de conhe-
cimento dos principais atores sociais sobre as necessidades, direitos e 
questões sociais: dentro do universo das pessoas com deficiência no 
Brasil e principalmente das pessoas que estão em seu entorno, como 
pais, cuidadores e profissionais de saúde e educação, constatou-se 
uma profunda falta de compreensão sobre o modelo social e suas 
implicações sobre as responsabilidades compartilhadas e as mudanças 
estruturais necessárias. Ainda que do ponto de vista oficial, as medi-
das legais estejam alinhadas ao modelo social, na prática se percebe 
um processo transitório entre o assistencialismo e a quebra deste 
paradigma, que ainda não consegue visualizar os ganhos individuais 
com esta mudança. O modelo médico assistencialista traz consigo 
uma espécie de acolhimento aos envolvidos, pessoas com deficiência 
e principalmente pais e cuidadores, que neutraliza os sentimentos 
ruins advindos do preconceito sofrido.
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4.	 O padrão britânico de ativismo, baseado no modelo social de defici-
ência, é hoje a proposta mais efetiva de inclusão e representatividade 
das pessoas com deficiência intelectual e autismo: o modelo britâni-
co, como ficou demonstrado no estudo, está longe de ser perfeito e 
ainda precisa de ajustes para representar uma sociedade totalmente 
inclusiva. Entretanto, ele permite que as pessoas com deficiência 
intelectual e autismo ocupem os espaços públicos e privados, lutem 
por seus direitos e por justiça social e apontem os empecilhos para 
tal realidade. Na verdade, ele só se tornou possível, com todas as suas 
ressalvas, porque ativistas e pesquisadores com deficiência, antes 
relegados ao ostracismo segregacionista como o que se vive no Bra-
sil, buscaram ferramentas de disputa discursiva e de emancipação. 
Todavia, seria leviano pressupor que basta aos ativistas brasileiros 
que saiam em busca de mobilização por seus direitos. Com o perdão 
pelo trocadilho e todo o distanciamento do modelo médico da defi-
ciência defendido neste estudo, mas o fato é que a sociedade brasi-
leira precisa ser curada de sua história e reabilitada de suas máculas 
sociais, por meio de acesso à educação, à saúde, à renda, à moradia 
e principalmente à dignidade. Somente assim pode-se propor que o 
ativismo brasileiro evolua.

Fundamentada em todos os pontos acima apresentados, a autora desenvolveu 
um modelo de camadas de ativismo, em linha com as três dimensões de Peruzzo 
(1986): conscientização, articulação e ação para construção de uma nova sociedade.

A proposição é que, por meio das estratégias comunicacionais, relacio-
nais e persuasivas das relações públicas ativistas, o modelo possa conduzir 
o percurso evolutivo do ativismo de qualquer um dos pontos iniciais em 
que os sujeitos se encontrem, em um movimento crescente de autonomia, 
diversidade e conhecimento, convergindo em práticas políticas emancipa-
tórias de/para as pessoas com deficiência. 
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Nome Descrição

Infantilização
Utilização dos estereótipos de pessoas com deficiência intelectual 

e autismo como eternas crianças ou seres angelicais, destituídos de 
qualquer nível de consciência e, consequentemente, de direitos.

Harmonização

Tentativa de encaixar as pessoas com deficiência intelectual e 
autismo em padrões pré-estabelecidos e aceitos pela sociedade, 
por meio de tratamentos médicos, psicológicos, educacionais e 

terapêuticos.

Tutela

Representação e defesa de interesses das pessoas com deficiência 
intelectual e autismo, pela crença de que estes não sejam capazes 
de cuidar de si e de seus interesses. Foco autocentrado na própria 

organização.

Conexão

Criação de redes e laços que interconectem pessoas com 
deficiência, familiares e especialistas, de forma a criar vínculos e 

produção de conhecimento necessário para expandir a temática e 
seu espaço.

Conscientização
Compreensão das diferenças e percepção sobre luta por espaços 
e direitos, por si e para os outros, por meio de um processo de 

educação libertadora.

Legitimidade Exercício permanente de consciência política em prol da vivência 
plena e justa das pessoas com deficiência intelectual e autismo.

 Tabela 1: Descrição das camadas do modelo de ativismo
Fonte: Tabela elaborada pela autora.

A instância mais ampla da legitimidade, na qual todas as pessoas com 
deficiência de todas as etnias, classes sociais, gêneros, idades, orientações 
sexuais e crenças estão aptas a exercer plenamente sua vivência plena, pode 
representar uma esfera utópica para muitos, mas somente por ela podere-
mos viver em uma sociedade verdadeiramente justa, igualitária e inclusiva.
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Capítulo 5 

Arte situada e a descolonização do conhe-
cimento e do olhar

 Fernando Gonçalves 

Fala-se muito hoje em uma descolonização do conhecimento, mas o que 
isso quer dizer? Se considerarmos que o conhecimento precisa ser descolo-
nizado é porque percebemos que ele é uma construção histórica e política 
baseada em determinadas concepções de vida, de ciência, de tempo e de 
espaço, de humano e de mundo. Concepções essas que, apesar de serem 
localizadas e particulares, foram tornadas universais e tomadas como as 
únicas possíveis e desejáveis, desconsiderando outras.

A universalização do pensamento ocidental foi um dos pilares ético-con-
ceituais da modernidade como projeto de poder que se constituiu como um 
sistema capaz de reproduzir-se em escala global. A principal consequência 
dessa universalização projetiva, como sabemos, foi a separação e subjugação 
de mundos, sujeitos e saberes, uma vez que, narcisicamente, essa univer-
salização fez apagar e desqualificar – e não raro destruir - tudo que não 
reflete sua própria imagem. Não por acaso, Boaventura Santos (2018), em 
suas Epistemologias do Sul, chamou o pensamento moderno ocidental de 



abissal, exatamente por sua capacidade de produzir distinções radicais que 
excluem tudo aquilo que ele não considera relevante.

Mas como produzir conhecimento não-moderno – que não reflita em 
suas epistemologias a violência dessas cisões e que seja mais transversal, 
plural e inclusivo - sem considerar as exigências éticas e políticas dessa outra 
forma de pensar o conhecimento? Uma descolonização do conhecimento 
passaria necessariamente por uma ruptura com os projetos de poder con-
tidos no pensamento moderno ocidental, projetos estes vinculados ao que 
Anibal Quijano (2005) e Walter Mignolo (2017) chamaram de colonialidade 
de poder. Para esses autores, a colonialidade é uma lógica multifacetada 
e pervasiva de dominação que se constituiu a partir da modernidade eu-
ropeia e seu projeto de exploração extrativa, e que, embora se origine em 
um determinado período histórico, persiste até hoje sob outras formas de 
biopolíticas de controle por meio de distintos mecanismos (econômicos, 
sociais, políticos, epistêmicos, subjetivos etc). 

Neste sentido, não me parece possível pensar em descolonização do co-
nhecimento sem realizar uma crítica direta a este projeto de saber-poder, 
porque o que chamamos de conhecimento não pode ser visto como algo 
dissociado de todas essas outras formas de controle presentes na vida social. 
É que elas incidem, em seu conjunto, diretamente sobre as maneiras como 
produzimos conhecimento, como o difundimos, como ensinamos e apren-
demos, sobre que autores, teorias e abordagens adotamos, sobre os temas 
que pesquisamos, sobre como obter financiamento para nossas pesquisas, 
sobre os modos como construímos e mantemos nossas carreiras etc. Produzir 
conhecimento é uma experiência coletiva, social e política, sujeita às mesmas 
lógicas de controle da colonialidade, sendo, portanto, indissociável de nossas 
identidades culturais, de raça, gênero, classe e de nossas visões de mundo 
e de todas as forças, inclusive institucionais, que sustentam seus processos 
de produção e legitimação no campo social. Perceber o quanto essas lógicas 
influenciam nossas formas de produzir conhecimento é fundamental para 
a diversificação de nossas abordagens e questões de pesquisa, sobretudo do 
ponto de vista do reconhecimento de outras formas de saber.
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Por isso, há muitos anos venho defendendo que as práticas artísticas 
contemporâneas podem ser vistas como um modo particular de produção 
de conhecimento nos estudos da Comunicação. Sensíveis às questões de 
seu tempo, muites artistas têm nas relações entre arte e vida um motor para 
suas criações. Através de distintos meios e linguagens, muites investigam 
e elaboram fatos da cultura, levantando questões e provocando reflexões. 
Funcionando como operadores semióticos, muitas de suas obras proces-
sam e traduzem esses fatos e nos ajudam a compreender como em nossas 
sociedades se fabricam sujeitos, imaginários, práticas e discursos sociais. 
É neste sentido que vejo essas práticas como uma espécie de cartografia 
poética e política do presente, que às vezes lança seu olhar para a História, 
para colocá-la em perspectiva.

Hoje, diante do avanço das lutas por direitos e contra o racismo, o sexis-
mo e o epistemicídio, isso não seria diferente. Cientes de que as imagens são 
grandes mediadoras de nossa experiência sensível e social, muites artistas 
discutem seu papel nesses processos de luta e na proposição de novas formas 
de imaginação do mundo e do Outro, que incidem diretamente nos modos 
como os percebemos e conhecemos. Certamente, as imagens no campo da 
arte não detém o privilégio dessas lutas e dessas proposições, mas constituem 
um elemento não negligenciável no seio desses processos exatamente por 
se ocuparem do exame crítico dessas mediações. 

Neste texto, apresento alguns artistas visuais racializados e LGBT-
QIAPN+, que considero como a manifestação daquilo que o filósofo sul-a-
fricano Mogobe Ramose (2011) chamou de pluriversalidade, diversidade dos 
seres e modos de vida, onde as particularidades, vivências e seus sentidos 
são reconhecidas e compartilhados. Uma das questões levantadas por mui-
tes desses artistas é que para se investigar questões envolvendo narrativas 
e imaginários sobre corpos, memórias e territórios minorizados é preciso 
partir de outras vozes e de outros pontos de vista, notadamente dos que 
historicamente foram posicionados e fixados de forma estigmatizada e su-
balternizada e definidos como objeto da representação. 
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Eis que tais sujeitos, insurgindo-se contra o “fardo da representação” 
(Shohat; Stam, 2006), começam a construir suas próprias narrativas e pers-
pectivas, no contexto do que chamarei aqui de arte situada, termo inspirado 
na noção de conhecimento situado ou localizado de Donna Haraway (2009). 
Uma arte situada não aspira a uma generalidade ou a uma universalização, 
nem a uma cristalização ou essencialização. Ao contrário, caracteriza-se 
por uma relação direta com as experiências de um lugar, de um grupo e de 
uma determinada realidade, que está sempre em mudança, e que por isso 
mesmo produz conhecimento sensível e incorporado acerca dessa realidade.

Considero as manifestações dessa arte situada como uma forma de des-
colonização do conhecimento na medida em que buscam romper com as 
lógicas de um regime racializado de representação (Hall, 2016), que reite-
ram perspectivas únicas (históricas, sociais, comunicativas), totalizantes e 
essencialistas e recusam uma racionalidade descorporificada, apoiando-se 
na experiência cotidiana e no próprio corpo para criar imagens e narrativas 
que operam em um campo de saber encarnado e situado. 

Conscientes de que é preciso expor e conjurar injustiças e opressões 
históricas para libertar a imaginação e a subjetividade das formas de re-
presentação que reforçam o trauma colonial (Fanon, 2008), muites artistas 
produzem atualmente imagens que conectam diferentes meios e linguagens 
para discutir as feridas resultantes de séculos de violência, exclusão e apa-
gamento de certos corpos, saberes e modos de vida. 

Tendo em vista o papel que a fotografia teve e ainda tem nos processos de 
controle social, através da criação e veiculação de estereótipos e imaginários 
violentos e excludentes, neste texto proponho observar como alguns artistas 
contemporâneos buscam criar outras inscrições e pontos de vista sobre fatos, 
corpos e modos de vida minorizados e também elaborar outras formas de 
construção narrativa e de representação, baseadas principalmente em estra-
tégias ficcionais com a fotomontagem, a fotoperformance e a foto-instalação.
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Descolonizando o olhar

Atualmente no Brasil, no campo das artes visuais e da fotografia, pode-
mos observar como alguns artistas, ao discutirem as temáticas do corpo, da 
memória e dos saberes tradicionais, buscam subverter imagens e formas de 
representação estigmatizantes que fazem parte do que Joaquin Barriendos 
chamou de colonialidade do ver (Barriendos, 2019). O termo tenta dar con-
ta de pensar os regimes visuais moderno-ocidentais constituídos a partir 
do complexo entrelaçamento entre as formas coloniais de exploração de 
riquezas, vidas e territórios e a produção de arquivos e relatos (escritos e 
imagéticos) que produzem ao mesmo tempo a desumanização e subjugação 
de certos corpos e as memórias através de regimes representacionais que 
reiteram estereótipos e violências. Tais regimes consistem em processos de 
controle que se expressam por meio de lógicas e sistemas de codificação 
visual que produzem percepções estigmatizantes e excludentes do Outro e 
que impõem formas de violência aos corpos, espaços e modos de vida que 
não se enquadram nos modelos moderno-ocidentais e eurocêntricos. 

Imagens de controle é o termo cunhado por Patricia Collins (2002) para 
tratar dessas representações visuais que historicamente definiram e fixaram 
o corpo negro, por exemplo, em posição de subalternidade, assunto igual-
mente já tratado por Stuart Hall (2016), ao discutir os regimes racializados 
de representação presentes na cultura moderno-ocidental. Disseminadas 
sistematicamente de diferentes formas em nossa cultura visual, as imagens de 
controle funcionam como elementos operacionais indispensáveis às lógicas 
de dominação e essenciais para a perpetuação da violência e da exclusão.

Não é por acaso, portanto, que alguns artistas se apropriam de documen-
tos históricos, imagens midiáticas, da ciência e da arte, além de discursos 
e experiências pessoais para criar suas obras. Por meio dessa apropriação 
e dessa reelaboração, esses artistas produzem releituras do passado para 
exorcizar os efeitos dessas estigmatizações e gerar outros imaginários sobre 
corpos e modos de vida constantemente em risco. 
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Considero esse aspecto de releitura também como forma de produção de 
conhecimento e como espaço de manifestação do que chamo de políticas da 
alteridade, gestos de confronto e de reapropriação do discurso histórico e das 
representações imagéticas que buscam desconstruir e ressignificar imaginários 
e recusar práticas de violência e de silenciamento de modos de vida e visões 
de mundo que não cabem nos modelos materiais, simbólicos e epistêmicos da 
modernidade ocidental e do capitalismo neoliberal globalizado.

Nesse contexto, me interesso por investigar precisamente o potencial 
comunicativo que os trabalhos desses artistas podem ter para realizar uma 
crítica da cultura e para produzir formas de intervenção no contexto das 
atuais discussões sobre corpo, memória e saberes tradicionais. Por isso vejo 
a arte não simplesmente como produtora de objetos para a contemplação, 
mas como criadora de formas-pensamento que inventariam nossos modos 
de vida em sociedade e nos convidam a fazer reflexões, a rever percepções, 
alargar horizontes, refazer pontos de vista e imaginar outras realidades. 

Um exemplo já bastante conhecido dessas práticas críticas na arte são os 
trabalhos de paulista Rosana Paulino. Algumas de suas obras usam fotogra-
fias de arquivo do século XIX para discutir as relações entre os discursos da 
ciência positivista novecentista (que hoje lemos como uma prática de racis-
mo científico) e a sujeição dos corpos femininos negros em nossa história 
colonial e de escravidão. Paulino escrutina os modos como o pensamento 
científico buscou justificar a desigualdade entre seres humanos, legitimando 
opressões, invisibilidades, silenciamentos e violências diversas que perdu-
ram até os dias atuais. Mas tais ações não seriam eficazes sem o trabalho de 
mediação das imagens, daí a preocupação de artistas como Paulino. 

Como muitos artistas contemporâneos, Paulino está ciente do papel que 
as imagens têm na regulação de nossas relações com o mundo e com o 
Outro, na produção de imaginários sociais e de subjetividade1. Tratar da 
colonialidade do ver implica, portanto, refletir sobre os efeitos da circulação 
sistemática de distintas formas de representações difundidas na moderni-
dade, tanto pela Ciência quanto pela História (inclusive da Arte), que que 

COMUNICAÇÃO ORGANIZACIONAL102



concorrem para a deshumanização, violência e invisibilização de certos 
sujeitos e modos de vida.

A seguir, veremos como alguns artistas visuais vêm abordando essas 
questões e produzindo obras que questionam essas formas de representação, 
como as subvertem e ressignificam, através de usos inusitados da fotografia, 
tecnologia de visão que historicamente participa dos processos de coloni-
zação de nosso olhar.

Fotomontagem como estratégia de releitura e reescrita da História

Gê Viana2 é uma das artistas que, como Rosana Paulino, escava o passa-
do para lê-lo a contrapelo e recodifica-lo visuamente. A artista maranhense 
discute a invisibilidade e a subalternização de corpos e identidades raciais e 
de gênero e busca reposiciona-los em nossos imaginários. A partir do reco-
nhecimento de sua ascendência afro-indígena e de sua identidade sexual e de 
gênero como mulher lésbica, a artista utiliza a fotomontagem para dar forma 
a seus questionamentos acerca do racismo e do sexismo em nossa sociedade. 

Seus trabalhos são caracterizados pela apropriação e pela ressignificação 
de arquivos e imagens históricas, midiáticas e artísticas com as quais ela des-
monta memórias visuais violentas e excludentes e as reprocessa através de 
colagens visuais. Desde o século XIX, a fotomontagem funciona como uma 
prática de composição de imagens a partir de fragmentos de imagens oriundas 
de diversas origens, naturezas e proporções. Mas foi sobretudo a partir do sé-
culo XX que a fotomomtagem começou a ser utilizada como gesto crítico que 
permite com que uma ideia seja expressa através do rearranjo dos fragmentos 
para originar novos significados (Adès, 1996). Certamente, o modo como são 
organizados esses fragmentos é decisivo para se obter um determinado efeito 
estético e narrativo. Por isto mesmo, os elementos escolhidos e a montagem 
nunca são casuais e apontam para alguns dos interesses dos artistas. É o caso 
das colagens digitais de Gê Viana, como as séries Sapatona (2018), Paridade 
(2019) e Atualizações Traumáticas de Debret (2020).  
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Na primeira série, a artista refaz cenas amorosas de casais heterossexuais 
retiradas da internet colocando no lugar do rosto dos homens os de mulhe-
res, construindo assim cenas alegres de casais de mulheres, em que podem 
viver de forma livre e prazerosa seu amor. A segunda consiste em uma série 
de retratos posados, geralmente no formato de lambe-lambe e expostas nos 
espaços públicos. Os retratos são compostos por duas camadas de imagens. 
A primeira, em segundo plano, consiste em imagens documentais de pes-
soas com ascendência indígena de diferentes localidades do Maranhão. A 
segunda camada, sobreposta à primeira, consiste em imagens de arquivo 
dos séculos XIX e XX, produzidas por antropólogos e fotógrafos em missão 
científica, e que guardam alguma semelhança física com as personagens 
ou com as situações tomadas no presente. Ao emparelhar os fragmentos, a 
montagem produz a impressão de que o corpo da memória do arquivo se 
desdobra ou forma um duplo com o corpo do presente, fazendo com que 
ambas compartilhem o mesmo espaço-tempo da imagem, em uma referên-
cia aos processos de apagamento da memória dos povos negros e indígenas 
no Brasil. Na terceira série, a artista revisita as pinturas de Debret, que 
registrou o cotidiano colonial brasileiro e que ajudou a reforçar em nosso 
imaginário a condição de objetificação e de subalternização de negres es-
cravizades. Nesta série, a artista recompõe as cenas de Debret e passamos a 
ver os corpos pretos, antes desumanizados e explorados, agora ocupando o 
espaço antes ocupados pelos brancos, vivendo suas vidas de forma alegre e 
descontraída, livres do trauma colonial. Essa estratégia de de/recomposição 
é exatamente um esforço de imaginação em que imagens históricas que 
naturalizaram violências e silenciamentos e construíram nossa memória 
coletiva são rememoradas, desmontadas e refeitas para serem liberadas. 
Com isso, a artista cria outras narrativas, arquivos e memórias visuais para 
esses corpos através da circulação de visualidades que reposicionam corpos 
minoritários para além do trauma.

Um outro artista conhecido pelo uso da fotomontagem é Joelington Rios3, 
quilombola maranhense que vive atualmente entre o Maranhão e o Rio 
de Janeiro. Rios saiu do interior do Maranhão para estudar fotografia na 
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cidade maravilhosa e conta que a imagem que tinha da cidade era a que via 
na TV, nas novelas e em programas como Malhação. Porém, ao chegar e 
se deslocar pela cidade, percebeu que a realidade era outra. Observou que 
existem muitas cidades dentro da cidade, muitas desigualdades e injustiças.

Seu primeiro e mais conhecido trabalho, que o lançou no mundo da arte, 
é resultado dessa observação: a série O que sustenta o Rio, de 2018. Nela, 
Rios destroça o imaginário da cidade maravilhosa, sobrepondo com a foto-
montagem imagens de ícones turísticos da cidade, como o Cristo Redentor, 
à cabeças de pessoas pretas, chamando a atenção para a subalternização e 
marginalização de corpos que, apesar de estarem em toda parte fazendo a 
cidade real acontecer, são historicamente invisibilizados e assujeitados. O 
que vemos na obra é uma imagem montada formada por duas imagens: 
imagens desses ícones cortadas horizontalmente, representando os imagi-
nários estereotipados na parte superior, e outra imagem cortada de rostos de 
pessoas pretas, trans, de religiões afro-brasileiras, que sustenta a primeira, 
representando esses corpos e culturas minorizadas e invisibilizadas.

Com isso, Rios não aponta apenas para os contrastes e desigualdades da 
cidade, mas refere-se também às questões raciais implicadas nessas diferen-
ças. Se as colagens de Gê Viana reescrevem a História, reimaginando-a, as de 
Rios cumprem o papel de nomear e elaborar o trauma colonial, evidenciando 
sua atualização no presente. Em Fanon (2008), o trauma colonial expressa 
um sofrimento psíquico resultante de um conjunto de violências materiais, 
simbólicas e subjetivas que destroem, subalternizam e/ou invisibilizam, 
desde os tempos da colonização até o presente, a vida, as visões de mundo 
e a cultura negras. Atualmente, o termo pode também ser empregado no 
contexto das lutas e críticas às violências de gênero e sexualidade e de classe, 
que também são marcadores utilizados pela lógica da colonialidade para 
exercer poder sobre corpos e subjetividades que não se encaixam no padrão 
hegemônico eurocêntrico do homem branco heterossexual.

Para Grada Kilomba (2019), psicanalista, escritora e artista visual negra 
portuguesa, a nomeação e o reconhecimento do trauma é fundamental para 
avançar na luta contra o racismo e também para lidar com seus efeitos. Neste 
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sentido, o trabalho de Rios aborda a atualidade do trauma colonial, na pers-
pectiva apontada por Kilomba, ou seja, da necessidade do reconhecimento 
dos episódios cotidianos de racismo, concientes ou não, em escala micro e 
macro, que não passam apenas pela violência física contra os corpos, mas 
também pela exclusão, pelo desrespeito, pelo assujeitamento e pela invisi-
bilização dos sujeitos negros, indígenas e LGBTQUIA+.

Fotoinstalação e a cura do trauma colonial através das imagens

Lidar com os efeitos do trauma colonial tem sido uma preocupação cons-
tante nas lutas antirracistas e hoje fala-se muito em cura do trauma. Viver para 
além dele e reposicionar esses corpos em nossos imaginários têm sido a tarefa 
de diverses artistas. Uma estratégia utilizada por eles é a foto-instalação. 

A instalação de arte é um termo geralmente usado para descrever obras tri-
dimensionais inseridas em espaços específicos. Na fotoinstalação, a instalação 
como linguagem4 é posta em diálogo com a fotografia, onde as relações entre 
imagem, objeto e espaço são privilegiados como elementos de comunicação. 
Assim como nas fotoperformances, nesse regime expandido da fotografia (Ju-
nior, 2006) a imagem não é considerada como um fim em si mesmo, mas como 
um dos elementos que, articulados com outros, constituem a obra. 

Um artista que trabalha com esta linguagem é Ayrson Heráclito5. Herá-
clito é ogan no candomblé6, curador, professor de artes visuais na Univer-
sidade Federal do Recôncavo Baiano e pesquisador que discute a memória 
das heranças culturais e espirituais afro-brasileiras e das violências e feridas 
associadas a essa memória. Transitando entre fotografia, vídeo, performance 
e instalação, seus trabalhos são reconhecidos por usar a imagem como forma 
de curar essas feridas históricas. 

Heráclito foi um dos artistas que representaram o Brasil na 57ª Bienal de 
Veneza em 2017 e utiliza em seus trabalhos elementos das culturas nordes-
tina e afro-brasileira, sobretudo alimentos como dendê, charque, açúcar e 
peixe, e também sangue, saliva e sêmen. Trata-se de materiais carregados de 
significados de uma cultura negra (Santos, 2017) que o artista vai acionar 
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para criar obras que propiciam conexões entre passado e presente, entre Áfri-
ca e Bahia e entre a capital baiana e o sertão nordestino. Esse acionamento 
esteve presente no título de sua última grande exposição Yorubaiano, que 
circulou por Salvador, Rio e São Paulo entre 2019 e 2022.

O artista afirma que suas obras são uma forma de ebó (oferendas rituais). 
Para ele, é  nutrindo-se das qualidades materiais e simbólicas de saberes 
ancestrais que suas obras se tornam capazes de reler criticamente nosso 
passado colonial. Mas, como artista, não é apenas a religião em si o que lhe 
interessa, mas a ideia do sagrado e da experiência mística nelas contidas, 
que para ele são formas de acessar outras formas de entendimento da vida 
e do mundo. São essas sensibilidades e formas de conhecimentos não-mo-
dernos, não-ocidentais, que o artista nos oferece através de seus trabalhos.

Uma das obras que abordam tais conhecimentos é Bori. Trata-se de uma 
série fotográfica instalativa realizada a partir de uma performance e que é 
composta por doze retratos de homens e mulheres deitados no chão, com 
diferentes tipos de alimentos cuidadosamente dispostos ao redor de suas 
cabeças7. O trabalho é inspirado na prática de alimentar a cabeça (ori), que 
nas religiões de matriz africana representa o princípio individual que nos 
rege. O termo bori remete ao ritual de oferenda (bó) de comida à cabeça 
(ori) como forma de proteção e harmonização pessoal. 

Os doze retratos que vemos na instalação fotográfica, dispostos cuida-
dosamente no chão do espaço expositivo formando um círculo, são evo-
cativos da oferenda dos alimentos preferidos de doze orixás. Os retratos 
são produzidos a partir de performances feitas na abertura da exposição 
e configuram-se como um ato duplamente ritual, na medida em que o ato 
material e simbólico de encenar a alimentação dos oris codifica tanto uma 
prática religiosa quanto a passagem e a transformação dos alimentos e cor-
pos em obra artística e gesto político. Em Bori, as imagens instaladas se 
tornam elas próprias agentes que constroem um outro tipo de presença e 
de espaço-tempo através da encenação da possibilidade de tornar dizíveis 
e visíveis epistemes, modos de ver, imaginar e narrar baseados em outros 
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repertórios e perspectivas, em outras relações com a vida, para além das 
que conhecemos nas tradições da racionalidade ocidental eurocentrada. 

Outra artista que também trabalha com a linguagem da instalação e da 
performance combinadas com a fotografia é Castiel Vitorino Brasileiro8. A 
artista capixaba vive e trabalha entre Vitória e São Paulo e também explora o 
universo ancestral afro-brasileiro e sua relação com os corpos trans, como o 
dela. Castiel é formada em psicologia pela Universidade Federal do Espírito 
Santo e tem mestrado em Psicologia Clínica pela PUC-SP, onde estudou 
com Suely Rolnik. Assim, como Ayrson Heráclito, seus trabalhos transitam 
entre performance, vídeo, fotografia e instalação.

O trabalho de Castiel, como afirma Cintia Guedes sobre sua participação 
na Bienal de São Paulo de 20239, enfrenta a mais estabelecida das ficções mo-
derno-coloniais: a invenção da noção de raça (Quijano, 2005), criada para 
hierarquizar e categorizar os humanos, entre superiores (brancos) e inferiores 
(negros). Refletindo sobre a condição de des/humanidade da vida racializa-
da e generificada, a artista investiga as implicações do dispositivo racial no 
Brasil para pessoas negras e trans, com base em um repertório banto e nas 
religiosidades de matriz africana. Através do que a artista chama de “clínica 
da efemeridade e de estética de fuga das colonialidades” (Zandomenico, 2021, 
298), a artista busca conjurar o trauma colonial através de ações que têm na 
rememoração e na reimaginação da memória colonial, através da fabulação, 
um processo de cura. É assim que “as práticas mobilizadas por Brasileiro têm 
por orientação a promoção de vitalidade para os corpos que, sob o regime de 
racialização, são constantemente submetidos a adoecimentos e mortificações 
pelo racismo estrutural, sistêmico e cotidiano” (Zandomenico, 2021, p. 299).

Em um de seus primeiros trabalhos, a série fotográfica Quando criei 
minha origem, de 2019, Castiel revira arquivos de sua história pessoal atra-
vés de fotografias de álbuns de família. “Brasileiro foi o nome dado ao meu 
bisavô paterno, e quando no início do século XX ele fugiu da fazenda onde 
era escravizado, nomeou-se de Augusto. Seu nome de guerra virou nome 
do meu pai e sobrenome de Castiel” (Castiel apud Zandomenico, 2021, p. 
299). Na série vemos quatro imagens em uma sequência: uma em preto e 
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branco (arquivo) de um indígena do Espírito Santo, uma de Castiel antes 
de sua transição de gênero, uma de seu bisavô Augusto Brasileiro e outra 
de Castiel já com sua transição concluída. A série foi apresenta em uma de 
suas primeiras exposições, chamada O Trauma é Brasileiro, de 2019. Nela, 
Castiel aponta para a importância de se lutar contra o esquecimento e o 
apagamento como efeitos do trauma colonial na história de pessoas pretas 
e escravizadas. Associando seu sobrenome (dado a seu bisavô) ao marcador 
de identidade nacional, Castiel propõe um gesto que conecta sua história 
pessoal à da própria história colonial e escravocrata brasileira, uma vez que 
nomes como Brasileiro e Silva no Brasil estão diretamente ligados a pessoas 
cujas origens e histórias são desconhecidas ou que foram apagadas.

Em seu artigo Conexões de cura na arte contemporânea brasileira, Gui-
lherme Marcondes (2020) apresenta um panorama da conjuntura brasileira 
a partir do trabalho de artistas negrodescendentes brasileires e suas ações 
artístico-políticas em três frentes de cura: da memória, da subjetividade e da 
religiosa. Entre as artistas que compõem esse panorama estão Maria Cecília 
Felix Calaça, Tiago Sant’ana, Val Souza, Renata Felinto, Ventura Profana e 
Castiel Vitorino Brasileiro. Em Castiel, as três frentes são trabalhadas através 
de escritos, esculturas, (foto)instalações e fotoperformances. 

Um de seus trabalhos de instalação que abordam essas frentes é Quarto 
de cura, de 2018. Em sua primeira montagem, no Morro da Fonte Gran-
de, periferia de Vitória, a artista cria um ambiente para o autocuidado. 
O ambiente foi instalado na casa de seu mestre de congo Renato Santos. 
O ambiente inclui ervas medicinais, pomadas, garrafadas, receitas, velas, 
pedras, patuás, fotografias e outros objetos, relacionados também com fé, 
cura e espiritualidade. O trabalho foi apresentado no Prêmio Pipa de Arte 
Contemporânea em 2021, que o descreve da seguinte forma:

O quarto era uma “situação estética clínica”, segundo ela, idealizado para 
receber pessoas marcadas pela experiência da necropolítica na região qui-
lombola. Castiel diz que aos modos clínicos e macumbeiros recebeu pes-
soas e criou diálogos, com o objetivo de oferecer saúde mental aos indiví-
duos para além da medicina tradicional, com rituais de arte e religião no 
local (Prêmio Pipa, 2021, grifo do original). 

ARTE SITUADA E A DESCOLONIZAÇÃO DO CONHECIMENTO E DO OLHAR 109



Quando apresentado em outros espaços expositivos, o ambiente era re-
criado guardando as características da casa do mestre Renato, onde a ma-
nipulação de energias vitais, partilha de saberes tradicionais e processos de 
cuidado se conjugavam com os propósitos de acolhimento e de reenergização 
dos corpos afro-diaspóricos.

Fotoperformances como ficções imagéticas anticoloniais

Uma artista que também atua no contexto das relações entre arte e vida, 
ampliando as discussões entre racismo e sexismo através da fabulação das 
imagens10 é Uýra Sodoma11. Uýra Sodoma, na verdade, é o nome da per-
sonagem criada por Emerson Pontes, artista visual, bióloga de formação, 
arte-educadora, ativista ambiental e de direitos humanos com mestrado 
em ecologia. Emerson criou Uýra Sodoma, uma entidade híbrida de hu-
mano e de floresta para discutir o que seria, à primeira vista, os efeitos do 
desmatamento e do garimpo ilegal na Amazonia como um dos legados do 
passado colonial da região. Mas, entendendo que o legado colonial não se 
reduz à ação extrativista, a artista vai associá-lo à desconexão do homem 
com a natureza e à desconexão entre os próprios humanos, o que tem como 
efeitos, além da crise ambiental, o racismo e o sexismo. Sendo uma artista 
trans, de ascendência indígena e moradora da periferia de Manaus, a artista 
reconhece em seu próprio corpo, além das violências ambientais, as violên-
cias de raça, gênero e classe. 

Como árvore que anda, Uýra transita concreta e metaforicamente entre 
a cidade e a floresta para pensar a crise de nossos ecossistemas, as violên-
cias contra os corpos dissidentes, as diásporas indígenas e as concepções 
de humano e de natureza que fundamentam nossas relações com o Outro 
e com os espaços naturais e construídos. Para tanto, Uýra busca ampliar, 
em seus trabalhos, a própria agenda ambiental, que, em sua visão, precisa 
contemplar os direitos dos humanos à diversidade e à vida. 

Uýra tornou-se conhecida no campo da arte por suas fotoperformances, 
realizadas desde 2017 e que a levaram à Bienal de São Paulo em 2021. Suas 
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fotoperformances consistem em séries caracterizadas por cenas posadas para 
a câmera, construídas na relação com os espaços com os quais interage e com 
as questões que tais espaços suscitam (ambientais, raciais, de gênero e clas-
se). Nesses trabalhos, que se situam no contexto do que Rubens Fernandes 
Junior (2002) chamou de fotografia expandida12, essas imagens ganham o 
estatuto de ficções imagéticas encenadas para a câmera, que é como Luciano 
Vinhosa (2018) definiu a fotoperformance, linguagem e forma expressiva 
que não se resume ao simples registro das ações performáticas. 

Vemos isso na série A última floresta – Terra Pelada, de 2019, onde Uýra 
trata do desmatamento e do garimpo ilegal, que podemos conceber como 
uma prática de racismo ambiental13. As imagens foram realizadas em áreas 
degradadas próximas à Manaus. Para a  produção da série, Uýra invadiu 
um canteiro de obras que era resultado da destruição de vários hectares de 
mata (Rahe, 2021), onde vemos troncos de árvores derrubadas. Na série 
vemos seu corpo meio humano, meio árvore quase se confundindo com a 
paisagem desolada. Isso se dá pelo uso da cor das pinturas corporais14, te-
cido e ornamentos que recobre seu corpo fictício, de tons próximos aos dos 
troncos derrubados ou queimados, da terra e das pedras, e também pelos 
usos da luz e do enquadramento da foto. Com esses procedimentos, o corpo 
posado de Uýra fica centralizado na imagem e reforça a relação com esses 
elementos da paisagem. Com isso, a artista encena simbolicamente, por um 
lado, o apagamento da destruição da floresta e, por outro, o entrelaçamento 
entre humano e não-humano e entre humano e natureza como uma forma 
de defesa tanto da natureza quanto dos povos que vivem na/da floresta. 

Além das fotoperformances, Uýra também atua no campo das imagens 
em movimento, por meio de documentários performáticos15 (Nichols, 
2007). Assim como suas fotoperformances, seus filmes f(r)iccionam o real 
para decompô-lo e recompô-lo como parte de uma estratégia narrativa, 
de sobrevivência e de luta. Um dos trabalhos onde o entrecruzamento das 
questões ambientais e as questões LGBTQIAPN+ é mais evidente é o filme 
A retomada da floresta, lançado e premiado em 2022 no Festival Frameline 
de São Francisco, maior festival de filmes LGBTQIAPN+ do mundo. Nele, 
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Emerson conta sua história e sua busca pela própria identidade de gênero 
e como descendente de indígenas e garimpeiros na periferia de Manaus. 

No filme vemos cenas em que Emerson caminha pelas ruas de seu bairro 
enquanto tece comentários sobre sua vida na periferia, espaço formado ma-
joritariamente pelo que ela chama de pretíndios, que sofrem com o racismo e 
a violência seletiva da polícia; vemos também cenas em que Emerson aparece 
atuando em projetos educativos com populações ribeirinhas e com grupos de 
pessoas trans, como o Tupiniqueens, coletivo artístico sediado em Manaus que 
vê a drag e a arte performática como uma forma de debater gênero e questões 
socioambientais. Se para Donna Haraway (1999) a natureza é uma metáfora da 
própria vida, para Uýra a floresta representa a multiplicidade que precisa ser 
retomada e afirmada. Por isso, para ela, não se pode falar da morte da floresta 
sem falar da morte das pessoas trans, negras, indígenas e periféricas.

Outra artista trans que trabalha com a linguagem da fotoperformance 
para discutir os efeitos das concepções moderno-ocidentais sobre corpos 
minorizados, desta vez partindo da religião, é Ventura Profana16. Compo-
sitora, cantora, escritora, performer e artista visual nascida em Salvador e 
radicada no Rio de Janeiro, Ventura investiga as implicações da difusão do 
neopentecostalismo no Brasil, sobretudo para pessoas trans, mas também 
para negros e indígenas. Mais especificamente, problematiza os efeitos so-
ciais, subjetivos e políticos dos processos de interpretação de textos bíblicos 
e sua apropriação por projetos de embranquecimento populacional e de 
concentração de poder por parte das igrejas neopentecostais. 

Selecionada pelo Prêmio Pipa de Arte Contemporânea em 2021, Ventura 
Profana produz músicas, videoclipes, colagens fotográficas digitais e insta-
lações, através das quais elabora outros imaginários onde as existências que 
fogem aos controles tradicionais de gênero e de sexualidade são possíveis. Em 
alguns de seus trabalhos, realiza interferências visuais sobre imagens, objetos e 
produtos relacionados ao universo cristão, de modo a questionar a associação 
entre fé e a interdição dos corpos trans no contexto dos conservadorismos do 
universo neopentecostal. Para isso, realiza inversões e inserções de elementos 
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linguísticos, visuais e performáticos neopentecostais, herdados de seu contexto 
familiar, e os aplica em suas músicas, performances e colagens fotográficas. 

Suas fotomontagens exploram as relações entre religião, política, reli-
gião e violência. Em suas músicas, vídeos e entrevistas, a artista subverte o 
linguajar evangélico – dos fiéis, de trechos da Bíblia e de louvores – e atua 
com uma pastora travesti para inverter discursos e criar contranarrativas 
que desmontam visões e conceitos que reiteram opressões e interdições 
aos corpos dissidentes de gênero e sexualidade. Em entrevista ao Jornal O 
Globo, em julho de 2024, a artista afirma buscar converter em crença na 
liberdade a dinâmica de condenação presente no universo neopentecostal. 
“Por carregar a profanação no meu nome, muita gente acha que o meu desejo 
é reproduzir a violência de que fui vítima. Mas minha régua não é essa. Se 
o mundo não me quer e conspira contra mim, minha profanação será viver 
sete vezes mais. Meu trabalho é pela vida” (Profana, 2024).

Vejo esse conjunto de práticas e obras artísticas como a criação de ou-
tros lugares de enunciação e de produção de saberes, sentidos e valores 
através das mediações das imagens. Por meio desta mediação imaginários 
e narrativas de opressão, apagamento e violência são desafiados e postos 
em perspectiva. Christian Leon (2019) afirma que esse tipo de intento é 
algo ainda pouco comum nos estudos visuais na América Latina. Para ele, 
o desafio é exatamente construir lugares de enunciação “onde seus saberes 
estejam histórica e geo-politicamente localizados” (Leon, 2019, p. 61). Leon 
aponta que essas visualidades “localizadas” têm sido um problema pouco 
estudado e que a complexidade dos processos de colonização exige uma 
rearticulação diversificada das formas de representação. Mas afirma também 
que nos últimos quinze vêm se abrindo novos caminhos para se pensar a 
relação entre visualidade, poder e conhecimento no contexto de nosso legado 
colonial para realizar uma crítica ao universalismo que estaria oculto sob 
a denominação genérica de “cultura visual”, o que nos impediria de pensar 
interseccionalmente em seu âmbito questões de raça, gênero e classe. 

Cientes da violência da Ciência e da História modernas e de seu legado 
em nossos corpos, subjetividades e territórios, esses e outres artistas vêm 
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precisamente se debruçando sobre os processos de construção da memória 
e da subjetividade como formas não apenas de discutir o racismo, o sexis-
mo e epistemicídio, mas também de discuti-los como tecnologias coloniais 
de produção de um conhecimento que sustenta o ódio à diferença. Assim 
como fazem muitos pesquisadores na academia, esses artistas exercitam na 
arte o que Zuma Palermo (2013) e Walter Mignolo (2008) chamaram de 
desobediência epistêmica, um modo de insurgência contra a centralidade 
do pensamento moderno ocidental.

Partindo de questões colocadas por seus próprios corpos e experiências, 
o que esses e outres artistas fazem é praticar na arte e na vida uma insu-
bordinação e uma indisciplina que hoje vemos ressurgir, aos poucos, aqui 
e ali, também nas ciências sociais. Em seus trabalhos é possível observar 
como produzem conhecimento e como teorizam através de suas práticas e 
narrativas visuais.

Considerações finais

Ao emergir de contextos marcados pela experiência do corpo violentado e 
estigmatizado, da memória obliterada e apagada e de saberes negados e invi-
sibilizados, as imagens produzidas hoje por alguns artistas contemporâneos 
não apenas combinam meios e linguagens visuais (fotografia, vídeo, cinema, 
performance, instalação), como corporificam e localizam a experiência da 
imagem. Essa perspectiva permite pensar, inspirado na noção de conheci-
mento localizado em Donna Haraway (2009), no que venho chamando de 
uma arte situada, que não corresponderia a um novo tipo de arte, mas a 
processos de produção e circulação de imagens que emergem de um regime 
visual diretamente referenciado e ancorado nas experiências do corpo e do 
território e que constituem elas uma forma de conhecimento. 

Com base na análise das produções desses artistas, é possível considerar 
que esses usos combinados e expandidos da fotografia são estratégias que 
precisam ser entendidas a partir desses vínculos e dessas relações corporifi-
cadas e implicadas, por meio das quais vão se instituir formas particulares de 
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enunciação e de intervenção na cultura visual contemporânea e nos imagi-
nários sociais. Se, por um lado, estas formas de enunciação se apropriam de 
formas visuais já existentes, por outro, seus usos lhes conferem características 
estéticas e políticas singulares, como a produção de reflexões e visualidades 
que só poderiam surgir a partir desse olhar implicado. É por estar ancorado 
na experiência do trauma colonial que esse olhar se torna capaz de tornar 
visíveis e sensíveis relações que antes não existiam nos usos já conhecidos 
desses meios e das imagens de arquivo, presentes nos relatos históricos, da 
ciência e da arte, exatamente porque essas narrativas e imaginações refletiam 
ideais universalizantes e excludentes e agora começam a ser questionados e 
disputados por outros corpos, memórias e saberes. 

É que tais obras fazem da representação visual uma experiência que não 
busca apenas produzir novas imagens e sentidos do Outro, mas em produzir 
possibilidades de imaginar, lembrar, narrar e afirmar, sob outros pontos de 
vista, modos de existência e perspectivas que não cabem nas concepções, 
epistemologias e visualidades moderno-ocidentais. Nesse outro regime de 
imagens, que venho chamando de performático (por implicar um desloca-
mento das análises dos significados para as performatividades da imagem17), 
narrativas, experiências e memórias podem ser revisitadas e reescritas, assim 
como nossas relações com passado, com presente e com o futuro, que dei-
xam de ser vistos como algo linear e sequencial, para serem vistos de forma 
contínua, intercambiável e em constante mudança. 

Se na lógica moderno-ocidental tempo e espaço eram investidos por 
concepções que serviam para hierarquizar as diferenças apoiadas em lógicas 
e modelos de representação igualmente universais e essencializantes, em 
uma lógica não-moderna, as narrativas e imaginações passam a considerar 
visões, saberes e experiências que antes eram desconsideradas e que agora 
passam a ganhar evidência, colocando no horizonte das relações sociais e 
das formas de produzir conhecimento outras formas de perceber e de dar a 
ver o real, sob formas pluriversais e mais inclusivas.

As imaginações políticas desses artistas podem ser vistas, portanto, como 
formas de conhecimento, que, ao partir das experiências do corpo e do 
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território em que vivem, são capazes de ativar outras referências em seus 
trabalhos, que irão, por sua vez, produzir outras abordagens e formas nar-
rativas, encarnadas e situadas, para discutir as questões que os atravessam 
como pessoas e artistas. Reconheço, assim, nessas produções propriamente 
uma forma de produção de conhecimento sobre a sociedade, sobre a cultura 
e sobre as imagens, um conhecimento estético ancorado na experiência.

Para concluir, gostaria de propor que descolonizar o conhecimento e 
nossos olhar poderia ser, entre muitas coisas, um esforço coletivo de cons-
trução de uma ciência encarnada, com mais ginga e poesia, que leve em 
conta também a imaginação, o sentir, a experiência dos corpos como forças 
que podem, tanto quanto a razão, afetar e renovar nossas visões e entendi-
mentos do mundo. 
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Capítulo 6

Neofanfarras cariocas: música, cidade 		
e a(r)tivismo

Cíntia Sanmartin Fernandes
Victor Belart 
Flávia Magalhães Barroso

Surgidas no Rio de Janeiro entre as décadas de 2000 e 2010, as neofanfar-
ras nasceram amalgamando os festejos carnavalescos e o cenário festivo-ati-
vista insurgentes com o advento dos megaeventos na cidade. Caracterizado 
pelo protagonismo dos instrumentos de sopro e pelos discursos políticos 
em torno do direito à cidade, o movimento reúne diversos agrupamentos 
musicais que realizam “ataques” nas ruas da cidade como modo de reivin-
dicar o espaço público e suas formas de fruição. 

Em 2014, no artigo publicado Ambulantes e prontos para a rua: algu-
mas considerações sobre o crescimento das (neo) fanfarras no Rio de Janeiro, 
o pesquisador Micael Herschmann já acenava para as potencialidades do 
movimento fanfarrista na cidade e possíveis desdobramentos desta cena 
musical. Passados dez anos, o movimento tentacularizou-se (Haraway, 2020) 
tanto geograficamente no Brasil e no mundo como nas formas de atuação. 
Diferentes grupos identificados com o neofanfarrismo passaram a surgir em 
cidades como São Paulo, Brasília, Belo Horizonte, Florianópolis, Curitiba e 
Porto Alegre. No Rio de Janeiro, atualmente, estão associados a grandes e 
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pequenos festivais de música, ao carnaval de rua, aos movimentos sociais e 
a eventos públicos e privados ao longo do ano. 

O amadurecimento dessa cena musical consta em pesquisas diversas não 
restritas à área da Comunicação, especialmente naquelas que tematizam o 
carnaval de rua, como Figueiredo (2021), Couto (2017), Barroso (2016), Reia 
(2018), Frydberg (2017), Herschmann e Cabanzo (2016), Snyder (2018), 
Dias (2017), Lacombe e Herschmann (2020), Estevão e Herschmann (2020). 
Desse modo, o presente artigo debruça-se sobre a popularização das neo-
fanfarras e seus eventos na cidade do Rio de Janeiro, buscando indicar o 
amadurecimento dessa cena na arquitetura de uma estética e ética particular 
vinculada ao direito à cidade e à atuação nômade nas ruas. 

Buscamos, assim, compreender como as neofanfarras se valem da estética 
itinerante para incorporar também uma linguagem musical em movimento 
– em constante hibridação – flutuando entre os blocos carnavalescos e as 
bandas marciais, mescladas com referências circenses, dos artistas ambu-
lantes e da cultura pop. A trajetória desse movimento cultural que une som, 
política e urbanidade em festivais, microeventos e encontros nos espaços 
públicos nos interessa por representar gestos e performances que unem 
arte e política, ou artivismos, de extrema importância do uso das ruas, da 
urbanidade e do nomadismo em manifestações musicais no Brasil.  

Partindo do Rio de Janeiro e viajando por outras capitais do país, o artigo 
propõe refletir sobre a trajetória dessas manifestações, a partir da cultura 
pop e do nomadismo. Argumentamos que o movimento físico (vinculado 
às errâncias dos cortejos e apresentações) e estético (na hibridação de ele-
mentos da cultura pop) dá a ver a emergência de uma gramática das redes 
de produção cultural que se associa ao mesmo tempo às tramas urbanas 
locais e aos fluxos musicais globais. O exercício compreensivo com atores 
(humanos e não-humanos) situa-se contextualmente num momento em 
que bandas musicais precisam reinventar seus atrativos para atrair os mais 
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jovens, articulando o consumo dos espaços públicos da cidade a partir de 
lógicas nômades dentro da cultura pop.

Desse modo, centramos nosso olhar tanto nas manifestações que in-
corporam a errância física como prática ativa, por meio do deslocamento 
enquanto tocam, quanto na subjetividade do movimento que as leva a outros 
bairros, cidades ou continentes. Veremos aqui uma história de neofanfarras 
itinerantes que dialogam com a cultura cigana, circense, viajante, diaspórica, 
carnavalesca, situacionista e, principalmente, com a tradição brasileira de 
ocupar e reinventar suas ruas. 

Além de nos interessarmos pela performance desses grupos e sua popu-
larização no Brasil, procuramos, através dela, reconhecer o protagonismo 
das ruas, do movimento errante, da capacidade de imaginar lugares e da 
vital importância de um pensamento nômade no ato de produzir, viver e 
reinventar a música e a vida urbana. Ser daqui, mas também de lá. Ocupar 
a noite e o dia de cidades, reinventar praças, hibridizar e modificar festas 
populares. Consumir a rua e a cidade. Comunicar com o corpo, onde a mú-
sica é movimento. É justamente a partir dessa música-movimento errante 
que convidamos os leitores a viajar conosco, sejamos nômades!

O ímpeto de imaginar e cartografar lugares

Consideramos que música é movimento. Defendemos a hipótese de que 
há muito em comum entre uma saxofonista de um bloco de carnaval, uma 
torcida organizada que viaja cantando, um violinista que toca no metrô e um 
artista pop que circula em turnês internacionais. Em todos eles, a peregri-
nação, o movimento e a errância fazem parte da rotina. “Eu não viajo para 
chegar, viajo para ir”, diria Don Carlos Dávalos, fundador de uma dinastia 
de músicos e poetas argentinos1. Talvez também viajem para ir, os músicos 
integrantes de procissões religiosas em busca de uma espiritualidade errante; 
os militares de bandas marciais; os trios elétricos de Salvador e as bicicletas 
sonoras nas festas de música eletrônica nas ruas do Rio de Janeiro. 
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Diante do difícil e complexo ofício de pesquisar cidades, destacamos a 
importância do que é aparentemente banal, daquilo que sutilmente nos faz 
desviar de rota e buscar outros percursos e caminhos. Haraway (2020, p. 21), 
abandonando fronteiras separatistas entre a ciência e suas várias áreas de co-
nhecimento, busca escapar de determinismos, afinal, “o fazer científico e a fa-
bulação especulativa precisam uns dos outros”. Assim, elevamos a importância 
dos encontros consigo mesmo, na (re)leitura de antigos escritos nossos, nas 
conversas informais com amigos e demais pesquisadores, na atenção ao dia 
que o nosso corpo não vai bem ou aos nossos problemas externos, na ativação 
de antigas memórias, na reflexão sobre os privilégios da própria pausa, no 
cuidado com o espaço físico por onde sentamos e confabulamos nossa escrita; 
todos esses elementos sendo pensados também como ferramentas metodoló-
gicas importantes para a construção de uma reflexão citadina. 

A partir de entrevistas com músicos e produtores culturais das neofanfarras 
cariocas, identificamos os rumos nacionais desse movimento e passamos a 
nos interessar por seguir esses atores de modo a entrecruzar as ações musicais 
locais na cidade do Rio de Janeiro e nacionais. Nesse movimento de pesquisa, 
a metáfora do “abrir as caixas pretas” (Latour, 2012) indica o esforço em de-
sestabilizar conceitos e ideias superficialmente sedentários ou cristalizados, a 
partir do movimento do “pesquisador-formiga”, que persegue as variadas opi-
niões e dissensos constituintes das redes de interações. Aproximamo-nos aqui 
da ideia do “guia de viagem” praticando a “lento-ciologia”, buscando “trazer 
para o primeiro plano o próprio ato de compor relatos” (Latour, 2012, p. 180). 

Ao imaginarmos lugares, considerando o nomadismo dessas fanfarras, 
passamos também a fabular a possibilidade de o corpo-pensamento (Fer-
nandes, Barroso, Belart, 2019) circular e narrar cidades e territórios distan-
tes, interessado no que acontece por lá. Diante desse corpo-pensamento, 
interessados em imaginar lugares até então impossíveis de estar, passamos 
a identificar, afinal, a relevância dos nomadismos entre o ofício da música e 
da própria pesquisa científica. Não seriam, afinal, artistas e pesquisadores, 
viajantes e mensageiros que levam e trazem consigo aspirações e modos 
de se expressar? Combinar a euforia do movimento e a eventual solidão 
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de reflexões entre seus papers é, portanto, um desafio metodológico que 
estimula o ofício de pesquisa.  

Destaca-se, afinal, a aposta por incluir todos esses elementos numa aven-
tura por narrar e fabular a cidade, também como algumas das experiências 
corporais necessárias aos pesquisadores que fundem seus corpos diante de 
processos de escrita e formação metodológica. Assim, podemos compreender 
a perspectiva da própria desorientação pelas cidades. A alteração de rotas exige 
cuidados e institui outras imposições entre seus atores que podem se deso-
rientar e se perceber perdidos, mas dessa própria desorientação podem surgir 
formas de (re)criar suas potências com outros atores humanos e não humanos. 

Trata-se de “impor em primeiro plano”, conforme nos inspira Susca (2019, 
p. 47), as redes e conectividades costuradas nas tramas locais. Num tempo de 
exaltação de grandes números, das lives de milhões de views, de streamers e 
dos influencers em contexto de overdose digital, é interessante pensar tam-
bém nas dinâmicas presenciais dos microeventos (Fernandes; Herschmann, 
2016) como formas de vida e mecanismos de comunicação urbana. Refletir 
sobre “a força movente da música” (Herschmann; Fernandes, 2023) nos con-
textos urbanos é o que nos impulsiona. Entendemos que essas dinâmicas se 
dão entre experiências afetivas modestas, singelas e de alcance específico que 
se convertem em modos de reinventar pesquisas acadêmicas e investigações 
artísticas no fazer cotidiano que aposta e precisa dos pequenos encontros, 
das pausas, dos engajamentos e relações de afeto como fonte movente para 
além de soluções mirabolantes ou grandes resoluções de pesquisa. Nos ter-
mos de Haraway (2020, p. 6), aprender a “ficar no problema”.

Diante de todas essas relações, com inspiração corpográfica (Jacques, 2012) 
e cartográfica (Latour, 2012), temos o interesse de demonstrar, neste trabalho, 
a importância de fincar o olhar na complexidade microscópica de pequenas 
ações do cotidiano e suas ações coletivas, como as próprias formigas, que es-
tabelecem seus trânsitos de visibilidade conforme atuam coletivamente. 
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Entre a Música nas ruas do Rio de Janeiro e o Neofanfarrismo

No fim dos anos 2000, na altura do Museu de Arte Moderna do Rio de 
Janeiro e Aterro do Flamengo, costumavam circular grupos musicais em 
ensaios e cortejos. Os movimentos errantes musicais percorriam trajetos, 
planejados ou não, mobilizando festas de rua itinerantes. A proposta es-
palhou-se por bairros como Santa Teresa, Glória, Lapa e Zona Portuária, 
e essas aparições festivas ficaram conhecidas como ataques de fanfarras. A 
escolha dos territórios relaciona-se com a subutilização de espaços, poucas 
residências próximas, bem como a história pregressa com a música nestas 
localidades. Trata-se, em grande maioria, de espaços que mantêm relação 
com o carnaval de rua, possuem arquitetura adequada para a passagem das 
bandas e possibilitam o ataque tático (Certeau, 1994), pela pouca visibilidade 
– em termos de regulação policial – ou pelas ambiências festivas pregressas 
que articulam dispositivos de proteção. 

No início dos anos 2010, acampamentos juvenis e atos políticos acon-
teciam na cidade com as pautas da época e era muito comum encontrar 
neles fanfarras e bandas de rua embalando a música de cada ato. Para além 
desses acontecimentos, os próprios eventos festivos de blocos, fanfarras e 
festas de rua, inclusive, eram constantemente entendidos por seu público 
como manifestações políticas que resgatavam identificações com a cidade 
e com o próprio corpo. A música nas ruas, portanto, estava ali aliada a 
outras pautas de reinvindicação política como direito à cidade, a questões 
raciais e de gênero (Belart, 2021). Ao longo desta última década, diversos 
pesquisadores apresentaram investigações acerca de cortejos musicais que 
embalavam as ruas da capital fluminense naquele período. 

Como veremos mais detalhadamente a seguir, as fanfarras têm referên-
cias híbridas entre o carnaval de rua e outras manifestações musicais pelo 
mundo. No Rio, alteraram o curso de parte da noite, do carnaval de rua da 
cidade e dos modos de festejar. Herschmann e Fernandes (2014), ao pes-
quisarem parte desse movimento, constataram que vinha constantemente 
acompanhado de uma rede maior, entre rodas de samba, eventos de jazz 
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ou bailes com DJs pela cidade. É interessante perceber o quanto a música 
tocada nas ruas durante o carnaval transcende limites do mês de fevereiro, 
tendo sido parte integrada do calendário festivo e noturno da cidade quase 
diariamente, para muito além do carnaval de rua. Mas, afinal, o que são as 
tais fanfarras2 ou neofanfarras às quais nos referimos e qual sua relevância 
na experiência urbana de algumas metrópoles Brasil afora?

As fanfarras que existem há décadas no país têm uma história anterior 
à das (neo)fanfarras cariocas e atuam de maneira diferente das analisadas 
aqui. No trabalho de Baldaia (2018), por exemplo, podemos perceber a 
secular e híbrida relação das tradicionais bandas e fanfarras da Bahia com 
certa aproximação aos músicos de bandas militares. Ao tratar do cortejo do 
feriado baiano de 2 de julho, com forte presença de movimentos sociais e 
blocos de rua, o autor apresenta a também participação híbrida de “milita-
res, exército, guarda nacional, diversas bandas e os batalhões patrióticos” 
(Baldaia, 2018, p. 86).” Normalmente, quando pensamos em fanfarras no 
Brasil, associamos a esses grupos mais tradicionais. 

Seria, entretanto, difícil imaginar que o músico Arre Colares3 – integrante 
da neofanfarra4 carioca Charanga Venenosa e do bloco de carnaval carioca 
Planta na Mente – pudesse ter relação com fanfarras e bandas aproximadas 
do exército. Mas esse jovem carioca, ao descrever as (neo)fanfarras de sua 
cidade – movimento que tem orgulho em fazer parte – identifica nesses 
grupos contemporâneos do Rio de Janeiro uma origem complexa, mista e 
diversificada que pode unir tradição militar, torcidas de futebol, religiosi-
dade, diásporas e várias outras origens e desdobramentos. 

Na última década, no Rio e em outras capitais brasileiras, essa performati-
vidade neofanfarrista passou a circular entre determinados grupos. Trata-se, 
portanto, das neofanfarras ou fanfarras ativistas, que, além de apresentarem 
novos modos de ocupar as ruas, renovam estéticas e formatos tradicionais do 
fazer festivo e político, da produção cultural de rua e dos modos de habitar 
grandes centros urbanos.  

Herschmann e Fernandes (2014, p. 109), ao tratarem das (neo)fanfarras 
– que naquele momento surgiam no Rio –, apontam que a origem do termo 



COMUNICAÇÃO ORGANIZACIONAL128

“fanfarra veio provavelmente do ‘fanfa’, em espanhol, que se relacionava com 
a ‘ostentação’, e da palavra ‘fanfar’, que remete à ideia de falante e incons-
tante”. Os autores concebem, portanto, traços históricos e contemporâneos 
que destrincham a existência internacional das fanfarras, especialmente 
na França, quando teriam assumido uma estética rejuvenescida e ativista 
(desde o século XIX). Além disso, destacam a aproximação estética desses 
movimentos com as brass bands estadunidenses e o som afrodiaspórico 
dos grupos de jazz ou cortejos de rua da cidade de Nova Orleans. Por fim, 
citam alguns tradicionais grupos de fanfarra no Brasil, como “os grupos 
Boi de Orquestra (de São Luiz, no Maranhão) ou a Fanfarra de Anguera” 
(Herschmann; Fernandes, 2014, p. 112). 

Esses autores traçam uma importante genealogia das fanfarras brasileiras 
e do mundo para, enfim, concentrarem-se no movimento então chamado – 
por eles e pelos integrantes dos grupos – de neofanfarrista. Naquele momen-
to próximo da Copa do Mundo e Olimpíadas no Brasil, essas manifestações 
conquistaram cada vez mais adeptos no Rio. É interessante perceber, portanto, 
que a partir de uma manifestação popular com certa tradição no Brasil e no 
exterior grupos culturais cariocas passaram a se interessar por assimilar esse 
nome, mas modificar sua performance: processo que pode ser explicado se 
observarmos atentamente a trajetória das transformações também do carnaval 
de rua do Rio com desdobramentos para outras cidades do país. 

Do Carnaval ao Neofanfarrismo: para além dos blocos de rua

Nos anos 2010, em qualquer saída de show no Circo Voador ou na frente 
do antigo Bar da Cachaça (ambos na Lapa), era muito comum encontrar-
mos, durante vários anos, jovens com roupas coloridas que tocavam metais 
(instrumentos de sopro) aproveitando o público nas ruas. As pessoas que 
ali dançavam talvez não imaginassem a complexidade de um movimento 
com relações com diferentes países. 

No primeiro estudo sobre neofanfarras realizado no Brasil, por Hers-
chmann (2014), muitos músicos apontam a relevância do bloco carnavalesco 
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Céu na Terra como um vetor de desenvolvimento de tais fanfarras cariocas. 
Essa manifestação, surgida em 2001 nas ladeiras de Santa Teresa, tornou-se 
muito popular nos anos seguintes e, como nos mostra Andrade (2012), foi 
tendo sempre forte relação com referências da cultura popular. O bloco, que 
até hoje sai nas manhãs de fevereiro, com bonecos semelhantes aos de Olin-
da, além de muitos metais e o toque de marchinhas ao funk, movimentou 
muitos artistas cariocas que costumavam tocar nas ruas e estimulou várias 
outras manifestações nos anos seguintes.

A popularização do Céu na Terra, como aparece nos trabalhos de Hers-
chmann (2014) e Herschmann e Fernandes (2014), ajuda a criar novos gru-
pos que ocupam aquele território do Centro da cidade, no carnaval ou em 
cortejos noturnos. Destacam-se, por exemplo, os primeiros grupos apro-
ximados das neofanfarras do carnaval do Rio de Janeiro, como o Songo-
ro Cosongo, que reunia músicos de diferentes países vizinhos do Brasil e 
desde 2006 tocava ritmos latinos para arrastar novos foliões para as ruas 
entre Santa Teresa e a Lapa. Em anos próximos, blocos ou fanfarras como 
Mulheres de Chico, Desce, mas não Sobe, Orquestra Voadora, Os Siderais 
popularizam-se na cidade. Esses grupos aparecem com forte perspectiva 
ativista, entendendo o ato de tocar na rua como atividade política.

Consequentemente, algumas das neofanfarras de rua que surgiram em 
meados dos anos 2000 e início dos anos 2010 apareceram especialmente 
motivadas pelos constantes encontros musicais que começavam a se popula-
rizar cada vez mais no Rio daquele período. Destaca-se, junto disso, o papel 
de casas de show do bairro vizinho, a Lapa, como a Fundição Progresso e o 
Circo Voador. Essas duas instituições, como revela o mestre de cerimônias 
e produtor Lencinho Smith5, tiveram papel importante nas transformações 
do bairro e na comunicação com muitas manifestações culturais militantes 
e de rua que o Rio de Janeiro reverberou.

A partir dessa movimentação cultural, observa-se o surgimento gradual 
de muitos grupos, em movimentos híbridos de ensaios de carnaval, festas 
e manifestações noturnas, especialmente entre os bairros de Santa Teresa, 
Glória e Lapa. Outro fator importante nesse movimento é a proliferação 
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de grupos que começam, em pleno carnaval carioca, a se desvencilhar por 
algumas vezes da tradição das marchinhas e do samba para incorporar ou-
tros ritmos. Com destaque, Herschmann e Cabanzo (2016, p. 13) citam 
exatamente os ritmos latinos do grupo Songoro Cosongo, que, segundo 
eles, “costumava organizar concorridas festas em locais emblemáticos da 
Lapa”. Esse grupo, que não se considerava uma fanfarra, influenciou muitas 
manifestações que ajudaram a impulsionar o neofanfarrismo carioca, como 
o bloco Orquestra Voadora e posteriormente neofanfarras como Os Siderais, 
Fanfarra Black Clube, Damas de Ferro ou Ataque Brasil. 

Já neste momento (início dos anos 2010), podemos perceber o quanto o 
movimento de rua do Rio de Janeiro, especialmente do Centro, crescia em 
progressão geométrica, unindo blocos e fanfarras com as “rodas de samba, 
jam sessions de jazz ou discotecagens de soundsystem” (Belart, 2020, p. 8). 
Com destaque, observamos o depoimento de Maíra Oliveira, hoje integrante 
da linha de percussão de um bloco carioca, quando comenta que, depois 
de um tempo morando fora do Brasil, ao retornar ao país em meados da 
década, “decidiu que não pagaria mais para entrar em lugar nenhum”6 tama-
nha a oferta de manifestações musicais gratuitas ou nas ruas pela cidade. O 
alcance desses grupos invade, inclusive, os estádios de futebol. Desde 2019, 
um grupo de torcedores do Fluminense passou a fazer intervenções com 
fanfarras de rua. Parte desses músicos embalou as festas do título do clube 
na Libertadores 2023 e esteve no estádio na final embalando jogadores e 
associados a músicos de outras torcidas organizadas. 

 Ao longo dos anos, um dos maiores vetores de desenvolvimento dessa 
cultura carioca de suporte às neofanfarras, com enorme relevância, foram os 
ensaios regulares da Orquestra Voadora, que por vários anos seguidos uniu 
centenas de pessoas entre os jardins do Museu de Arte Moderna e o Aterro 
do Flamengo nas tardes de verão, mesclando músicos, pernaltas, público fiel 
e vendedores ambulantes. Já os desfiles desse bloco atualmente na terça de 
Carnaval chegaram a reunir mais de 50 mil pessoas com 200 participantes (se 
apresentando) e boa parte deles oriunda do movimento neofanfarrista. Esse 
fluxo segue acontecendo, e casas culturais como MotoCerva e Cozinha da 
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Lapa costumam ser espaços de acolhimento e ponto de encontro. O último, 
inclusive, conta com uma Kombi que serve de apoio nas ruas para músicos e 
foliões, além de ser uma ferramenta nômade de interação das fanfarras, servin-
do de suporte e ponto de apoio com fornecimento de bebidas para os artistas. 

Olhando novamente ao passado, se observarmos alguns estudos a res-
peito das transformações na cultura de rua carioca no início dos anos 2010, 
podemos perceber o quanto o cenário das ruas se estabelecia em âmbito de 
disputa, quando uma cidade repleta de turistas e de aspiração cosmopolita 
e protestos dividia espaço com especulação imobiliária e grandes eventos. 
Em trabalho anterior (Barroso; Belart; Fernandes, 2020, p. 6) apresentamos 
um cenário de contraste que também cita “a abertura de editais, a aprovação 
dos conselhos e das metas de cultura da cidade, a aprovação da Lei do artista 
de rua”, entre outros fatores que acirravam as disputas estabelecidas na rua 
naquele período. Já o trabalho de Martins (2015, p. 194) aborda a presença 
de músicos das neofanfarras cariocas em protestos políticos de meados da 
década, que questionavam, em sua maioria, o modelo de cidade dos me-
gaeventos. Moreaux (2018, p. 46), por sua vez, comenta a respeito de certa 
preocupação de alguns músicos de fanfarras de, em algumas oportunidades, 
também demarcarem suas distinções diante do carnaval.

É interessante perceber o processo de formação de redes musicais nesse 
período, especialmente entre quem tocava nessas fanfarras, articulando-se 
para além dos blocos cariocas, mas também com bandas de fora do Brasil 
e outros estados. O público, por sua vez, em muitas oportunidades, não 
diferenciava os blocos e as fanfarras, mas tinha interesse mútuo por essas 
manifestações. Todos esses elementos hibridizam-se também com o maior 
desenvolvimento das redes sociais e novamente as articulações em rede 
estabelecidas pelos grupos. Com isso, explodia nas ruas, quase diariamente, 
uma multiplicidade de shows, cortejos e apresentações festivas no Rio entre 
os anos 2000 e 2010 de maneira também independente ao carnaval de rua. 
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Para além do carnaval: invisibilidade e fortalecimento das neofanfar-
ras cariocas

Cabe destacar que a trajetória dessas fanfarras ativistas é interessante para 
pensarmos como o tradicional carnaval de rua se modifica com novas caras, 
novas bandeiras, novos modos de agir e novas possibilidades sonoras, políti-
cas, visuais. Recriam-se os modos de ocupar a cidade em períodos noturnos 
nas ruas, mas modifica-se também, inclusive, a ideia de carnaval. Assim, elas 
aproximam o público das ruas numa dança híbrida que, ao mesmo tempo 
em que preserva tradições, as abandona com enorme facilidade e veemência. 

Essas considerações podem ser observadas quando percebemos dezenas 
de fanfarras tocando uma infinidade de ritmos, com referências no pop, rock, 
feminismo, em protestos políticos, na música de games, nas brass bands de 
Nova Orleans, no Nordeste brasileiro e em tudo isso junto sem precisarem 
apenas do mês de fevereiro para acontecer. Isso se intensifica também por 
apresentações e turnês internacionais de fanfarras ou bandas de rua tocando 
ao lado de grupos de fora do país. Foi o caso, por exemplo, da fanfarra Damas 
de Ferro, em 2017, que se apresentou nas ruas do estado de Massachusetts 
(Estados Unidos) e fez parcerias musicais com um grupo feminista daquele 
país. Os contatos se intensificavam, ao passo que o carnaval carioca crescia 
nas ruas da cidade e muitos foliões frequentavam eventos de fanfarra sem 
fazer ideia dessa comunicação com outras cidades e países.

Devemos destacar ainda o constante trânsito de músicos dessas mani-
festações, que tocavam em outros projetos carnavalescos ou organizações, 
além dos trânsitos desses grupos em movimentações noturnas ao longo do 
ano, que aconteciam no final de eventos, na porta de bares ou em grandes 
casas de shows que contratavam essas manifestações como atração da noi-
te. Numa escuta a participantes da cena de rua carioca que não tocam em 
bandas ou blocos7, foi constatado o desconhecimento do público a respeito 
dos detalhes desse movimento. Apesar de muitas pessoas terem frequentado 
festas e eventos de fanfarras no Rio, muitas vezes não as diferenciavam dos 
blocos e não tinham conhecimento dessa articulação integrada e em todo o 
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país. Tal fato demarca o quão potente e complexo este mesmo movimento é: 
mesmo nem sempre tendo entendidos minuciosamente seus detalhes, ele não 
deixa de gerar potências, encontros, formar público e produzir vinculações. 

O trabalho de Moreaux (2018) é interessante de ser relembrado, uma vez 
que faz uma análise do Festival Honk!8, evento organizado por fanfarras 
cariocas que nasceu em 2015 para reunir outros grupos do resto do mun-
do tocando nas ruas do Rio de Janeiro. Moreaux (2018, p. 46) apresenta a 
consolidação de uma ideia de “festival ativista de fanfarra” em torno do 
“Honk!”, que depois foi acontecer em outras cidades do Brasil. O autor 
demostra a preocupação constante dos organizadores em deixar explícita 
essa perspectiva engajada nas ruas. Esse processo, como já apresentado, 
vem sempre acompanhado de alguns dilemas de tentativa de aproximação 
pedagógica do público. Neste sentido, em várias oportunidades, as fanfar-
ras visam estabelecer uma imagem demarcada como ato político, festival 
de música e encontro de rua, com perspectiva que vá além da dos blocos e 
cortejos tradicionais de carnaval. 

 O Honk! é a maior empreitada e articulação unificada das neofanfarras 
enquanto movimento integrado no Rio, que posteriormente foi alcançar ou-
tras cidades do Brasil, com festivais em Belo Horizonte, São Paulo, Brasília e 
Porto Alegre. Esse evento surge no Rio em 2015, com a proposta de convidar 
fanfarras de outras cidades para debates, ocupar diferentes regiões da cidade 
e fortalecer a noção de ativismo nas ruas, especificamente um “ativismo mu-
sical” (Herschmann; Fernandes, 2014, p. 53) ou, como nomearam mais tarde, 
um “artivismo urbano” (Fernandes et al., 2022). É interessante perceber que o 
evento nasce a partir de turnês e comunicações de bandas do Rio de Janeiro, 
em especial o grupo Os Siderais, que depois de tocar no Honk! dos Estados 
Unidos (em 2013) ajudou a articular a versão carioca dessa manifestação. 

Trata-se, portanto, de um festival de fanfarras ativistas (por várias vezes 
chamadas de neofanfarras), readaptado com referências brasileiras, a partir 
de um festival estadunidense de bandas de rua que acontece desde 2006 na 
América do Norte e tem suas edições em outros países como Costa Rica, 
Austrália ou Canadá. Esse festival, com tradição progressista, potencializa-se 
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hibridizado ao caldeirão do carnaval carioca, encontrando-se no desafio de 
manter um desenho próprio que tem como referência o festival original, mas 
que segue em movimento e abertura incluindo práticas festivas das culturas 
locais. As fanfarras oriundas do Rio de Janeiro que realizaram turnês inter-
nacionais e passaram a produzir eventos de intercâmbio nas ruas criaram 
uma rede internacional de música e ativismo, concretizando o Honk! como 
principal nó desta rede musical. 

Com edições em diferentes municípios, o festival, organizado pela população 
local de uma cidade, reúne multidões e promove encontros entre fanfarras e 
bandas de rua de vários lugares do planeta.  Com isso, as neofanfarras brasileiras 
passaram a intensificar sua comunicação internacional entre grupos que utilizam 
a música para defender pautas progressistas em espaços públicos. Desse modo, 
compreendemos que os fanfarrões interagem com a cidade gerando com ela 
uma plataforma comunicacional, de convívio e de vida, num momento em que 
temas como medo e violência flutuam no imaginário sobre as ruas. 

Constatamos que o neofanfarrismo, iniciado no Rio de Janeiro, foi pouco 
investigado no país, permanecendo num lugar de invisibilidade diante do in-
teresse científico e, portanto, à margem de dados que podem vir a gerar re-
presentatividade na formulação de políticas públicas culturais. Apesar disso, 
reiteramos o fato de que o Festival Honk!, encontro de neofanfarras ou fanfarras 
ativistas, aconteça hoje em dia também em São Paulo, Porto Alegre, Brasília e 
Belo Horizonte e que existam fanfarras ativistas – neofanfarras – nessas cidades 
realizando suas ações o ano inteiro. É interessante perceber que muitos grupos 
adotam o termo bloco, enquanto outros preferem evitar tal terminologia, o que 
mostra uma perspectiva de controvérsias9 no próprio campo, evidenciando que 
o movimento seja pautado também por suas discordâncias e fissuras.

Apesar de nacionalmente em franca expansão, o Honk! e as fanfarras 
foram pouco estudados em âmbito da academia para além do Rio de Janei-
ro. O trabalho de Weiller (2018), que analisa o Honk! de Porto Alegre, foi 
identificado como uma dessas raras pesquisas. Não por acaso, em entrevista 
a uma participante do carnaval de Porto Alegre10, nos foi relatado que os 
desfiles da fanfarra carioca Orquestra Voadora, no MAM, foram referência, 
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influenciando esteticamente os ensaios de algumas bandas e fanfarras na 
capital riograndense. Todos esses fatores revelam um trânsito nacional (e 
internacional) articulado das neofanfarras para além das fronteiras do Rio11. 

A recente publicação de Liebman (2021) a respeito do renascimento 
das bandas de rua estadunidenses sugere que estas se articulam também 
com as fanfarras brasileiras através da rede Honk!. Além disso, com maior 
relevância, identificamos uma publicação organizada por Garofalo, Allen e 
Snyder (2020) que reúne textos de pesquisadores de bandas de rua e fanfar-
ras ativistas em diferentes continentes, dando destaque ao que acontece no 
Brasil. Um dos organizadores desse livro (Snyder) viveu aqui e produziu sua 
dissertação de mestrado nos Estados Unidos a respeito do carnaval carioca, 
considerando também as neofanfarras cariocas e brasileiras

No ano de 2020, com a pausa dos eventos por conta da pandemia de co-
vid-19, foi apresentado na internet o Festival Honk United!, que contou com 
representantes de neofanfarras de cinco capitais brasileiras para conversas 
e integrações em formato de live com artistas estrangeiros. Esses grupos 
estiveram reunidos virtualmente em transmissões de streaming e vídeos 
editados que contaram com a participação de artistas, bandas e fanfarras 
de países como França, Inglaterra, Canadá, Austrália, Japão, Benin e Costa 
Rica. Todas essas considerações, novamente, revelam o fortalecimento de um 
movimento integrado e que, constantemente, repete em seus discursos no 
Brasil ou no exterior a perspectiva política e engajada dessas manifestações. 

O papel do nomadismo e da cultura pop: os impactos nas ruas e casas 
de shows

A partir das considerações anteriores, podemos perceber a nacionali-
zação de movimento nascido de maneira informal nas ruas de uma capital 
brasileira. Também se destaca a capacidade dessas manifestações de aproxi-
mar novos grupos das ruas de suas respectivas metrópoles lançando outros 
modos de fazer política a partir da urbanidade. O quanto elas são capazes 
de reduzir sensações de desconfiança e medo das ruas, modificar e renovar 
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festas e tradições populares, além de movimentar informalmente uma eco-
nomia pautada na circulação urbana e na cultura. 

Nesse sentido, compreendemos o movimento neofanfarrista como um 
movimento nacional. É interessante ressaltar que nos últimos anos, enquanto 
esses grupos se articulavam no Brasil, o país passava por importantes trans-
formações que afetavam boa parte de seus jovens e a cultura por eles produ-
zida. A popularização das redes sociais, ampliação de acesso a alguns bens 
de consumo, câmbios e polarizações na política nacional e intensificação dos 
fluxos midiáticos e de conteúdo em plataformas digitais são alguns dos fatores 
que consideramos pilares de transformação a serem comentados desde o sur-
gimento das primeiras neofanfarras cariocas até os dias atuais. Dessa forma, 
é interessante refletir o quanto músicas de grande circulação midiática, refe-
rências de memes e outras características da sociedade em rede podem pautar 
o tipo de escolha e sonoridade desses grupos. A rua, portanto, por muitas 
vezes acaba reverberando aquilo que se escuta em plataformas como TikTok, 
Instagram e YouTube. O popular se mescla entre diferentes características. 

Seguindo as pistas de Omar Rincón (2016) a respeito das noções de 
popular na contemporaneidade, especialmente em uma perspectiva que 
chama por vários momentos de bastarda, em que “o popular bastardi-
zado é um quilombo ou sancocho de tudo: autenticidade, resistências, 
submissões, cumplicidades, inovações e aberrações” (Rincón, 2016, p. 
38), apontamos na direção de que o movimento neofanfarrista inven-
tou trânsitos narrativos, referências, modos de (re)fazer culturalmente, 
e consequentemente politicamente, ao inscrever os corpos dissensuais na 
cidade (Fernandes; Herschmann; Barroso, 2019)12. 

Em estudos anteriores, apresentamos o quanto há no Rio de Janeiro um 
cenário de práticas efêmeras e ambulantes que se arranjam e reagrupam nas 
ruas13. Como exemplo, podemos perceber a enorme preferência do públi-
co desses eventos por apresentações nas ruas, sendo as casas fechadas um 
modelo normalmente híbrido como espaço de ensaios e ponto de encontro 
para apresentações. Isso, afinal, acaba consolidando um percurso que se 
retroalimenta por pessoas bastante inseridas nesses próprios grupos. A tá-
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tica nômade também aparece como circuito para escapar de repressões, que 
seguem constantes, como a que ocorreu no encerramento do Honk! 2024, 
no Aterro do Flamengo, quando a polícia militar intercedeu para impedir 
o cortejo em direção à Praia de Botafogo, ao passo que parte dos grupos 
reunidos e seu público retornaram a tocar no sentido contrário.

Como característica importante, cabe ressaltar que mesmo com o esforço 
de certas bandas em gravar videoclipes e músicas em estúdio, as apresenta-
ções ao vivo dominam o apelo do público, que muitas vezes entende essas 
manifestações como “carnaval fora de época”, por exemplo. O nomadismo se 
configura, ainda, a partir da consolidação das diferentes pautas dos grupos, 
que hora têm uma composição apenas de mulheres, hora centralizam sua 
performatividade em setlists ou temáticas musicais específicas, como as 
fanfarras dedicadas a determinados gêneros musicais, como o rock. 

Considerações finais

A partir da emergência do neofanfarrismo nas dinâmicas musicais cario-
cas percebemos que as neofanfarras participam ativamente das dinâmicas 
globais, com o uso das tecnologias virtuais, e conformam leituras da cul-
tura pop, a partir das culturas urbanas locais. Localizam-se no entrelugar 
(Bhabha, 2002), na interface entre as tecnologias, as referências de trânsito 
global de cultura, as dinâmicas de consumo e o vasto conhecimento e cir-
culação da cidade onde habitam. A produção deste entrelugar faz emergir 
espacialidades, expressões artísticas, redes de solidariedade e outros modos 
de vida. A entrelugaridade do movimento se faz presente ainda na amplitu-
de de gêneros musicais, dificultando, por vezes, a identificação do próprio 
público e de pesquisadores sobre o tema.

A musicalidade neofanfarrista é, portanto, mediadora (Latour, 2012) do 
fazer cultural, na medida em que é produzida e produz (por e em compo-
sição), é recrutada e incumbida (delega e é delegada), muda de papel (re-
versão), trava conflitos e disputas (controvérsias), estabiliza parte do tecido 
reticular (cria caixas-pretas, pontualizações, intermediários), reconfigura o 
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que já estava formado (tradução), elaborando assim uma dinâmica reticular 
cuja forma é transitória, nômade e disposta a contínuas reelaborações. 

O mapeamento da história do neofanfarrismo carioca dá a ver os pro-
cessos aliançosos que assinalam não apenas as operações consensuais, mas 
sobretudo as controvérsias inerentes às coabitações (Butler, 2018) que se 
expressam nas diversas modalidades musicais, nos diferentes formatos de 
apresentação e organização dos grupos. A aliança entre os grupos é cons-
truída por uma trajetória errática e complexa que articula e tensiona não 
só o planejamento urbano, mas também a própria forma como esses grupos 
leem, interpretam e agem nos espaços urbanos. Ao passo que as dinâmicas 
associativas expõem seus dilemas no interior da rede e para fora dela, pro-
duzem potencialmente resiliências e polinizam (Moulier Boutang, 2010; 
Herschmann; Fernandes, 2023) o cotidiano dessa urbe ao atuarem numa 
ética complexa de negociação e conflito.

Nesse sentido, entendemos que a rede de comunicação urbana musi-
cal neofanfarrista apresenta uma nova realidade socioespacial (Haesbaert, 
2014), em que o espaço é concebido como “produto de inter-relações no qual 
distintas trajetórias coexistem” (Massey, 2008, p. 29). A movência física e 
simbólica operada na constituição desta rede contribui para a reflexão sobre 
os “encontros/desencontros/confrontos” (Haesbaert, 2014, p. 17) que con-
duzem os processos de territorialização. Abordar as formações das múltiplas 
redes da cidade significa, portanto, mapear rastros de comunicação urbana 
nos espaços citadinos que exprimem a emergência de uma nova gramática 
territorial e simbólica da ação artivista contemporânea. 

Os agrupamentos musicais de perfil engajado veem-se diante de um novo 
sistema de inteligibilidade da ação artivista que promulga o pensamento da 
complexidade como forma de leitura e ação na realidade. O nomadismo, 
nesse sentido, aparece como um novo paradigma interpretativo do social e 
da política, posto que encara o conflito como parte inerente das dinâmicas 
no campo da cultura. Complexifica essencialismos e posições sociais cris-
talizadas na direção de favorecer bases dialógicas não pacíficas.
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Capítulo 7 

Ativismos e organizações: 			 
uma abordagem de governança 		
para a reflexividade do ativismo 		
de marcas
Ágatha Camargo Paraventi

Em fevereiro de 2018, o jornalista Alexandre Putti fez uma postagem1 
em uma rede social denunciando que o CEO da Riachuelo, Flávio Rocha, 
apoiava politicamente o manifesto Brasil 200, que defende pautas de costu-
mes conservadores incluindo o combate à educação para redução de pre-
conceito LGBTQIAP+ nas escolas, o que chamava de ideologia de gênero, e 
apoiava a cura gay. Com a imagem de seu cartão de compras da Riachuelo 
quebrado, ele iniciou um movimento contra a marca, chamando as pes-
soas a se juntarem à causa e não comprarem mais na Riachuelo: “Ele só 
esqueceu de um detalhe: muitos dos seus clientes são essas pessoas que ele 
quer combater. Pois bem, agora ele não ganha mais nenhum centavo do 
meu dinheiro. Dinheiro LGBT. Pink money”, disse Alexandre. Em agosto 
do mesmo ano, a Riachuelo lançou campanha comemorativa do dia dos 
pais com diversas perspectivas de paternidade, incluindo um casal gay. A 
campanha suscitou reações negativas, tanto contrárias à representatividade 
apresentada, quanto à organização, como “empresa de homofóbico queren-



COMUNICAÇÃO ORGANIZACIONAL146

do fazer propaganda LGBT” em um dos comentários. Em junho de 2019, a 
Riachuelo aderiu ao Fórum de Empresas e Direitos LBGTQIAP+, que, entre 
os seus 10 compromissos, o primeiro está relacionado a “comprometer-se, 
presidência e executivos, com o respeito e com a promoção dos direitos 
LGBTI+”. A marca segue recebendo críticas por incoerência narrativa em 
campanhas e coleções que abordam ou promovem representatividade com 
modelos ou influenciadores.

Esse caso da Riachuelo ilustra o contexto que permeia esse artigo e en-
volve diferentes perspectivas. Estão embricadas as demandas de mobilização 
política e social para contestar as realidades de grupos minoritários; o poder 
e a responsabilidade das organizações para cidadania midiática; e por fim, 
a responsabilidade corporativa e o compromisso das organizações com o 
desenvolvimento prático deste contexto social.

O ativismo no contexto organizacional pode ser refletido em algumas 
abordagens, das quais se destacam o ativismo de marcas ou no ativismo de 
consumidor. No ativismo de marcas, as organizações se mobilizam em dis-
cursos públicos em defesa de causas sociais e no ativismo de consumidor, 
há a pressão e demanda pública por coerência ética das organizações.

O capítulo, em contexto ensaístico do painel “Ativismo, consumo e or-
ganizações” do XVII Congresso Abrapcorp, discute o ativismo de marcas e 
seus engajamentos para causas identitárias, a partir de suas conexões com a 
responsabilidade corporativa. O efeito social do ativismo de marcas é reco-
nhecido em sua potencialidade de fomentar a discussão pública no âmbito 
da cidadania midiática, considerando é claro, os riscos de esvaziamento de 
pautas e as críticas sobre a falta de legitimidade com o comportamento orga-
nizacional, em processos frágeis de PinkMoney e WokeWashing. Contudo, a 
problemática delineia um caminho de reflexão para a legitimidade e licença 
social de operação das organizações, em suas capacidades de se comprome-
terem com as pautas e causas para as quais advocam e que geram retornos 
econômicos. O texto enfoca a perspectiva das relações com os públicos e 
a pluralidade de processos de diálogo e participação para o delineamento 
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de comportamentos e práticas no âmbito da Governança Corporativa, que 
antecede a consistência para o ativismo de marcas.

Ativismo de marcas: entre a cidadania midiática e o esvaziamento de 
pautas

O ativismo de marcas está ligado a uma mobilização de defesa ou de 
alteração de um status quo. Ele não está diretamente vinculada à respon-
sabilidade corporativa, tendo em vista que esta pode promover a gestão, 
mitigação ou o desenvolvimento de temas sociais, humanos e ambientais 
sem necessariamente posicionar, mobilizar e assumir claramente um papel 
ou um lado em defesa de uma causa. No ativismo de marcas, há uma escolha 
de abordagem, posicionamento e de defesa em um debate público. 

O papel das marcas ativistas, em seu contexto político e social, pode 
ser pensado em diferentes perspectivas, sobre as quais exploraremos: a) 
definição funcionalista mercadológica; b) o olhar crítico de exploração po-
lítica do espaço público pela publicidade que delineia o espaço de poder 
neoliberal; e c) o potencial impulsionador da publicidade para discussões 
de problemas sociais.

Kotler e Sarkar (2018) argumentaram que o ativismo de marca seria 
uma evolução dos programas de responsabilidade social corporativa, em 
uma linha do tempo na qual, inicialmente, as causas estavam relacionadas 
a iniciativas de marketing, passaram em um segundo estágio para o âmbito 
corporativo, contemplando filantropia, voluntariado e práticas de responsa-
bilidade corporativa, e chegam ao ativismo de impulsionamento de valores 
em um contexto social e político.

O ativismo de marcas, neste contexto, seria justificado pelas expectativas 
de stakeholders mais críticos, como a geração Z e os millenials, que deposi-
tam fortes expectativas sobre as marcas em relação aos problemas sociais e 
ambientais da atualidade.  Kotler vincula essa expectativa a resultados: ar-
gumenta ranking 2015 de CEOs globais2 no qual o primeiro lugar, o CEO da 
Novo Nordisk Lars Sorensen, afirmou “A responsabilidade social corporativa 
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não é nada além de maximizar o valor da sua empresa por um longo período. 
A longo prazo, questões sociais e ambientais se tornam questões financeiras”.

A abordagem crítica da exploração do espaço político pode ser refletida a 
partir das contribuições de Quessada (2003), que explora as conexões entre a 
publicidade e a política, no estabelecimento de territórios sociais das marcas, 
aos quais consumidores não apenas aderem, mas se comunicam entre si, 
estabelecendo um espaço de circulação e de coletividade em torno de uma 
causa. O papel da publicidade para promover essa alternativa ao espaço polí-
tico apenas vinculado ao Estado, traria a oportunidade para uma influência 
neoliberal de desenvolvimento de poder e consumo midiático-publicitário.

O potencial desta conexão entre organizações, política e a publicidade 
podem ser observados à luz do fenômeno do consumismo político. O con-
sumismo político fora definido por De Moor (2017) como um hábito de po-
litização do dia a dia, que se traduz na visão de Copeland e Boulianne (2020) 
em uma compra intencional ou evitação de compra por razões políticas a 
partir de valores e assuntos éticos, morais, ideológicos, ambientais, entre 
outros. A influência do consumidor para reagir por meio de uma prática de 
consumo ou não consumo estaria vinculada ao maior apego deste público 
ao tema ou ideologia política em questão.

Neste sentido, as marcas reconhecem as oportunidades e riscos do ativis-
mo junto a consumidores, relacionada aos acionamentos das identidades dos 
consumidores. Em estudos anteriores, por exemplo, foi observado que indiví-
duos conservadores são mais propensos a consumir marcas mais tradicionais 
nacionais (Khan et al, 2013), se envolvem mais em boicotes ou compras com 
temas relacionados à proteção de autoridade, lealdade, valores morais de pure-
za (Fernandes, 2020) e relacionadas à manutenção de status e para serem per-
cebidos como superiores (Kim et al, 2018). Em oposição, indivíduos liberais, 
mais propensos a boicotar ou recomendar compra, estão diretamente ligados 
a temas de proteção ambiental, justiça social (Fernandes, 2020) e para serem 
reconhecidos em sua individualidade (Ordabayeva, 2018). 

O afastamento da abordagem crítica da publicidade como linguagem 
de reforço de práticas de manipulação recebe importante contribuição nos 
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estudos de Postinguel (2019), que abordou o papel da publicidade ativista 
que promove a discussão das diferentes masculinidades. A partir de análise 
de campanhas de marcas e das conversações sociais em reação às campanhas, 
o autor evidencia o papel político das marcas em seus posicionamentos de 
cidadania midiática. Sua hipótese de que as comunicações publicitárias, 
principalmente no âmbito das redes sociais digitais, ao promoverem cibe-
racontecimentos, engajam discussões e a mudança de consciência social de 
sujeitos-consumidores fora confirmada.

A atuação política, ou melhor, as politicidades dessas expressões, têm re-
verberado comportamentos atualizados sobre a forma como a sociedade 
compreende os homens, os masculinos e as masculinidades, como pude-
mos aferir a partir dos comentários estudados na empiria. Mais críticos, 
os internautas-sujeitos-consumidores estudados compreendem a impor-
tância desse alargamento imagético para a atualização de modelos iden-
titários de masculinidades, para a representatividade de atores sociais an-
teriormente subalternizados, inclusive midiaticamente (Postinguel, 2019, 
p. 185).

Deste modo, Postinguel (2019) defende a necessidade de ultrapassar da 
perspectiva ainda dominante de estudos que abordam a publicidade como 
prática de manipulação e amortecimento de consciência crítica ou apenas de 
criação de um bom-mocismo de imagem para o mercado. Sustenta a defesa 
da publicidade em seu poder cultural e social de produção de discussões 
públicas envolvendo diversos atores sociais, incluindo a imprensa e o poder 
judiciário, que fomentam ressignificações de consciência sobre causas.

Reconhecendo esse potencial de cidadania midiática, observa-se a crí-
tica proposta por Machado (2011), decorrente da confusão do propósi-
to mercadológico e de engajamento político. Ela alerta para a redução do 
potencial de transformação social de comunicações publicitárias que não 
foram concebidas com o propósito inicial político, e que podem gerar mais 
esvaziamento ou distanciamento de causas que não se conectam com as 
subjetividades do tema.
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Desconfiança do ativismo de marcas: pink money, woke washing e gre-
enwashing

No aspecto da legitimidade, podemos inicialmente citar as críticas rela-
cionadas à desconfiança de consumidores, tendo em vista que a autenticidade 
do ativismo é colocada em pauta nesta perspectiva. Estudos anteriores já 
abordaram como o ativismo é levado à prova por parte de diversos stake-
holders (Holt, 2002), por ser uma estratégia de marketing, com impactos à 
expectativa de retorno e valor das marcas (Du e Bhattacharya, 2010).

O pink money está relacionado ao poder de consumo da comunidade LGB-
TQIAP+. O movimento recebe muitas críticas. Uma está relacionada a práticas 
de comunicação que visam o uso do poder econômico dos consumidores por 
meio de uma mercantilização da identidade LGBTQIAP+ que podem gerar re-
forço de estereótipos e limitações (Browne; Lim, 2010). Em outra perspectiva, 
esse ativismo comercializado pode enfraquecer agendas públicas (Hanhardt, 
2013) ou pode ainda prejudicar a discussão pública ao moldar a representação 
de uma identidade LGBTQIAP+ aceita pelo mercado e que pode marginalizar 
ainda mais outros grupos menos representados (Duggan, 2002).

O conceito de woke-washing refere-se à prática de empresas que utili-
zam discursos ou ações progressistas de inclusão e justiça social de forma 
superficial, apenas para benefício de marketing. Essa conduta se aproxima 
à adoção de estética e retórica de movimentos sociais como o feminismo e 
o antirracismo, sem um compromisso sustentado com as causas. Sobande 
(2019) defende duas críticas ao woke-washing, a partir de estudo sobre causas 
antirracistas e feministas: primeiro, a mera inclusão da representatividade 
não traduz a natureza estrutural de forças opressivas ligadas ao racismo, 
sexismo e transfobia, ou seja, muitas vezes nem podem ser consideradas 
ativismo ou posição sociopolítica; e segundo, ao uso apenas voltado ao 
marketing e que não traduz compromisso e abordagem das práticas orga-
nizacionais. 

Também é imperativo que os gerentes de marketing não equiparem er-
roneamente a mera inclusão de representações de identidades estrutural-
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mente marginalizadas no marketing, com ativismo ou indicação de uma 
forte posição sociopolítica. Dada a natureza estrutural das forças opres-
sivas ligadas ao racismo, sexismo e transfobia, abordar essas questões re-
quer muito mais do que política representacional. Assim, marcas que estão 
seriamente investidas em auxiliar esforços para abordar injustiças sociais 
não podem simplesmente fazê-lo na forma de conteúdo de marketing e, 
em vez disso, devem avaliar suas abordagens a questões, incluindo os prin-
cípios que sustentam suas práticas de trabalho interno, métodos de produ-
ção e fontes e usos de lucro (Sobande, 2019, p. 2740).

O termo greenwashing foi cunhado em 1986, pelo ambientalista Jay Wes-
terveld, para descrever práticas enganosas de empresas que buscam criar 
percepção de ser ambiente responsáveis, sem comportamentos convergentes. 
O caso que ilustrou essa nomenclatura foi o de hotéis, que solicitavam a reu-
tilização de toalhas aos hóspedes para redução de custos, mas justificando 
a proteção ao meio ambiente.

A prática, discutida a partir de diversas abordagens, foi sendo atribuída 
a diversas organizações em um contexto de pressão por sustentabilidade. 
O greenwashing, portanto, pode estar vinculado ao contexto de ativismo de 
marcas, quando a marca faz uma defesa pública e mobilizadora com posi-
ção política, ou relacionada à responsabilidade corporativa, como veremos 
adiante. Em ambos os casos, está relacionado à divulgação de informações 
ambientais inverídicas ou desproporcionais com as práticas efetivas para seu 
desenvolvimento (Delmas, Burbano, 2011) e que gera cinismo e desconfiança 
nas alegações ambientais das organizações (Peattie e Crane, 2005).

As relações públicas são muito associadas à prática de greenwashing (Ben-
der, 2013). Estudos pautados em casos reais, como a Coalisão Global do 
Clima (GCC), criada em 1989 pela união de empresas produtoras de com-
bustíveis fósseis, como British Petroleum – BP, Exxon Mobil e Shell, por meio 
de pesquisas e comunicações seletivas, buscaram lançar dúvidas e produzir 
incertezas sobre a crise climática e a influência das emissões das organiza-
ções. Esse ativismo objetivou influenciar a agenda global de negociações de 
protocolos, que resultou na não ratificação dos EUA ao protocolo de Kyoto 
(que propunha a redução de 5,2% de emissões em relação aos níveis de 1990 
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no período de 2008 a 2012) pelo presidente dos EUA George W. Bush em 
2001, ano em que a coalisão foi dissolvida, após atender aos seus objetivos, 
e pressionada pela propagação de conhecimento sobre o papel dos gases de 
efeito estufa na mudança climática. Bruce Harisson, executivo de relações 
públicas norte americano, atuou diretamente nesta coalisão global do clima. 
Em 1962, havia liderado campanha da indústria de pesticidas para desacre-
ditar a obra Primavera Silenciosa, de Rachel Carlson, que ligava o uso de 
pesticidas a perigos a saúde. A prescrição de Harisson ao Greenwashing é 
explícita: em sua obra Going Green: How to Communicate Your Company’s 
Environmental Commitment de 1973, ele sugere que as empresas se reúnam 
com os cidadãos que as criticam, ouçam, mas revelem poucas informações, 
e indica a investigação de seus oponentes, mesmo que isso signifique con-
tratar detetives particulares para espioná-los. 

A prática de astroturfing3, discutida no campo das relações públicas no 
Brasil por meio dos estudos de Silva (2013) tem em seu histórico movimentos 
falsos relacionados ao greenwashing como o Wise Use, em 1980, nos Estados 
Unidos. Esse movimento tinha como objetivo desacreditar ambientalistas e 
promover desinformação para permitir a exploração de madeira e mineração. 
Por meio de narrativas que produziam o enquadramento dos ambientalistas 
como eco-nazistas e comunistas, utilizaram a pauta do aquecimento global 
e a necessidade de redução da emissão de CO2 para justificar o corte de 
florestas para replantio com árvores jovens que absorveriam mais dióxido 
de carbono. O astroturfing surge por meio da simulação de mobilização por 
empregos por parte dos trabalhadores, que foram subornados com ônibus, 
almoços e pagamentos para que participassem de manifestações a favor da 
exploração madeireira, em um movimento contra a pressão do movimento 
ambientalista coruja manchada, que foi simbolicamente retratado como 
empregos versus corujas.
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Responsabilidade Corporativa: mitigação de riscos e licença social de 
operação

As organizações geram externalidades negativas que geram pressão social 
e impactam sua legitimidade. Os movimentos em torno da ética organiza-
cional, sustentabilidade, governança corporativa, compliance e ESG têm em 
comum o fato de surgirem em resposta a crises empresariais relacionadas 
a impactos ambientais e sociais, que podem ameaçar a sociedade e a conti-
nuidade dos modelos de negócio. Para promover a reflexividade em torno 
do ativismo de marcas no contexto da responsabilidade corporativa, é im-
portante primeiro descrever como ela está estruturada e como ela deveria 
alcançar sua licença social de operação.

A discussão sobre as abordagens de responsabilidade das organizações em 
mitigar ou gerenciar os danos decorrentes de suas atividades intensificou-se 
na década de 1970. Em um contexto histórico, as teorias stockholder, do eco-
nomista Milton Friedman (1970), e stakeholder, do filósofo Edward Freeman 
(1984), refletiram a complexidade de pensar a finalidade das organizações e 
a gestão das externalidades de sua atuação. No amplamente citado artigo A 
responsabilidade social das empresas é aumentar os lucros, publicado no The 
New York Times, em 1970, Friedman afirmou que o propósito das organi-
zações não deve ser comprometido com a responsabilidade social. A crítica 
de Friedman para a impossibilidade da responsabilidade social dialogava 
com a Teoria da Agência (Jensen; Meckling, 1976), pela preocupação de as 
decisões dos agentes ou gestores, em caso de investimento em iniciativas 
de responsabilidade social, serem dissonantes dos interesses dos principais 
ou acionistas, ou seja, não cumprirem com a responsabilidade do poder 
delegado para maximização de resultados. 

Como contraponto não apenas teórico, mas empírico, a teoria de Edward 
Freeman descreve uma abordagem voltada à mitigação de riscos junto a todas 
as partes interessadas, não apenas ao cumprimento legal e regulatório. Em 
1984, o professor de business ethics, publicou o livro Strategic Management: 
Stakeholder Aproach, defendendo que a gestão estratégica das organizações 
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dependeria de um nexo de contratos com todas as suas partes interessadas. 
O termo stakeholder, junção de stake (interesse) e holder (parte), neste sen-
tido, compreende como qualquer grupo ou indivíduo que pode afetar ou 
é afetado pela realização dos objetivos da organização, que se beneficiam 
ou são prejudicados e cujos direitos são violados ou respeitados por ações 
corporativas (Freeman, 1994). A argumentação de Freeman está pautada na 
tese de que os gestores têm um dever fiduciário no relacionamento com as 
partes interessadas (Freeman, 1994). Esse dever de fidúcia, de gestores com 
a entidade jurídica que representam (acionistas), contempla o compromisso 
de quem está em posição contratual ou legal de agir em nome de outro na 
gestão de um bem, por meio de informação, lealdade e cuidado, para que a 
sobrevivência da organização não esteja em perigo. A argumentação desse 
dever tem motivações legais e econômicas. Na primeira, reflete que cada 
vez mais os requerimentos legais de diversas partes interessadas têm sido 
definidos como responsabilidade da organização, como as reinvindicações de 
consumidores, fornecedores, comunidades locais e empregados que levam a 
multas, recalls judicializados, etc.; No argumento econômico, expõe que ao 
longo da história, as organizações têm internalizado benefícios e externali-
zado para a sociedade os custos de suas atividades, resultando na tragédia 
coletiva social e também no impacto econômico para as organizações, que 
precisam, por decisões jurídicas, reparar esses danos.

Dessa forma, a responsabilidade das organizações pode ser compreendida 
a partir da mudança de visão unitária para a visão plural de empresa (Gar-
cía-Marzá, 2007), de transição da perspectiva do âmbito privado e unilateral 
da atuação organizacional na qual a empresa é coisa de um e os públicos 
relacionados direta ou indiretamente são vistos como meios para alcançar 
seus objetivos. Na visão plural, as externalidades das organizações, ao afe-
tarem bens públicos e a sociedade, desloca o espaço de responsabilidade 
empresarial para a pluralidade de grupos de interesse impactados.

Arruda et. Al. (2009) aponta que a responsabilidade corporativa cresce 
à medida que aumenta a atividade econômica e o impacto organizacional, 
ou seja, é inerente ao desenvolvimento ou aos danos organizacionais. Nesta 
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perspectiva da mitigação de danos, Thiry-Cherques (2008, p. 205) defende 
que “ser moralmente responsável é cuidar para que o output da organização 
não repercuta negativamente sobre os seres humanos, incluindo as pessoas 
que ali trabalham, cada ser humano e a humanidade como um todo”.

A partir dessa perspectiva de que as organizações devem responsabilidade 
nos contextos social, ambiental e de proteção de direitos legítimos a todas as 
partes interessadas, incluindo consumidores, funcionários, investidores, for-
necedores, comunidades, concorrentes e outros públicos afetados direta ou 
indiretamente em sua cadeia de valor, as iniciativas de ética organizacional, 
compliance, sustentabilidade e Governança Corporativa visam desenvolver 
e estruturar essa responsabilidade.

A ética organizacional ganhou destaque nos EUA a partir da década de 
1960, em resposta a pressões sobre as empresas devido a condições inadequa-
das de trabalho, impactos na saúde e segurança, preços abusivos e a ausência 
de responsabilidade junto aos consumidores (Ferrel, 2001). Como campo 
de pesquisa, a ética nos negócios estuda o desenvolvimento de princípios 
e valores para a condução das atividades empresariais, com o objetivo de 
promover a conduta ética dos indivíduos que representam as organizações. 
De acordo com Ferrel (2001, p.7), a ética empresarial se refere a “princípios 
e padrões que orientam o comportamento no mundo dos negócios”.

Já na década de 1970, os movimentos pela sustentabilidade emergiram 
em reação a acidentes ambientais, como vazamentos de petróleo, explosões 
e desmatamento, que levaram ao desenvolvimento de pesquisas, processos 
de monitoramento, discussões e instrumentos internacionais. Em 1987, o 
Relatório de Brundtland, oriundo de uma conferência da ONU, definiu pela 
primeira vez o conceito de desenvolvimento sustentável como “aquele que 
atende às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as 
gerações futuras atenderem às suas próprias necessidades” (Our Common 
Future, United Nations, 1987, p. 15). A partir desse marco, novas iniciati-
vas foram estabelecidas na agenda institucional global, como a Agenda 21 
durante a ECO 92, a Agenda 2030 e os 17 Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), definidos na Cúpula das Nações Unidas para o Desen-
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volvimento Sustentável em 2015, além da Conferência das Partes (COP), que 
teve sua 28ª edição em 2023, sempre marcada por fortes ativismos sociais 
frente a países e corporações.

Paralelamente, modelos de gestão e prestação de contas sobre a sus-
tentabilidade começaram a influenciar as organizações, incentivando-as 
a incorporar práticas para mitigar seus impactos e preservar os diversos 
capitais de valor, como os ambientais, humanos e sociais. Esses esforços 
buscam atribuir critérios, valor e reconhecimento da sociedade e do mer-
cado às condutas organizacionais, com base em guias como os do Instituto 
Ethos, o modelo de prestação de contas da GRI, o Relato Integrado, o Índice 
de Sustentabilidade Empresarial da B3 - ISE, a ISO 26.000, e até modelos 
contábeis e de sustentabilidade obrigatórios a empresas de capital aberto, 
como o IFRS S1 e S2, a partir de 2026.

As transformações e o desenvolvimento de iniciativas voltadas para a 
sustentabilidade mostram uma crítica direta aos objetivos de curto prazo 
das organizações e à impossibilidade de sustentar esses objetivos, com im-
pactos sensíveis na narrativa para o consumo e ativismo de marcas. Três 
marcos principais ilustram essa mudança: o primeiro grande movimento das 
organizações, entre 2000 e 2010, foi a tradução da sustentabilidade em uma 
perspectiva que acomodava os interesses organizacionais de desenvolvimen-
to econômico. John Elkington, em seu livro Canibais com garfo, publicado 
em 2001, criticava o consumo irresponsável do planeta e propunha que o 
desenvolvimento se desse através da busca de desempenho em três pilares 
da gestão organizacional: prosperidade econômica, qualidade ambiental e 
igualdade social. O segundo grande impulso veio em 2005, quando o então 
Secretário Geral da ONU, Kofi Annan, desafiou o setor financeiro a integrar 
o mercado de capitais ao contexto global das preocupações de longo prazo, 
dando origem ao documento Who Cares Wins (Quem cuida ganha), elabo-
rado pelo Pacto Global da ONU em parceria com instituições financeiras. 
O documento destacou os benefícios e o lucro de investir em organizações 
que integram questões ambientais, sociais e de governança em sua gestão. 
Porém, discussões mais profundas ganharam força, refletidas anteriormente 
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por pesquisadores como Enrique Leff (2010), que questionaram a possi-
bilidade de equilibrar os pilares econômico, social e ambiental, dado que 
a lógica de crescimento econômico ilimitado, que demanda a extração e 
consumo de recursos naturais finitos, já compromete a qualidade de vida e 
a sobrevivência humana.

O conceito de compliance, por sua vez, originou-se de movimentos no 
setor financeiro de capital aberto, visando mitigar riscos de fraudes, crédito 
e atividades ilícitas. Nos EUA, foi recomendado pela SEC e Prudential Secu-
rities na década de 1960, e, em 1988, o Comitê de Basileia publicou o Acordo 
de Capital, que estabeleceu as funções de compliance para a implementação 
de sistemas de controle. No contexto global, as iniciativas de compliance 
ganharam força a partir de regulamentações legais e do mercado de capitais 
para prevenir e combater a corrupção, como a Lei nº 12.846/2013 no Brasil.

O desenvolvimento de compliance nos aspectos teóricos, metodológicos 
e práticos a partir de 2010 levou à aproximação desse conceito com prin-
cípios e valores da ética organizacional. De acordo com a Febraban (2018, 
p. 7, grifo do original), 

a adoção da função de Compliance contribui para a prevenção e mitigação 
de exposições a riscos regulatórios (locais e internacionais), de conduta e 
danos à imagem da Instituição, por meio de medidas internas que disci-
plinam as suas atividades [...] Compliance transcende a ideia de ‘estar em 
conformidade’ às leis, regulamentações e autorregulamentações, abran-
gendo aspectos de governança, conduta, transparência e temas como ética 
e integridade.

Desse modo, a responsabilidade das organizações no contexto da integri-
dade passa a ser ampliada, de mitigação de danos por fraudes, corrupção e 
conflitos de interesse, para pressões por promoção de diversidade, equidade 
e respeito em todas as interações, que mitiguem assédios sexual e moral, 
discriminação, homofobia, racismo e outros danos sociais. Para ilustrar, 
os tipos de denúncia mais presentes nos canais de relatos (52,6%)4 são de 
desvios de conduta nas relações interpessoais, em oposição a 20195, que era 
o recebimento de brindes, presentes e hospitalidades.



COMUNICAÇÃO ORGANIZACIONAL158

A governança corporativa, que emergiu na década de 1990, foi uma 
resposta às crises de grandes corporações de capital aberto, pressões de 
investidores, sociedade civil e credores, além de novos instrumentos regu-
latórios e de órgãos fiscalizadores. Esse sistema busca gerir as relações entre 
acionistas, investidores e gestores, protegendo os direitos de investidores 
minoritários e preservando a confiança no mercado de capitais (Andrade; 
Rosseti, 2014). Ela se baseia em quatro grandes frentes: a) o sistema de rela-
ções entre direção, conselhos, acionistas e partes interessadas; b) a proteção 
dos direitos das partes interessadas, conciliando demandas de shareholders 
e stakeholders; c) a estrutura de poder e mecanismos de gestão e controle 
que mitigam conflitos de interesse; e d) um sistema normativo de padrões 
de comportamento ético.

O olhar para os mecanismos de responsabilidade corporativa demonstra 
que eles surgem a partir de crises que apontam a incapacidade das organizações 
em mitigar danos, e resultam em fortes inputs sobre as organizações, a partir 
de ativismos sociais, de consumidores e do mercado. O olhar para o ativismo 
de marcas, portanto, no âmbito da responsabilidade corporativa, pressupõe 
observar justamente essa relação com o público para a construção dos outputs 
que podem desenvolver a sociedade e gerar a licença social de operação.

Relações públicas, responsabilidade corporativa e ativismo de marcas

Reconhecendo as contribuições da cidadania midiática do ativismo de 
marcas da publicidade refletido anteriormente, a discussão sobre relações 
públicas e ativismo põe foco na responsabilidade da atividade com a con-
solidação identitária e prática das organizações, construída a partir de pro-
cessos de gestão de relacionamentos com diversos públicos. O objetivo deste 
processo é a sustentação da capacidade das organizações de mitigarem ou 
desenvolverem os temas que envolvem suas externalidades, afastando-se do 
propósito funcionalista de mitigação de reações negativas para sustentar o 
consumo das marcas. Deste modo, a comunicação envolvendo a responsa-
bilidade corporativa não necessariamente assume a função de ativismo de 
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marca, em seu papel de mobilização, posicionamento e defesa de um lado de 
uma causa social. O papel das relações públicas assume a comunicação para 
a responsabilidade corporativa, em seu processo de desenvolvimento, e não 
apenas da responsabilidade corporativa, para assegurar imagem e reputação.

A atividade de relações públicas ou comunicação institucional fora e é 
comumente vinculada ao tema ativismo como forma de silenciamento de 
públicos ativistas que pressionam a organização. Os exemplos relatados 
anteriormente de greenwashing somam-se a casos contemporâneos, como 
o caso em que o iFood, por meio de agências de comunicação, buscou re-
duzir a pressão ativista de entregadores por melhores condições de trabalho 
durante a pandemia de Covid-19. O iFood, por meio de suas agências de 
comunicação, simulou uma mobilização de entregadores a favor da pauta 
de prioridade na vacinação. A investigação demonstrou que a organização 
fez doação de R$ 5 milhões ao Instituto Butantan para contribuir com o 
desenvolvimento de vacinas e as agências de comunicação simularam o 
movimento “Não breca meu trampo”, Garfo na Caveira para promoção da 
vacinação já, em uma contranarrativa à pressão de entregadores. As ações 
realizadas no início de 2021 refletem a prática de astroturfing, e envolve-
ram profissionais das agências distribuindo, como se fossem entregadores, 
adesivos e panfletos em defesa da vacinação prioritária da categoria nas 
manifestações contra o iFood; a criação de páginas dos movimentos, como 
se tivessem sido desenvolvidos por entregadores; a geração de conteúdo e 
o engajamento contrário às greves; e a criação de perfis falsos interagentes 
destes conteúdos, para simulação de discussões. A investigação mostra as 
trocas de mensagens dos profissionais das agências de comunicação orien-
tando para a narrativa parecer mais natural, para que não percebam que há 
agência por trás e inclusive fazendo correções quando os profissionais estão 
exagerando no motoquês. O iFood foi investigado por essa prática indevida, 
e fechou acordo6 em julho de 2023 com o Ministério Público Federal e o 
Ministério Público do Trabalho por meio de um Termo de Ajustamento de 
Conduta e se comprometeu a investir R$ 6 milhões na promoção de ações 
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em favor do direito da sociedade à informação e dos direitos trabalhistas e 
associativos de seus entregadores.

As relações públicas, neste âmbito da comunicação para a responsabilidade 
corporativa, vinculam-se à concepção da atividade comprometida com rela-
cionamentos que objetivam promover a compreensão mútua e desenvolver 
comportamentos e a identidade da organização alinhados ao interesse público 
para sustentação dos vínculos, apoio e credibilidade. Desde a concepção da 
atividade por Bernays, em 1923, embora amplamente criticada pelos interesses 
e consequências do trabalho deste profissional, relações públicas vincula-se 
a comportamentos organizacionais. Delimita o que seria a prática correta da 
profissão, baseada na “[...] percepção de que o interesse público e o privado 
coincidem [...] as boas relações públicas dependiam não só das palavras, mas 
da ação que merece apoio público e da educação do público para familiarizá-la 
com tais ações” (Bernays, 1961, p. 4, tradução nossa), e que assim ela diferiria 
da publicidade, da propaganda e da promoção. 

A conexão entre as organizações, relações públicas e interesse público 
apresenta múltiplas abordagens. Podemos citar as que colocam o interesse 
público acima do interesse organizacional (Gonçalves, 2007); que abordam 
a identificação entre interesses privados e públicos por meio da reforma e 
revisão de comportamentos organizacionais inadequados (Leite, 1971); que 
destacam a importância da conformidade e do equilíbrio, por meio de proces-
sos que objetivam guiar e influenciar, tanto quanto possível, a conduta orga-
nizacional ao interesse e bem estar públicos  (Andrade, 1993); a promoção 
de coerência entre os interesses e metas da organização com as expectativas 
de uma organização (Lattimore, et. al., 2012); e à atribuição das relações pú-
blicas como um exercício da responsabilidade pública das organizações, por 
meio da inclusão dos objetivos dos públicos nos objetivos organizacionais 
(Grunig, 2009). Não se desconsidera, é claro, as abordagens assimétricas e 
as abordagens críticas à atividade, que a desconectam do interesse público. 
De forma justificada, a abordagem crítica denuncia a atividade como uma 
atribuição de roupagem de interesse público ao interesse privado (Peruzzo, 
1982); ou a intencionalidade unilateral das relações públicas, por meio da 
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qual a neutralidade e gerência de relacionamentos é inviabilizada porque o 
único objetivo de escuta e relações é antecipar e ajustar os ambientes para 
evitar problemas, em um contexto em que atuam para manter poder ou 
minimizar resistências (Edwards, 2012).

É a partir desse contexto da responsabilidade com o interesse público e com 
a mitigação e desenvolvimento dos efeitos das externalidades das organizações, 
que as relações públicas atuam para a responsabilidade corporativa. Para con-
tribuir com a identificação das temáticas pelas quais as organizações assumem 
responsabilidade, transformam suas formas de atuação e se relacionam com 
a sociedade. Essa perspectiva está além de defender questões que estão na 
agenda pública, mas que possuem baixo ou nenhum compromisso interno que 
traduza o comprometimento, ou que ainda, desviam o olhar crítico de outras 
externalidades negativas não gerenciadas de uma organização.

Dentro do princípio da Governança Corporativa, a expectativa e o dire-
cionamento normativo e regulatório para a geração de valor para as diversas 
partes interessadas, o meio ambiente e a sociedade como um todo, como des-
crito anteriormente, estão diretamente relacionados ao relacionamento com 
as diversas partes interessadas e afetadas por uma organização. Os campos 
aplicados do desenvolvimento da responsabilidade corporativa passam por 
processos de engajamento de stakeholders para definição de temas e expec-
tativas mínimas de desenvolvimento. Isso envolve tanto a sustentabilidade, 
em seus aspectos de gestão de externalidades e fomento de valor ambiental, 
social e humano; quanto a Integridade e o Compliance, no direcionamento 
de comportamentos e na promoção da cultura organizacional que mitigue 
riscos de desvios de conduta regulatórios, concorrenciais, de suborno e 
corrupção, conflitos de interesse, assédios moral e sexual, racismo, discri-
minação e desrespeito aos direitos humanos.

Quem define os temas e questões a serem mitigadas ou desenvolvidas 
em uma organização? Os interesses não são necessariamente convergentes 
entre organizações e a sociedade e os possíveis conflitos de interesses são 
agravados pelas assimetrias e relações de poder simbólico e econômico. 
Nesse sentido, a identificação e seleção de questões de responsabilidade a 
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serem assumidas é um processo robusto de engajamento de stakeholders que 
resulta em tangibilização de temas materiais e riscos concretos aos quais as 
organizações precisam responder. No campo da sustentabilidade, o processo 
chama-se engajamento de stakeholders para a definição da matriz de ma-
terialidade, e no âmbito da integridade e do compliance, há o mapeamento 
de riscos legais, regulatórios e morais obtido a partir de levantamentos e 
escuta a diversas partes interessadas.

A matriz de materialidade para a sustentabilidade, por exemplo, é o re-
sultado da escuta a todas as partes interessadas, direta e indiretamente de 
uma organização, para identificação de externalidades que esses públicos 
observam e que ela deveria ser responsável por mitigar. Neste processo, a 
pluralidade dos públicos que assegure a emersão dos processos contradi-
tórios e de conflitos de interesses que permita a compreensão ampla sobre 
as preocupações e possíveis danos causados pela atividade organizacional 
nas dimensões social e humana, ambiental e de governança, é decisiva para 
a atribuição de objetivos e medidas organizacionais. O cruzamento destes 
tópicos com a perspectiva da organização resulta nos temas materiais, ou 
seja, nos temas sobre os quais ela vai reportar os indicadores de alcance de 
objetivos e implementará iniciativas e mecanismos incorporados ao seu mo-
delo de atuação para desenvolvê-los e reportar periodicamente aos públicos 
por meio dos relatos de sustentabilidade. Dessa forma, uma organização por 
exemplo, do setor de indústria de bens de consumo, ao definir os temas-
-alvo de seu compromisso em responsabilidade corporativa, não poderia 
excluir de seus temas materiais os resíduos sólidos e o engajamento para 
reutilização e reciclagem junto à cadeia de valor, mesmo que tenha também 
o compromisso desejável com o tema material de promoção de diversidade. 

No âmbito da Integridade e compliance, o mapeamento de riscos e a 
escuta contínua aos diversos atores da cadeia de valor de uma organização, 
buscam assegurar ambientes de escuta plural que garantam a segurança e a 
confiança dos públicos sobre os principais desvios de conduta e impactos 
a direitos individuais ou coletivos. Esse processo define o apetite ao risco 
de uma organização, em função da probabilidade e impacto dos desvios de 
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conduta, e delineia o programa de valores, princípios de conduta, políticas, 
processos e sistemas de gestão em toda a cadeia de valor para consolidar 
sua cultura de integridade. A qualidade da participação, escuta ativa, cola-
boração, não retaliação e confiança sobre esse compromisso organizacional, 
permitirá à organização a compreensão exata dos desvios de conduta e de 
seus desafios culturais para que possa atuar para proteger os direitos de 
todas as partes interessadas. A escolha organizacional, neste sentido, tem 
o papel de superar comportamentos como desalinhamento e complacência 
com desvios de conduta ou baixo esforço para promoção desses direitos.

Desta forma, a comunicação promove inicialmente o processo de inputs 
sociais que podem alimentar e retroalimentar as instâncias decisórias das 
organizações sobre sua reponsabilidade corporativa. E o resultado da gestão 
dessas iniciativas, o que é chamado de comportamento, identidade, prática 
ou realidade das organizações, é comunicada ao mercado, todas as partes 
interessadas e sociedade como um todo. A finalidade desse ciclo é a conti-
nuidade de processos participativos de revisão, pressão ou de licença social 
de operação, tendo em vista que as questões e demandas não apenas pro-
dutivas, mas públicas, estão continuamente em transformação.

Nesta linha, cabe um exemplo. A marca guaraná antártica, que tem como 
uma de suas principais causas de ativismo de marca a promoção de equida-
de no esporte feminino, principalmente o futebol, desenvolve campanhas 
ativistas de forma crítica, fomentando discussões sociais relevantes. Em 
uma das campanhas, inclusive ganhadora de prêmio em Cannes Presa nos 
anos 80, em 2021, a marca engajou jogadoras de futebol a usarem roupas 
e acessórios dos anos 80 para chamar a atenção de que o investimento que 
o futebol feminino recebe é igual ao que o futebol masculino recebia em 
1980. A marca criou uma edição do produto colecionável, cuja renda seria 
toda revertida para investimento no projeto social Meninas em Campo. 
Quando observamos a matriz de materialidade da Ambev, grupo detentor 
da marca, observamos os 13 temas materiais de sustentabilidade definidos 
após escuta a diversos stakeholders. Em primeiro lugar está Vendas, marke-
ting e consumo responsável, Disposição de embalagens, reuso e reciclagem é 
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o terceiro, e Diversidade, equidade e inclusão é o décimo. A organização 
reporta suas práticas no relatório de sustentabilidade de 2024 (resultados 
de 2023), destacando que a reciclagem e reuso das embalagens de guaraná 
antártica alcançaram a meta de 100% de produção de materiais reutiliza-
dos, muito a frente do indicador geral Ambev, de 40,3% de garrafas Pet. No 
tema diversidade, equidade e inclusão, apresenta o percentual de 27,32% de 
mulheres na companhia (em 2022 estava 24,3%) e o quadro de mulheres na 
liderança de 39,42% (em 2022 estava 36,5%), sinalizando avanço progressivo 
quantitativo, e informa promover iniciativas de igualdade de oportunidades 
e aprimoramento de ambiente de trabalho. No caso do primeiro tema ma-
terial, relacionado à publicidade e consumo responsável, a Ambev cita os 
ODS e desenvolve projetos para conscientizar para o consumo de bebidas 
alcoólicas, não desenvolvendo iniciativas ou apresentando indicadores so-
bre o consumo consciente de produtos para não gerar riscos à saúde. Esses 
aspectos podem ser observados a partir de algumas perspectivas sobre co-
municação e responsabilidade corporativa: a) No décimo tema material, de 
diversidade e equidade, a organização apresenta coerência entre o ativismo 
de marca em suas redes sociais e a prática ao divulgar os avanços progressi-
vos para promoção de equidade; b) o terceiro tema mais relevante, de reuso, 
reciclagem e embalagens, mesmo apresentando cumprimento de meta de 
100% das embalagens fruto de reuso de materiais, não foi abordado em suas 
redes sociais no período de três meses de análise. Sua exposição poderia 
ampliar o comprometimento de consumidores e da sociedade para o des-
carte consciente de resíduos, em um forte compromisso ambiental; c) por 
fim, o tema material de principal importância da companhia, de consumo 
responsável, não apresenta iniciativas ou engajamento social, exceto por 
apresentar em algumas de suas divulgações com influenciadores a versão 
sem açúcar (guaraná zero) e ter transformado com humor o jingle adoro 
pizza com guaraná para a versão guaraná zero7.
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Considerações finais

Este texto, de perfil ensaístico a partir da apresentação do painel ati-
vismo, consumo e organizações, procurou discutir algumas características 
de ativismo de marcas e de seu potencial para o fomento de mobilizações 
e discussões públicas sobre temas relevantes socialmente, em um contexto 
de cidadania midiática. A partir das reflexões críticas de práticas indevidas 
relacionadas ao Pink Money, Woke-Washing e Greenwashing, foi refletido o 
papel da comunicação para o desenvolvimento da reponsabilidade corpo-
rativa, que dentro do sistema da Governança Corporativa envolve a susten-
tabilidade, a Integridade e o Compliance, que têm a atribuição de mitigação 
das principais externalidades negativas das organizações para a sociedade.

As relações públicas, em sua distintividade relacionada à busca do inte-
resse público no comportamento organizacional, foi refletida a partir dos 
processos de engajamento e promoção de participação para a definição de 
temas relevantes e materiais que as organizações precisam desenvolver para 
alcançar a reponsabilidade corporativa. Distanciando de condutas indevidas 
de relações públicas envolvidas em mobilizações ou desmobilizações como 
forma de proteção de imagem, impactando negativamente o desenvolvimen-
to de causas, a coerência narrativa e prática das organizações foi exemplifi-
cado em sua busca de legitimidade entre a responsabilidade corporativa, o 
ativismo de marcas e a comunicação de interesse público das organizações.

Em um contexto social de aperfeiçoamento de mecanismos de gestão e 
transparência organizacional, podemos refletir a norma europeia Diretiva 
2024/825 para o Pacto Ecológico Europeu, que objetiva fortalecer a trans-
parência junto a consumidores, por meio da qual organizações não podem 
citar expressões como ecológico, verde, ambientalmente correto e alegações de 
compensação de emissão de carbono como carbono neutro sem certificação 
de autoridades públicas. Essa diretriz europeia, como berço de tendências de 
protocolos sustentáveis, deve influenciar rapidamente iniciativas em outros 
países. No caso do Brasil, fomos o primeiro país a adotar, em dezembro de 
2023, as novas normas internacionais de sustentabilidade emitidas pelo 
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International Sustainability Standards Board (ISSB), o International Finan-
cial Reporting Standards – IFRS S1 e S2, com indicadores quantitativos e 
monetários sobre sustentabilidade padronizados e comparáveis, publicados 
no mesmo dia das demonstrações de resultado financeiro. As normas serão 
obrigatórias a organizações de capital aberto a partir de janeiro de 2026 e 
no contexto das mudanças climáticas, objeto da norma S2, serão decisivas 
para a redução do greenwashing ou promoção de transparência com clareza 
que permitirá que os consumidores se tornem ativistas contra organizações. 
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Capítulo 8

Da privatização à politização: 		
infância, vivências digitais e direitos
Renata Tomaz

O fenômeno midiático da presença das crianças na esfera pública da 
internet tem recebido uma atenção crescente no debate público, de modo 
geral, e na academia, de modo específico (Nawaila, Kanbul, Ozdamli, 2018). 
O acesso às tecnologias digitais pelas novas gerações, seguido de seu uso, 
alimenta um imaginário das infâncias contemporâneas que compreende 
diferentes percepções sobre os primeiros anos de vida (Livingstone, 2011; 
Marôpo, Sampaio, Miranda, 2018; Tomaz, 2019). Emergem, nesse contexto, 
as imagens de crianças sabidas, falantes, operosas das mídias, famosas, ricas, 
empoderadas. 

Contudo, juntamente com essa sensação de empoderamento, ganha força 
a sensação de vulnerabilidade. Se, por um lado, se multiplicam as histórias 
de crianças que mobilizam redes com milhões de seguidores, por outro, 
aumentam as narrativas sobre superexposição e exploração comercial. Se, 
por um lado, o conteúdo com crianças atinge bilhões de visualização nas 
plataformas, por outro, o direito à privacidade se mostra em risco. Dito de 
outra forma, o aumento da participação das crianças em processos comu-



COMUNICAÇÃO ORGANIZACIONAL172

nicacionais contemporâneos inclui o surgimento de violações. Essas pro-
blemáticas, por sua vez, impulsionam o envolvimento da sociedade civil na 
defesa dos direitos da infância. 

Este ensaio reúne algumas das reflexões feitas durante a mesa Comunica-
ção, Consumos e Ativismos, realizada durante o XVII Congresso da Abrap-
corp, na Uerj, em 20231. Na ocasião, busquei mostrar em que aspectos, no 
âmbito das pesquisas que realizo, a relação entre infância e mídias digitais 
pode ser atravessada pela atuação da sociedade civil. Pergunto como as 
contradições acima mencionadas, que emergem dessa relação entre oportu-
nidades e riscos (Stoilova, Livingstone, Khazbak, 2021), se tornam condições 
de possibilidade para o surgimento de ações que não só denunciam possíveis 
violações, mas também fomentam imaginários de crianças e adolescentes 
como sujeitos de direitos no ambiente digital (Tomaz, Barsi, 2023). 

Argumento que, como em outros momentos históricos, a exposição de 
experiências abusivas vivenciadas por crianças e adolescentes, em contextos 
artísticos e midiáticos, pode alimentar não só o debate público sobre as con-
dições de bem-estar dos mais jovens, como também demandar políticas de 
proteção. Ou seja, ainda que as discussões girem em torno de situações espe-
cíficas, por exemplo as horas trabalhadas de uma dada criança na produção 
de vídeos de YouTube, é possível um transbordamento dessa discussão para 
uma mais ampla sobre a relação da infância com a liberdade de expressão 
e com o direito a não trabalhar. Com isso, objetivo identificar modos pelos 
quais é possível politizar aspectos das infâncias contemporâneas, notada-
mente aquelas gestadas no digital. 

Para fazer essa reflexão, o ensaio está dividido em duas partes. Na pri-
meira, retomo episódios que permitem identificar historicamente interven-
ções da sociedade civil em situações de caráter privado a fim de promover 
o bem-estar de crianças e adolescentes, inseridas em contextos artísticos e 
midiáticos. Na segunda, a partir de casos contemporâneos, identifico alguns 
aspectos passíveis de serem politizados, no âmbito das dinâmicas de crianças 
e adolescentes na internet.
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Do privado ao público: problematizando as experiências das crian

De acordo com Ariès (1981; 1986), ao formular uma infância moderna, 
transferindo as crianças do ambiente produtivo do trabalho para o ambiente 
afetivo do lar e educativo da escola, as sociedades também as retiraram do 
espaço público. Essa ausência, para o historiador francês, significou uma 
invisibilidade social da criança, o que repercute diretamente na sua parti-
cipação na vida política. Alinhado com essa percepção, Qvortrup (2014) 
argumenta que a sentimentalização da infância a que Ariès se refere (1981; 
1986) trouxe benefícios, sobretudo para o bem-estar e segurança das crian-
ças, resguardadas em seus lares. Mas produziu outro fenômeno que ele cha-
ma de familialização, segundo o qual a criação, o cuidado e o sustento das 
crianças são deveres exclusivos dos pais, o que, para ele, se configura em 
uma privatização da infância. O desdobramento mais problemático desse 
cenário seria a desresponsabilização do Estado, de instituições corporativas 
e de famílias sem filhos, ou seja, da sociedade em seu sentido mais amplo, 
no compromisso de oferecer um espaço público adequado para as crianças, 
onde questões insolúveis no espaço doméstico, poderiam reverberar em 
favor dos mais novos. 

É com base nessa demanda que observo episódios em que a exposição 
de crianças, particularmente aquelas que produziram algum tipo de fama, 
foram socialmente problematizadas, no âmbito da sociedade civil e de go-
vernos. Procuro ilustrar como essas discussões se deslocaram de uma esfera 
privada para uma esfera pública, ou seja, como a inserção de atores sociais 
diversos nessas discussões politizou questões comumente restritas ao espaço 
doméstico. A partir do trabalho criterioso de Jane O’Connor (2008; 2009; 
2017) sobre a child star, reflito sobre como o debate a respeito da fama na 
infância avançou para uma reflexão sobre que direitos deveriam ser assegura-
dos às crianças para sua inserção na vida pública. Intenciono identificar que 
garantias as sociedades em que tais episódios ocorreram buscaram oferecer 
para que crianças e adolescentes pudessem exercer suas atividades e, nesses 
casos, gozar de fama, livres dos abusos então identificados.



COMUNICAÇÃO ORGANIZACIONAL174

Ao longo do tempo, as sociedades encontraram modos distintos de con-
ferir fama. A prática de outorgar distinção a alguém em relação a seus pares 
tem sofrido sensíveis transformações em seu estatuto, produzindo diferen-
tes formas de reconhecimento e, nesse sentido, indicando diferentes tipos 
subjetivos. Os fatores que definem quão famoso ou famosa se é, conforme 
são alterados, privilegiam determinadas figuras em detrimento de outras. 
De modo que, dependendo do contexto, uns têm mais chances de obterem 
fama do que outros. Em um dos capítulos de seu livro The image, Boorstin 
(1987) investiga o que chamou de passagem do herói à celebridade. O crí-
tico da história dos Estados Unidos afirma que a fama, atribuída a grandes 
homens, por seus grandes feitos, passa a ser endereçada a grandes nomes, 
por serem conhecidos. Ele credita essa mudança a uma produção sem pre-
cedente de imagens. Assim, os detentores dos meios de produção de imagem 
e de notícia usufruem das condições de tornar alguém muito conhecido e, 
portanto, atribuir-lhe notabilidade. A fama, que (para ele) era resultado de 
uma ação individual, torna-se uma produção midiática. Diferentemente do 
herói, portanto, a celebridade recebe fama não pelos seus feitos, mas por ser 
feita conhecida, muito conhecida. 

Não é difícil identificarmos os inúmeros indivíduos que tiveram ima-
gens e notícias a seu respeito circulando pelos mais diferentes setores da 
sociedade e obtendo, dessa forma, reconhecimento, incluindo as crianças. 
O’Connor (2017) afirma que, desde a Grécia Antiga, é possível encontrar 
relatos de crianças artistas, que se apresentavam em palcos. Mas, segun-
do suas pesquisas evidenciaram, é somente nos séculos XVIII e XIX que 
emergem as celebridades infantis, entendidas pela educadora inglesa como 
aquelas “idolatradas por sua singularidade e talento” (O’Connor, 2017, p. 
7, tradução minha), tais como os prodígios musicais Mozart, Mendelssohn 
e Bethoven. Ela afirma que, a partir daí, “o apetite do público por crianças 
prodígios foi claramente estabelecido” (O’Connor, 2017, p. 7, tradução mi-
nha), contribuindo para que seus nomes fossem cada vez mais promovidos 
em diferentes veículos. 
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Dos palcos musicais para os palcos teatrais, a celebridade das crianças 
ganhava contornos inimagináveis, produzindo ídolos como Master William 
Henry West Betty. Com uma breve carreira entre os anos de 1803 e 1806, ele 
foi considerado o “primeiro ator infantil a realmente causar impressão na 
cena teatral em Londres e nas províncias, e sobre quem se diz ter engendrado 
‘histeria em massa’ entre suas audiências [...] A ‘Betty mania’ alimentou bas-
tante a imprensa da época” (O’Connor, 2008, p. 41, tradução minha, grifos 
do original). As condições de trabalho às quais as crianças eram submetidas, 
no entanto, resultaram em narrativas, sobretudo vindas da imprensa, sobre 
a dimensão negativa de ser uma estrela enquanto se é criança. A dura roti-
na a que eram expostas enquanto seus pais e agentes enriqueciam levou à 
criação, na Inglaterra, do Children’s Dangerous Performances Act, de 1879, 
juntamente com outras iniciativas que reconheciam o direito da criança à 
proteção, instituindo a presença compulsória dos menores de 10 anos na 
escola. A ação coincide com a emergência de uma concepção moderna de 
infância, segundo a qual os primeiros anos de vida serão destinados aos 
cuidados das crianças a fim de que possam ser o mais bem preparadas para 
os anos de vida adulta.

No século XX, chamado de o século da criança pela feminista sueca Ellen 
Key (1909), os mais jovens alcançaram a categoria de estrelas. Foram as telas 
do cinema, e não os palcos do teatro, as responsáveis pelo que a imprensa an-
glo-saxônica batizou de child star (O’Connor, 2008; 2009; 2017; Lealand, 2015). 
Shirley Temple, a menina de cachinhos dourados que atuava cantando e dan-
çando em grandes produções de Hollywood, teve como ápice de sua carreira os 
anos que seguiram à Grande Depressão, carregando as representações de uma 
infância mágica, capaz de levar esperança em tempos de muita angústia para 
a sociedade estadunidense. Ela correspondia à crença de uma infância pura e 
inocente à prova das agruras do mundo adulto. Se Shirley Temple foi a maior 
estrela mirim da idade de ouro do cinema, Jackie Coogan foi a primeira. Ele 
ficou mundialmente famoso ao protagonizar o filme O garoto (1921) ao lado de 
Charlie Chaplin. Além de suas elogiadas performances, as audiências acompa-
nhavam pela imprensa sua vida de luxo, tributária da riqueza acumulada ainda 
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em seus primeiros anos de vida. Sua fama, contudo, decaiu proporcionalmente 
ao aumento de sua idade e, aos 21 anos, quando decidiu acessar um fundo onde 
supostamente estava sua fortuna, a antiga estrela infantil encontrou apenas 1 
mil dólares, razão pela qual processou sua mãe e seu padrasto (também agen-
te). A exploração sofrida por Coogan e comprovadamente por outras crianças 
levou os Estados Unidos a formular o que ficou conhecido como Lei Coogan, 
de 1939, que vigora até hoje e visa proteger as crianças artistas da ganância de 
seus pais e responsáveis. 

Ao apresentar uma breve história da infância e da celebridade na Ingla-
terra e nos Estados Unidos, O’Connor (2017) vê na emergência da televisão, 
depois das duas grandes guerras, o cenário para o surgimento de novas 
representações da infância, nos anos 1950 e 1960. Os sitcoms americanos 
passaram a privilegiar não mais uma criança mítica, por meio de quem 
tudo é possível, mas aquela que mais se aproxima das realidades sociais das 
audiências. Crianças espertas, falantes, que vão para a escola e enfrentam 
problemas familiares ganham espaço nas séries de TV. Ao longo dos anos 
1970, contudo, muitas dessas crianças, já crescidas, vão ser retratadas pela 
mídia em seus infortúnios provocados pelo uso abusivo de álcool, drogas e 
medicamentos. As narrativas midiáticas das tragédias pessoais daqueles que 
iniciaram na infância suas carreiras artísticas vão acompanhar diferentes 
gerações de celebridades, exemplificadas, nos anos 1980 e início dos anos 
1990, por nomes como Drew Barrymore, a pequena Gertie de E.T. (1982), 
e Macaulay Culkin, o astro de Esqueceram de mim (1990). Mergulhados em 
conflitos intermináveis com seus pais e em grandes batalhas contra o uso 
de drogas, figuraram inúmeras vezes na mídia como jovens desajustados, 
condição da qual sua fama nunca era desvinculada. A transição da infância 
para a vida adulta de quem alcançou a celebridade antes da puberdade con-
tinuava a ser retratada pela imprensa de modo preocupante. 

Ainda de acordo com O’Connor, os anos 1990 e 2000 vão assistir ao sur-
gimento de uma nova representação da infância célebre, que ela chamou de 
crianças-adultas (O’Connor, 2008). Retratadas como talentosas, responsáveis 
e emocionalmente equilibradas, elas indicariam uma “transição bem-sucedida 
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da estrela infantil para o adulto ‘intacto’” (O’Connor, 2017, p. 11, tradução mi-
nha, grifo do original). Haley Joel Osment, Dakota Fanning e Daniel Radcliffe2 
seriam exemplos dessa tendência. Fariam, por outro lado, um contraponto à 
imagem de ex-estrelas mirins representadas nas mais diferentes mídias, ao 
longo dos anos 2010, por nomes como os de Miley Cyrus, Britney Spears e 
Lindsay Lohan3. Para O’Connor (2017), o espanto e a comoção que seus dra-
mas produziram podem estar refletindo “as expectativas não declaradas de que 
aqueles que alcançaram o auge da celebridade quando crianças são obrigados a 
gastar o resto da vida incorporando virtudes idealizadas da infância tais como 
inocência, pureza e doçura” (O’Connor, 2017, p. 11, tradução minha). Tal afir-
mação nos ajuda a compreender a impossibilidade de pensar as mudanças na 
concepção de celebridade das crianças sem considerar a própria noção de in-
fância. Ou seja, o modo como as crianças famosas têm sido representadas pela 
mídia dialoga diretamente com as percepções circulantes do que é a infância 
e do que é ser criança. 

 Esses processos, ao longo de 200 anos, tornaram públicas para as socie-
dades questões de ordem privada, como o relacionamento dessas crianças 
e adolescentes com seus pais e a opressão de profissionais que deveriam 
cuidar-lhes, ou ainda infortúnios pessoais de toda ordem. Conforme visto 
acima, o escândalo produzido pelas notícias de exploração e abuso sofri-
dos, entre quatro paredes, por meninos e meninas do teatro e do cinema, 
mobilizaram as sociedades em que estavam inseridos para elaborar modos 
de protegê-los. A criação do Children’s Dangerous Performances Act, na In-
glaterra do século XIX, e da Lei Coogan, nos Estados Unidos do século 
XX, revelam que tal exposição impulsionou a elaboração de dispositivos 
de proteção da infância. A conquista penosa desses direitos é tributária, 
nesse sentido, não apenas de uma compreensão específica de infância, mas 
também dos aparatos de visibilidade a que foram submetidos. Se, por um 
lado, a disseminação dessas notícias contribuía para a formação de um 
imaginário negativo da fama na infância; por outro, tornou públicos os 
sofrimentos vivenciados pelas celebridades mirins, muitas vezes advindos 
do próprio ambiente doméstico. Mais do que isso, mostrou que um tipo de 
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problema que costumava (ou poderia) ser pensado como pessoal, familiar, 
passaria a ser tratado na perspectiva da responsabilidade social. O pessoal 
se tornou político (Hanisch, 2006), quando as sociedades reconheceram 
a individualidade da criança e, nesse sentido, sua condição de sujeito de 
direitos (Castro, 2013; Ferreira, Sarmento, 2008; James, 2007). Direitos a 
serem garantidos não só por suas famílias nucleares, mas também pelos 
demais atores do contexto em que ela estivesse inserida.

Com isso, não intenciono defender a exposição de crianças como um me-
canismo automático de despertamento da sociedade civil para a produção de 
garantias. E sim que esses casos revelam como é necessário um olhar de dife-
rentes atores sociais, e não apenas doméstico, sobre as dinâmicas que envolvem 
os mais jovens. Ao politizar o que costumava ser tratado no âmbito privado, a 
sociedade conseguiu refletir e intervir na condição e no bem-estar de crianças e 
adolescentes de modo mais amplo, e não apenas sobre aquelas cujos cotidianos 
foram expostos. Embora a familialização das crianças – e consequente privati-
zação da infância – tenha produzido segurança para elas, por um lado, também 
restringiu, por outro, a responsabilidade do cuidado delas a esse núcleo. Nesse 
sentido, a problematização, pela sociedade civil, desses dramas pessoais levou 
a uma discussão sobre direitos que deveriam estar assegurados às novas gera-
ções, indo do particular para o coletivo e promovendo, dessa forma, a ideia de 
crianças e adolescentes como sujeitos, e sujeitos de direitos. 

O propósito deste tópico foi apresentar o argumento de que a visibilidade 
das crianças, materializada na fama, levou para o espaço público assuntos 
comumente privados, publicizando sua vida pessoal e, nesse sentido, expon-
do necessidades e demandas invisibilizadas pela privatização da infância. 
Considerando que tal dinâmica não se impõe sem grandes disputas e tensões, 
chamo atenção para a centralidade da mídia nesse processo. Olhando para 
o ambiente digital, onde cresce a presença e a consequente visibilidade de 
crianças e adolescentes, tomo este como um espaço, dentre outros possíveis, 
de experiências dos primeiros anos de vida, observáveis pela sociedade. Esse 
processo de observação, por sua vez, permite não só o conhecimento de vi-
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vências das novas gerações pelas mais velhas, como também a reflexão sobre 
as devidas condições e os termos em que essas vivências são experimentadas.

Das vivências às demandas: politizando as experiências digitais de 
crianças e adolescentes

Como forma de contextualização do fenômeno midiático de crianças ocu-
pando espaços na internet, chamo atenção para três aspectos. O primeiro deles 
é o aumento e o alcance das conexões de crianças e adolescentes com outros 
usuários. Segundo a pesquisa TIC Kids Online Brasil (CGI.BR, 2024), 95% das 
crianças e adolescentes entre 9 e 17 anos acessaram a internet ao menos uma 
vez em 2023. A pesquisa também mostrou que 99% dos adolescentes entre 15 
e 17 anos têm perfil em alguma plataforma de mídia social. O número também 
é alto nas faixas etárias de 13 a 14 anos (93%), 11 a 12 (82%) e 9 a 10 (68%). 
Do total de entrevistados, 78% afirmaram ter perfil no WhatsApp e 88% que 
utilizar o YouTube, principalmente as faixas entre 9 e 12 anos. 

Ainda de acordo com a pesquisa, as crianças e os adolescentes acessaram 
a internet para fazerem pesquisa escolar (82%), em busca de assuntos de seu 
interesse (66%), para lerem ou assistirem a notícias (60%). Os respondentes 
do estudo admitiram que também acessaram conteúdo de divulgação de 
marcas e produtos: 59% da faixa etária de 11 a 17 anos assistiram a vídeos 
de pessoas ensinando a usar algum produto, “abrindo embalagens de pro-
dutos ou marcas (59%) e mostrando produtos que ganharam (56%). Além 
disso, 49% dos entrevistados viram vídeos de pessoas fazendo desafios ou 
brincadeiras com algum produto, e 46%, de pessoas indo a lojas para mostrar 
um produto” (CGI.BR, 2024, p. 28). 

Todas essas atividades e usos ampliam em forma geométrica o número 
de contatos dessa parcela da população com uma multiplicidade de usuários 
e, nesse sentido, de interlocuções com diferentes atores. As crianças não só 
estão vendo muitas coisas ou fazendo muitas coisas na internet, elas estão 
ouvindo muitas pessoas e falando para muitas pessoas e para muitos atores 
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sociais que não são necessariamente seus pares – outras crianças ou ado-
lescentes – mas são empresas, marcas, movimentos, grupos de afinidade. 

Um segundo aspecto a ser considerado para essa contextualização é que essa 
ocupação do espaço digital pelas novas gerações gera contradições na medida 
em que permite tanto o exercício de direitos delas quanto favorece violações. 
Ao mesmo tempo em que gozam do direito à informação e à comunicação, por 
exemplo, podem sofrer a violação do direito à privacidade, assegurado pela Con-
venção da ONU dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes (BRASIL, 1990a) 
e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 1990b). 

Em análise anterior de estudos brasileiros em comunicação sobre a presen-
ça de crianças e adolescentes na internet, buscamos entender como a lógica da 
cultura do consumo impacta o exercício de direitos por crianças e adolescentes 
usuárias de plataformas digitais (Tomaz, Guedes, Martins, 2023). Foram iden-
tificados, ao menos, duas dessas contradições. Em primeiro lugar, identifica-
mos que a transformação da produção cultural por crianças em mercadoria 
cria brechas para o trabalho infantil. Da espontaneidade para a responsabi-
lidade de produzir conteúdo, muitas crianças tornam brincadeira em ofício. 
Em segundo lugar, percebemos marcas inserindo produtos nas narrativas co-
tidianas das crianças usuárias para endereçar aos seus pares a promoção e a 
divulgação de produtos, marcas e serviços, violando o direito delas a não serem 
alvos de comunicação mercadológica. Logo, o exercício de um direito pode 
favorecer, simultaneamente, a violação de um outro.

O terceiro aspecto para contextualizar tais dinâmicas é que, uma vez que 
a sociedade civil as compreende como contradições da presença digital de 
crianças e adolescentes, elas se tornam objeto de crítica aos modos pelos 
quais as experiências das novas gerações estão sendo construídas enquanto 
elas acessam as mídias digitais e produzem existência social nos ambientes 
conectados. Em diferentes países e contextos, as sociedades contemporâneas 
são mobilizadas a discutir e elaborar formas de enquadrar essas problemá-
ticas, tornando o que seria o problema de uma família em um problema 
social, logo, político. Nesse sentido, vão surgir debates na Europa, nos Es-
tados Unidos e também no Brasil a respeito dessa presença e dos conflitos 
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que dela emergem. Discussões essas que vão tornar as vivências digitais dos 
mais jovens em material de pleito, ou seja, em demandas e urgências sobre 
as experiências de crianças e adolescentes.  Assim, quando a sociedade ci-
vil – em suas múltiplas dinâmicas – consegue tornar o que seria um pleito 
familiar em uma demanda geracional, ela não só problematiza, como politiza 
aspectos da vida, tornando-os responsabilidade de mais outros.  

Feitos esses três apontamentos, retomo dois casos que considero emble-
máticos no que tange a essa reflexão. Um nos Estados Unidos e outro no 
Brasil. O primeiro começa em 2017, nos Estados Unidos4, quando mais de 
20 organizações civis fizeram uma denúncia junto a Federal Trade Comis-
sion (FTC), acusando o YouTube de coletar dados de crianças ilegalmente 
para fazer publicidade baseada em perfilamento. A prática desrespeitava 
a COPPA, lei de 1998 que exige o consentimento para coleta de dados de 
menores de 13 anos. Dados como os de geolocalização, marca de celular 
utilizado para acesso, tempo de tela e tema dos conteúdos procurados eram 
transformados em informações utilizadas para construção de abordagens 
personalizadas, o que tornava a interpelação comercial muito mais eficaz. 
As crianças, nesse caso, eram bombardeadas com publicidade específica, as 
quais, de alguma forma, dialogavam com os interesses e as buscas traduzidas 
pelos dados ilegalmente coletados. Isso foi entendido como uma publicida-
de feita de modo assimétrico, considerando que nem as crianças nem suas 
famílias tinham o conhecimento do que a plataforma sabia a respeito delas. 

Ao longo de um processo de dois anos, essas entidades conseguiram 
reunir evidências da irregularidade e envolveram um órgão governamental 
capaz de fazer frente ao poderio econômico e tecnológico da plataforma de 
vídeos. O YouTube, então, foi processado, e sua culpa ficou comprovada, 
sendo sentenciado a uma multa de 170 milhões de dólares e a firmar uma 
série de compromissos em relação à produção e ao consumo de conteúdo 
infantil, que passaram a vigorar em 2019, entre os quais destaco o fim dos 
comentários e da monetização por dados desse tipo de conteúdo. 

Paralelamente, no Brasil, aconteceu um processo com algumas seme-
lhanças. Também em 2017, o Instituto Alana, uma organização civil voltada 
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para a promoção dos interesses das crianças, acionou o Ministério Público 
de São Paulo para denunciar ação publicitária da Mattel por meio de um 
canal infantil do YouTube5. A maior fabricante de brinquedos do mundo 
contratou o canal de uma menina de 12 anos na época para promover a linha 
de bonecas Monster High, através de uma campanha composta por quatro 
vídeos sobre como ser uma criança youtuber bem-sucedida. Também fazia 
parte da ação uma série de desafios a serem cumpridos e avaliados para fins 
de premiação em um evento de culminância que aconteceu na sede da Mattel 
em São Paulo, onde as meninas foram recebidas para ganharem brinquedos, 
produtos licenciados e um certificado assinado pela própria youtuber. 

A denúncia do Alana acusava a empresa de usar um conteúdo lúdico e de 
entretenimento para fazer uma comunicação mercadológica sem que isso fosse 
explicitado, violando tanto a Resolução 163 do Conanda (2014) quanto o Código 
de Defesa do Consumidor (BRASIL,1990c). A Resolução qualifica como abusiva 
toda comunicação mercadológica voltada para crianças, e o Código condena a 
publicidade que não se apresenta como tal e prevê a proibição de toda aquela 
que for considerada abusiva. A Mattel foi condenada em duas instâncias, sob o 
argumento de uma comunicação abusiva, a pagar uma multa de 200 mil reais. 
A Google, proprietária do YouTube, embora tenha sido incluída no processo 
inicialmente, fez um acordo e foi retirada da ação antes da sentença. 

Para além de os dois episódios acontecerem em contextos diferentes e 
terem repercussões diferentes, chamaram atenção duas semelhanças. Ambas 
as ações foram movidas por entidades da organização civil envolvidas nas 
discussões e debates sobre a promoção dos direitos das crianças, notadamen-
te aqueles ligados à comunicação digital. Em segundo lugar, ambos processos 
se basearam no argumento da abusividade que, por sua vez, foi entendida 
como falta de transparência – seja por coletar dados sem que seus titulares 
soubessem, no caso do episódio estadunidense, seja por não sinalizar o 
conteúdo comercial, no caso brasileiro. Nas duas situações, portanto, a pro-
blematização foi construída sobre a ideia de falta de transparência, quanto 
à coleta e quanto à natureza comercial da comunicação, respectivamente. 
A abusividade, caracterizada por essa falta de transparência, não foi tratada 
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como algo da conta dos responsáveis pelas crianças a quem tal comunicação 
foi dirigida. Ao contrário, foi identificada e questionada por organizações 
da sociedade civil que representam não só, mas também, tais famílias. 

A transparência importa na medida em que saber com quem se fala 
importa. A origem e a intenção dos nossos interlocutores impactam direta-
mente o tipo de resposta a ser dada quando somos interpelados. A depender 
desse interesse, daremos menor ou maior importância ao que nos é deman-
dado. Dar um like ou respostar um conteúdo nas mídias sociais porque isso 
vai ampliar o alcance de uma causa social, por exemplo, é diferente de dar 
um like e repostar um conteúdo que vai aumentar o cachê de um influen-
ciador ou a possibilidade de vendas de um dado produto. Faz toda diferença 
saber que o contato iniciado por alguém, uma marca ou uma organização foi 
realizado mediante pagamento ou não, compulsória ou espontaneamente. 
Nesse sentido, importa saber quem está conversando com as crianças e em 
que termos acontece essa conversa, do que trata, quanto tempo demanda. 

E esse é um problema de quem? Das famílias das crianças conectadas às 
plataformas digitais? Ou da sociedade de modo amplo? De acordo com o 
artigo 227 da Constituição Brasileira (BRASIL, 1988, s/p), trata-se de uma 
responsabilidade que transborda do ambiente familiar e doméstico: 

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao ado-
lescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à digni-
dade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além 
de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, explo-
ração, violência, crueldade e opressão. 

Os episódios históricos apresentados no primeiro tópico deste ensaio e os 
casos retomados neste segundo indicam que – a despeito de as crianças esta-
rem inseridas em contextos familiares nucleares que acabam por concentrar 
a responsabilidade por seu bem-estar na figura de seus responsáveis legais, 
comumente pais e mães – há meios de ampliar essa responsabilização. A 
mobilização de organizações civis, seguida do acionamento do poder público, 
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fez frente ao poder econômico e tecnológico das empresas envolvidas nos 
casos citados. O que seria um pleito familiar ganhou caráter social e político. 

Assim, as vivências de crianças e adolescentes no ambiente online podem 
ser politizadas, na medida em que revelam situações abusivas que violam 
direitos já assegurados ou demonstram a necessidade de garantias a serem 
formuladas. Dar esse passo exige processos de politização, os quais, por sua 
vez, demandam o envolvimento de atores sociais que estão para além do 
ambiente doméstico dos mais jovens. Essa politização, como os casos citados 
exemplificaram, valeu-se de um princípio norteador, a transparência. Ou 
seja, o assunto, de caráter privado, tornou-se político na medida em que 
a sociedade civil entendeu que eram necessárias medidas (políticas) que 
tornassem explícitos os interlocutores das crianças, tornado transparentes 
os termos da comunicação. 

 Considerações finais

Quem está conversando com as crianças conectadas a plataformas digi-
tais como o YouTube e o TikTok? Esse e um problema da família apenas? 
A história mostra que a participação da sociedade civil em episódios que 
envolveram a visibilidade de crianças e adolescentes em contextos artísticos 
e midiáticos ampliou o escopo de responsabilidade sobre o bem-estar das 
novas gerações. O deslocamento de problemáticas relacionadas ao exercício 
da liberdade de expressão dos mais jovens do âmbito privado para o pú-
blico não só problematizou a visibilidade na infância, mas politizou o que 
costumava ser considerado assunto pessoal. 

Em seu trabalho minucioso, O’Connor (2008; 2009; 2017) mostrou que, 
ao mesmo tempo em que as representações de crianças famosas estavam 
produzindo uma percepção de nocividade da fama na infância, também 
estavam levando para o espaço público as problemáticas do cotidiano infan-
til. Essas imagens evidenciavam urgências que, por sua vez, alimentavam a 
compreensão da existência de um sujeito infantil de direitos. Obviamente, 
isso não significa que as violações têm um papel social ou que a sociedade 
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depende delas para garantir os direitos de crianças e adolescentes, e sim 
que, uma vez identificadas, precisam ser pensadas não apenas no âmbito 
pessoal, individual ou familiar, mas como possíveis demandas geracionais.

Para Ariès (1981; 1986) e Qvortrup (2014), o que chamam de familialização 
ou privatização da infância tornou a família nuclear, ao longo da modernidade, 
a principal responsável pelo desenvolvimento e bem-estar das crianças, ge-
rando uma desresponsabilização entre os demais atores sociais. Os processos 
comunicacionais, contudo, permitem a circulação de imagens do cotidiano 
infantil, tornando visíveis essas vivências, de modo que aqueles fora desse con-
vívio têm a oportunidade de problematizar diferentes aspectos desse cotidiano. 

Retomei dois casos que envolveram o consumo de conteúdo digital 
por crianças no YouTube e suscitaram a participação da sociedade civil 
e de governos no enfrentamento do que foi considerado, por esses en-
tes, comunicação abusiva. A condenação da plataforma pela FTC, nos 
Estados Unidos, e a condenação da Mattel, pelo MPSP, no Brasil, resul-
taram de ações da sociedade civil organizada. Ao identificarem falta de 
transparência quanto aos interlocutores envolvidos nas referidas mensa-
gens endereçadas às crianças, as organizações não só se responsabiliza-
ram pela denúncia, mas atuaram alimentando o importante imaginário 
das crianças e adolescentes como sujeitos de direitos. Assim, o argumen-
to dessa reflexão se baseou na ideia de que o fenômeno midiático de 
crianças e adolescentes na internet é também um campo de politização 
de urgências geracionais incapazes de serem solucionadas se restritas  
à responsabilização do espaço doméstico. 
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Capítulo 9

Caminhos para a construção da 		
Interculturalidade: a relação entre a Exten-
são Universitária e a Comunicação Pública 
no NEABI - IFPR
Juliana Marques Borghi
Claudia Irene de Quadros

Esta apresentação trata das relações e interfaces entre comunicação, edu-
cação e interculturalidade em contextos institucionais e pedagógicos. Foram 
estudadas as percepções dos atores sociais participantes de dois projetos de 
extensão do Núcleo de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas (NEABI) do 
Instituto Federal do Paraná (IFPR), a respeito de possíveis ações envolvendo 
o conceito da comunicação pública. 

Procuramos uma aproximação a essa realidade social, relacionando o 
diálogo como elemento construtor de práticas democráticas e inclusivas, por 
meio da extensão universitária, com foco em contextos culturais que pudes-
sem ser enriquecidos a partir desses olhares. O objetivo geral foi analisar 
como a comunicação pública pode fortalecer processos de participação social 
e interesse público, associados à prática da extensão no desenvolvimento de     
ações que contemplem a interculturalidade.

Para isso, delimitados como premissa, que a comunicação pública in-
terpretada com a ação dialógica (horizontalizada, inclusiva e coletiva) 
pode contribuir para o enriquecimento de ambientes institucionais que 
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explorem discussões a respeito das culturas afro-brasileiras e indígenas, 
cujos debates, pelo caminho da extensão universitária, podem vir a pro-
piciar processos de transformação social. 

Assim, a trilha metodológica deste estudo contempla uma abordagem 
quanti-qualitativa, com foco nessa segunda. No mais, a pesquisa apontou 
elementos considerados fundamentais em relação às viabilidades de re-
construções a partir de ações comunicativas e dialógicas, na realidade das 
instituições públicas de ensino, no que diz respeito à criticidade dos atores 
sociais, de modo coletivo e representativo.

Comunicação pública e extensão universitária

O conceito da comunicação pública vem sendo mais explorado, a partir 
da última década, em especial no contexto latino-americano, na tentativa de 
valorizar suas potencialidades enquanto processo dialógico, democrático e re-
presentativo dos interesses coletivos. De acordo com Weber, Coelho e Locatelli 
(2017), diversos setores da sociedade civil organizada e do Estado, incluindo 
universidades, fundações de pesquisa, entre outros, podem abordar a temática. 
Assim, destacamos percepções a respeito da relação da comunicação pública 
em projetos de extensão de uma instituição federal de ensino superior.

Além disso, o conceito de comunicação pública tem sido objeto de debates 
diversificados e, por vezes, inconsistentes, como indicam Miola e Marques 
(2017). Para Weber, Coelho e Locatelli (2017), embora o conceito seja com-
plexo, o ponto crucial reside em compreender como a comunicação pública 
contribui para o fortalecimento da democracia.

O objetivo do conceito é despertar o interesse público, enquanto os pro-
motores buscam  garantir o direito à informação e a participação dos ci-
dadãos em questões fundamentais para suas vidas na sociedade (Koçouski, 
2012). Entretanto, é importante observar que as interações na esfera da 
comunicação pública ocorrem em contextos de conflito, tensão, embate e 
discordância (Marques; Mafra; Sá Martino, 2017), devendo esses aspectos 
serem considerados no planejamento das ações comunicativas.
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Logo, ao aproximar a comunicação pública de construções dialógicas, 
é possível permear o contexto educacional. Nesse momento, vinculamos a 
comunicação e a prática extensionista do ensino superior ao conceito de co-
municação pública definida pelo interesse público (Koçouski, 2012; Weber; 
Coelho; Locatelli, 2017), qualificada por critérios como igualdade, respeito e 
pluralidade. O vínculo vai além da agenda institucional, ele se traduz no es-
tabelecimento de uma relação de pertencimento e identidade com o público. 
Isso implica em propor abordagens alternativas, estratégias de engajamento 
e iniciativas destinadas a estimular o interesse coletivo (Matos, 2009). 

Refletir sobre a extensão, nesse contexto, enquanto ação transformadora 
à realidade social nos ajuda a compreender o alcance de suas ações, à me-
dida que uma teoria muda a prática, e a prática transforma a teoria. Dessa 
relação dialética surge o princípio da validade do conhecimento como fonte 
de transformação da realidade: conhecer para transformar (Gamboa, 2007). 
Santos (2004) previa que a extensão teria um significado especial num futuro 
próximo, com implicações no currículo e nas carreiras dos docentes. Para 
o autor, essa transformação na extensão atribui “[...] às Universidades uma 
participação ativa na construção da coesão social [...] na defesa da diversi-
dade cultural” (Santos, 2004, p. 53-54).

Historicamente, as tratativas sobre institucionalizar e refletir a respeito da 
curricularização da extensão são expostas, primeiramente, no Plano Nacio-
nal de Educação (PNE) (2001-2010), que destaca, entre suas metas, o caráter 
de obrigatoriedade de 10% de atividades curriculares da graduação serem 
de ações extensionistas (Brasil, 2001). No PNE de 2014-2024, esse quesito 
também é destacado de maneira mais específica em relação ao caráter da 
participação social (Brasil, 2014). 

Em 2018, a resolução do Conselho Nacional de Educação (CNE/CES nº 
7), que estabelece as diretrizes e regulamenta o disposto na meta 12.7, da 
Lei nº 13.005/2014, e aprova o Plano Nacional de Educação - PNE 2014-
2024 aponta que de acordo com o Art. 4º, as atividades de extensão devem 
compor, no mínimo, 10% (dez por cento) do total da carga horária curricular 
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estudantil dos cursos de graduação, as quais deverão fazer parte da matriz 
curricular dos cursos (CNE/CES, 2018).

Nesse contexto, partimos da ideia que a extensão universitária pode con-
tribuir significativamente para ampliação da construção do conhecimento, 
aproximando as universidades de realidades e contextos sociais diversos. 
Destacamos que esse processo tende a  fortalecer o diálogo, por meio do 
sentimento de pertença, pois os cidadãos passam a  protagonizar as ações. 
Assim, as possíveis aproximações entre a comunicação pública e a extensão, 
pelo caminho dialógico, enriquecem interações sociais, permeando temas 
que envolvem a valorização institucional e cultural.

O Diálogo como processo intercultural

A comunicação pautada em práticas dialógicas, considerando-se o am-
biente institucional, acadêmico e inclusivo, pode propiciar outros vieses em 
relação ao incentivo e valorização de pautas, como o debate intercultural. 

Sartorello (2016) destaca duas concepções distintas: uma, por meio da 
via de mão única, prevalece o assistencialismo e contempla modelos fun-
cionais do neoliberalismo, enquanto a outra interpreta a interculturalidade 
de maneira horizontal, criticando o sistema vigente hegemônico, além de 
valorizar, ainda, movimentos de fluxos culturais  contínuos por meio de 
uma educação inclusiva e respaldada em vertentes democráticas  (Sarto-
rello, 2016). Para tanto, a interculturalidade proposta implica uma visão 
crítica sobre a interpretação de um viés estatizado e despolitizado, que, de 
acordo com Walsh (2010), não transforma o racismo estrutural, ocidental e 
colonial representado institucionalmente por grupos que possuem o mesmo 
interesse da exploração e da submissão em relação aos povos indígenas e 
afrodescendentes. A interculturalidade, neste sentido, pode ser entendida 
como um processo que incorpora novas práticas e construções sociais de  
poder, saber, ser e viver.

Portanto, a reflexão sobre o debate intercultural implica  não apenas no 
comprometimento das universidades públicas, mas em ações que envolvam 
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suas comunidades internas e externas, cujo processo deve contemplar não 
só ações mais abrangentes, como a própria extensão e o que será realizado, 
de  modo a envolver realidades sociais às possíveis dinâmicas das comuni-
dades acadêmicas. De acordo com Candau (2007, p. 59): “A perspectiva da 
educação intercultural apresenta uma grande complexidade e nos convida a 
repensar diferentes aspectos e componentes da cultura escolar e da cultura 
da escola e o sistema de ensino como um todo”.

A construção deste conceito, de acordo com Gomes (2010), propõe um 
espaço de compromisso docente sobre o direcionamento de ações e planeja-
mentos direcionados ao contexto intercultural, como:  incentivar reflexões e 
manter o contato com as diferenças culturais, as humanizando, e reconhecendo 
seus desafios; respeitar identidades étnico-cultural-linguísticas em contextos 
plurais; motivar o envolvimento de estudantes para promover a intercultura-
lidade como prática comunicativa, inclusiva e democrática; e, contribuir para 
a Universalização de Direitos e Deveres Interculturais ou Transculturais como 
um componente humanizador na didática de línguas no século XXI. 

A proposta, assim, está relacionada aos conceitos e contextos analisados, 
contemplando o potencial da comunicação (pública) como elemento que 
permeia a junção da extensão, institucionalmente, nas análises da pesquisa 
realizada, com foco na aproximação do processo intercultural.

Núcleo de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas (NEABI/IFPR) – Proje-
tos de extensão

Representando a rede tecnológica, o IFPR foi fundado em 2008. Sua 
missão é promover a educação profissional, científica e tecnológica, pública, 
gratuita e de excelência, por meio do ensino, pesquisa e extensão, visando 
à formação integral de cidadãos críticos, empreendedores, comprometidos 
com a sustentabilidade e com o desenvolvimento  local e regional (Instituto 
Federal do Paraná, 2019, p. 18).

Dessa maneira, a política de comunicação1 é apresentada por meio de 
planejamento estratégico e integrado, com propostas e ações de acordo com 
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os públicos que se relaciona. Para orientar as ações comunicacionais, o IFPR 
prioriza o diálogo, princípio básico destacado com o conceito aplicado da 
comunicação pública, que objetiva formar      espaços públicos e fluxos 
contínuos de informação entre os atores sociais, por meio da  coletividade 
(Instituto Federal do Paraná, 2013).

A implementação da curricularização da extensão aconteceu por meio da 
Comissão de Curricularização da Extensão (CCE) – que é coordenada pela 
Pró-Reitoria de Extensão, Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação (PROEPPI) 
e pela Pró-Reitoria de Ensino (PROENS) –, de acordo com a Resolução nº 
07 de 18 de dezembro de 20182. O documento “[...] prevê a obrigatoriedade 
de no mínimo 10% do total de créditos curriculares exigidos para a gra-
duação em programas e projetos de extensão universitária, orientando sua 
ação, prioritariamente, para áreas de grande pertinência social” (Instituto 
Federal do Paraná, 2021). 

O NEABI,  ligado à PROEPPI, tem se fortalecido nos últimos anos im-
pulsionado pela Lei  nº 10.639/2003 (Diretrizes Curriculares Nacionais para 
Educação das Relações Étnico- Raciais) e pela Lei nº 11.645/2008 (Ensino de 
História e Cultura Afro-brasileira, Africana e Indígena). Em 2021, a Diretoria 
de Direção, Arte e Cultura (DIEXT) divulgou o relatório institucional3 do 
IFPR, referente ao ano de 2020, com informações sobre os NEABIs.

Os dois projetos de extensão do NEABI do IFPR que compuseram a pes-
quisa empírica  da dissertação em destaque neste artigo, são o Capoeirando: 
saberes e práticas de um patrimônio cultural do Brasil e da humanidade – 
campus Curitiba – e o Núcleo  de defesa dos direitos dos povos e comunidades 
tradicionais (NUPOVOS) – campus Paranaguá. De acordo com o último 
relatório institucional divulgado pelo NEABI (2019)4, eles abordam as cul-
turas afro-brasileira e indígena por meio da valorização da extensão, dando 
destaque à interculturalidade e às possíveis construções dialógicas junto 
com públicos diversificados.

Formalizado em 2015, o projeto de extensão Capoeirando no IFPR: saberes 
e práticas de um patrimônio cultural do Brasil e da humanidade é desen-
volvido em Curitiba, e ligado institucionalmente ao NEABI, por meio da 
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capoeira, desenvolve ações que contemplam o patrimônio cultural, histórico 
e natural das raízes africanas e brasileiras, coordenado pela servidora Larissa 
Mellinger, sendo formado por docentes, discentes e comunidade externa à 
instituição. Entre as atividades realizadas, estão rodas de capoeira, organi-
zação e execução de oficinas ministradas por estudantes, samba de roda e 
oficinas de história. 

Além, a realização e participação com instituições parceiras e de coletivos 
que trabalham a temática, o projeto também desenvolve ações e movimentos 
de cultura. As ações contemplam saberes diversos sobre a cultura afro-bra-
sileira, também por meio de conhecimentos técnicos e profissionais para o 
mundo do trabalho com a formação humana e cidadã.

Já o NUPOVOS, que faz parte do Programa Institucional de Educação 
em Direitos Humanos (PIDH) e do NEABI, foi oficializado em 2016. Nesse 
projeto de extensão  participam estudantes, grupos indígenas e demais repre-
sentantes de comunidades tradicionais da região, com coordenação feita pelo 
professor Roberto Souza, cujos encontros são abertos à comunidade externa, 
com grupos assistidos que contemplam a conexão de s saberes práticos. 

Em complementaridade às ações do projeto, existem algumas parcerias 
junto a órgãos  públicos, como a Defensoria Pública do Paraná e da União, 
com o foco de proporcionar  conhecimento jurídico aos participantes.

Percurso metodológico

Para o desenvolvimento da pesquisa, foi realizado um percurso meto-
dológico com enfoque exploratório e qualitativo, dividido em sete etapas, 
descritas no Quadro 1. A pesquisa com os participantes dos projetos de 
extensão passou pela avaliação dos Comitês de Ética em Pesquisa das Ins-
tituições envolvidas (UFPR5/IFPR6).



COMUNICAÇÃO ORGANIZACIONAL196

Etapa 1 Pesquisa do estado da arte: revisão sistemática da literatura.

Etapa 2 Revisão bibliográfica: revisão integrativa da literatura.

Etapa 3
Pesquisa documental: relatórios, eventos institucionais e notícias 
referente aos  projetos de extensão (temática afro-brasileira e indí 
gena).

Etapa 4 Observação sistemática de redes sociais utilizadas dos projetos de 
extensão elencados.

Etapa 5 Aplicação de surveys aos participantes dos projetos de extensão   
(14 pessoas).

Etapa 6
Entrevistas semiestruturadas com os integrantes dos projetos de 
extensão (8 pessoas) selecionados a partir das respostas do survey, com 
posterior análise de conteúdo.

Etapa 7 Entrevistas em profundidade com os dois coordenadores dos projetos
(Análise de Conteúdo).

Quadro 1: Proposta metodológica para a pesquisa
Fonte: Elaborado pelas autoras.

Esse percurso metodológico permitiu conhecer  projetos de extensão de 
uma instituição pública, relacionando a comunicação pública como meio 
para reflexões sobre o processo intercultural.

Na etapa 1, na pesquisa do estado da arte, foi feito um levantamento de 
artigos, dissertações e teses sobre o tema desenvolvidos entre 2010 e 2021. 
Por meio das palavras-chave comunicação pública, extensão universitária 
e interculturalidade, foi realizada uma busca nas seguintes plataformas: 
Scientific Electronic Library Online (Scielo), Observatório da Comunicação 
Pública (OBCOMP), Google Acadêmico e Catálogo de Teses e Dissertações 
da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES).

Na etapa 2, na revisão integrativa da literatura, foram destacados operado-
res teóricos que contemplavam os conceitos abordados. No Quadro 2, elenca-
mos os eixos e os auto res fundamentais para o desenvolvimento da pesquisa:
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Eixos teóricos Autores/Autoras

Comunicação Pública Duarte, 2009; Koçouski, 2013; Weber; Coelho; 
Locatelli, 2017.

Extensão Universitária Freire,1977; Martins, 2008; Santos, 2004; 
Schmitz,1984.

Interculturalidade Candau, 2007; Fleuri, 2003; Sartorello, 2016; Walsh, 
2009.

Quadro 2: Eixos teóricos da pesquisa
 Fonte: Elaborado pelas autoras.

Na etapa 3, durante a pesquisa documental, foram explorados os qua-
tro relatórios de atividades anuais (2015-2019) de cada projeto do IFPR 
apresentados ao Comitê de Pesquisa e Extensão do IFPR (campi Curitiba7 
e Paranaguá8). Esses documentos, que foram estudados a partir da Análise 
de Conteúdo (Bardin, 2011), descrevem as atividades dos projetos, tra-
zendo fotos, ilustrações, gráficos e convites para que a sociedade  possa 
conhecê-los.

Na etapa 4, da observação sistemática das plataformas de redes sociais 
dos projetos de extensão do estudo em tela, o foco foi o facebook por ser 
aberto ao público e possibilitar interações entre os participantes dos pro-
jetos e seus seguidores. As avaliações incluíram todas as publicações do 
Capoeirando IFPR: Saberes e Práticas de um Bem Cultural9 (2018-2020) e 
do NUPOVOS10 (2017-2021). Além do conteúdo dos posts, também foram 
observados o engajamento do público de ambos os perfis por meio de cur-
tidas, compartilhamentos e comentários.

Na etapa 5, na aplicação de surveys11, todos os participantes dos dois 
projetos de extensão responderam questões sobre entrosamento e o rela-
cionamento às ações extensionistas, sendo 14 no total, 7 de cada projeto. A 
coleta de dados ocorreu entre os meses de novembro de 2021 a fevereiro de 
2022, após a aprovação do desenvolvimento da pesquisa pelos Comitês de 
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Ética da UFPR e do IFPR. Foi elaborado um questionário com 14 perguntas 
cada, sendo 12 de múltipla escolha e 2 abertas. Os Termos de Consentimen-
to Livre e Esclarecido12 foram enviados por e-mail ou WhatsApp antes dos 
questionários disponíveis no Google Forms.

Na etapa 6, as entrevistas semiestruturadas, compostas por 6 questões, 
foram realizadas com 4 participantes de cada projeto, sendo 2 estudantes e 
2 membros da comunidade externa. Os 8 entrevistados foram selecionados 
a partir da disponibilidade e do conteúdo das respostas da pesquisa survey, 
sobretudo por abordarem alguns conceitos do projeto. A Análise de Conte-
údo foi utilizada para a compreensão e organização das respostas.

Na etapa 7, foram realizadas as entrevistas em profundidade, composta 
por 8 questões, com os dois coordenadores dos projetos de extensão, onde 
também se adotou como metodologia a Análise de Conteúdo.

Nessas últimas etapas (6 e 7), assim como a etapa 3 da pesquisa, as en-
trevistas realizadas foram classificadas em três categorias: extensão univer-
sitária, interculturalidade e comunicação pública, conforme Figura 1. Dessa 
forma, optamos por utilizar as mesmas categorias e respectivas divisões. Nos 
próximos tópicos, serão expostas as análises qualitativas, respeitando e rela-
cionando as variáveis de cada categoria exposta, por meio da proximidade 
dos relatos dos atores sociais participantes dos projetos.
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Figura 1: Categorias e subcategorias (Análise de Conteúdo)
 Fonte: Elaborada pelas autoras.

Análise e resultados

No percurso metodológico, as sete etapas concluídas trouxeram resul-
tados importantes para o desenvolvimento da pesquisa. Neste item, vamos 
reunir os achados de cada etapa para refletir sobre essa investigação, que pro-
curou saber como a comunicação pública pode contribuir para o desenvolvi-
mento da extensão relacionada às ações interculturais dos projetos analisados?

Aqui, destacamos três autores que foram fundamentais para o embasa-
mento da   pesquisa. O primeiro deles é Paulo Freire (1977), que evidencia 
o caráter participativo,  inclusivo e democrático das ações extensionistas, 
trazendo à luz questões fundamentais para melhor compreender suas po-
tencialidades, para além do ambiente acadêmico. Em  seguida, Catherine 
Walsh (2010), que aponta que a interculturalidade crítica faz uma revisão 
dos aspectos históricos da colonização a partir de outras perspectivas. Para 
ela, houve um avanço no processo intercultural. 
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A leitura desses e de outros autores, como a de Marina Koçouski (2012) 
que reforça, ainda, o caráter coletivo e de mobilização, traz novas perspec-
tivas para pensar a comunicação pública, pois suas teorias estão respaldadas 
na essencialidade do diálogo, na horizontalidade das ações comunicativas,  
na coletividade e no protagonismo dos atores sociais.

A análise dos relatórios dos dois projetos trouxe elementos significativos 
para melhor compreender suas propostas por meio da concretização de suas 
atividades. Conforme as categorias e variáveis propostas são destacadas a 
atenção e compromisso institucional por meio da prática da extensão e do 
diálogo junto a seus participantes. Os relatos das atividades, pelos respecti-
vos coordenadores dos projetos, contemplaram aspectos  como: a relevância 
da extensão com potencial para modificar realidades, a aproximação entre 
conhecimentos plurais, a inclusão social fortalecida pelo sentimento de 
pertença de seus integrantes, assim como o enriquecimento de discussões 
que tragam reflexão sobre as realidades dos povos indígenas e africanos.

A respeito das redes sociais, compreendemos que, apesar da necessidade 
de melhorias  em relação ao processo de divulgação dos projetos, atividades 
e temáticas relacionadas, o conjunto de publicações de ambos permite uma 
interação pertinente com seus seguidores, de forma a registrar suas ações 
com certa frequência, com linguagem  apropriada e posts que permitem 
uma interação social condizente com suas referidas práticas, incentivando 
a reflexão e o interesse pelo desenvolvimento da extensão.

O survey destacou a percepção dos entrevistados em relação à existência 
de diálogo entre as informações dos projetos, principalmente nas questões 
que se referiam às suas percepções sobre possibilidades de trocas de experi-
ências e conhecimentos, incentivo  ao diálogo de forma mais crítica sobre as 
temáticas exploradas e fomento à extensão enquanto processo que contribui 
para aproximar a ciência da realidade social.

Os participantes do Capoeirando pontuaram como relevantes: o compro-
metimento e atenção da coordenadora do projeto, as trocas de experiências 
e conhecimentos diversos proporcionados pelos encontros, a receptividade 
e interação entre os integrantes do projeto, o entendimento da relevância da 
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extensão como prática que aprofunda o ensino e a pesquisa e a valorização 
da cultura afro-brasileira refletida como conhecimento enquanto prática.

Em relação ao NUPOVOS, foi possível observar que os participantes 
destacaram: as possibilidades de trocas de conhecimentos entre culturas 
diversas, o fortalecimento de temáticas relacionadas às questões indígenas 
– territoriais e de direitos humanos –, a valorização do diálogo em relação 
às demandas dos movimentos sociais, o protagonismo    dos atores sociais e 
em relação ao modo sensível como o coordenador do curso, profes sor Ro-
berto, dialoga com os povos tradicionais por meio da troca de experiências.

 Sobre as entrevistas realizadas, na categoria extensão universitária, os 
participantes disseram considerar práticas extensionistas como essenciais 
para demonstrar o comprometimento institucional e abrir possibilidades 
para a troca de conhecimento. Larissa Mellinger, coordenadora do projeto 
Capoeirando, expõe como compreende a extensão a partir desse conceito 
envolvendo as interações sociais e suas potencialidades     na relação entre 
a universidade e a sociedade:

A extensão é uma transformação social, essa dialogicidade. Então se não 
existe este diálogo de saberes, esta troca, de saberes, não é extensão. Não 
é uma comunicação em uma direção  só. Tem um livro do Paulo Freire, 
que é Extensão ou Comunicação, que é incrível, que todo  mundo deveria 
ler (risos), ele traz um contexto da extensão rural e técnica, que é o prin-
cípio do que é a extensão, e que não é só o comunicar por comunicar, mas 
ela como troca realmente, como diálogo. [...] Na extensão, você entende 
que o outro é importante, que o saber do outro é importante, que tem 
contribuição, e que o saber científico precisa ser permeado também. Estes 
saberes populares, do cotidiano, tradicionais, precisam ser incorporados 
neste processo, o que é um desafio. E também extensão, para mim, é lidar 
com os  sentimentos, com o humano, humanizar as pessoas. Eu acho que 
é você sair um pouco ali da  academia, acompanhando metodologias pro-
postas, mas com mais criatividade, humanizar-se e humanizar neste pro-
cesso. Porque só na pesquisa pura não é possível fazer isso, então tem de 
se deixar permear com esta humanidade, com este encantamento13 (L.M., 
2021, em relato à autora).
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Na mesma direção, sobre o NUPOVOS, o professor coordenador Ro-
berto Souza destaca as potencialidades das ações do projeto para promover 
mudanças significativas sobre a  realidade social, pela movimentação das 
trocas entre as culturas:

As experiências com o NUPOVOS nos mostram uma potencialidade de 
transformação social, apesar de o foco ser a mudança destes grupos com o 
Estado. Entretanto, essas ações repercutem diretamente na sociedade. Por 
exemplo, as pessoas acabam conhecendo mais sobre   a história, a cultura 
e a realidades dos povos tradicionais: indígenas, faxinalenses, pescadores. 
Então percebemos avanços e uma relação mais simétrica do Estado com 
estes grupos, a partir destas ações realizadas. Uma nova relação de res-
peito, democrática foi estabelecida, de mudança. Para a sociedade estas 
realidades passam a repercutir para além da relação do Estado. O acesso e 
avanço aos direitos humanos são conhecidos socialmente, a história des-
tes povos acaba sendo reconhecida e percebida de ponta a ponta. Sobre 
o envolvimento da comunidade interna do IFPR, por exemplo, toda esta 
pesquisa e extensão gerou um novo padrão de relacionamento também 
com estas comunidades, mais empoderadas, mais conscientes e críticas 
sobre sua cultura e seus direitos, onde este contato causa, em muitas vezes, 
mudanças de olhares, impactantes14 […] (R.S., 2021, em relato à autora).

Para os entrevistados, ainda, essas atividades contribuem para aumen-
tar a criticidade e a conscientização social sobre questões que envolvem o 
racismo estrutural, a desigualdade e a discriminação em relação aos negros 
e aos indígenas. Aqui, destacamos o  depoimento de um dos participantes 
(externo) do projeto Capoeirando:

O projeto sempre acaba trazendo a valorização da histórica da cultura afro-
-brasileira por meio da capoeira. [...] por meio de incentivos, as pessoas vão 
compreendendo outras perspectivas. Até que ponto a capoeira representa e 
como representa esta história. A troca é incrível, neste sentido. A roda de 
capoeira, por exemplo, nos permite isso. As pessoas interagem nestes momen-
tos, aprendendo e pensando sobre muitas coisas relacionadas a esta temáti-
ca15 (entrevistada 4, 2021, em relato à autora).

Essa percepção nos faz rever Santos (2004), que demonstra que a inter-
culturalidade pode ser vista como um esforço, um movimento que exige 
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comprometimento, respeito e ações integradoras em conjunto social, com 
alusão direta à diversidade cultural. É uma relação que se consolida nas 
trocas e nas experiências partilhadas, na promoção e cooperação entre a 
sociedade, para construção de novos significados.

Nesse contexto, para os participantes (externos) do NUPOVOS, o diálogo 
acontece no projeto, proporcionando novas viabilidades de relacionamentos 
entre as comunidades indígenas e as instituições públicas:

Uma das coisas mais importantes neste contato com o Núcleo, além do 
reconhecimento técnico dos profissionais, da Defensoria, do Instituto e 
da Universidade Federal, na coordenação do Professor Roberto, o que faz 
diferença é que nós: povos e comunidades tradicionais temos autonomia 
na fala, este direito da autonomia. Sentar junto com a Defensoria e discutir 
com o plano e ação que precisamos que a Defensoria defenda. Então esta 
parte da voz, a gente que vai com a pauta de luta e apresenta nossas pautas 
de reivindicação. Entendemos que isso fortalece a gente enquanto povos 
e comunidades tradicionais. Então essa dinâmica do NUPOVOS é muito 
latente16 (entrevistada 6, 2021, em relato à autora).

O caráter da ciência aberta que evidencia uma relação de troca entre a 
comunicação dos resultados de uma investigação científica, também parti-
cipa dessa investigação, tornando-se essencial para esta e para a divulgação 
desse conhecimento (Knorr-Cetina, 1999). Na percepção de mais um dos 
integrantes (interno) do Capoeirando, a extensão  pode valorizar o diálogo 
entre seus participantes, somando para o enriquecimento de espaços que 
discutem pautas relacionadas à cultura afro-brasileira:

O projeto nos proporcionou participação, possibilidades de opinião, troca 
de necessidade, tinha muita abertura, neste sentido. A própria história e 
a cultura da capoeira acabam in-centivando este processo. As trocas de 
ideias e experiências para a realização de eventos e das atividades sem-
pre aconteciam. Aproximação das realidades e das demandas sociais, por 
meio deste conhecimento da via de mão-dupla, onde você ensina e apren-
de. Muito conhecimento compartilhado, que gerou pertencimento, a for-
mação de uma família. Construção da coletividade social, enfim, amigos 
que você faz neste processo. Todos acabam se ajudando na proposta da 
realização da capoeira, refletindo nestas características do grupo […]17 
(entrevistada 5, 2021, em relato à autora).
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Dessa forma, o entendimento sobre a viabilidade da ciência aberta também 
foi citado por alguns vieses. A extensão contribui, em suas percepções, para 
incentivar a relação entre a troca de conhecimento científico e os saberes po-
pulares, processo que contempla também a sensação de pertencimento e afi-
nidade entre os participantes e as instituições públicas de ensino e seus pares.

De acordo com essa discussão, consideramos que as entrevistas trouxe-
ram, assim, um aprofundamento essencial para se aproximar da realidade 
dos projetos de extensão. A  maioria dos relatos convergiu em relação à per-
cepção dos atores sociais sobre as possibilidades de construções sociais que 
contemplassem os três eixos teóricos destacados nesta pesquisa: extensão, 
interculturalidade e comunicação pública.

As falas refletem experiências, impressões, sentimentos, conhecimentos 
e a opinião dos membros dos projetos, contribuindo para percebermos a 
potencialidade da relação dos conceitos expostos. As teorias abordadas em 
relação à construção do diálogo, em específico, estiveram presentes nos eixos 
teóricos trazidos nessa pesquisa, demonstrando, assim, sua relevância para 
fortalecer os diversos contextos sociais explorados.

A comunicação pública foi citada e permeada durante os relatos, sob o 
viés do entendimento do diálogo em espaços de coletividade, um processo 
que traz um diferencial aos projetos, segundo os participantes, e que con-
templa aspectos de horizontalidade, inclusão, democracia e pertencimento.

Além disso, compreendemos que os atores sociais entendem a extensão 
como um meio para potencializar as ações comunicativas e vice-versa, pois 
propiciam a interação entre o ambiente acadêmico e a sociedade. É um pro-
cesso essencial para que o crescimento cultural possa ser mútuo, propiciando 
a valorização dos espaços públicos pelas instituições públicas de ensino.

Os envolvidos – docentes, discentes e comunidade externa – expressaram 
aspectos que ressaltaram a essencialidade da extensão e a valorização das 
culturas afro-brasileiras e indígenas, assim como a relevância do diálogo 
(institucional) como fator elementar para o desenvolvimento das ações.

Em ambos os projetos, os coordenadores mostraram a relevância da 
extensão com potencial para modificar realidades. Também foi possível 
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verificar a aproximação entre conhecimentos plurais, entre a inclusão so-
cial fortalecida pelo sentimento de pertença  de seus integrantes e entre o 
enriquecimento de discussões sobre as realidades dos povos indígenas e 
africanos. Essa perspectiva contribui para complementar a interdisciplina-
ridade enquanto objeto de estudo transversal, que inclui os estudos sobre 
as complexidades  empíricas que valorizam relações entre grupos e por 
aspectos cognitivos. A constituição desses novos campos indica análises 
sobre gerações, etnias e ações sociais múltiplas (Fleuri, 2003).

Considerações

Pela análise exploratória proposta, procuramos agregar elucidações sobre 
o processo da comunicação pública enquanto construtora de outras realida-
des sociais. O desenvolvimento de projetos de extensão integrados às ações 
interculturais pode fortalecer aspectos democráticos, diante do compromisso 
institucional em enriquecer a troca de conhecimentos e saberes entre os 
públicos envolvidos.

A percepção dos integrantes dos projetos de extensão (NEABI – IFPR) 
contribuiu significativamente para nos aproximarmos desse caminho, con-
siderado por eles essencial para transformar realidades. Nesse sentido, ações 
extensionistas podem crescer  e serem mais incentivadas e valorizadas, den-
tro e fora dos ambientes institucionais,  a exemplo das universidades pú-
blicas. Neste contexto, o debate social pode ser enriquecido. Não se trata, 
apenas, de descolonizar o sistema historicamente hierárquico, mas avançar 
na temática da decolonização, conforme coloca Walsh (2010).

Por meio das análises qualitativas realizadas, foi possível observar que, 
nos dois projetos institucionais, as culturas afro-brasileiras e indígenas po-
dem ser valorizadas, por trocas constantes de conhecimento, inclusão e 
diálogo. Estes contemplam, segundo seus participantes, a inclusão social, a 
transformação de realidades e a conscientização  sobre a urgência da temática 
do processo intercultural.
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Os espaços institucionais e ambientes públicos, propiciados pelo planeja-
mento institucional, nesse caso, tendem a incentivar a comunicação pública 
e vice-versa. O diálogo  pode ser considerado o meio essencial para valorizar 
a extensão e reconstruir o respeito e a inclusão cultural, no entendimento 
de uma educação que fortalece a ciência    e os saberes do povo. Assim, 
esperamos que os eixos teóricos propostos neste trabalho continuem a ser 
explorados, científica e socialmente, para melhor compreendermos suas 
potencialidades e como incentivar ações conscientizadoras que podem vir 
a transformar realidades, a partir de novos olhares.
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Capítulo 10

Para que todos caibam no mundo: histórias de 
vida, construção de memórias em rede e mobiliza-
ção social

Luísa de Souza Rocha Camargos
Danusa Tederiche Borges de Faria

As histórias importam. Muitas histórias importam. As histórias foram 
usadas para espoliar e caluniar, mas também podem ser usadas para em-

poderar e humanizar. Elas podem despedaçar a dignidade de um povo, 
mas também podem reparar essa dignidade despedaçada (Chimamanda, 

2019, p. 32).

A epígrafe trazida aqui para abertura deste texto nos provoca a pensar 
acerca da importância do reconhecimento da história como processo de 
construção social. Tal citação foi retirada do livro O Perigo de uma Histó-
ria Única, onde a autora se vale da narrativa de sua própria história para 
com ela narrar a história de um continente, de um povo, desmistificando 
um olhar hegemônico sobre a África que fora historicamente construído. 
Assim como afirma a autora, as histórias importam e estas podem tanto 
empoderar e humanizar, quanto podem intervir na dignidade de um povo, 
resumindo-o a um senso comum, considerando apenas uma história única, 
a do colonizador, como a história a ser contada.
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Ao trazer a própria narrativa, compartilhando sua história de vida para 
ilustrar a história de um povo e/ou de parte dele, Chimamanda (2019) assume 
sua identidade como mulher negra e africana para inverter as lentes de seus 
ouvintes e leitores, bem como de todos aqueles que tenham acesso à sua nar-
rativa, provocando uma reflexão acerca do ouvir histórias e com elas construir 
aprendizados e conhecimentos outros. E, nesse mesmo exercício de aposta 
nas histórias de vida como forma de empoderar e humanizar é que, neste arti-
go, compartilhamos nossas próprias histórias, para além de corroborar com a 
construção de memória das redes que aqui se encontram, acreditamos que, a 
partir delas (as memórias), é possível construir mobilização social.

Luísa Camargos

Acreditando no potencial das narrativas de histórias de vida como ca-
minho para transformação social é que, assim como Chimamanda (2019), 
trazemos aqui a história de Luísa Camargos, primeira pessoa com síndrome 
de Down (SD) a se formar e atuar profissionalmente como Relações Públicas 
(RP) no Brasil. Embora a trajetória de Luísa seja a de uma pessoa que vem 
ocupando espaços sociais os quais historicamente ainda excluem, segregam 
e discriminam as pessoas com deficiência, é fundamental contar a história 
dela porque, ao fazê-lo, abrimos um caminho para que essa história seja 
reverberada como forma de incentivar e potencializar na sociedade uma 
perspectiva inclusiva – para que, de fato, todos nós caibamos no mundo.

A inclusão da pessoa com deficiência na sociedade brasileira, seja nas po-
líticas educacionais, no mercado de trabalho, nas questões de acessibilidade, 
dentre outras, é atravessada por um cenário de avanços ainda muito tímidos 
e por vezes marcada por retrocessos que deslegitimam e colocam em questão 
a possibilidade de a pessoa com deficiência levar uma vida autônoma. Nesse 
sentido, é importante ressaltar que, diferente da grande maioria da população 
brasileira de pessoas com deficiência, Luísa, que também assina a autoria 
dessa escrita, teve desde seus quinze dias de vida um acompanhamento 
profissional para que pudesse desenvolver habilidades cognitivas, motoras, 
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sociais e intelectuais. Acompanhamentos estes que foram e são primordiais 
para o desenvolvimento da autonomia de uma pessoa com deficiência e, por 
falta ou precariedade de/nas políticas públicas, grande parte, sobretudo de 
pessoas das classes populares, tem dificuldades em acessar, conforme as 
palavras de Marisa Camargos, mãe de Luísa, em entrevista na 2ª temporada 
do Podcast Inclusive Luísa1.

Nem tudo que a pessoa com deficiência precisa é disponível pelo governo. 
Existem instituições que oferecem recursos e que ajudam essas pessoas 
com o seu desenvolvimento. Aqui em Belo Horizonte mesmo tem o Nú-
cleo Assistencial Caminhos para Jesus, onde trabalhei. Mas mesmo assim, 
vale lembrar que nosso país é muito desigual e, às vezes, em muitos locais, 
as pessoas não têm recursos acessíveis. A falta de informação também é 
um desafio e, além do mais, tem muitos tratamentos necessários que são 
específicos e muito caros. Então, eu acredito que essa acessibilidade não 
chega para todas as pessoas não, infelizmente (Marisa Camargos, 2022).

Para ir a contrapelo dessa lógica perversa, foi preciso enfrentar muitas 
batalhas, as quais nunca fizeram com que Luísa pensasse em desistir. No 
enfrentamento a um mundo capacitista, ela sempre contou com apoio in-
condicional e intenso da família.

Participar da vida e, assim, ter direito à vida

Na trajetória de formação de Luísa, o investimento para que pudesse de-
senvolver e construir autonomia sempre exigiu esforços dos seus familiares. 
Todos sempre se desdobraram para disponibilizar condições para que ela se 
desenvolvesse como pessoa e se percebesse como sujeito social que, assim 
como qualquer outro sujeito, possui características e subjetividades únicas 
da condição de ser humana.

Com 15 dias de nascida, você já recebia os primeiros tratamentos lá no 
Núcleo Assistencial Caminhos para Jesus. Lá, você recebeu os tratamentos 
de fonoaudióloga, fisioterapeuta, terapeuta ocupacional e psicólogo. Es-
ses são tratamentos essenciais. E, além disso também, por orientação dos 
profissionais, você teve balé, natação, musculação. Outra coisa primordial 
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foi o atendimento médico, a procura pelos médicos para seu acompanha-
mento. Eu acho que isso é importante para o desenvolvimento da saúde. 
Além de tudo isso, o que foi primordial também foi o seu contato com o 
mundo. O contato com o mundo foi muito importante. A vida social, e a 
sua começou com você ainda bebê, sabe? Você não ficou só em casa. Você 
participava de tudo que a gente saía, que a gente fazia. Você estava junto. 
Então, você foi apresentada ao mundo desde quando você veio ao mun-
do. Aos cinco anos, você foi matriculada numa escolinha regular e nessa 
escolinha você foi muito bem recebida, lá a diretora já tinha essa ideia da 
inclusão. Isso foi em 99/2001 A partir do momento que você entrou para a 
escolinha, você começou a ter também o acompanhamento de uma profes-
sora particular todos os dias em casa. Essa professora particular garantia 
o aprendizado da aula anterior para você. Isso foi muito importante, tudo 
que você aprendia lá na escolinha, você recapitulava em casa com a profes-
sora particular. Além dessa professora também, quem te acompanhava era 
uma psicopedagoga que foi de suma importância no seu desenvolvimento 
escolar. Ela te acompanhou até o 7º ano. Então, tudo isso é importante 
para o desenvolvimento. Os profissionais, a vida em si, a escola... Eu acho 
que tudo, tudo que puder, tudo traz um benefício muito grande (Marisa 
Camargos, 2022.)

Ser apresentada ao mundo desde quando veio ao mundo é a ideia que 
se deve fortalecer na luta contra o capacitismo. A fala de Marisa, que é mãe 
de uma pessoa com síndrome de Down, nos ajuda a resistir ao olhar que 
segrega e reforça a lógica preconceituosa do capacitismo que está por trás 
da crença, ainda muito disseminada, de que a pessoa com deficiência não 
pode ocupar todos os espaços sociais. Essa ideia tem impacto em todos os 
âmbitos da vida das pessoas com deficiência, ao produzir exclusão e relegar 
essas pessoas a espaços segregados e invisíveis. Portanto, estar no mundo e 
ser apresentado a ele é justamente demarcar que fazemos parte dele e não 
que precisamos ser apresentados a esse mundo que nos querem impor – 
um mundo capacitista, um mundo que segrega, um mundo que demarca 
lugares de privilégios. Marcar presença nessa realidade ainda tão distante 
do que consideramos justo é, sobretudo, fortalecer a ideia de que estar no 
mundo é fazer parte dele, desse mundo onde todas as pessoas cabem nele, 
independentemente de suas características e/ou condições.
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Enfrentar as segregações e violências que o capacitismo produz está entre 
os focos principais da luta dos movimentos por direitos das pessoas com 
deficiência, que lembram que todos pertencemos à incrivelmente diversa 
raça humana. Cada ser humano tem uma série de peculiaridades que o 
tornam singular, diferenciado de todos os demais da espécie. Nesse sentido, 
o reconhecimento da diversidade como condição humana está na base do 
conceito de sociedade inclusiva, que é pautado no reconhecimento de todos 
os sujeitos como participantes da sociedade, independente da classe social, 
da condição física, da educação, do gênero, da orientação sexual, da etnia, 
entre outros aspectos.

O que está em jogo é, segundo Candau (2012, p. 718), a busca por

[...] garantir a igualdade entre todas as pessoas e a denunciar as múltiplas 
desigualdades que necessitamos superar para que se logre a efetivação dos 
direitos humanos, realidade ainda muito precária e frágil na maior parte 
do planeta, especialmente quando referida aos grupos excluídos, margina-
lizados e discriminados.

No paradigma da sociedade inclusiva, portanto, os ambientes e os pro-
cessos da vida social, da educação e do trabalho devem dar conta das pes-
soas do jeito que elas são, reconhecê-las como sujeitos sociais e de direitos. 
Nesse sentido, Candau (2012), em diálogo com Boaventura de Sousa Santos 
(2006), aponta que:

Para que os direitos humanos possam verdadeiramente ser ressignificados 
hoje, numa perspectiva que não nega a sua história, mas quer trazê-los 
para a problemática contemporânea, terão que passar por um processo de 
reconceitualização, que tem como questão-eixo a articulação entre igual-
dade e diferença, isto é, a passagem da afirmação da igualdade ou da di-
ferença para a da igualdade na diferença. Não se trata de, para afirmar a 
igualdade, negar diferença, nem de uma visão diferencialista absoluta, que 
relativize a igualdade (Candau, 2012, p. 719).

Em concordância com os autores, acreditamos que o trabalho, dimensão 
essencial da vida, é um aspecto importante na construção da sociedade 
inclusiva. Considerando a perspectiva do trabalho, a história de Luísa traz 
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à tona o reconhecimento da diferença – a singularidade dessa mulher, com 
sua trajetória e perfil específicos – articulado à perspectiva de igualdade de 
acesso ao trabalho. E a caminhada na vida profissional é mais uma etapa de 
desenvolvimento da autonomia da pessoa com deficiência.

Nesse lugar de sujeito trabalhador, a história de Luísa ganha novos capítu-
los, nos quais ela amplia o processo de construção de seu lugar na sociedade. 
Foi assim que a história da vida dela, que também a levou ao encontro com a 
profissão, a fez chegar à Agência de Iniciativas Cidadãs – AIC para compor 
parte da equipe, atuando em sua área, dois meses depois de sua formação 
em RP, em 2019.

Construir e narrar a própria história: um caminho de cidadania

Antes de tornar-se RP, Luísa experimentou o mercado de trabalho, tendo 
como sua primeira experiência profissional o cargo de auxiliar administrati-
va em um estabelecimento comercial, assim que terminou o ensino médio.

Eu comecei a trabalhar no Super Nosso em 6 de maio de 2015. Nessa época 
já tinha terminado o ensino médio, e minha amiga Cristina, Assistente 
Social, me indicou para a trabalhar lá. Minha carteira de trabalho foi assi-
nada com o cargo de Auxiliar Administrativo, e eu fazia vários tipos de ati-
vidades ligadas ao recebimento de mercadorias e a procedimentos finan-
ceiros. Foi uma experiência muito legal, descobri o quanto o trabalho pode 
ser um espaço de realização pessoal. Foi interessante adquirir experiência 
e conviver com uma equipe. Mas um tempo depois, precisei me desligar, 
para me dedicar ao curso de Relações Públicas (Luísa Camargos, 2023).

A sua escolha pelo curso de Relações Públicas se deu com base em algu-
mas pesquisas que fez na internet. Ao ler as competências dos profissionais 
de RP, sentiu-se motivada e atraída pela profissão. Em suas palavras:

Percebi que em mim existiam características de uma RP. Então, posso 
afirmar que a profissão me escolheu. E isso aconteceu enquanto eu ainda 
estava no curso de graduação. Já naquele tempo eu iniciava algumas im-
portantes atividades profissionais: dava palestras2, era mestre de cerimônia 
em eventos e atuava como digital influencer nas redes sociais3. E o tema 
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da sociedade inclusiva estava sempre presente, pois eu compreendia que 
a minha história poderia ser uma inspiração, pois ela mostra o quanto é 
importante que as pessoas tenham oportunidades para se desenvolver. As 
oportunidades fazem toda a diferença na vida de qualquer pessoa. Afinal, 
todos nós temos potenciais. É preciso ter acesso às condições necessárias 
para desenvolvê-los. Muitas pessoas têm curiosidade sobre a minha histó-
ria, e eu gosto de contá- la. Sei que o meu exemplo ajuda as pessoas com 
deficiência e as famílias delas, pois ele mostra que é possível e muito neces-
sário enfrentar os preconceitos, o capacitismo. Por isso, sempre fiz ques-
tão de realizar palestras, para reforçar que é preciso dar oportunidades 
para que tenhamos uma vida digna, tanto profissionalmente quanto pes-
soalmente. E foi em uma das minhas palestras que fiz no Instituto Mano 
Down4 que uma das colaboradoras da AIC conheceu a minha história5. 
Naquele momento, no ano de 2018, aconteceu meu grande encontro com 
a profissão: eu tinha acabado de me formar e passei a atuar como RP na 
equipe da AIC (Luísa Camargos, 2023).

Na AIC, Luísa desenvolveu e desenvolve diversas ações e projetos vol-
tados para a mobilização social na perspectiva da inclusão, como o projeto 
Inclusive Luísa, o podcast de mesmo nome, além de atuar nos projetos de 
educação, como o Educação Inclusiva (programa que forma professores de 
redes públicas de ensino para o desenvolvimento de práticas de ensino mais 
inclusivas). Além disso, em parceria com outros companheiros e compa-
nheiras da AIC, Luísa se lançou no desafio de ser pesquisadora e já publicou 
diversos artigos nacionais e internacionais.

Trazer a luz às histórias de vida como a de Luísa é uma forma de fortale-
cer a ideia de que somos todos narradores e que estamos sempre contando 
fatos que nos tocam, registrando de algum modo as nossas memórias. Seja 
nos espaços formais, como a escrita de um artigo, em uma entrevista para 
algum veículo de comunicação, ou nos espaços informais, como as redes 
sociais, os encontros cotidianos, as ruas, as praças, o estar com o outro para 
conversar narrar sobre as coisas, sobre o mundo e seus atravessamentos.

Para Passeggi (2000, p. 5), narrar é humano e biografar-se faz parte do 
processo de se afirmar como sujeito que constrói a sociedade, pois implica 
o ato social de se colocar no centro da história. Nesse sentido, a autora in-
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daga: “Quem detém o poder e/ou dever de escrever sobre a própria vida?”. 
É fundamental reivindicar esse poder e assumir essa responsabilidade. É 
preciso assumir-se autor da própria história e responsabilizar-se por ela. A 
escrita de si, portanto, surge como um ato de constituir-se a si mesmo e de 
inscrever-se no mundo.

Narrar as histórias de vida é reconhecer histórias ainda não contadas 
como possibilidade de formação e aprendizado. É também, como afirma 
Walter Benjamin (1987), preservá-la do esquecimento. Além disso, pode 
ser uma maneira de mudar a forma como se vê o mundo.

A partir das considerações de Josso (2007), entendemos que os processos 
de formação e de mobilização social calcados na contação e na difusão de 
histórias de vida podem ter importantes efeitos tanto em quem conta a histó-
ria quanto em quem entra em contato com a história contada. A construção 
e a circulação de um relato autobiográfico cuja marca seja a de remar contra 
a maré e ir em busca de determinado ideal colocam em questão a ideia de 
que haveria destinos historicamente previsíveis para as pessoas. Ao mostrar 
como as marcas da ação do sujeito e das circunstâncias específicas da vida 
dele vão transformando coisas originalmente dadas como pré-definidas, 
é possível evidenciar, de forma concreta, que nenhum destino está 100% 
traçado. A ação crítica e transformadora da realidade é, portanto, não só 
possível como muito necessária.

Além disso, a história que se narra pode ser problematizada a partir da 
imaginação sensível, tanto de quem conta quanto de quem escuta a história, 
criando e ampliando possibilidades futuras de transformação daquela bio-
grafia específica – o que pode transbordar para a abertura de caminhos para 
transformações coletivas, também. Afinal, a história que se conta tensiona 
o que está estabelecido, indica que as coisas podem ser diferentes do que 
são; que nada é cristalizado.

Todas as pessoas agem no mundo em busca de algo, e esse agir precisa 
ser valorizado. Então, é muito importante narrar histórias ainda não con-
tadas, das pessoas comuns (Certeau, 1998). Por isso, para Walter Benjamim 
(1987) é importante narrar os acontecimentos sem distinguir os grandes e 



PARA QUE TODOS CAIBAM NO MUNDO 219

os pequenos, pois o que de verdade importa é considerar que nada do que 
um dia aconteceu possa ser perdido para a história. E o olhar sensível em 
relação a cada uma dessas histórias é o que traça a linha entre o poder de 
desumanizar e o poder de humanizar que um relato de vida evoca.

O trabalho de uma vida e de uma causa

A diversidade, como dimensão humana, deve ser entendida como a cons-
trução histórica, social, cultural e política das diferenças que se expressa nas 
complexas relações sociais e de poder (Pessoa, 2018, p. 62).

Quando a história de Luísa se encontrou à da AIC, sua biografia, seu 
ativismo e seu trabalho se conectaram de forma profunda. Iniciativa nascida 
de uma TV comunitária nos anos 1990 e até hoje voltada a democratizar a 
comunicação para que ela esteja a serviço de causas cidadãs, essa OSC tem 
uma missão que se assemelha muito ao propósito de vida de Luísa.

A história da AIC é construída na promoção da diversidade e da mo-
bilização social. A ideia é tecer redes e, assim, promover a cidadania. Nas 
palavras da Instituição, suas ações visam conectar fazeres e saberes a fim de:

Fortalecer sujeitos, grupos, organizações e redes no enfrentamento aos 
desafios de construção da cidadania. Esse é o nosso propósito. Para reali-
zá-lo, apostamos em uma atuação múltipla: educação ativa, facilitação de 
diálogos, comunicação participativa e mobilização social são algumas de 
nossas principais apostas (Retirado do site da AIC6).

No esforço cotidiano de construir inéditos-viáveis (Freire, 1996) e de não 
tão somente conformar-se em repetir possíveis é que a AIC já promoveu e 
promove diversos projetos7, dos quais destacamos alguns, como: AIC Lab 
(de apoio gratuito a coletivos e entidades em suas demandas de comunicação 
e busca por sustentabilidade); Comunidade Viva Sem Fome (de promoção 
da segurança alimentar de famílias em extrema pobreza); Conexão Comu-
nidade (de fortalecimento da memória e da cultura popular nas escolas e 



COMUNICAÇÃO ORGANIZACIONAL220

comunidades); Inclusive Luísa (projeto que concebido e coordenado por 
Luísa, voltado à difusão da causa da sociedade inclusiva), entre outros.

Como parte da história da AIC, a história de Luísa também foi sendo 
construída no projeto Inclusive Luísa, partindo do encontro entre a sua 
profissão e das ações de mobilização por uma sociedade sem capacitismo. 
Por meio do trabalho coletivo na AIC, vamos juntos trilhando uma trajetória 
pautada na defesa da sociedade inclusiva e no enfrentamento às lógicas ex-
cludentes ainda tão arraigadas. É nessa luta que nossas histórias se cruzam, 
a história das autoras que assinam essa escrita, a história da instituição, a 
história de um coletivo, tendo um horizonte ético em comum: a crença de 
que a diversidade é uma riqueza humana.

Valendo-nos do subterfúgio da memória, buscamos neste texto deixar a 
marca da história que se dá partir do recorte das ações da AIC, do projeto 
Inclusive Luísa, e do entrecruzamento de nossas histórias. Histórias que 
foram e vêm sendo construídas na promoção da diversidade, entendendo 
que sem memória não é possível saber sua identidade. Se não há memória, 
não há história (Gagnebin, 2006) e, se não houver quem narre, quem conte 
a história, corremos o grande risco de que a história se perca e caia no es-
quecimento (Benjamim, 1987).

Danusa Tederiche
Tudo passa e tudo fica 

porém o nosso é passar, 
passar fazendo caminhos caminhoS

sobre o mar
(...)

Caminhante, são tuas pegadas
o caminho e nada mais;

caminhante, não há caminho,
se faz caminho ao andar

Ao andar se faz caminho
e ao voltar a vista atrás

se vê a senda que nunca
se há de voltar a pisar
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Caminhante não há caminho
senão há marcas no mar...

(Trechos de Cantares, de Antônio Machado)

Os versos de Antônio Machado nos provocam a refletir sobre a cami-
nhada e os aprendizados que vamos construindo em nossa trajetória. De-
fendendo a importância das histórias de vida e sobretudo, de ouvir e contar 
histórias, trouxemos até o momento rastros de memória de Luísa Camargos 
e de outras histórias que atravessaram a sua caminhada, como a história 
da AIC. Contudo, antes de seguirmos para as linhas finais na escrita desse 
artigo, percebemos que seria também esta, a oportunidade de contar mais 
uma história: a de Danusa Tederiche, que também assina esse texto e, apre-
sentar como todas essas histórias se entrelaçam enredando a construção de 
memórias em rede e de mobilização social.

A história de Luísa, Danusa e da AIC se entrecruzam e ganham novas 
linhas no projeto Educação Inclusiva8, iniciativa que a entidade, desde 2017, 
realiza em parceria com a Vale. Desde sua primeira edição, Luísa tem sido 
palestrante e cerimonialista nas ações do projeto. Contudo, foi no ano de 
2020 que Danusa chega para compor a equipe, auxiliando na coordenação 
do projeto e na produção de material de formação em educação inclusiva, 
material9 este voltado para escolas da rede pública, tendo como público alvo 
professores/as participantes do projeto.

Meu último contato efetivo com a pauta da educação inclusiva se deu ain-
da na graduação em Pedagogia. Além disso, como professora regente em 
rede particular de ensino, eu havia tido algumas poucas experiências em 
lecionar com estudantes com deficiência, sendo um com deficiência mo-
tora e os demais laudados de forma diversas como: transtorno global de 
desenvolvimento e TDAH. além de alguns outros estudantes que não eram 
diagnosticados, embora dessem pistas de alguma condição no desenvol-
vimento cognitivo e social. Apesar dessa experiência anterior, ao receber 
a proposta de atuar em um projeto de educação inclusiva, no momento 
em que me encontrava na fase de conclusão e defesa da dissertação do 
mestrado, e tendo minha pesquisa voltada para a formação de professores 
em diálogo com redes de docentes latino- americanas, me senti muito feliz 
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em poder pensar a formação de professores com as lentes voltadas para a 
perspectiva da educação inclusiva (Danusa Tederiche, 
2023).

As pegadas das andanças de Danusa deixaram marcas em sua história 
como educadora e seus atravessamentos no campo da educação inclusiva. 
Embora sua trajetória, até aquele momento, não fosse voltada especificamen-
te para a inclusão, ela foi percebendo a oportunidade de refazer caminhos 
formativos, ou caminhos de vidaformação10, de seguir com outras andanças. 
Afinal, como nos ensina o poeta em epígrafe “caminhante, não há caminho, 
se faz caminho ao andar”.

Das atribuições esperadas de mim no projeto Educação Inclusiva estava, 
além de ajudar no planejamento dos encontros online com as professoras, 
do apoio no levantamento dos materiais para montagem das salas de re-
cursos, a atuação na produção de um ebook do projeto. Como estratégia, 
propus, para além de trazer um conteúdo específico acerca de inclusão, da 
abordagem das políticas públicas e/ou conceitos sobre cada tipo de defi-
ciência, a ideia de ouvir as/os professoras/es e que suas histórias e expe-
riências vividas nos servissem de material empírico para construção de 
um conhecimento científico, entendendo que é no chão da escola e nas 
práticas educativas que o conhecimento acontece. Por isso, propusemos a 
escrita de memoriais. Um outro desafio que me atravessava naquele mo-
mento era justamente no que se pautava a proposta do projeto - INCLU-
SÃO. A Luísa também faria parte na produção desse ebook. E para mim 
as inquietações eram: Como efetivar a participação de uma pessoa com 
Síndrome de Down, de forma que a produção tivesse também a verdade 
dela? Que metodologias e estratégias eu deveria usar para que a marca da 
Luísa estivesse presente no livro? Como primeiro movimento - pois além 
de ainda estarmos nos conhecendo, tivemos o desafio de construir esse 
laço de confiança, respeito e trabalho de forma virtual, através das telas de 
nossos computadores – propus a Luísa a leitura de pequenos textos, e que 
após isso ela respondesse algumas perguntas. Um segundo movimento foi 
marcar encontros para com ela tecer conversas e assim perceber e regis-
trar suas falas, suas expressões, pensamentos e ideias. A atividade gerava 
os textos para o ebook e era, para mim, uma oportunidade de conhecer, a 
partir da própria narrativa dela, a história de vida da Lu. Com esse mate-
rial em mãos, organizamos sua presença no livro de forma que ela surgisse 
com algumas falas de intervenção, reflexão e/ou informação. E, para dar 
ainda mais sua identidade no texto, tivemos a ideia de criar um avatar (cla-
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ro que pedimos essa ajuda para uma designer) para incluir a imagem dela 
no livro. E assim foram os primeiros passos dado por mim ao trilhar uma 
nova caminhada, passos esses que só foram possíveis porque a caminhada 
nunca foi solo, sempre foi acompanhada da própria Luísa, que me guiava 
por todo o tempo, e de toda a equipe da AIC (Danusa Tederiche, 2023).

Nas palavras de Danusa, podemos perceber que melhor do que a chegada 
é a possibilidade de viver as andanças. As descobertas, os encontros e desen-
contros. E nessa curiosidade de professorapesquisadora, ser lançada a desafios 
que a deslocam e trazem movimento é também a oportunidade em aprender. 
Aprender mais sobre si, sobre o outro, sobre as coisas, sobre o mundo.

A AIC tem me proporcionado como professorapesquisadora oportunida-
des outras de deslocamento. Os projetos nos quais tenho participado me 
permitem contribuir com o olhar de educadora, mas sobretudo, me per-
mitem aprender muito mais sobre mim, sobre a profissão, sobre os outros, 
sobre o mundo. Falando mais sobre a minha relação com Luísa, além do 
projeto que me trouxe para a AIC e no qual a conheci, no ano de 2022 
recebi a grata oportunidade de acompanhar o projeto Inclusive Luísa, que 
tem a própria como protagonista. E foi nesse projeto que a minha relação 
de trabalho com a Lu foi sendo cada dia mais alinhada. Fomos juntas des-
cobrindo a melhor forma de organização, interlocução e efetivação das 
ações. A Lu tem uma demanda bastante intensa e para ela, há sempre o 
desejo em fazer mais. Precisei entender e aprender também a lidar com 
essa organização de suas tarefas. Uma coisa que gostaria de destacar aqui 
é que, se no projeto Educação Inclusiva, eu estava encontrando ainda de 
forma embrionária uma metodologia de escrita e produção de textos com 
a Lu, hoje, podemos dizer que estamos cada vez mais alinhadas nessa ati-
vidade. Podemos dizer que juntas, e também com outras parcerias dento 
da AIC - aqui destaco a Rafaela Lima que sempre nos apoia, incentiva e 
desafia - já produzimos dois textos para o ABRAPCORP e um texto in-
ternacional para a CLACSO (Conferência Latino-americana de Ciências 
Sociais), sendo o presente artigo mais uma escrita nossa juntas. Isso sem 
falar dos textos que produzimos para a página do blog Inclusive Luísa11.

Essa oportunidade tem sido para mim ímpar. Conhecer a história de Luí-
sa, trabalhar com ela, conhecer as muitas outras histórias a partir de Luísa, 
é o que tem tornado a minha caminhada mais significativa e feliz. Então, 
sem medo de errar, eu posso afirmar que Luísa tem sido o meu chão da 
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escola, com ela aprendo cotidianamente sobre inclusão, sobre mobilização 
social, sobre humanidade, sobre a vida! (Danusa Tederiche, 2023).

Sentimos que a história de Danusa, entrelaçada à de Luísa e à da AIC, 
nos mostra aspectos importantes da mobilização social pela sociedade in-
clusiva. O primeiro aspecto que merece ser destacado é que a perspectiva da 
corresponsabilidade – estamos, juntas, aqui e agora, construindo a luta pela 
sociedade inclusiva. Junto conosco, há uma rede conectada a essa aposta. 
Só a nossa ação compartilhada é que pode fazer essa luta avançar. Assim, a 
contribuição de cada um/a é vital. Se aguardarmos as condições adequadas 
para construir a transformação social, vamos morrer esperando. Então, é 
preciso que todos/as arregacem as mangas e se comprometam a empreender 
os melhores esforços para construir o possível, hoje, mirando o que ainda 
se mostra como impossível.

Também é preciso aceitar o provisório, o incerto, a criação, sempre pro-
cessual, do jeito de atuar. Não há fórmula. Nunca uma pessoa com SD, até 
então, tinha desempenhado o trabalho que Luísa realiza na AIC. Era – e 
é – preciso inventar um jeito nosso. A Lu nos ensina isso, todos os dias.

Transformar-se e ir em busca de transformações

Essa África onde eu vivo é uma sociedade que escuta. As pessoas escu-
tam os outros e, na conversa, há uma distribuição de tempos: o tempo da 
fala e o tempo da escuta, como se por turnos as pessoas soubessem o que 

fazer (Mia Couto, 2023, p. 1).

O projeto Inclusive Luísa é, fundamentalmente, um espaço de sensibiliza-
ção, escuta e diálogo, como na perspectiva trazida na epígrafe, fomentando 
uma sociedade de escuta em que todas as vozes são para nós importantes 
de serem ouvidas. Nos podcasts, a Lu, com sua acolhida afetuosa e seu diá-
logo sensível com cada convidada/o, abre caminho para que histórias muito 
belas sejam contadas. Nos conteúdos do site, nas palestras e formações, na 
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interação com as demais equipes, o que esse projeto fez, inicialmente, foi 
aguçar a sensibilidade da AIC em relação ao tema. Aí sim, a gente pode ir 
em busca de semear o apelo social por essa mesma sensibilidade.

O projeto Inclusive Luísa promove a comunicação para a mobilização 
social ao incidir nos diferentes fatores que fortalecem os vínculos de um 
público com uma causa e uma ação coletiva em prol dessa causa, sendo 
eles: informação (é preciso fornecer às pessoas informações de qualidade 
e suficientes para que tenham conhecimento efetivo da causa); julgamento 
(evidenciar o sentido e o valor do projeto de mobilização, com vistas a que 
as pessoas se decidam por legitimá-lo, apoiá-lo e defendê-lo); ação (realizar 
ações concretas e convidar os públicos ao engajamento em tais ações é de 
grande importância); coesão (articular as ações de variados atores sociais 
em prol da causa, de modo a possibilitar que a ação deles seja concatenada, 
ao invés de dispersa); continuidade (não ser pontual, perenizar-se) e, final-
mente, corresponsabilidade (engajar pessoas e instituições à mobilização 
de uma forma bastante profunda, de modo que se sintam corresponsáveis 
pelo sucesso daquela empreitada).

No que diz respeito à informação, o projeto busca tecer diálogo com es-
pecialistas, pesquisadores e pessoas que veem na causa inclusiva sua causa 
de vida. Nesse sentido, o podcast já trouxe para o diálogo diversos nomes, 
como o do cineasta, educador social e criador do projeto Cromossomo 
21, Alex Duarte; a pedagoga, mestre e doutoranda em educação inclusiva 
Fernanda Abreu; as fisioterapeutas Larissa Silva e Lorena dos Reis - que, no 
trabalho de conclusão de curso, fizeram uma revisão bibliográfica a respeito 
de mães de pessoas com paralisia cerebral, entre outros/as. A ideia é buscar 
colaboradores que possam oferecer ao ouvinte informações qualificadas 
sobre as diversas facetas da luta pela sociedade inclusiva.

No âmbito do julgamento, o podcast Inclusive Luísa que faz parte do 
projeto homônimo lançado em 2020 pela AIC e tem como proposta convocar 
as pessoas a se abrirem à diversidade, por meio da produção de conteúdos 
informativos e educativos. A iniciativa mostra que condição humana é di-
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versa e todos os sujeitos, quaisquer que sejam as suas especificidades, têm 
direito à cidadania. E, por assim ser, os episódios buscam reforçar o ideal 
e a necessidade social da mobilização, pois atua como espaço que convoca 
o público a apoiar, legitimar e defender a inclusão, levando a elas conheci-
mento – afinal, entendemos que o conhecimento é um caminho eficaz na 
luta contra o capacitismo.

Já quanto à ação, busca-se, através da visibilidade e alcance que o uni-
verso digital tem obtido, oportunizar que histórias como a de Luísa e de 
tantas outras pessoas com deficiência possam ser narradas por elas mesmas. 
A ideia é ser um espaço de escuta e ecoar de vozes que por muitas décadas 
foram silenciadas. Também podemos dizer que o podcast traz em seu modus 
operandi a articulação de ações de variados atores sociais em prol da causa, 
incidindo assim no fator coesão.

Tendo em vista os fatores ação e coesão acima citados, destacamos que o 
Inclusive Luísa, sempre em movimento com podcasts, notícias, divulgação de 
pautas importantes, busca engajar pessoas e instituições em ações concretas 
pela causa. Além disso, buscamos fazer do projeto um ponto de encontro entre 
pessoas e instituições variadas, envolvidas na luta pela sociedade inclusiva. 
Com isso, fomentamos interações e colaborações.

A continuidade é um ponto de atenção importante. Ações pontuais não ge-
ram mobilização social efetiva. Foi pensando nisso que criamos o Inclusive Lu-
íza como uma ação institucional perene da AIC. Além disso, o podcast foi pen-
sado por temporadas. Na criação de cada uma delas, é feito um levantamento 
prévio das pautas e dos convidados, em diálogo com os ouvintes através das 
redes sociais, para entender a demanda esperada. O podcast está caminhando 
para sua 4ª temporada e a expectativa é que sejam produzidas duas temporadas 
anualmente, para assim atender ao compromisso com a continuidade.

Por fim, é possível dizer que há corresponsabilidade. Fruto da convergên-
cia dos fatores anteriores, temos conseguido um envolvimento profundo de 
pessoas e organizações, que atuam na construção das pautas tratadas pelo 
projeto e são multiplicadoras dele nas suas organizações e redes.
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Vale mencionar que o carro-chefe do Inclusive Luísa – os podcasts – são 
espaços onde as pessoas contam as histórias das vidas delas. Histórias nas quais 
a inclusão social da pessoa com deficiência aparece como princípio ético e ação 
concreta. O projeto se constrói a partir da tessitura de uma rede de memórias. 
O convite aos públicos é que escutem o outro, aprendam sobre o outro, em con-
tato com o que ele conta de sua experiência de vida. Ouvir e contar histórias 
pode ser, portanto, uma excelente oportunidade de construção de aprendiza-
dos e de quebra de preconceitos historicamente construídos.

Nas linhas iniciais desta escrita, aprendemos com Chimamanda (2019) e 
a trazemos mais uma vez nessas linhas finais, para ressaltar a importância de 
compreender que o caminhar da sociedade é um caleidoscópio de histórias 
plurais, e não uma história única. Nesse sentido, ocupar espaços que antes 
nunca foram ocupados, ampliar a visibilidade de pessoas e pautas histori-
camente apagadas do contexto social e incentivar o outro a viver a vida em 
sua plenitude é também uma forma de afirmar o direito à vida em todas as 
suas dimensões. Por isso, acreditamos que dar visibilidade a exemplos de 
histórias de pessoas e/ou instituições que romperam com o paradigma da 
segregação, do capacitismo e do preconceito, é mostrar, de forma concreta, 
que a diversidade humana é uma riqueza. Quanto mais pessoas e instituições 
compreenderem isso, mais caminharemos na construção de uma sociedade 
mais democrática e inclusiva.

Por isso, contar histórias é um ato político. Lutar contra o esquecimen-
to e a denegação é lutar também contra a repetição do horror (Gadnebin, 
2006): o horror de se viver num mundo excludente, num mundo onde não 
há espaço para todos exercerem a cidadania. Seguimos espalhando a certeza 
de que nossa humanidade reside numa compreensão oposta: a de que todo 
mundo cabe no mundo, e o mundo fica melhor quando todo mundo cabe 
nele – como bem afirma Luísa, no início de cada um de seus podcasts.
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Capítulo 11

Prevenção à próxima epidemia: 		
organização para reduzir a desigualdade 
por meio do Movimento Cooperativista 
Sindical
Heather M. Zoller1

Na conferência da Abrapcorp de 2021, fui convidada a falar sobre como 
os insights da comunicação organizacional e da pesquisa de relações públicas 
podem melhorar o nosso entendimento sobre a pandemia de Covid-19. A 
pandemia evidenciou falhas públicas em se preparar adequadamente para um 
surto de uma doença contagiosa. Como resultado, muitos países experimen-
taram lockdowns extensos, doenças generalizadas e mortes prematuras, bem 
como desinformação desenfreada que levou a teorias da conspiração e hesita-
ção vacinal. Esses problemas demonstram a necessidade de fortalecer a nossa 
funcionalidade de saúde pública global.  A pesquisa pode ser aplicada para 
melhorar as mensagens de saúde pública, expandir o planejamento médico e 
melhorar a comunicação governamental sobre crises. No entanto, defendo que 
devemos priorizar a investigação de forma a prevenir a doença, organizando 
mudanças nas causas fundamentais da doença e das disparidades em saúde. 

Neste artigo, discuto os benefícios e desafios dessa abordagem de causas 
fundamentais na organização para a prevenção. Em seguida, destaco os mo-
vimentos por economias alternativas, e o movimento cooperativo sindical 
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em particular, como um caminho para intervir nas causas fundamentais da 
doença por meio de mudanças econômicas e culturais. Esforços de economia 
cooperativa, como o movimento 1worker1vote.org que descreverei, têm o 
potencial de reduzir as desigualdades sociais e econômicas e fortalecer as 
relações sociais de forma que possam diminuir nossa vulnerabilidade a 
catástrofes de saúde pública. 

Comunicação organizacional, Relações Públicas e lições da Covid

A pandemia demonstrou a necessidade de incentivar a população e os 
governos a priorizarem investimentos em nossa infraestrutura de saúde pú-
blica. À medida que as taxas de incidência da doença aumentavam, clínicas e 
hospitais em muitos países estavam sobrecarregados e sem recursos médicos 
adequados, incluindo respiradores, pessoal e equipamentos de proteção. 
Embora precisemos garantir um preparo médico adequado, nos beneficia-
ríamos mais se priorizássemos investimentos na “prevenção” de doenças, 
melhorando a infraestrutura de saúde pública. Orientar para a prevenção 
é melhor do que uma abordagem curativa, porque salva vidas, permite que 
as pessoas mantenham obrigações de trabalho e sociais e reduz a demanda 
por tratamentos médicos e pessoal dispendiosos. (McKnight, 1988). 

Investir em prevenção significa apoiar as capacidades dos departamentos 
de saúde em doenças infecciosas, incluindo epidemiologia e vigilância de 
doenças, planejamento e coordenação de emergências, quarentena e desen-
volvimento de vacinas. Apoiar a saúde pública também envolve esforços dos 
departamentos de saúde, agências ambientais, engenheiros civis e gerentes 
de locais de trabalho para oferecer ar e água limpos, tornar os alimentos 
seguros e acessíveis e criar condições de trabalho saudáveis. Essas questões 
não parecem estar ligadas a doenças infecciosas, mas problemas nessas áreas 
comprometem o nosso sistema imunológico, tornando os indivíduos mais 
vulneráveis a vírus como o da Covid-19. (Garrett, 2000; Stillwaggon, 2006). 
Por exemplo, pessoas com condições preexistentes, como asma, doenças 
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cardíacas e câncer, enfrentaram riscos significativamente maiores com a 
propagação da Covid. (Lam et al., 2023). 

A pandemia também demonstrou que investir na prevenção requer infra-
estruturas de comunicação consistentes para que os públicos entendam como 
se proteger e proteger os outros. As autoridades de saúde pública devem 
abordar a disseminação global de desinformação decorrente das tecnologias 
virais das novas mídias, a desinformação estratégica de campanhas de inter-
ferência estrangeira e a defesa de questões políticas. (Himelein-Wachowiak 
et al., 2021; Wardle Singerman, 2021; Zadrozny; Collins, 2020). 

Por fim, a pandemia ressaltou a necessidade de esforços de prevenção 
para abordar as causas principais da doença, às vezes chamadas de causas 
fundamentais. Os maiores preditores do estado de saúde são as questões 
interligadas de níveis de renda e status social, incluindo etnia e nacionali-
dade. (Kennedy et al., 1998; Marmot; Bell, 2012; Pickett; Wilkinson, 2015). 
Durante a pandemia, pessoas de baixa renda e minorias raciais enfrentaram 
taxas mais altas de Covid e casos mais graves (Laster Pirtle; Wright, 2021; 
Nogueira Avelar; Silva et al., 2020). Isso reflete um padrão de longa data 
em que grupos de baixa renda e membros de minorias raciais e étnicas em 
todos os países têm piores resultados de saúde do que grupos dominantes e 
de renda mais alta (World Health Organization, 2018). Essa situação deixa 
os grupos marginalizados mais vulneráveis a uma série de doenças. 

A nossa renda e status social estão ligados ao fato de termos ou não 
recursos para proteger a nossa saúde (por exemplo, ter acesso a alimentos 
nutritivos) e evitar riscos (por exemplo, experimentar condições de traba-
lho seguras e exposições ambientais reduzidas). A nossa posição material e 
social influencia o grau em que enfrentamos formas de discriminação que 
levam a fatores estressantes de saúde física e mental. (Obinna, 2021). Essas 
questões também estão intimamente relacionadas ao nosso senso de agên-
cia em termos de ter controle sobre nossas vidas, o que prediz fortemente 
o nosso estado de saúde física e mental. (Marmot; Theorell, 1991, Kennedy 
et al., 1998). Essas “causas fundamentais” subjazem à matriz de fatores que 
se inter-relacionam para produzir doenças (isto é, genética, estilos de vida, 
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ambiente, germes e micro-organismos). Abordar esses fatores teria, portanto, 
o maior impacto na redução das disparidades de saúde e na manutenção 
das comunidades saudáveis. Isso implica enfrentar as crescentes taxas de 
pobreza e desigualdade resultantes de baixos salários, trabalho precário e 
acesso desigual aos recursos do desenvolvimento (United Nations, 2020).

Desafios da comunicação	

Apesar dos benefícios de se organizar para a prevenção, abordando as 
causas principais da doença para salvar vidas, reduzir doenças e reduzir 
custos médicos, essa estratégia de organização enfrenta grandes desafios 
de comunicação. Estudiosos da comunicação organizacional e de relações 
públicas podem ajudar a encontrar maneiras de superar a invisibilidade da 
prevenção, ideologias do individualismo e políticas de classe que minam 
estratégias eficazes da causa fundamental.    

Primeiro, é desafiador comunicar os benefícios dos esforços proativos de 
saúde pública. Descrevo a dificuldade de chamar a atenção do público para a 
prevenção de doenças como o paradoxo da prevenção. A prevenção é difícil 
de conceituar devido a sua natureza invisível. Quanto mais bem-sucedidos 
forem os esforços de saúde pública, mais desafiador será comunicar esse 
sucesso. Como descreveu Garret (2000), 

a saúde pública é negativa. Quando está no seu melhor, nada acontece. 
Não há epidemias, alimentos e água são seguros para consumo, os cida-
dãos estão bem informados sobre hábitos pessoais que afetam sua saú-
de, as crianças são imunizadas, o ar é respirável, as fábricas obedecem a 
padrões de segurança dos trabalhadores, há pouca disparidade de classe. 
(Garrett, 2000, p. 7).

O paradoxo emerge da invisibilidade dos benefícios. Não podemos saber 
a extensão dos problemas que não ocorreram. Assim, quanto mais efetivos 
forem os programas, maior a probabilidade de as iniciativas enfrentarem 
cortes orçamentários. Como explicou Garrett (2000, p. 7), “na ausência 
de fracassos nessas áreas, os políticos enfrentaram crises orçamentárias 
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[...] pode sentir-se justificado em cortar os orçamentos públicos da saúde”. 
Por exemplo, o financiamento de doenças como a tuberculose diminuiu 
à medida que os públicos modernos deixaram de percebê-las como uma 
ameaça devido a iniciativas de saúde pública anteriormente bem-sucedidas 
(Harrington, 2010). Da mesma forma, os cientistas estavam perto de criar 
uma vacina contra o coronavírus antes da pandemia, mas o financiamen-
to evaporou, porque funcionários do governo e outros financiadores não 
viram a necessidade. (Hixenbaugh, 2020). Autoridades do governo, como 
Trump nos Estados Unidos e Bolsonaro no Brasil, cortaram forças-tarefas 
de preparação para a pandemia e financiamento de pesquisas por falta de 
necessidade. (Riechmann, 2020; Taylor, 2020).   

Também notei esse paradoxo da prevenção durante a pandemia, quando 
muitas pessoas trataram o sucesso inicial dos lockdowns precoces na pre-
venção da propagação da Covid-19 em muitos países como prova de que a 
doença não era uma ameaça e as medidas de segurança eram desnecessárias. 
Hoje, muitos líderes mundiais já estão reduzindo o financiamento para os 
esforços contra a Covid-19 em vez de promover a vigilância e a preparação 
contínuas, mesmo com o surgimento de novas cepas em todo o mundo. 

Um segundo grande desafio na defesa da promoção preventiva da saúde 
pública é o domínio de ideologias individualistas em muitos países ocidentais 
e capitalistas. Os esforços de saúde pública exigem ações coletivas, como 
investimentos em água potável e sistemas alimentares, redução da poluição 
e acesso equitativo às vacinas. As preferências por soluções individualistas 
muitas vezes levam a privilegiar o sistema médico em detrimento da saúde 
pública (Hancock; Duhl, 1991; Tesh, 1994). Por exemplo, os EUA individu-
alistas gastam mais em cuidados médicos per capita do que qualquer outra 
nação (Johns Hopkins Bloomberg School of Public Health, 2019). Da mesma 
forma, instituições globais e governos nacionais que promovem sistemas 
econômicos neoliberais tendem a desinvestir em saúde pública em favor de 
sistemas de assistência médica privatizados e mercantilizados. (Dutta, 2021; 
Kim et al., 2000; Millen et al., 2000; Sparke, 2017).
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Culturas individualistas também desafiam intervenções efetivas de saúde 
pública ao focar nos estilos de vida como a principal causa de mau estado da 
saúde. Os discursos sobre estilo de vida igualam o estado de saúde à tomada 
de decisões individuais, desviando a atenção das causas principais da doença. 
As teorias do estilo de vida promovem intervenções como campanhas de 
saúde destinadas a persuadir os indivíduos a fazer diferentes escolhas de 
saúde sem alterar o contexto dessas escolhas.

Assim, as ideologias individualistas estão intimamente ligadas a um ter-
ceiro desafio na abordagem das causas principais, que são as relações hege-
mônicas e econômicas e sociais. Grupos sociais dominantes, muitas vezes 
com interesses empresariais ricos (Conrado, 2011), preferem soluções indi-
viduais que não desafiem o status quo. No entanto, dado que os principais 
fatores que nos tornam mais vulneráveis às doenças crônicas e infecciosas 
são sociopolíticos, eles exigem soluções sociopolíticas. 

Grupos dominantes que têm mais controle sobre sua saúde tendem a 
culpar grupos de baixa renda e marginalizados por doenças com base em 
teorias de estilo de vida que não abordam essas causas sociais. Os líderes de 
saúde pública geralmente acham que as intervenções no estilo de vida são 
menos controversas, mais fáceis de implementar e mais mensuráveis do que 
promover mudanças sociais. (Lupton, 1995). Por exemplo, estudiosos de co-
municação em saúde criam campanhas que promovem escolhas alimentares 
saudáveis em vez de defender soluções estruturais para o acesso a alimen-
tos. A mudança social é difícil e pode ameaçar os interesses dominantes. 
Por exemplo, apesar do potencial para melhorar a saúde dos trabalhadores, 
muitas agências de saúde pública não considerariam a implementação de 
campanhas para promover salários dignos como parte de seu trabalho, por-
que isso ameaçaria os lucros das empresas. 

Os conflitos de classe na gestão da saúde pública têm uma longa his-
tória. Por exemplo, Tesh (1994) descreveu as teorias de contágio de saúde 
atacadas pelos líderes empresariais do século 18 como anticiência, porque 
a quarentena ameaçava os lucros da indústria naval. Embora a teoria dos 
germes tenha feito avanços significativos, durante o auge da pandemia de 
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Covid, vimos a resistência das empresas até mesmo à quarentena de curto 
prazo ressurgir quando grandes surtos da indústria ocorreram (Dempsey 
et al., 2022). Tesh também observou que os líderes empresariais contem-
porâneos agora enquadram os esforços para corrigir as causas ambientais 
de doenças e disparidades de saúde como anticiência, porque as soluções 
podem interferir na produção. 

Mais pesquisadores e profissionais reconhecem teoricamente as interco-
nexões entre estilos de vida, ambiente, micro-organismos e status político 
(Levins; Lopez, 1999), mas as intervenções ainda tendem a deixar intactas 
as causas fundamentais da doença. Precisamos considerar várias maneiras 
de encorajar mudanças sociais a montante que abordem a raiz do problema, 
em vez de simplesmente gerenciar os resultados desses problemas.   

Abordando causas fundamentais: organização econômica e saúde 

Os estudiosos da comunicação organizacional e das relações públicas 
podem dar uma contribuição significativa para a promoção da saúde pú-
blica e prevenção à próxima pandemia, pesquisando diferentes maneiras 
de promover a organização coletiva para mudar as causas fundamentais da 
doença. Descrevo como minha pesquisa abordou essa questão, focalizando 
particularmente o cooperativismo sindical como exemplo.

A minha própria pesquisa promoveu a atenção coletiva às raízes do estado 
de saúde por meio da organização comunitária e do ativismo em saúde. Exa-
minei como a iniciativa Comunidades Saudáveis da Organização Mundial da 
Saúde promoveu a participação da comunidade no planejamento da saúde 
(Zoller, 2000) e as campanhas ambientais Boa Vizinhança promovem o ati-
vismo local com o objetivo de alcançar melhorias voluntárias dos poluidores 
corporativos. (Zoller; Tener, 2010). Examinei os esforços da Equitable Food 
Initiative (Iniciativa Alimentar Igualitária) para envolver os trabalhadores agrí-
colas no monitoramento e na melhoria das condições de trabalho como parte 
da verificação de terceiros e da rotulagem de produtos. (Zoller et al., 2020). 
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Grande parte da minha pesquisa investiga os esforços para combater 
as influências corporativas na saúde pública (Zoller, 2016). A tomada de 
decisões corporativas influencia as causas fundamentais da doença de vá-
rias maneiras. A tomada de decisões corporativas influencia a saúde do 
trabalhador, estabelecendo níveis de renda, oportunidades e estabilidade no 
emprego, jornada de trabalho e ambiente de segurança. A tomada de decisões 
gerenciais também afeta a qualidade do trabalho, incluindo a significância 
do trabalho, o ambiente social (por exemplo, assédio, discriminação, solidão) 
e o grau de controle que os funcionários têm sobre seu trabalho.  

Para o público em geral, as decisões corporativas criam poluição e to-
xinas, bem como emissões de carbono que causam mudanças climáticas. 
As mudanças climáticas aumentam os riscos de várias doenças, incluindo 
malária, zika e o vírus do Nilo Ocidental, agravam alergias sazonais e criam 
interrupções como insegurança alimentar e migração forçada (Centers for 
Disease Control and Prevention, 2020). O consumismo corporativo alimenta 
a nossa incursão em áreas selvagens, levantando vários riscos à saúde, in-
cluindo doenças infecciosas transmitidas por animais, como gripe aviária, 
varíola dos macacos e, possivelmente, Covid-19 (The Guardian, 2020).

De forma mais ampla, a defesa de questões políticas corporativas promove 
discursos antirregulamentares e antigovernamentais (Berger, 2001) que minam 
as proteções de saúde e segurança. As corporações multinacionais promovem 
discursos de livre mercado que reforçam discursos individualistas e meritocráti-
cos que culpam grupos minoritários pela falta de sucesso econômico, em vez de 
reconhecer fontes estruturais de desigualdade, como falta de acesso ao capital, 
discriminação nas contratações e baixos salários. (Carrillo Arciniega, 2021).

Essas influências corporativas contribuem para o aumento da desigualda-
de econômica e social. No entanto, essas tendências resultam de escolhas que 
podem ser alteradas e transformadas. Embora não associemos a promoção 
da saúde à mudança econômica, defender o aumento da regulamentação, 
políticas comerciais justas e mudanças voluntárias corporativas abordariam 
as causas fundamentais de doenças relacionadas ao desempenho ambien-
tal, à segurança dos produtos, aos salários e às condições de trabalho e às 
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relações sociais equitativas e democráticas. Além disso, a nossa disciplina 
pode investigar alternativas ao capitalismo corporativo.

Atualmente, estou me concentrando em movimentos por economias 
alternativas como um espaço para criar pessoas e comunidades mais resilien-
tes e saudáveis, reduzindo a desigualdade. A organização de uma economia 
alternativa tem muitos nomes, incluindo economias vivas, locais e solidárias 
(Lemaître; Helmsing, 2012). Esses movimentos compartilham um foco no 
combate à extração capitalista em favor de formas democráticas, sustentáveis 
e equitativas de negócios. (Dubois, 2021; Kelly, 2012). A minha pesquisa com 
a Co-op Cincy, membro fundador da rede 1worker1vote.org, investiga como 
o movimento cooperativa sindical promove negócios cooperativos sindica-
lizados de propriedade dos trabalhadores (e da comunidade) nos Estados 
Unidos. Alguns dos negócios da Co-op Cincy se concentraram diretamente 
na melhoria da saúde, como um centro agrícola urbano e iniciativas de su-
permercado locais, que criam acesso a alimentos locais acessíveis. No entan-
to, todas as cooperativas (creches, reforma energética, massagem, igualdade 
dos arrendatários) têm potencial para promover a saúde e a resiliência da 
comunidade, aumentando os rendimentos dos trabalhadores anteriormente 
marginalizados, possibilitando a autonomia e a propriedade democrática e 
promovendo a sustentabilidade. Essas mudanças são um modelo de como 
podemos reduzir a nossa vulnerabilidade a grandes pandemias. 

Organizando-se para uma economia cooperativa como prevenção de 
doenças

A rede 1worker1vote.org resulta de um acordo entre o sistema coopera-
tivo Mondragon e o sindicato dos metalúrgicos dos EUA. O Mondragon é 
uma federação de cooperativas de trabalhadores de apoio mútuo na região 
basca da Espanha. A rede promove cooperativas de propriedade de trabalha-
dores no estilo Mondragon internacionalmente. Os principais sindicatos dos 
EUA apoiam a rede e as cooperativas filiam seus trabalhadores a sindicatos 
locais. Os negócios da rede são guiados pelos Princípios Cooperativos de 
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Mondragon, incluindo a primazia do trabalho, propriedade democrática, 
intercooperação e solidariedade social. (Heras-Saizarbitoria, 2014). Como 
descreve o manual do trabalhador-proprietário da rede: 

A missão do modelo cooperativo sindical é criar justiça social e econômi-
ca e dignidade dos trabalhadores por meio da geração de empregos bons 
e sustentáveis em empresas viáveis e sustentáveis que sejam responsáveis 
tanto por seus trabalhadores quanto pelas comunidades em que operam, 
bem como apoiar e sustentar essas comunidades (Co-op Cincy, 2014, p. 8).

A Co-op Cincy incuba uma família de cooperativas de apoio mútuo na 
área da Grande Cincinnati. As empresas do ecossistema adotam a interco-
operação compartilhando recursos como contabilidade e relações públicas 
e se envolvem em compras mútuas quando possível. Uma porcentagem dos 
lucros ajuda a lançar negócios adicionais. Os membros da rede fornecem 
recursos mútuos para empréstimos educacionais e empresariais.

Como o cooperativismo sindical aborda as causas fundamentais da do-
ença? Primeiro, o cooperativismo sindical visa reduzir as desigualdades 
de renda, gerando os recursos necessários para proteger a nossa saúde. As 
cooperativas de trabalhadores visam pagar salários dignos e os trabalha-
dores-proprietários decidem se investem os lucros no desenvolvimento do 
negócio ou se dividem entre os trabalhadores como excedentes. (Counihan; 
Siniscalchi, 2014). A Co-op Cincy descreveu a importância de criar empregos 
que sustentam a família: 

Aqui em Cincinnati, como em muitas outras partes deste país, a necessidade 
de criar empregos é primordial. Famílias e bairros de toda a nossa região estão 
lutando com altas taxas de desemprego de longa duração. Esses trabalhadores 
e as famílias e comunidades que eles apoiam precisam e merecem não apenas 
um emprego, mas um plano de carreira que forneça um salário de sustentação 
familiar, benefícios, treinamento essencial e efetivamente diminua as barreiras 
ao emprego de longo prazo. (Squarespace, 2014).

A criação de rendas confiáveis contrasta com a economia corporativa 
que promove o trabalho de baixa remuneração e/ou precário. Além disso, a 
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rede busca reduzir a desigualdade de renda para grupos antes excluídos do 
mercado. O slogan de 1worker1vote.org descreve: “empresas cooperativas 
sindicalizadas de propriedade de trabalhadores para superar desigualdades 
estruturais de oportunidades, mobilidade e renda. Construir caminhos para 
sair da pobreza levando a caminhos para a prosperidade”. 

Para criar uma economia mais inclusiva, os membros da rede arrecadam 
fundos para fornecer divulgação e treinamento para que mulheres, minorias 
étnicas, imigrantes e outros grupos marginalizados possam participar do mo-
vimento cooperativo. A Co-op Cincy criou a Co-op U (como em uma univer-
sidade) onde potenciais proprietários de cooperativas avaliam o mercado para 
a ideia de negócio e recebem o conhecimento necessário para serem bem-su-
cedidos. Em 2019, os líderes da Co-op Cincy estabeleceram uma parceria com 
organizações sem fins lucrativos e programas do governo municipal para criar 
a iniciativa Construindo resiliência na comunidade de refugiados de Cincinnati 
através da agricultura e do empreendedorismo, que paga uma bolsa e oferece 
creche para mulheres imigrantes de baixa renda que fazem o treinamento. Em 
2020, quinze refugiados butaneses passaram pela Co-Op U with Our Harvest 
(centro agrícola da Co-op Cincy) para construir um negócio de cultivo e for-
necimento de legumes para mercearias butanesas. Os membros desse grupo 
estão desenvolvendo uma entrega de supermercado acessível para imigrantes 
butaneses (Co-op Cincy, 2020). O educador de justiça racial da incubado-
ra administra o programa Poder em Números, que fornece financiamento de 
sementes para empresas de propriedade de negros. O programa combate o 
desinvestimento sistêmico nas comunidades negras.

Esses esforços também melhoram as economias locais. Ao contrário das 
empresas que extraem lucros para gerentes e acionistas distantes, as empresas 
locais circulam lucros na comunidade. Além disso, essas empresas locais 
podem ser mais confiáveis do que as corporações. Pesquisas indicam que 
as cooperativas foram mais resilientes durante a epidemia de Covid-19 do 
que outros tipos de negócios. (Chen; Tan Chen, 2021). 

De forma mais ampla, o foco de 1worker1vote.org na construção do 
movimento sindical sindicalizando seus trabalhadores revigora os salários 
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e as proteções para todos os trabalhadores. Países com um forte movimento 
trabalhista normalmente têm salários mais altos e melhores condições de 
trabalho (Worker Organizing Resource and Knowledge Center, 2020). 

Além de aumentar os salários, a diminuição das desigualdades de renda 
também pode nos tornar menos vulneráveis a ameaças à saúde, combatendo 
a polarização política que mina o apoio à saúde pública. A desigualdade de 
renda é um dos principais motores da polarização política (ver, por exemplo, 
Voteview, 2017) e está intimamente associada à falta de confiança entre os 
cidadãos. Essa falta de confiança reduz o capital social necessário para apoiar 
soluções políticas e de saúde pública coletivas. A polarização política também 
está fortemente ligada ao maior compartilhamento de desinformação. Aqueles 
com visões políticas mais extremas são mais propensos a compartilhar desin-
formação (Hopp et al., 2020) e apoiar teorias da conspiração. (Douglas et al., 
2019). Grande parte dessa desinformação está ligada às ciências da saúde e do 
meio ambiente (por exemplo, vacinas, medicamentos, efeitos das mudanças 
climáticas). A falta de confiança em evidências científicas e medidas de segu-
rança corrói a nossa capacidade de proteger a saúde, particularmente relacio-
nada a evidências de vacinas, medicamentos e mudanças climáticas. 

Além dos benefícios associados à redução da desigualdade de renda, uma 
segunda maneira de o cooperativismo sindical melhorar as causas fundamen-
tais do adoecimento é criando oportunidades para aumentar a autonomia 
individual e comunitária. As cooperativas dão voz aos trabalhadores e um 
papel na tomada de decisões democráticas. Esse senso de controle pode 
melhorar a saúde dos trabalhadores, dada a centralidade do controle sobre 
a vida como preditor do estado de saúde. (Marmot; Bell, 2012; Marmot; 
Theorell, 1991). A propriedade cria mais autonomia e senso de conexão com 
o trabalho, o que pode melhorar a saúde social e mental dos trabalhadores. 
Embora o empreendedorismo possa ser estressante, pesquisas mostram que 
trabalhadores que veem seu trabalho como significativo e têm conexões 
positivas com colegas de trabalho têm melhores resultados de satisfação e 
saúde mental do que outros trabalhadores. (Geist-Martin; Scarduzio, 2011).
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Além de se sentirem como se tivessem voz, as cooperativas dão aos fun-
cionários uma palavra a dizer sobre como o trabalho é projetado e as es-
tratégias que o negócio seguirá. Os trabalhadores-proprietários têm uma 
participação significativa nas decisões organizacionais, votam para a re-
presentação nos conselhos de administração e também podem passar por 
cargos como gerentes. Esse poder de decisão permite que os trabalhadores 
promovam seus próprios interesses e protejam sua saúde. Por exemplo, os 
trabalhadores podem votar para estabelecer políticas de melhoria da saúde, 
tais como oferecer benefícios como assistência médica e seguro odontológi-
co, licença familiar e médica, férias e horas de trabalho razoáveis. 

Na rede 1worker1vote, a sindicalização protege ainda mais os interesses 
dos trabalhadores da invasão de imperativos gerenciais que podem levar à 
perda dos direitos dos trabalhadores (por exemplo, corte de férias ou precau-
ções de segurança). O sindicato representa os interesses dos trabalhadores 
na negociação de salários e contratos. Nos EUA, a filiação sindical permite 
que as cooperativas forneçam seguro de saúde acessível.

A promoção da democracia no local de trabalho também aumenta a nossa 
capacidade de proteger a saúde pública, criando laços comunitários mais fortes 
e promovendo a participação política. Os apoiadores da cooperativa observam 
que o engajamento em formas cotidianas de democracia no local de trabalho 
leva a mais engajamento dos cidadãos com o sistema democrático mais amplo. 
(Orr; Johnson, 2018). Ajudar a reconstruir os movimentos sindicais também 
pode revigorar culturas coletivas, promovendo a cultura solidária. 

O foco cooperativo no benefício da comunidade ajuda a construir confian-
ça e capital social, que são fundamentais para a criação de comunidades sau-
dáveis. (Poortinga, 2012). A agricultura local cria relações entre agricultores, 
voluntários e mercados de agricultores. O centro agrícola Co-op Cincy’s Our 
Harvest também cria parcerias mutuamente benéficas com organizações co-
munitárias para distribuir nossos produtos da colheita em bairros de baixa ren-
da. Essas interações não são possíveis com fazendas e mercearias corporativas: 

Ao combinar a experiência local em agricultura e distribuição da Our Har-
vest com o foco local de organizações-âncora nos bairros de Cincinnati, o 
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Dia da Colheita (Harvest Day) ajuda a construir um sistema alimentar lo-
cal mais acessível e seguro para todos os moradores da região. As parcerias 
do Dia da Colheita reúnem os membros da comunidade em torno de um 
direito fundamental: alimentos frescos e saudáveis. (Co-op Cincy, 2020). 

A participação comunitária também dá às comunidades mais controle 
material sobre a tomada de decisões em saúde. Empresas que são de pro-
priedade de trabalhadores locais e/ou membros da comunidade são menos 
dependentes de decisões tomadas por corporações distantes. Por exemplo, 
a rede de supermercados Kroger (com sede em Cincinnati) fechou muitas 
mercearias em bairros de baixa renda e minorias, deixando essas áreas sem 
acesso a alimentos. (Rainey, 2018). A Co-op Cincy incuba algumas coopera-
tivas de múltiplos públicos de interesse (multistakeholder) com proprietários 
comunitários e trabalhadores, o que significa que os trabalhadores e mem-
bros da comunidade decidem como administrar o negócio para benefício 
próprio. Ambos os grupos de proprietários mantêm os negócios enraizados 
na comunidade local. Trabalhadores e proprietários comunitários de em-
presas de alimentos, como fazendas e mercearias, têm mais influência sobre 
locais de lojas, preços de alimentos e salários. A iniciativa Apple Street Market 
enfatizou a importância do controle local no sistema alimentar: 

Optamos por fazer do Apple Street Market uma cooperativa para que nos-
sas comunidades tivessem uma mercearia que ficasse nas mãos da comu-
nidade e ficasse conosco por muito tempo, ao contrário do modelo cor-
porativo tradicional que abandonou muitos bairros (Apple Street Market 
Cooperative, 2015). 

Além de revigorar os compromissos coletivos, a construção de relações 
comunitárias de confiança e mais crença no processo político ajuda a evitar 
a disseminação de desinformação sobre a saúde pública. O isolamento social 
e o sentimento de impotência estão fortemente associados ao apoio a teorias 
conspiratórias (van Prooijen; Douglas, 2018).

Uma última forma de o cooperativismo reduzir o risco de pandemias é 
promover a sustentabilidade ambiental. Os esforços de economia solidária 
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resistem cada vez mais ao capitalismo extrativista, adotando a gestão am-
biental. A rede 1worker1vote descreve em sua declaração “sobre a qual” está 
“enraizada nos ideais de solidariedade, justiça social e ambiental”. A visão 
do hub agrícola da Co-op Cincy (2020) descreve o manejo da terra:  

A nossa Cooperativa de Colheita (Harvest Cooperative) dá às pessoas aces-
so a alimentos saudáveis e locais de uma forma que honram a terra e o 
trabalho. Eles cultivam alimentos de forma responsável... O objetivo é que 
todos os moradores da região tenham fácil acesso a alimentos saudáveis 
cultivados por trabalhadores justamente remunerados.

Sistemas alimentares e fontes de energia mais sustentáveis reduzem nos-
sas exposições a produtos químicos agrícolas e aos efeitos dos combustíveis 
fósseis, que nos tornam mais vulneráveis a uma série de doenças. Um melhor 
uso dos recursos pode reduzir a nossa incursão em espaços selvagens, o que 
cria caminhos infecciosos para uma série de novos vírus, reduz a qualidade 
do ar, ameaça o abastecimento de água e causa o colapso das espécies. Os 
riscos ambientais nos deixam vulneráveis a doenças diretamente (por exem-
plo, causando asma, câncer) e indiretamente, criando condições de saúde 
como asma e câncer que nos deixam mais vulneráveis a doenças infecciosas. 
(Levins; Lopez, 1999).  

Uma agenda de pesquisa em Comunicação: economias alternativas e 
saúde 

Descrevi como a defesa de economias alternativas, particularmente coope-
rativas de trabalhadores e de propriedade comunitária, pode alterar os fatores 
básicos que predizem o nosso estado de saúde. Movimentos econômicos como 
esses têm o potencial de reduzir a exposição e a vulnerabilidade a futuros sur-
tos de doenças, evitando o desenvolvimento de epidemias. No entanto, muito 
ainda precisa ser conhecido sobre como defender esses movimentos e geren-
ciar os desafios de comunicação associados à organização cooperativa e aos 
esforços de economia alternativa de forma mais ampla. Destaco brevemente 
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três maneiras pelas quais os especialistas organizacionais e relações públicas 
podem contribuir com insights para gerenciar esses desafios.  

Em primeiro lugar, especialistas organizacionais e relações públicas po-
dem ajudar as organizações de movimentos sociais a comunicar a plausi-
bilidade (razoabilidade) de sua visão. Grupos transformadores frequente-
mente enfrentam dúvidas baseadas em pressupostos do status quo. O meu 
projeto de pesquisa atual examina como a rede utiliza a utopia pragmática 
(uma forma de sonho realista) para gerenciar questões sobre a escala de 
seus esforços, a sua probabilidade de sucesso nos negócios e o grau em que 
o movimento pode manter seus valores. Investigar maneiras de superar as 
dúvidas é crucial para os esforços de base nascentes que tentam organizar 
novas maneiras de fazer as coisas. Membros do público e estudiosos às vezes 
descartam os esforços de economia alternativa como pequenos demais para 
desafiar o capitalismo. Outros assumem que os compromissos de valor com 
altos salários, empregos democráticos e benefícios para a comunidade en-
tram em conflito com a viabilidade do negócio. De fato, muitas abordagens 
empreendedoras e baseadas em negócios para a mudança social enfrentam 
dúvidas de que podem manter seus compromissos com os valores sociais e 
ter sucesso no mercado existente. (D’Enbeau; Buzzanell, 2011).

A utopia pragmática da 1-worker1vote.org nos dá um modelo para ge-
renciar dúvidas. A rede evita comprometer valores ou viabilidade, situando 
seu compromisso com o bem social como uma vantagem comercial. A rede 
conta com os valores das cooperativas da Mondragon como motivo para 
acreditar em seu potencial de sucesso empresarial e escala competitiva. 
Como eles explicaram em seu manual do trabalhador-proprietário. 

Criar empregos sustentáveis e comunidades sustentáveis requer ampliar 
a definição de valor para além do resultado final. Os valores morais da 
empresa devem importar tanto, se não mais, do que os valores financeiros. 
Esses valores de propriedade democrática dos trabalhadores e justiça so-
cial e econômica são o que diferenciam o modelo cooperativo sindical dos 
modelos de negócios tradicionais, tornando a cooperativa sindical mais 
sustentável e dando-lhe uma vantagem competitiva no longo prazo. (Co-
-op Cincy, 2014, p. 8). 
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A Co-op Cincy se baseia no princípio de intercooperação de Mondragon para 
construir plausibilidade (razoabilidade). A abordagem permite que eles cons-
truam um ecossistema cooperativo de apoio mútuo que possa alcançar escala 
para o movimento. Precisamos entender como outros movimentos de mudança 
econômica abordam essas dúvidas e seu sucesso na construção da plausibilidade.

Em segundo lugar, os especialistas de comunicação organizacional e 
relações públicas podem investigar como defender políticas que apoiem 
esses negócios, substituindo o apoio do público a organizações corporativas 
e extrativistas. Apesar do discurso do livre mercado, as empresas dependem 
fortemente de subsídios e apoios governamentais. (Hathaway, 2020). Pre-
cisamos tornar esse apoio extrativo transparente para o público e passar 
a promover esforços de economia alternativa, incluindo cooperativas. O 
dinheiro público aumentaria a chance de sucesso para organizações capazes 
de reduzir desigualdades materiais e sociais, revigorar as relações comuni-
tárias e promover a sustentabilidade. (Dubois, 2021). Também precisamos 
garantir que a organização da economia solidária traduza esse apoio em foco 
contínuo em empregos de alta qualidade, bem como em igualdade racial e 
outras formas de equidade. (Ferreira, 2022; Lima, 2007).

Em terceiro lugar, voltando aos desafios originais de comunicar sobre 
a prevenção de doenças, especialistas organizacionais e relações públicas 
podem promover a compreensão pública do valor dos movimentos para 
economias alternativas, comunicando as conexões ocultas entre democracia, 
igualdade econômica e saúde pública. Pesquisas em diferentes contextos 
nacionais e culturais podem investigar maneiras de tornar mais visíveis as 
causas fundamentais de doenças e rastrear os benefícios de políticas pre-
ventivas. Esta pesquisa requer abordagens interdisciplinares de estudiosos 
e ativistas em comunicação organizacional, relações públicas, comunicação 
em saúde, saúde pública, ciência política e outras áreas.    
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Conclusão

Este artigo deriva de um discurso para a Abrapcorp. Aprecio muito a 
oportunidade de me envolver com acadêmicos e profissionais brasileiros e 
outros sul-americanos ao considerarmos como a comunicação organizacio-
nal e a pesquisa em relações públicas podem fazer uma diferença significativa 
não apenas na prevenção ou melhoria de crises contemporâneas, como a 
pandemia de Covid-19, mas também contribuindo para o florescimento 
econômico e social. 
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Capítulo 12

O desafio da pandemia em narrativas 		
e estratégias de comunicação pública

Marcos Fábio Medeiros Vieira 
Denise Salles da Costa Oliveira 
Paulo de Tarso Ferreira de Carvalho 

Em três de fevereiro de 2020, por meio da Portaria nº 188, expedida pelo 
Ministério da Saúde, foi reconhecida em território brasileiro a “emergência em 
saúde pública de importância Nacional em decorrência da Infecção Humana 
pelo novo Coronavírus (2019-nCoV)”. A emergência que se iniciava colocaria 
à prova a população, o Sistema Único de Saúde e a democracia brasileira. 

A partir da decretação de situação pandêmica, a divulgação de informa-
ções sobre a doença e sobre as medidas preventivas se mostraram essenciais 
para se enfrentar um vírus pouco conhecido e suas consequências não só 
para a saúde pública, mas para todas as esferas da sociedade. O enfrenta-
mento da doença mostrou-se logo um desafio de comunicação: conflitos, 
narrativas, contranarrativas e imaginários emergiram pautados por interesses 
outros que a saúde coletiva (Oliveira, Freitas, Fortuna, 2024). O desconheci-
mento sobre o vírus e a doença seriam agravados nos meses seguintes pela 
divulgação de informações inadequadas ou falsas instigando imaginários 
(Durand, 1998) de medo e ódio.
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Nesse contexto, a comunicação pública se apresentou como fundamental 
em sua tarefa de articulação de atores sociais, do poder público e do se-
tor privado, sendo importante compreender e avaliar seu papel estratégico 
“como a própria tradução da democracia” (Kunsch, 2011, p. 15). Conjugue-se 
a esse quadro complexo a necessidade de atuação de uma gestão preparada 
para mediar crises, cujo alcance político, econômico, social e sanitário ainda 
não era possível mensurar.

Partindo dessas ideias interdisciplinares iniciais e do contexto da pande-
mia, este artigo tem como objetivo levantar e descrever estratégias desenvol-
vidas pelo Serviço de Comunicação Social do Instituto Nacional de Câncer 
entre março e setembro de 2020 para o enfrentamento da crise de saúde 
pública ocasionada pela Covid-19. Considerando imaginários e narrativas 
em circulação, instigou-nos a questão acerca de qual papel a comunicação 
pública ocuparia em uma organização governamental do porte do INCA, 
em um momento de crise sanitária e de tensionamento político. Para tal, 
estudamos materiais produzidos para públicos interno e externo do Instituto 
publicados em veículos institucionais ou de parceiros, além de vinte e sete 
relatórios produzidos pelo serviço de comunicação sobre o período. Como 
referencial teórico, adotamos uma perspectiva interdisciplinar sobre comu-
nicação pública, recorrendo a leituras e autores dos campos da comunicação, 
da saúde, das ciências sociais e do direito. Empregamos uma metodologia 
exploratória, de caráter principalmente descritivo, com análise quantitativa 
e qualitativa das ações desenvolvidas.

 Ao estudar o trabalho de comunicação do Inca frente à pandemia, a 
opção por uma metodologia mista, que incluiu tanto análise qualitativa 
como quantitativa se deu em função de seu caráter complementar, forne-
cendo dados tanto objetivos quanto simbólicos por meio dos quais seria 
possível compreender de forma mais ampla e complexa o objeto de estudo. 
Na observação de Minayo e Sanches (1993, p. 247), não se deve pensar os 
métodos quantitativo e qualitativo numa escala, mas como formas diferen-
ciadas e complementares de buscar a compreensão da realidade social. Para 
os autores, é de se desejar que a análise de aspectos ecológicos e concretos 



O DESAFIO DA PANDEMIA EM NARRATIVAS E ESTRATÉGIAS DE COMUNICAÇÃO 261

das relações sociais possa gerar questões que venham a ser aprofundadas 
por meio da análise qualitativa e vice-versa.

Por trabalhar em nível de intensidade das relações sociais (para se utilizar 
uma expressão kantiana), a abordagem qualitativa só pode ser emprega-
da para a compreensão de fenômenos específicos e delimitáveis mais pelo 
seu grau de complexidade interna do que pela sua expressão quantitati-
va. Adequa-se, por exemplo, ao estudo de um grupo de pessoas afetadas 
por uma doença, ao estudo do desempenho de uma instituição, ao estudo 
da configuração de um fenômeno ou processo (Minayo; Sanches, 1993, p. 
245).

A partir dessa perspectiva, nos debruçamos complementarmente sobre 
aspectos quantitativos e qualitativos das ações, a fim de compreender o 
funcionamento estratégico da comunicação dentro de uma instituição de 
referência na saúde pública no país. Procuramos compreender a atuação da 
comunicação organizacional na produção de saberes e práticas que contri-
buam para direitos básicos previstos na Constituição Federal, como a saúde 
e a informação, bem como o acesso ao conhecimento como meio para o 
exercício da escolha informada e da cidadania.

Comunicação em saúde a partir da saúde coletiva e da legislação 

Para efeitos de contextualização, além de 2700 servidores efetivos ativos, 
o Inca possui um público diversificado, incluindo pacientes, acompanhantes 
e visitantes; voluntários (cerca de 550 atualmente); prestadores de serviço; 
residentes e estudantes (o Instituto oferece cursos de formação, qualificação 
e aperfeiçoamento, além de ensino pós-graduado lato e stricto sensu); pro-
fissionais e gestores da área de saúde e a população em geral. Paralelamente, 
o Instituto lida diretamente com o ministério da saúde, em Brasília, e com 
a imprensa de todo o país.

Nesse quadro, a comunicação organizacional e pública ocupa lugar re-
levante na gestão de crises e na oferta de informação de qualidade a fim de 
promover o empoderamento e a autonomia para a tomada de decisões em 
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momentos de incertezas, de propagação de fake news, de disputas narrativas, 
corte de orçamento e conflitos políticos de fundo. 

De uma perspectiva da saúde, mostrou-se importante recuperar as bases 
da Saúde Coletiva no período pós-redemocratização, cuja força e relevân-
cia social se mostraram essenciais à resiliência da saúde e da democracia 
testadas pela nova doença (Araújo, Oliveira, Freitas, 2020). Tais princípios 
foram essenciais para a previsão do direito à saúde (expresso no artigo 196 
da Constituição de 1988, da criação e estruturação do Sistema Único de 
Saúde – SUS, por meio da Lei 8.080 de 1990). Recuperando o movimento 
da Reforma Sanitária das décadas de 1970 e 1980, mostrava-se patente a 
ânsia pela melhoria das condições de vida da população mediante propostas 
voltadas à ampla transformação na área da saúde, bem como de participação 
no processo de luta pela (re)democratização do Estado brasileiro (Cohn, 
1989), com participação de diversos atores da sociedade civil.

A participação democrática da sociedade no âmbito da saúde coletiva e 
seu fortalecimento fizeram parte das principais demandas do movimento 
sanitarista mais recente no Brasil de modo a se constituir como “campo de 
produção de saber e um território de práticas democráticas em saúde” (Pai-
va; Teixeira; 2014, p. 15-36). Reconhecendo a existência das desigualdades 
sociais e econômicas históricas na sociedade brasileira, o Relatório Final 
da 8ª Conferência Nacional de Saúde, marco do movimento sanitarista, foi 
estruturado mediante propostas voltadas para a transformação dessa rea-
lidade a partir de três temas principais: saúde como direito; reformulação 
do sistema nacional de saúde; financiamento do setor.

Ao tratar do primeiro tema, saúde como direito, o relatório parte de con-
ceito amplo de saúde, reconhecendo seu entrelace com o contexto histórico, 
seu desenvolvimento e conquistas, destrinchando-o em rol exemplificativo 
de direitos correlacionados ao direito à saúde como o do trabalho em con-
dições dignas e mediante amplo conhecimento e controle sobre o processo 
produtivo e ambiente de trabalho; educação e informação plenas e partici-
pação da população na organização, gestão e controle dos serviços e ações 
de saúde, voltada à implantação mediante políticas públicas e sociais. Na 
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decisão do Supremo Tribunal Federal, nos anos 2000, observa-se a influência 
de anseios trazidos pelo movimento reformista: 

O direito à saúde – além de qualificar-se como direito fundamental que 
assiste a todas as pessoas – representa consequência constitucional in-
dissociável do direito à vida. O poder público, qualquer que seja a esfera 
institucional de sua atuação no plano da organização federativa brasilei-
ra, não pode mostrar-se indiferente ao problema da saúde da população, 
sob pena de incidir, ainda que por censurável omissão, em grave com-
portamento inconstitucional. A interpretação da norma programática não 
pode transformá-la em promessa constitucional inconsequente. (STF – RE 
271.286 AgR, Relator: Ministro CELSO DE MELLO, Data de Julgamento: 
12/09/2000, T2 – Segunda Turma, Data de Publicação: Diário de Justiça 
24-11-2000).

Em termos legais, avançando com o compromisso do processo iniciado 
pela Reforma Sanitária Brasileira, a promoção da saúde foi objeto de trata-
mento normativo por portarias do Ministério da Saúde, cuja norma vigente 
é a Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de setembro de 2017. Como obje-
tivos específicos dessa Portaria de Consolidação, verifica-se uma especial 
preocupação com a promoção do empoderamento e da capacidade para 
tomada de decisão e a autonomia de sujeitos e coletividades por meio do 
desenvolvimento de habilidades pessoais e de competências em promoção 
e defesa da saúde e da vida. O documento ressalta ainda a necessidade de 
se promover processos de educação, formação profissional e capacitação 
específicas em promoção da saúde, de acordo com os princípios e valores 
da Política Nacional de Promoção da Saúde, para trabalhadores, gestores e 
cidadãos; bem como de se estabelecer estratégias de comunicação social e 
mídia direcionadas ao fortalecimento dos princípios e ações em promoção 
da saúde e à defesa de políticas públicas saudáveis.

Observe-se então o destaque e a importância que ações de comunicação, 
educação e promoção da saúde obtiveram na legislação. Foi nesse sentido que 
o Supremo Tribunal Federal, no bojo de medida cautelar frente à Arguição 
de Descumprimento de Preceito Fundamental (a ADPF-690-DF), foi instado 
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a se manifestar acerca dos primeiros ataques à informação promovidos pelo 
poder executivo federal acerca dos dados publicizados sobre a Covid-19.

Nos dias 6 e 8 de junho de 2020, o Balanço Diário sobre a pandemia cau-
sada pela Covid-19, até então publicizado pelo Ministério da Saúde diaria-
mente pelos diversos meios de comunicação de modo a proporcionar trans-
parência e clareza no trato da emergência em saúde, promoveu a exclusão de 
dados relativos ao acumulado de óbitos por covid-19, passando a informar 
unicamente os dados referentes ao dia da divulgação. Posteriormente, o 
Ministério também alteraria a data a ser considerada como de ocorrência 
dos casos de Sars-Cov-2, índices de óbitos e infecções em locais distintos, o 
que levou os partidos Rede Sustentabilidade, Partido Socialismo e Liberdade 
e Partido Comunista do Brasil a ingressar com a ADPF 690-DF. A decisão 
do STF em resposta à ação se balizou pelos princípios de publicidade e 
transparência, consagrados pela Constituição de 1988.

Exatamente por esses motivos, a Constituição da República Federativa do 
Brasil, de 5 de outubro de 1988, consagrou expressamente o princípio da 
publicidade como um dos vetores imprescindíveis à Administração Públi-
ca, conferindo-lhe absoluta prioridade na gestão administrativa e garan-
tindo pleno acesso às informações a toda a Sociedade. (STF – ADPF: 690 
DF - DISTRITO FEDERAL, Relator: Ministro ALEXANDRE DE MORA-
ES, Data de Julgamento: 15/03/2021, Tribunal Pleno, Data de Publicação: 
Diário de Justiça Eletrônico 15-04-2021)

A disputa de narrativas e imaginários em torno da doença e dos dados 
sobre ela alcançava aqui um outro patamar: claramente saía do universo 
exclusivamente sanitário, sendo atravessada por interesses outros. Neste 
sentido, as ações de comunicação na área de saúde deveriam cumprir pa-
pel de promoção e educação em saúde de modo transparente, entendendo 
a comunicação pública “na vinculação com o interesse público, do ponto 
de vista tanto da teoria quando da práxis. Isto significa pesquisar e debater 
sobre estruturas, a produção de informação pública e a circulação de temas 
de interesse público” (Kunsch, 2011, p. 15).
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A comunicação frente à Covid-19: desafio real e imaginário

Frente ao difícil cenário de saúde nacional em decorrência da pandemia, 
o Serviço de Comunicação Social do Inca adotou como prioridade ações 
de divulgação sobre medidas de controle do coronavírus para seus profis-
sionais, pacientes e sociedade, com a dupla tarefa de informar combatendo 
informações falsas fabricadoras de imaginários distorcidos sobre a doença. 
A chegada da pandemia ao Brasil, em meados de fevereiro de 2020, trouxe 
consequências para a população em geral, mas também para as organizações, 
entre elas as de governo, que se viram obrigadas a adotar medidas rápidas a 
fim de manter o seu funcionamento, mas também garantir a saúde, a segu-
rança e o bem-estar da população. Para isso, informação precisa constituir 
elemento de base. Afinal, “informação mostra-se elemento de importância 
crescente nas sociedades atuais – por promover processos de desenvolvi-
mento econômico, mas também por deter o potencial de, aliada a programas 
específicos, ajudar a formar cidadãos, a diminuir diferenças econômicas e 
sociais” (Oliveira, 2006, p. 15). Como afirma a autora, informação se apro-
xima do campo do poder – no caso da pandemia, em disputas narrativas 
que circularam paralelamente à doença.

No Inca, a pandemia representava outro agravante: os riscos para os pacien-
tes em tratamento de câncer e para os profissionais que atuavam no atendimen-
to, nas unidades hospitalares do Instituto, e também em áreas administrativas, 
mas que precisavam, no dia a dia, circular pela cidade, em transportes públicos 
e, em alguns casos, dentro do ambiente hospitalar. A fim de minimizar os ris-
cos e fornecer informação de qualidade, com agilidade e baseada em evidên-
cias científicas, adotaram-se estratégias de contenção da crise.

No âmbito institucional, foi instalado um Comitê de Crise Sanitária, em 20 
de março de 2020, com reuniões inicialmente semanais. O comitê era formado 
por representantes de áreas estratégicas, dirigentes, profissionais de diversas 
equipes da assistência e da Comissão de Controle de Infecção Hospitalar e teve 
papel importante na formulação de medidas e ações de contenção do contágio 
e de divulgação de informações de interesse público, apuradas e dissemina-
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das pelo Serviço de Comunicação. Assim, reforçou-se a ideia da comunicação 
pública vista como uma rede, simbolicamente constituída a partir de temas 
relevantes para o interesse público (Kunsch, 2011, p. 15).

Em 17 de março de 2020, havia sido publicado, no e-mail institucional, 
conhecido como Postmaster, um comunicado oficial autorizando a modali-
dade de trabalho remoto no período de 16/03/2020 a 15/04/2020. Segundo o 
documento, a medida poderia ser alterada conforme orientações do Minis-
tério da Saúde, do Ministério da Economia e das esferas de governo estadual 
e municipal do Rio de Janeiro. As normas e critérios estabeleciam, entre as 
exigências, “existência e acesso às plataformas e programas que permitam 
esta modalidade de trabalho, garantindo que não haja prejuízos às atividades 
desenvolvidas no setor, visando à manutenção e a preservação do funcio-
namento de todos os serviços e atividades. A modalidade não abrangia os 
servidores que desenvolvessem atividades na assistência direta ao paciente 
nas unidades hospitalares do Inca, conforme as normas, recomendações e 
orientações do Ministério da Saúde e das Secretarias de Saúde estadual e 
municipal do Rio de Janeiro. Ficou a critério da chefia imediata autorizar o 
percentual das equipes a realizar trabalho remoto e escalas de revezamento, 
observando a obrigatoriedade da manutenção e preservação das atividades 
presenciais, quando fosse o caso.

Enquanto a instituição se adaptava à nova realidade, coube ao setor de 
comunicação planejar e executar as ações de comunicação, tendo em vista os 
impactos nos públicos de interesse do Inca, entre eles, pacientes e seus fami-
liares ou cuidadores; servidores, prestadores de serviço, bolsistas, residentes, 
visitantes e a população em geral. Aqui, foram empregadas largamente ferra-
mentas digitais, em um movimento de convergência, interação e participação 
(Jenkins, 2009). Nesse quadro, os usuários não apenas têm acesso a produções, 
mas fazem circular os conteúdos em suas próprias redes sociais, ao mesmo 
tempo em que fabricam, reforçam ou descontroem coletivamente imaginários 
(entendidos aqui como “fábricas de imagens”) (Durand, 1998).
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Práticas de comunicação em ação pública

A fim de concentrar informações e materiais sobre o tema coronavírus 
(Covid-19) no Portal do Inca na Internet, foi criada uma landing page com 
notícias, vídeos e informações aos pacientes e à sociedade em geral. A estra-
tégia de criar landing pages vem sendo adotada no Inca, nos últimos anos. 
Segundo Silva (2016, p. 51), “A landing page é a página que surge quando 
alguém clica em um anúncio, link de buscadores orgânicos ou patrocinados, 
ou um link em um e-mail marketing. A landing page deverá apresentar um 
conteúdo que esteja relacionado com o anúncio ou link clicado”. 

Citadin (2017, p. 16) ressalta a diferença entre a landing page (página de 
destino) e a homepage (página inicial): “landing pages, são páginas que pos-
suem um objetivo bem específico em um site. [...] Seja baixar um ebook de 
conteúdo sobre o produto ou sobre a área de negócio para capturar leads, sejam 
webinars gratuitos e divulgados por e-mail, blogs de conteúdo, entre outros”. 
Seguindo essa lógica, a landing page do coronavírus no portal do Inca dire-
cionava o público para conteúdos específicos sobre a pandemia, como vídeos 
disponibilizados em seu canal no YouTube, a TV INCA (www.youtube.com/@
tvinca), notícias e materiais produzidos pelo Instituto especificamente sobre o 
tema ou a sua relação com alguns fatores de risco do câncer, como o tabagismo. 

O conteúdo das landing pages era atualizado com frequência, de acordo 
com o surgimento de novas informações e a produção de materiais pelo setor 
de comunicação em parceria com áreas técnicas do Inca e com o Ministé-
rio da Saúde. Entre os destaques da página encontravam-se notícias sobre 
medidas adotadas nos hospitais do Inca, combate a fake news, materiais 
informativos, como cartilhas, folhetos e cards para mídias sociais, infor-
mações sobre como doar sangue e plaquetas no Instituto e dicas de saúde, 
como formas de prevenir o contágio pelo coronavírus.

Além das ações na Internet, o departamento de comunicação estabeleceu, 
na semana de 16 a 20 de março de 2020, uma série de ações para informação 
do público interno que foram constantemente aprimoradas durante todo o 
período crítico da pandemia e que perduram até os dias atuais. Foram dispo-

http://www.youtube.com/@tvinca
http://www.youtube.com/@tvinca
http://www.youtube.com/@tvinca
http://www.youtube.com/@tvinca
http://www.youtube.com/@tvinca
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http://www.youtube.com/@tvinca
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nibilizados, nas entradas dos quatro hospitais do Inca, naquela semana, vinte 
banners em lona com informações sobre como se proteger do coronavírus, 
como se dá a transmissão e quais são os sintomas da Covid-19; dois cartazes 
em quadros de avisos organizados pela Comunicação, abordando como se 
proteger e orientações para reduzir o risco de propagação do coronavírus 
nas dependências do Inca; e dois cartazes disponibilizados nos elevadores 
da instituição, em suportes de acrílico, informando a mudança no limite de 
passageiros, a fim de reduzir a propagação da contaminação.

Figura 1: À esquerda, primeira versão da landing page do coronavírus (Covid-19) 
no Portal do Inca; à direita, a página inicial da Intranet do Inca em 18 de março de 2020

Fonte: Relatório de ações de enfrentamento da Covid-19 do Secomso, Inca, 
16 a 20 de março de 2020.

Entre os veículos de comunicação interna, o house organ (jornal institu-
cional) Informe INCA, de periodicidade mensal, foi um dos mais impactados. 
Originalmente impresso, o veículo é distribuído nos prédios do Inca e en-
viado por correspondência impressa para servidores aposentados. Durante a 
pandemia, com a necessidade de diminuir o número de materiais impressos 
e, assim, reduzir o risco de contaminação pelo coronavírus, o jornal passou a 
ser produzido somente em formato digital. Outra alteração foi na sua perio-
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dicidade: a fim de agilizar os comunicados, bem como manter uma relação 
de proximidade e acolhimento com os servidores, o Momento Informe INCA, 
como passou a ser chamado no período, tomou o formato de boletim eletrô-
nico, com publicações ao longo do mês, em média semanais, na Intranet e no 
Postmaster. A edição completa era publicada no final de cada mês, na Intranet.

No correio eletrônico institucional, o Postmaster, foram enviadas oito 
mensagens com recomendações do Inca para enfrentamento do coronaví-
rus; normas e critérios a serem adotados pelos próximos trinta dias para 
a modalidade de trabalho remoto; instruções gerais para o enfrentamen-
to da emergência de saúde pública decorrente do coronavírus; entrada de 
entregadores e representantes de empresas no HC I; esclarecimento sobre 
procedimentos a serem adotados por servidores/colaboradores com sintomas 
de doença respiratória; atendimento ao usuário do Serviço de Tecnologia da 
Informação (Seti); informações sobre cancelamento das férias de todos os 
servidores marcadas para o período de 23 de março até 30 de junho de 2020. 

A agilidade na veiculação de informação foi uma das prioridades no enfrenta-
mento da Covid-19. Durante todo o período, foram transmitidas mensagens nos 
fundos de tela dos computadores institucionais, atualizados conforme demanda 
do setor de comunicação. As mensagens eram enviadas ao Serviço de Tecnologia 
da Informação e publicadas remotamente em todos os computadores do Instituto.

A Intranet do Inca foi um dos principais canais de informação para os 
servidores da instituição. Foram publicadas, entre 13 e 18 de março, cinco 
matérias relacionadas ao coronavírus com temas como manejo de casos suspei-
tos de síndrome respiratória por coronavírus; como prevenir o contágio pelo 
coronavírus; recomendações do INCA para enfrentamento do vírus; entrada 
de entregadores e representantes de empresas no HC I; instruções gerais para o 
enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do coronavírus. As 
informações também foram distribuídas por meio de flyers digitais veiculados 
na Intranet, Postmaster, landing page do Portal e nas mídias sociais do INCA 
Voluntário, a área de ações voluntárias que atende ao Instituto. 

No YouTube, única mídia social na qual o Inca mantém um perfil, foram 
divulgados vídeos produzidos pelo Ministério da Saúde e, posteriormente, 
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pela própria instituição, sobre o coronavírus. A fim de orientar os acessos, foi 
criada uma playlist, mantida até a presente data, com o título Coronavírus. 
Atualmente a playlist conta com onze vídeos que, juntos, totalizam cerca de 
oitenta mil visualizações.

Figura 4: Playlist Coronavírus (Covid-19), na TV Inca                                                                                                
Fonte: YouTube

A pedido do Comitê de Crise, o serviço de comunicação produziu dezes-
seis infográficos para orientar seus profissionais sobre o uso de equipamento 
de proteção individual. Os infográficos foram impressos em tamanho A3 
(29,7x42cm) e afixados em postos de enfermagem e locais de circulação 
das equipes de atendimento nos hospitais. Também foram criados boletins 
epidemiológicos diários, com dados fornecidos pela Coordenação de Pre-
venção e Vigilância, publicados nas mídias externas. 

A fim de expandir o alcance de suas mídias internas, foram efetivados seis 
grupos de WhatsApp para envio de mensagens rápidas a todos os servidores. 
Inicialmente, os grupos eram distribuídos em: 1. Diretores e coordenadores; 2. 
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Secretários de Direções e Coordenações; 3. Multiplicadores (servidores esco-
lhidos estrategicamente por serem considerados líderes na instituição); 4. Se-
cretários de Serviço; 5. Assistência; 6. Secretários da Assistência. As mensagens, 
produzidas pela comunicação e aprovadas pelo Comitê de Crise, eram enviadas 
aos grupos para que fossem compartilhadas com os servidores. Os grupos foram 
mantidos após o período crítico da pandemia e, hoje, são usados para envio de 
mensagens gerais de interesse da instituição, entre elas, comunicados da dire-
ção-geral, convites para eventos e campanhas de utilidade pública. 

Na área de relações públicas, uma das atividades mais impactadas foi a 
realização de eventos da instituição, que passaram a ser realizados, em sua 
maioria, on-line, com transmissão via ferramenta Mconf e pelo canal TV 
INCA, no YouTube. O Inca realiza, anualmente, eventos de natureza institu-
cional e técnico-científica, abordando temas como prevenção, detecção pre-
coce e tratamento do câncer, pesquisa, ensino, promoção da saúde, cursos, 
visitas institucionais, lançamentos de campanhas e datas institucionais. Seu 
auditório principal, localizado no prédio-sede do Instituto, no Centro do Rio 
de Janeiro, onde se concentra a maior parte dos eventos, possui 220 lugares. 
A instituição possui ao todo dezenove auditórios que, somados, contabili-
zam 912 lugares. Para fins de recorte metodológico, consideraremos apenas 
eventos e visitas realizados ou acompanhados pelo setor de comunicação.

A título de comparação, em 2019 a área realizou trinta e dois eventos 
internos, cinco em datas institucionais (4 de fevereiro, Dia mundial do Cân-
cer; 31 de maio, Dia Mundial sem Tabaco; 29 de agosto, Dia Nacional de 
Combate ao Fumo; Outubro Rosa; 27 de novembro, Dia Nacional de Com-
bate ao Câncer) e quatro visitas institucionais. Em 2020, com a pandemia 
e a necessidade de manter o distanciamento físico, assim como reduzir a 
circulação nos hospitais, o Serviço realizou doze eventos internos, dos quais 
apenas três foram presenciais (dois anteriores ao período de emergência 
de saúde pública e um em dezembro, sem público presencial) e uma visita 
institucional. Das datas institucionais, apenas o Dia Mundial do Câncer, 
realizado dia 4 de fevereiro, ocorreu de forma presencial. As demais conta-



COMUNICAÇÃO ORGANIZACIONAL272

ram com eventos on-line, na TV INCA. Não foram contabilizados, aqui, os 
eventos técnico-científicos realizados durante o período.

Como vimos, a emergência em saúde pública impactou diretamente as 
ações de comunicação. Após o período crítico da pandemia, muitos eventos 
continuaram ocorrendo on-line e outros, de forma híbrida, com público pre-
sencial e on-line. A necessidade de migrar para a Internet mudou a forma de 
organizar os eventos, ao mesmo tempo em que propiciou a participação de 
autoridades, palestrantes e público de forma remota, aumentando o alcance 
e a participação de especialistas. Embora tenha-se verificado, ao longo do 
tempo, uma redução no público participante durante as transmissões, ob-
serva-se que esses números tendem a aumentar após a realização do evento, 
uma vez que os vídeos permanecem disponíveis na TV INCA. Exemplo disso 
foi o evento Dia Mundial sem Tabaco 2020, realizado no dia 27 de maio de 
2020. O evento obteve um pico de 192 visitantes simultâneos (157 na média) 
durante a transmissão e 446 visualizações nas primeiras 24 horas. Em 21 de 
março de 2023, o evento contava com um total de 2.698 visualizações, 40.013 
impressões1 e taxa de cliques por impressão de 2,2%2. Embora já houvesse 
transmissões em anos anteriores, podemos ver uma mudança significativa 
em relação ao mesmo evento em 2019: o total de visitantes simultâneos na-
quele ano foi de 24 (15 na média) e apenas 130 visualizações nas primeiras 
24 horas. Até 21 de março de 2023, o evento teve 1.154 visualizações, 8.491 
impressões e taxa de cliques por impressão de 2%. 

O aumento no número de eventos on-line, assim como de público, levou 
a mudanças no canal do Inca no YouTube: em abril de 2021, a TV INCA foi 
dividida em dois canais: um para ações de publicidade, outro para eventos 
e cursos. Os vídeos e playlists continuaram sendo criados no canal origi-
nal, onde ficam não listados (os vídeos não aparecem para o visitante, mas 
podem ser acessados por link). Dentro do canal Eventos e Cursos foram 
criadas seções de acordo com a área técnica e, dentro, listados os links 
das playlists. Exemplo: Seção Prevenção, Detecção e Vigilância > Playlists: 
Ambiente, Trabalho e Câncer; Alimentação, Nutrição, Atividade Física e 
Câncer; Detecção Precoce e Apoio à Organização de Rede. A mudança foi 
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planejada a partir do exemplo do National Cancer Institute (NCI), principal 
agência governamental americana para pesquisa e ensino em câncer, que 
mantém dois canais no YouTube: National Cancer Institute (@NCIgov) e 
NCI Scientific Events and Resources (@NCIwebinars). 

Considerações finais

A pandemia de covid-19 no Brasil e o reconhecimento, em fevereiro de 
2020, de emergência em saúde pública de importância nacional, instalou no 
país uma crise de aspecto não apenas sanitário, mas também de caráter polí-
tico, econômico, social, institucional e simbólico (Oliveira, Freitas, Fortuna, 
2024). No que diz respeito à comunicação, o momento demandou tomadas 
de ação rápidas a fim de combater a desinformação, a fake news e narrativas 
anticiência em um contexto de incertezas e disputas políticas que contri-
buíram para agravar as consequências de uma doença pouco conhecida.

Nesse cenário, as ações de comunicação, com destaque para a comuni-
cação pública, mostraram-se estratégicas como ferramentas de interação 
entre atores sociais. Em um ambiente nacional de disputa de narrativas, de 
poderes políticos e de liderança, de mudanças de ministros da saúde até a 
indicação pelo presidente da república à época de um general para ocupar o 
cargo, em dado momento foi necessária a intervenção do Supremo Tribunal 
Federal para afirmar a obrigação constitucional de transparência pelo Estado 
na comunicação de informações sobre a doença que se instalava. 

Assim, as ações tomadas pelo serviço de comunicação buscaram trabalhar 
em prol da promoção do empoderamento e da capacidade para tomada de 
decisão e da autonomia de sujeitos e coletividades – objetivo presente na 
Portaria de Consolidação nº 2 de 2017 – que prevê não só a promoção da 
saúde, mas preservação da vida diante de uma doença de potencial devas-
tador. A fim de compreender o papel da comunicação em uma crise como 
a da pandemia de covid-19 em instituições de saúde pública, descrevemos 
a atuação do Serviço de Comunicação Social do Instituto Nacional de Cân-
cer, órgão de referência na formulação de políticas de controle do câncer 
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do Ministério da Saúde. Como recorte metodológico, foram selecionadas 
ações do setor no período entre fevereiro e setembro de 2020. Nesse período, 
a instituição adotou a modalidade de trabalho remoto para parte de seus 
colaboradores (excetuando-se servidores que desenvolviam atividades na 
assistência direta ao paciente em unidades hospitalares). 

Apesar da atuação inadequada por parte do poder executivo e do Mi-
nistério da Saúde à época – que chegaram a promover a exclusão de dados 
relativos ao acumulado de óbitos por covid-19, passando a informar unica-
mente dados referentes ao dia da divulgação –, o Inca procurou estruturar 
suas ações de comunicação de forma transparente e integrada. Seus veículos 
de comunicação foram adaptados a fim de produzir conteúdo claro e cien-
tificamente embasado para informar sobre a Covid-19. 

A direção-geral do Instituto instalou um Comitê de Crise Sanitária, por ela 
coordenado, em 20 de março de 2020. O Serviço de Comunicação criou um plano 
estratégico que envolveu mudanças em seus principais veículos de comunicação, 
como seu portal na Internet, o canal TV INCA, no YouTube, o Informe INCA, 
house organ institucional mensal, além da criação de materiais diversos, como 
cards para redes sociais, grupos institucionais no aplicativo de troca de mensa-
gens WhatsApp, para disseminação rápida de notícias para os funcionários, e mu-
danças em seus eventos, que migraram para o ambiente virtual. Tal mudança im-
pactou nos eventos de um modo geral e hoje, após o término da pandemia, parte 
dos eventos continuou sendo realizada virtualmente, com possibilidade de atrair 
outras audiências.                                                                                                                                      

Enfim, o trabalho se deu em consonância com os princípios democráti-
cos e com o compromisso com a promoção da saúde iniciado pela Reforma 
Sanitária Brasileira das décadas de 1970 e 1980 e com os princípios e valores 
da Política Nacional de Promoção da Saúde. Mas a atuação da área de Co-
municação do Inca durante o período estudado buscou amenizar os efeitos 
de uma crise sanitária na instituição ao considerar imaginários, disputas 
de poder e diferentes possibilidades de acesso à informação por parte de 
uma população de caráter diferente, desigual e em parte desconectada para 
empregar os termos de Canclini (2009). 
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Capítulo 13 

Dinâmica dos públicos como atores 	
sociais em conflitos socioambientais

Márcio Simeone Henriques

Nas teorizações sobre os públicos, vistos não somente como agrupamen-
tos aos quais se endereçam mensagens, mas também como entes sociais que 
participam da vida pública e dão forma ao espaço público que habitam, 
temos insistido na ideia de que eles são agregados dinâmicos que se formam 
e movimentam por meio da sua expressão em público e, fundamentalmente, 
pela distinção de seus posicionamentos em relação a questões controversas 
(Henriques, 2017a). Tomando especialmente o sentido que lhes confere 
Herbert Blumer (1987), a controvérsia é um eixo central que faz emergir os 
públicos pela opinião e pelas posições que publicamente tomam, diferindo, 
pois, de outros tipos de agregados e criando as condições para a existência 
de debates, vistos como essenciais para a existência de uma comunicação 
pública (Weber, 2017), e para a formação do interesse público. A noção de 
controvérsia remete a outras, tais como desentendimento e dissenso, não 
havendo, a nosso ver, nenhuma diferença relevante a ser feita neste âmbito. 
Os públicos podem colocar-se em diferentes posições frente às instituições 
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e a outros públicos e buscarão construir alguma influência na sustentação 
dessas posições. E há vários ângulos sob os quais podemos ver e interpretar 
os desacordos em termos de sua lógica e de sua dinâmica. Por vezes tende-
mos a entendê-los somente no movimento em busca de formação de acordos 
e consensos, mas também podemos olhar para o aparecimento dos públicos 
como a própria emergência dos dissensos (Rancière, 2018; Marques, 2022). 
Especialmente neste último ângulo, ressalta o papel ativo dos públicos como 
entes coletivos, sejam menos ou mais difusos, menos ou mais organizados, 
tanto na forma como se dão a ver, quanto na forma como nós os vemos e 
percebemos suas expressões, seus movimentos, suas ações. 

Há, porém, no sentido trivial que liga os públicos às controvérsias pú-
blicas, vários aspectos importantes a considerar. Uma crítica comum é de 
que esta trivialidade cria um sentido muito fraco para a ação dos públicos, 
baseada fundamentalmente em trocas de razões em público, nas opiniões e 
nas atitudes coletivas e na generalização feita em termos de opinião pública 
como uma espécie de síntese que expressaria um consenso. Assim, essa dinâ-
mica não seria capaz de explicar as confrontações em termos de luta social 
e um conjunto de conflitos cuja dinâmica de mobilização abrange meios e 
fins que vão muito além das expressões e das trocas e disputas de opiniões, 
podendo chegar, inclusive, a ações de violência (material e simbólica). Par-
timos deste desafio para iniciar um projeto de pesquisa com o intuito de 
puxar alguns fios sobre esta questão. Envolve a ideia de tratar de situações 
onde as confrontações aparecem territorialmente situadas e podem ser ob-
servadas empiricamente dentro de certos limites que compõem uma cena de 
conflito entre vários atores sociais e que podem conectar um sentido forte 
para a formação e a movimentação de públicos nestas circunstâncias. Daí 
a ideia de procurarmos compreender os públicos em situações de conflito 
socioambiental1. Trata-se de uma pesquisa de aprofundamento teórico e de 
investigação empírica, de cunho qualitativo e interpretativo, por meio de 
estudo retrospectivo de casos no período de 2011 a 2020, extraídos do Mapa 
de Conflitos envolvendo Injustiça Ambiental e Saúde, da Fundação Oswaldo 
Cruz (Fiocruz)2. Das centenas de conflitos registrados e catalogados por esta 
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iniciativa, foram pré-selecionados 30 (posteriormente ampliados para 40) 
e destes foram escolhidos 10 para aprofundamento. O exame destes casos é 
feito inteiramente pela coleta exaustiva de dados publicamente disponíveis, 
através de motores de busca na internet: notícias, publicações em sites e em 
perfis de redes sociais de atores específicos, documentos oficiais, publicações 
acadêmicas, fotos, vídeos e áudios. Não se trata de analisar pormenores de 
cada conflito em si, mas de recuperar um histórico do conflito tal como ele se 
apresenta em seus registros públicos, verificar a sua repercussão e as formas 
de circulação no espaço público, demarcar alguns marcos acontecimentais 
e ocorrências que incidem sobre o conflito, identificar os atores envolvidos 
e verificar, com isso, quais são as possibilidades e as vulnerabilidades dos 
públicos em termos de ação de enfrentamento e da vigilância civil sobre 
estas situações. Neste texto, queremos apresentar algumas das reflexões 
que fazemos com base nesta pesquisa, explorando a noção de conflito e a 
participação dos públicos como atores sociais. 

As situações de conflito e os atores

A noção de controvérsia certamente é similar à de conflito, podendo 
ambos os termos serem tomados como sinônimos; parece-nos inútil fazer 
uma distinção meramente lexical. Mesmo assim, além de ser utilizada para 
denotar qualquer desacordo ou desentendimento, a palavra conflito também 
sugere uma condição de incompatibilidade, ou seja, quando se está diante 
de situações distintas que são hipoteticamente incompatíveis uma com a 
outra. Neste sentido, um conflito é visto não somente em seu caráter an-
tagônico, mas, no limite, agonístico, já que demanda uma escolha entre as 
opções conflituosas3 como via de solução. Tal sentido se dá, por exemplo, 
nos conflitos de interesse, onde se deve escolher que interesse deve preva-
lecer. O conflito sugere também um sentido forte, provavelmente por um 
estatuto sociológico bem mais robusto que a controvérsia, onde conflitos 
sociais são referentes às relações de força e poder numa sociedade, sejam 
estas descritas em termos de luta de classes, de competição por recursos, 
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meios de produção e de reprodução e de disputas político-ideológicas, que 
se objetiva em ações de choque e de enfrentamento. Assim, dentro de um 
amplo espectro semântico, interessa-nos explorar os sentidos mais fortes de 
conflito, aproximando-nos da dimensão agonística, a partir de uma perspec-
tiva dos públicos. Num nível mais profundo, trata-se de responder à ques-
tão, sempre premente, acerca das capacidades de ação efetiva dos públicos. 
Desta forma, uma das hipóteses traçadas em nossa investigação é de que os 
públicos se formam e se movimentam em diversas formas de expressão e 
de ação, desde as mais difusas e desorganizadas, meras reações ao que lhes 
é endereçado, até as formas mais elaboradas, concentradas e organizadas, 
apresentadas publicamente por coletivos específicos.

 As principais correntes sociológicas trazem em distintas perspectivas a 
ideia de ator social como forma de se referir à ação dos agentes em circuns-
tâncias e estruturas determinadas, tendo em vista a mudança social, o que 
enseja várias formas diferentes de análise destas ações. Sem o objetivo de 
discutirmos aqui os diversos meandros controversos que envolvem a relação 
entre atores e a estrutura social e o alcance da mudança social – foco de 
divergências e discussões entre as várias correntes, tomamos como base que 
a ideia de conflito social se associa geralmente à ideia de atores como grupos 
de várias categorias, não excludentes: grupos ativistas, minorias, contrapú-
blicos, movimentos sociais etc. Estas são, portanto, categorias nomeadas de 
ação publicamente visível e minimamente organizadas e que conseguimos 
perceber e distinguir em situações de conflito. A metáfora dramatúrgica 
sugere o conflito como uma cena onde estes atores interagem entre si e tam-
bém com outros atores, que poderíamos chamar de institucionais. Quando 
é assim, é frequente que a noção de públicos simplesmente esteja ausente 
ou, quando muito, refere-se à plateia (ou audiência) à qual essa represen-
tação se dirige que, se não é contemplativa, pelo menos reage à cena, mas 
sem participar dela diretamente. Sabemos, contudo, que não é simples nem 
fácil introduzir a ideia de que os públicos possam ser atores, ou seja, de que 
possam participar diretamente de um conflito em particular. É comum, aliás, 
que se acredite que só venham a ter um papel efetivo em outra condição: a 



DINÂMICA DOS PÚBLICOS COMO ATORES SOCIAIS 283

de massa. Entretanto, estamos abertos à ideia de que os públicos são uma 
modalidade de experiência coletiva, assim como nos ensina Louis Quéré 
(2003) ou, melhor ainda, são agrupamentos que, em si, podem variar em 
diversos tipos de experiência: menos ou mais organizados, menos ou mais 
visíveis, menos ou mais articulados, menos ou mais influentes, conforme a 
situação e a sua própria ação (Henriques, 2017b). Assim, nosso raciocínio 
é de que, à medida que se organizam, os públicos aumentam seu poder de 
influência e agência e ampliam as suas possibilidades de uma intervenção 
direta na cena pública, representando a si próprios, em seus interesses, tanto 
quanto a outros públicos que ali não estão presentes e atuantes.

Também podemos considerar que a noção de ator social geralmente acom-
panha a de movimentos sociais. Ao tratar da emergência dos chamados “no-
vos movimentos sociais”, Maria da Glória Gohn os caracteriza como sujeitos 
sociopolíticos que “mobilizam ideias e valores e geram saberes e aprendizado 
coletivo” (Gohn, 2013, p. 42). Reconhecendo a multiplicidade conceitual, uma 
noção que se faz presente em diferentes espaços sociais e possui um uso trivial, 
ela busca sair de uma conceituação homogênea e engessada, de tal forma que 
os movimentos possam ser abordados em seu fluxo e em sua dinâmica, ven-
do-os como “processos sociopolíticos e culturais da sociedade civil, num uni-
verso de forças sociais em conflito” (Ghon, 2007, p. 245). Tomando-os como 
campos políticos de força social, busca diferenciá-los dos grupos de interesse 
e dos próprios modos (e repertórios) de ação coletiva, vendo neles uma asso-
ciação em redes de mobilização social de vários grupos organizados, voltados 
para diversas ações coletivas e à participação social. O ator social, na visão 
da autora, é inspirado na definição de Alain Touraine, quando este se refere 
a uma política dos atores como alguém que, “engajado em relações concretas, 
profissionais, econômicas, mas também igualmente ligado à nacionalidade 
ou gênero, procura aumentar a sua autonomia, controlar o tempo e as suas 
condições de trabalho ou de existência” (Ghon, 1997, p. 37).

Esta ideia de pluralidade de atores sociais e mesmo de repertórios de ação é, 
de algum modo, condizente com o que há muito vimos perseguindo em relação 
à comunicação em processos de mobilização social. Costumamos descrever 
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estes processos como sendo de formação e de movimentação de públicos, em 
função da defesa de causas de interesse público (Henriques et al., 2004). Nosso 
foco é numa dimensão microssociológica, na qual podemos ver os públicos 
desde as interações subjetivas, passando pela produção do sentido coletivo e 
público da ação, até alcançar um nível de influência e ação em condições de 
publicidade. Assim, em diversos graus de organização, os públicos, em algum 
momento, podem aparecer na cena pública como atores visíveis, sendo esta 
uma das tantas formas de experiência possíveis a estes entes coletivos. Esta-
mos, portanto, dispostos a sustentar que os públicos, em certas circunstâncias e 
sob determinadas condições, podem ser atores. Acreditamos que nossa pesqui-
sa possibilite trazer subsídios empíricos para evidenciar como eles podem ser 
assim identificados, que características eles assumem em situação específica – a 
de um conflito socioambiental, e aspectos de seu comportamento. Em seguida 
apresentamos alguns breves pontos sobre as cenas de conflito socioambiental 
em sua dimensão pública, tecendo algumas considerações específicas sobre os 
públicos como atores nestas circunstâncias.

A dimensão publica dos conflitos socioambientais

A atenção aos problemas ambientais tem sido crescente nas últimas dé-
cadas, não apenas em decorrência do acirramento das disputas de recursos 
naturais e pelos desequilíbrios causados à natureza por modelos de desenvol-
vimento predatórios, como também pela emergência de uma crise climática 
sem precedentes que se dá em consequência das atividades antrópicas. É 
neste contexto que se dá uma intensa politização dos problemas ambientais 
e a penetração numa pauta de preocupações que vai muito além do proble-
ma dos danos e das reparações ao meio ambiente, já que a intensificação 
desses desequilíbrios acarreta múltiplos problemas de ordem social, tanto 
para populações específicas, como para o conjunto da população do plane-
ta. Uma visão comum dos conflitos socioambientais é como um distúrbio 
na distribuição dos recursos da natureza, dada a situação de escassez pela 
atividade econômica (Libiszewski, 1991), e que reconfigura os espaços e as 
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relações sociais, podendo levar a diversas situações de tensão. Mas os con-
flitos deste tipo não podem ser postulados apenas como desequilíbrios e 
desajustes, nem tampouco circunscritos apenas aos danos ao meio natural. 
Estes conflitos podem tomar a forma de disputas violentas e podem trazer 
consequências inumeráveis em termos das formas sociais pelas quais grupos 
sociais distintos se apropriam do território e lhe dão significado (Acselrad, 
2004). A noção de conflito socioambiental, portanto, vai além dos problemas 
com o meio ambiente em si, para alcançar todo um conjunto de relações 
sistêmicas que envolvem as formas humanas de vida em sociedade, seus 
meios de produção da vida, da distribuição de bens comuns e da construção 
de um espaço público. Mais ainda, essa visão social não envolve apenas uma 
dimensão material, como também simbólica e cultural. As várias perspecti-
vas destacam não somente a disputa entre interesses opostos em relação ao 
acesso e uso dos recursos como também o choque entre formas de existência 
de populações territorialmente estabelecidas e entre concepções diferentes 
de sistemas produtivos como uma base importante de muitos conflitos so-
cioambientais contemporâneos (Little, 2001). 

Interessante observar como os estudos sobre estes conflitos tendem a 
vê-los a partir do embate entre atores. Na perspectiva de Andréa Zhouri e 
Klemens Lachefski (2010), eles se constituem a partir da afetação de grupos 
sociais por projetos econômicos, onde diversos atores se mobilizam com o 
intuito de denunciar essas condições, na dimensão do espaço vivido. Essa 
dimensão territorial é importante, pois, como argumentam esses autores, 
esses conflitos se dão em embates discursivos acerca de diferentes visões e 
formas de organizar a utilização do espaço e se materializam em ações que 
buscam evidenciar contradições e injustiças acerca de concepções de mundo, 
de sociedade e de natureza.

A visão agonística de conflito à qual nos referimos é corroborada, por 
exemplo, por Isabel Carvalho e Gabriela Scotto (1995), ao pensarem num 
roteiro metodológico para abordar os conflitos socioambientais. Elas acen-
tuam a oposição de interesses cujo objeto de disputa são os recursos naturais 
onde se expressam interesses públicos e privados e que o conflito (mais 
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do que o problema ambiental) se identifica no confronto entre atores que 
conscientemente se posicionam em relação a objetivos incompatíveis uns 
com os outros. Chamamos a atenção também para o fato de que os confli-
tos deste tipo envolvem uma complexa interação entre públicos distintos 
e destes com atores institucionais/organizacionais. Jaqueline Santos (2021) 
observa que neles tanto os atores quanto as próprias alianças se constituem 
e refazem todo o tempo, ou seja, estão continuamente em relação dinâmica 
que formam um emaranhado e podem ser vistos, assim, como um “jogo 
social de final aberto, emergido de um processo socialmente construído” 
(p. 167), aspecto que condiz com nossa visão da formação de públicos como 
um processo aberto e indeterminado (Henriques, 2017b).

Quatro questões são importantes para voltarmos nosso interesse de in-
vestigação para este objeto numa abordagem comunicacional. A primeira 
é que as várias perspectivas teóricas sobre os conflitos socioambientais têm 
destacado a sua dimensão simbólica. Henri Acselrad (2004), por exemplo, 
reconhece essa dimensão, ao lado da material, como sendo fundamental 
para a apreensão da dinâmica de conflito própria do choque entre modelos 
de desenvolvimento. Outros autores enxergam a importância das definições 
acerca dos espaços comuns e os veem em termos da formação e da disputa 
pelos sentidos de espaço público (e de interesse público) na conformação dos 
territórios. A segunda é que a tematização pública desses conflitos encerra 
inúmeras controvérsias nas quais vários públicos se veem envolvidos – tanto 
direta quanto indiretamente – e que geram diversas instâncias de debate e 
também uma midiatização. A terceira é uma evidente dimensão de mobili-
zação social, no sentido a que já fizemos alusão anteriormente, que envolve 
a sociedade civil, públicos articulados nos âmbitos local e extralocal, abran-
gendo coletivos populares e comunitários, organizações não governamen-
tais, grupos ativistas, movimentos sociais. E, finalmente, a quarta é que são 
identificadas estruturas de monitoramento e supervisão da sociedade civil 
sobre estes conflitos, no processo que chamamos de vigilância civil, onde 
públicos organizados e articulados entre si e com instituições constituem 
instâncias nos moldes de observatórios que coletam dados, dão visibilidade  
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e denunciam as situações de conflito (Henriques; Silva, 2016) – tais como 
os mapeamentos feitos pela Comissão Pastoral da Terra (CPT)4, o Obser-
vatório dos Conflitos Ambientais de Minas Gerais (UFMG)5 e o já citado 
Mapa de Conflitos envolvendo Injustiça Ambiental e Saúde, da Fundação 
Oswaldo Cruz (Fiocruz).

Os conflitos socioambientais constituem, portanto, um bom campo de es-
tudos para verificar uma dinâmica de comunicação pública e de ampliar a 
compreensão sobre os aspectos de participação dos públicos, especialmente 
no exame sobre os modos como estes se movimentam como atores numa cena 
pública territorialmente situada e delimitada. Além disso, a movimentação 
de grupos de interesse nesses conflitos está sujeita a variações e contradições 
quanto à amplitude desses atores, de seus interesses e de sua forma e intensi-
dade de participação., Esses aspectos específicos da mobilização dos públicos, 
menos ou mais afetados, menos ou mais abrangentes, é uma chave interessante 
para a observação de suas vulnerabilidades e de uma relação bastante complexa 
com a opinião pública e com interesses mais amplos e difusos.

Observando a cena pública do conflito

A forma mais imediata de observação de uma cena de conflito é a que 
se dá em tempo real e no seu próprio território, captando as ações e movi-
mentos dos atores no próprio momento em que acontecem. Isso envolve, 
portanto, uma participação direta, menos ou mais engajada, na própria cena, 
não importando se no palco, nos bastidores ou na plateia. O que desejamos 
considerar, no entanto, são as várias formas indiretas de observação do 
conflito que se dão pelos registros públicos que o anunciam e denunciam. 
Como já dissemos, em nossa pesquisa buscamos uma visão retrospectiva 
que implica, portanto, em buscar os rastros das cenas conflituosas, tais como 
nos aparecem, configurando cenas visíveis – e públicas - que de algum 
modo foram capturadas e seguem expostas. Trabalhar nesta dimensão é, 
pois, buscar as cenas publicadas. O recurso aos motores de busca na web dá 
acesso a inúmeras fontes que darão essa conformação pública: postagens de 
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textos, imagens, áudios, vídeos em sites e blogues, em perfis e comunidades 
de redes sociais dos diversos atores envolvidos; publicações de relatórios, 
documentos oficiais, artigos acadêmicos e de notícias em veículos jornalísti-
cos. Por este ângulo, o que podemos ver é uma cena construída, tal qual um 
mosaico, onde as diversas publicações nos dão a face pública deste conflito. 
Isso também resulta numa certa edição dos elementos captados, em termos 
de seleção, de saliência e de organização funcional destes rastros.

Com efeito, é possível dizer que um aprofundamento no conflito em 
termos de suas causas e razões, nos vários elementos visíveis em disputa, 
só é possível numa situação em que sejam observados também em sua face 
não-pública, ou então nas situações em que eventuais ações desempenhadas 
fora da cena visível sejam reveladas e vazadas ao público. Isso é o que pro-
curam fazer instâncias específicas de investigação, incluindo aí o trabalho 
acadêmico. Por outro lado, o tipo de observação retrospectiva que constrói 
uma cena pública é suficiente, a nosso ver, para desvelar alguns aspectos 
fundamentais sobre os públicos e sua dinâmica nestas situações, já que 
eles são definidos justamente por sua condição de publicidade (Henriques, 
2017a): (a) a movimentação dos públicos que aparecem como atores no 
conflito e de que modo dão a ver suas características e posições, bem como 
a forma com que apresentam as suas coalizões; (b) as suas formas e os seus 
canais de denúncia dos problemas geradores do conflito; (c) os atos públi-
cos que promovem e as suas táticas para mobilizar outros públicos; (d) as 
suas iniciativas comunicacionais para midiatizar o conflito, seja por meio 
da imprensa, seja por meio das mídias sociais digitais; (e) o envolvimen-
to de outros públicos mais amplos pelas controvérsias geradas no conflito 
e a mobilização da opinião pública; (f ) os elementos simbólicos que são 
acionados; (g) o relacionamento com instâncias de mediação da situação 
conflituosa e (h) o recurso às instituições pelas vias formais, incluindo a 
judicialização do conflito.
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Considerações finais

Buscamos aqui refletir sobre um aspecto importante acerca do aparecimen-
to dos públicos em cenas de conflito. A dimensão da cena pública que aqui 
postulamos envolve trabalhar em maior profundidade os aspectos comunica-
cionais que não são apenas os elementos propriamente simbólicos presentes 
na situação conflituosa e a sua evidente midiatização, mas, principalmente, as 
lógicas e dinâmicas das interações entre os públicos, destes com as instituições 
e na própria constituição e reconstituição da cena a partir de suas condições 
de publicidade, com base nos rastros que podem ser encontrados e coligidos. 
Cremos, desta forma, que uma visão a partir dos públicos pode trazer mais 
aportes tanto para elucidar suas possibilidades e potências de mobilização e 
ação, quanto para evidenciar mais elementos de suas vulnerabilidades.

Da mesma forma nos convoca a ampliar e aprofundar a noção de vi-
gilância civil, a partir das próprias condições de observação, supervisão, 
monitoramento e avaliação dos conflitos socioambientais, tanto na forma 
direta e imediata nos próprios territórios, quanto pela reconstituição da 
cena pública dessas situações. Sabemos que as instâncias de vigilância civil, 
como as que aqui mencionamos, são, elas próprias, importantes agentes de 
publicização, que anunciam e denunciam as ocorrências atribuindo-lhe o 
caráter conflituoso. Possuem, portanto, importante papel na conformação 
dessas situações e na sua inserção num contexto maior e para uma visão de 
conjunto, onde se podem visualizar certas recorrências e padrões.
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Capítulo 14

A comunicação no contexto 			 
organizacional das plataformas 		
digitais de trabalho de cuidado 

Claudia Nociolini Rebechi

Em 2020, no Brasil, o anúncio de um serviço de limpeza de ambientes chama-
do Limpeza Express despertou grande atenção pelo seu baixo valor de R$19,90, 
gerando indignação de muitos cidadãos que questionaram a exploração do tra-
balho das pessoas que realizariam essa atividade. A empresa responsável pelo 
anúncio à época é um tipo de organização que usa uma plataforma digital como 
seu principal meio de produção e de controle do trabalho humano.

Conhecida, usualmente no Brasil, como empresa de aplicativo ou empresa 
de plataforma, esse tipo de organização empresarial desenvolve modelos de 
negócios em diversos setores econômicos, usando a infraestrutura de uma 
plataforma digital (e seus recursos tecnológicos) para subordinar trabalha-
doras e trabalhadores às suas normas e prescrições de trabalho. Trata-se 
de organizações também intituladas de plataformas digitais de trabalho, as 
quais, conforme explicam Woodcock e Graham (2020), são empresas que 
usam tecnologias digitais para mediar interações de criação de valor entre 
consumidores e trabalhadores. 
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As organizações desse tipo mais conhecidas são aquelas ligadas aos ser-
viços de transporte de passageiros e de entrega de mercadorias, porém, a 
depender do seu modelo de negócio e do setor econômico em que atuam, 
tais empresas também comercializam atividades de trabalho relacionadas ao 
cuidado com crianças, pessoas com deficiências, idosos e, também, cuidado 
com o âmbito doméstico (limpar, cozinhar, lavar etc.), dentre outras.

O cuidado como trabalho é constituído por diversos aspectos sociais, 
culturais e econômicos sendo ele possível de ser não remunerado ou re-
munerado (Guimarães; Hirata, 2020; Hirata, 2022). No contexto das plata-
formas digitais de trabalho (Ustek-Spilda et al., 2022), trata-se do trabalho 
de cuidado remunerado e controlado por empresas privadas, sendo em sua 
maior parte realizado por mulheres pobres e não brancas.

Aproveitando-se das históricas desigualdades sociais, de gênero, raça e 
classe na sociedade capitalista, as empresas de plataforma estão se expan-
dindo amplamente por diversos países, inclusive no Brasil, e explorando de 
forma intensa o trabalho de cuidado com pessoas e domicílios realizado, em 
grande medida, por milhões de mulheres (Cardoso; Pereira, 2023).

Em um importante relatório sobre o trabalho do cuidado, a Organização 
Internacional do Trabalho (OIT, 2019) indicou grande preocupação com 
os efeitos da atuação das plataformas digitais de trabalho de cuidado nas 
proteções trabalhistas. Pois, ainda segundo a OIT, a grande maioria dessas 
empresas não respeitam os direitos trabalhistas existentes nos diversos países 
em que elas desenvolvem seus negócios. 

Nesse contexto, surge meu interesse em identificar, discutir e compreen-
der os usos da comunicação mobilizados por esse tipo de organização vincu-
lados à sua lógica de gestão e organização do trabalho, a qual é constituída 
por aprimorados recursos tecnológicos digitais e, ao mesmo tempo, se vale 
da precarização do trabalho inerente à constituição da sociedade capitalista.

Meu pressuposto inicial sobre este tema de pesquisa está fundamentado 
no entendimento de que a comunicação e seus usos são mobilizados no 
mundo do trabalho de diversos modos pelas plataformas digitais de trabalho 
de cuidado, utilizando diferentes tecnologias da comunicação e da informa-
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ção, desenvolvendo novas práticas digitais, criando agressivas estratégias de 
comunicação, produzindo e difundindo narrativas e discursos para organizar 
e gerenciar o trabalho, com a principal intenção de atender necessidades e 
interesses próprios em meio às contradições entre capital e trabalho.

Tendo isso em vista, a proposta deste meu texto é evidenciar e problema-
tizar determinados aspectos que possam possibilitar um debate preliminar 
sobre a inter-relação comunicação e trabalho no contexto da atuação das 
plataformas digitais de trabalho de cuidado.

Essa investigação1 seguiu um percurso metodológico apoiado por levan-
tamento bibliográfico nacional e internacional sobre o tema, pela leitura de 
reportagens e matérias que apresentam dados sobre as relações de trabalho 
envolvendo empresas de plataforma de trabalho de cuidado e, também, aces-
sando materiais institucionais desenvolvidos por esse tipo de organização, 
os quais estão disponíveis na web.

A fim de dar conta do propósito já anunciado, a composição deste ca-
pítulo é constituída por três seções. Primeiramente, considero necessário 
apresentar uma breve contextualização sobre minhas aproximações do con-
ceito de trabalho de cuidado, considerando suas relações de classe, gênero 
e raça na sociedade capitalista. Em um segundo momento, tratarei de ca-
racterísticas das organizações tidas como plataformas digitais de trabalho 
de cuidado em meio ao debate da literatura nacional e internacional sobre 
o trabalho por plataforma. Por fim, discutirei alguns usos da comunicação 
mobilizados pelas empresas de plataforma digitais de trabalho que foram 
possíveis de serem identificados durante minha investigação preliminar 
sobre o objeto de estudo em questão. 

Uma abordagem inicial sobre o trabalho do cuidado

Compreendida como uma forma de divisão do trabalho social, a divisão 
sexual do trabalho é caracterizada por atribuir uma distinção entre ocupa-
ções entendidas como femininas e masculinas, considerando que às mulheres 
são reservadas as atividades da esfera reprodutiva e aos homens destinam-se 
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atividades da esfera produtiva.  A estudiosa Kergoat (2019, p. 67) explica que 
essa forma de divisão social do trabalho “tem dois princípios organizadores: 
o da separação (existem trabalhos de homens e outros de mulheres) e o da 
hierarquização (um trabalho de homem ‘vale’ mais do que um de mulher)”.

Tendo isso em vista, a divisão sexual do trabalho contempla o trabalho 
remunerado e o não-remunerado, doméstico e profissional, formal e infor-
mal, ampliando o próprio conceito de trabalho na sociedade (Hirata, 2017). 
E trata-se de um fenômeno vinculado diretamente ao sistema capitalista, no 
qual o trabalho das mulheres é desvalorizado tanto no aspecto material como 
no aspecto simbólico. Ou seja, na maior parte dos países industrializados, 
a maioria das mulheres é mal remunerada e inferiorizada em comparação 
com os homens no mercado de trabalho. Além disso, a divisão sexual do 
trabalho reserva às mulheres a responsabilidade pelas atividades de cuidado 
da casa e dos membros da família, caracterizando o trabalho doméstico como 
feminino e, portanto, desvalorizado na sociedade capitalista.

No entanto, a economia capitalista depende das atividades de reprodução 
social que regeneram a classe trabalhadora assalariada fora do local de pro-
dução e que permitem retornar a ele, bem como das atividades que criam e 
mantêm laços sociais, tais como as de cuidado e interação entre as pessoas. 
Cuidar das crianças, dos idosos e de pessoas com deficiência, limpar, cozi-
nhar, fazer as compras, levar as crianças na escola, manter a casa em ordem 
e, inclusive, gerar e parir um filho são todas elas atividades fundamentais 
para a esfera da produção, para a existência do trabalhado assalariado, para 
acumulação da mais-valia e, portanto, para o desenvolvimento do capitalis-
mo (Fraser, 2016; Bhattacharya, 2013). 

Em complemento a esse entendimento, a estudiosa Nancy Fraser (2016) 
argumenta que a sociedade capitalista, ao separar o trabalho de reprodu-
ção social (em grande medida não remunerado) e o trabalho de produção 
econômica (remunerado em forma de dinheiro) e ao associar o primeiro às 
mulheres e o segundo aos homens, criou uma base para modernas formas 
de subordinação das mulheres que se operacionalizam dentro dos domicílios 
e do ambiente familiar, mas também fora deles.
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A maioria das mulheres, nas sociedades capitalistas contemporâneas, 
precisam trabalhar com remuneração para sobreviver e acumulam a conhe-
cida dupla jornada de trabalho, sendo obrigadas a conciliar o trabalho do 
cuidado e doméstico gratuito e o trabalho profissional remunerado.

Devido ao caráter da divisão sexual do trabalho, dentre outros fatores, mui-
tas das mulheres que estão no mercado de trabalho assalariado/remunerado 
realizam tarefas de cuidado de pessoas e de domicílios. Em 2019, a Organi-
zação Internacional do Trabalho estimou que a força de trabalho global de 
cuidado é composta por 381 milhões de trabalhadores, sendo 249 milhões de 
mulheres (aproximadamente dois terços do total) e 132 milhões de homens. 
Trata-se de números que representam 11,5 % do emprego global total; 19,3% 
do emprego feminino global e 6,6 % do emprego masculino global (OIT, 2019).

Essa força de trabalho de cuidado global indicada no relatório da OIT 
(2019) refere-se a cuidadoras/es de pessoas que trabalham com a prestação 
de serviços contratados e pagos por indivíduos/famílias; cuidadoras/es que 
trabalham nos setores de assistência (educação, saúde e assistência social) e 
outros setores; trabalhadoras/es domésticos (que realizam limpeza e outras 
atividades de cuidado com a casa) e aquelas/es trabalhadoras/es que, sem 
prestar diretamente serviços de cuidado, trabalham nos setores de assistência 
que apoiam esses serviços.

O IBGE, no Brasil, ao tratar de trabalho de cuidado, utiliza o conceito 
de trabalho doméstico remunerado, o qual diz respeito ao trabalho realizado 
por pessoas de modo remunerado em uma ou mais unidades domiciliares. 
Portanto, trata-se de “trabalhadores domésticos mensalistas, diaristas, babás, 
cuidadoras, motoristas, jardineiros ou quaisquer outros profissionais contra-
tados para cuidar continuamente dos domicílios de seus empregadores, bem 
como de suas famílias” (Pinheiro et al., 2021, p. 69). E conforme dados da Pnad 
Contínua, do IBGE (2022), a população ocupada em trabalho doméstico no 
Brasil (considerado por mim como trabalho de cuidado, assim como é entendi-
mento da OIT), entre o 4° trimestre de 2019 e o 4º trimestre de 2021, era de 5,7 
milhões, sendo aproximadamente 92% de mulheres (5,2 milhões) e 65% (3,4 
milhões) de pessoas negras (as pretas mais as pardas). Outro dado importante 
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é que 4 milhões do total (76%) não têm carteira assinada, o que demonstra a 
profunda informalização do trabalho de cuidado remunerado no país. 

Em junho de 2011, a 100º Conferência Internacional do Trabalho, con-
duzida pela OIT, aprovou a Convenção n. 189, sobre o trabalho decente 
para trabalhadoras2 domésticas remuneradas, levando em conta aquelas que 
realizam atividades de cuidado de pessoas e de domicílios. Esse documento 
contribuiu significativamente para que essa ocupação profissional ganhasse 
destaque mundialmente, gerando discussões importantes sobre sua natureza 
em vários países. O Brasil ratificou a Convenção n. 189 em 2018, mas, antes 
disso, o referido documento foi importante para o país adotar políticas pú-
blicas e medidas legislativas a favor das trabalhadoras de cuidado, a exemplo 
da Emenda Constitucional (EC) n. 72/2013 e a Lei Complementar (LC) n. 
150/2015, igualando seus direitos aos demais trabalhadores urbanos e rurais 
(Pinheiro, Tokarski, Posthuma, 2021).

Apesar dos avanços que a Convenção n. 189 proporcionou, o trabalho de 
cuidado, no Brasil e em outros países (mesmo aqueles considerados desen-
volvidos), é caracterizado pela precariedade. A realidade brasileira mostra 
que essa ocupação profissional é assumida predominantemente por mulheres 
negras e de baixa renda, representando as desigualdades de classe, gênero 
e raça historicamente presentes no país.

Em países do Norte Global, a situação de precariedade e de extrema vul-
nerabilidade do trabalho de cuidado remunerado não é tão diferente, com 
força de trabalho majoritariamente formada por mulheres, muitas vezes 
migrantes de outros países, trabalhando na informalidade e com condições 
indignas de trabalho, incluindo salários muito baixos (OIT, 2019). 

 Conforme estabelecido pela Convenção n. 189 (OIT, 2019), as traba-
lhadoras de cuidado podem ser contratadas diretamente pelas famílias ou 
por meio de intermediários, os quais podem ser públicos, privados, com ou 
sem fins lucrativos, incluindo cooperativas e empresas de plataforma digital. 
Tendo isso em vista, existe uma diversidade de modelos através dos quais 
as trabalhadoras podem ser contratadas, afetando diretamente o âmbito de 
suas proteções e direitos de trabalho.
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Plataformas digitais de trabalho de cuidado como empresas

A OIT (2019) alertou que, nos últimos anos, surgiu e intensificou-se o 
uso de plataformas digitais para disponibilizar os serviços de trabalhadoras 
de cuidado nos Estados Unidos, na Europa, no Oriente Médio e mais recen-
temente na Índia, no México e na África do Sul. Muitas dessas plataformas 
não estão subordinadas a qualquer regulação que garanta proteção e direitos 
às trabalhadoras de cuidado, às quais, geralmente, são consideradas por 
essas empresas de plataforma como prestadoras de serviço independentes, 
procurando convencê-las que trabalhar por meio de plataformas digitais é 
benéfico às mulheres, principalmente, devido à suposta flexibilidade que 
oferecem quanto a horários e dias de trabalho.

No Brasil, também já é possível verificar a atuação de empresas de plata-
formas digitais de trabalho de cuidado tanto estrangeiras (ex.: Sitly) como 
nacionais (ex.: Parafuzo, Donamaid e Famyle). Ainda não há uma conhecida 
estimativa numérica da totalidade da força de trabalho de cuidado vincula-
da a essas plataformas no país, mas os números divulgados pelas próprias 
empresas impressionam: a Sitly3 diz que são mais de 370 mil babás cadas-
tradas em sua plataforma para atender os clientes brasileiros; a Parafuzo4 
não disponibiliza o número de trabalhadoras cadastradas, mas informa que 
já foram realizados mais de 800 mil serviços para seus clientes e que atua 
em 100 cidades de 18 Estados do país e a Donamaid5 divulga que já foram 
realizadas 250 mil horas de serviços de limpeza por trabalhadoras ligadas à 
sua plataforma. Vale notar que todas essas plataformas citadas começaram 
a funcionar no Brasil durante os últimos dez anos, em concomitância com a 
criação da normalmente conhecida PEC das Domésticas, que se trata de uma 
Proposta de Emenda Constitucional, aprovada em 2013, garantindo uma 
série de direitos às trabalhadoras e aos trabalhadores domésticos no Brasil6.

Cardoso e Pereira (2023) fizeram um mapeamento das plataformas de 
trabalho de cuidado com base em um levantamento bibliográfico sobre o 
tema e identificaram 35 organizações citadas na literatura, as quais operam, 
principalmente, no Reino Unido, nos EUA, no Brasil, na Índia, no México, 
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no Paquistão e na Indonésia. Ao mesmo tempo, as próprias estudiosas expli-
cam que há um número bem maior de plataformas de trabalho de cuidado 
existentes no país e em âmbito internacional ainda não estudadas. 

Diferentes modelos operacionais e de negócios são desenvolvidos pelas 
empresas de plataforma de cuidado: (1) preço fixo por tarefa ou trabalho re-
alizados, sendo que a trabalhadora paga à empresa uma taxa ou porcentagem 
sobre a quantia paga pelo cliente; (2) salário básico pago pela empresa no 
modelo de emprego, que pode ser aumentado com bônus ou outros incen-
tivos monetários; (3) modelo de assinatura, em que as trabalhadoras devem 
pagar uma taxa para poder utilizar todas as funções da plataforma digital 
e, assim, conseguir clientes. Algumas plataformas aplicam esses modelos 
simultaneamente, a depender do país e/ou região de atuação da empresa, 
do tipo de serviço oferecido e da estratégia de inserção e crescimento no 
mercado da organização (Ustek-Spilda et al., 2022).

As empresas de plataforma de trabalho começaram a atuar em um mer-
cado de trabalho de cuidado e doméstico já precarizado, caracterizado por 
condições de trabalho indignas, seja em âmbito nacional ou internacional. 
Ao mesmo tempo, a atuação dessas organizações na gestão do trabalho de 
cuidado, por meio de suas plataformas digitais e seus aplicativos, aprofun-
da aspectos negativos do mundo do trabalho, tais como: altas jornadas de 
trabalho; ritmo e intensidade na realização do trabalho, tarefas diferentes e 
cumulativas, remuneração baixa etc. (Moreno, 2022).

Com base em um estudo de caso de uma determinada empresa de pla-
taforma de trabalho de cuidado brasileira, Vale e Rebechi (2021) explicam 
que as trabalhadoras domésticas são subordinadas a determinadas normas 
impostas por tal organização, a exemplo de: precificação do serviço; forma 
de pagamento; avaliação do trabalho realizado pelos clientes; modos de 
penalização em caso de descumprimento de regras; quantidade de faxinas.

Outro problema que frequentemente afeta as trabalhadoras vinculadas 
às plataformas de trabalho de cuidado é o das horas de trabalho não re-
muneradas usadas para responder mensagens dos clientes e notificações 
da empresa, tendo que frequentemente acessar a plataforma digital; caso 
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contrário, elas podem ser penalizadas pela empresa com classificação baixa 
e menor direcionamento de demandas de clientes (Ustek-Spilda et al., 2022). 
Considerando que muitas dessas trabalhadoras recebem por tarefa realizada, 
o tempo que elas gastam construindo relacionamentos e redes na plataforma 
digital, por meio de sua atividade de comunicação humana, acaba não sendo 
computado na jornada de trabalho remunerada total. 

É importante observar também que as empresas de plataforma de tra-
balho de cuidado, por meio de seus produtos de comunicação, tais como 
sites e redes sociais digitais institucionais, difundem informações e ima-
gens para pressionar as trabalhadoras quanto ao nível de desempenho no 
trabalho esperado pelos clientes e pela própria organização. Além disso, os 
perfis pessoais das trabalhadoras em redes sociais digitais são investigados 
pelos clientes para examinar detalhadamente os aspectos da sua vida pes-
soal e profissional (Ticona; Mateescu, 2018). Inclusive, algumas empresas, 
a exemplo da Sitly, exigem que as trabalhadoras disponibilizem suas fotos, 
promovendo uma possível discriminação racial prévia à contratação por 
parte do cliente em países em que o racismo é estrutural na sociedade, como 
é o caso do Brasil (Moreno, 2022).

Usos da comunicação no contexto do trabalho do cuidado por plata-
forma

Estudar as formas de comunicação e seus usos no contexto da platafor-
mização7 do trabalho requer uma compreensão prévia de que o trabalho 
controlado por empresas de plataforma está atrelado a aspectos fundamentais 
que constituem o próprio mundo do trabalho nas sociedades capitalistas, 
tais como: condições de trabalho, processos de produção, formas de controle 
do trabalho, relações de poder, conhecimento e qualificação profissional 
de trabalhadoras e trabalhadores, gênero, raça e território, além de outros 
elementos de ordem econômica, política, cultural e social.

Ou seja, é importante considerar que a comunicação nas relações de 
trabalho em contextos organizacionais não é um fenômeno autônomo, des-
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vinculado das transformações permanentes do mundo do trabalho e da 
sociedade (Rebechi; Figaro, 2013). Tendo isso em vista, os processos comuni-
cativos não podem ser confundidos como meros mecanismos de transmissão 
e distribuição de informação. As relações de força inerentes às relações de 
comunicação entre o comando das organizações e os trabalhadores são um 
elemento fundamental nesse cenário e precisa ser problematizado.

É possível dizer que a comunicação e seus usos são mobilizados no mundo 
do trabalho de diversos modos e com propósitos distintos. No caso das empresas 
de plataforma, sua gestão utiliza Tecnologias de Informação e de Comunicação 
(TICs), cria estratégias de comunicação, produz e difunde narrativas e discursos 
para organizar e gerenciar o trabalho, com a intenção de atender necessidades e 
interesses próprios em meio às contradições entre capital e trabalho.

O instrumento aplicativo (mais conhecido como app) é um dos principais 
recursos tecnológicos utilizados pelas empresas de plataforma de trabalho de 
cuidado para se comunicar com as trabalhadoras. Baixar o app da plataforma 
no celular pessoal é um dos primeiros requisitos exigidos pelas empresas 
às trabalhadoras, a fim de que elas possam preencher cadastros com infor-
mações iniciais sobre seu perfil profissional e, então, poder receber algum 
primeiro contato da empresa no próprio aplicativo ou por e-mail.

Nos aplicativos das plataformas, outro recurso de tecnologia digital que 
costuma ser usado frequentemente como forma de comunicação é o chat. 
Caracterizado essencialmente por possibilitar trocas de mensagens breves e 
de modo rápido, o chat (ou bate-papo online) é utilizado, pelas empresas de 
plataforma, como um instrumento de comunicação que oferece, em geral, 
respostas automatizadas para os questionamentos e as dúvidas das traba-
lhadoras. Não existe garantia de que há interação com um representante 
humano das empresas por meio do chat.

Aliás, a impossibilidade, muitas vezes, das trabalhadoras poderem falar 
com um representante humano da plataforma é uma de suas principais quei-
xas na relação com esse tipo de empresa, conforme é possível observamos nas 
pesquisas do Projeto Fairwork (Fairwork, 2022; Ustek-Spilda et al., 2022). 
O e-mail tem sido também um recurso de tecnologia digital geralmente 
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disponibilizado pelas organizações, mas que não garantem a interação das 
trabalhadoras com pessoas que poderiam lhes oferecer informações impor-
tantes para a realização de seu trabalho.

Esses usos de TICs pelas empresas de plataforma possibilitam, dentre 
outros fatores, um tipo de racionalização do trabalho conformada pela assi-
metria das relações de comunicação entre o comando das organizações e as 
trabalhadoras. Estudos como os de Rosenblat e Stark (2016), por exemplo, 
procuram evidenciar a assimetria de informação na gestão algorítmica do 
trabalho plataformizado por meio do monopólio de informações e pelo 
poder que empresas de plataforma exercem sobre o processo de trabalho. 

Uma das estratégias de comunicação comumente desenvolvidas pelas 
empresas de plataforma de trabalho de cuidado é apresentar depoimentos 
de trabalhadoras sobre os supostos benefícios que o trabalho mediado pela 
plataforma proporciona para as suas vidas. Trata-se de depoimentos escritos 
nos sites das empresas com nomes das trabalhadoras e, em alguns casos, 
com suas fotos, além de depoimentos registrados em vídeos gravados com 
produção audiovisual da empresa. Não é possível afirmar, com certeza, se 
esses depoimentos são verídicos ou não. De qualquer modo, trata-se de uma 
estratégia de comunicação com o principal propósito de convencer outras 
mulheres a se vincularem à plataforma e se disponibilizarem para o trabalho.

Em geral, tais depoimentos indicam dois conteúdos distintos que se in-
ter-relacionam: (1) as dificuldades que as trabalhadoras enfrentam em suas 
vidas pessoais quanto à falta de renda, ao desemprego, à responsabilidade de 
cuidar dos filhos e da família e o tempo exigido para fazer isso, dentre outras 
questões e (2) as vantagens que o trabalho por plataforma supostamente 
oferece às trabalhadoras para que elas possam minimizar as consequências 
que os problemas de suas vidas pessoais lhes causam: flexibilidade de tempo; 
possibilidade de escolher os dias de trabalho e quantos serviços serão rea-
lizados; alternativa para conseguir alguma renda, além de outros aspectos.

Essas supostas vantagens são mobilizadas nas narrativas e nos discursos 
constitutivos do contexto organizacional das plataformas digitais de traba-
lho, sobretudo em países como o Brasil que tem uma história marcada por 
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características de precarização do trabalho, a exemplo da informalização 
e da desregulamentação (Abílio, 2020; Antunes, 2020). Ao mesmo tempo, 
diversas pesquisas já demonstraram que a atuação das empresas de platafor-
ma tem contribuído para a manutenção e, até mesmo o aprofundamento de 
condições indignas de trabalho (Machado; Zanoni, 2022; Fairwork, 2022).

  Cardoso e Pereira (2023) destacam algumas características semelhantes 
da forma de gestão e organização do trabalho das empresas de plataforma 
de cuidado que colocam os conteúdos dos depoimentos de trabalhadoras 
divulgados pelas organizações em debate: (1) a relação de subordinação 
das trabalhadoras às condições impostas pelas empresas, sendo que não há 
possibilidade de negociação; (2) definição e padronização, pela empresa, 
das tarefas constitutivas do trabalho e (3) obrigatoriedade às trabalhadoras 
que se responsabilizem por gastos com instrumentos de trabalho, tais como 
celular e acesso à internet, a fim de que possam aceitar e realizar as demandas 
do trabalho mediado pela plataforma digital. As mesmas autoras também 
ressaltam que a ideia de flexibilidade no trabalho, mobilizada no discurso 
da empresa de plataforma de cuidado, é passível de questionamento. Pois, 
a demanda por trabalho depende fundamentalmente das solicitações dos 
clientes e de suas exigências; ou seja, não são as trabalhadoras que têm fle-
xibilidade para escolher dias, horários e locais para a realização do serviço. 
Inclusive, os clientes podem contratar e cancelar o serviço, por meio do 
aplicativo da plataforma digital, sempre que quiserem.

Grohmann et al. (2021, p. 19) argumentam que a comunicação também é 
um elemento fundamental no trabalho por plataforma no que diz respeito a: 
“desenhos e materialidades das plataformas” e “políticas e regimes de dados 
e algoritmos”. Segundo os mesmos autores, as estratégias de comunicação 
das plataformas digitais tentam “neutralizar a composição política da classe 
trabalhadora” e “construir os imaginários de como seriam trabalhadores e 
consumidores ideais, em um circuito do trabalho em plataformas”.

Além disso, é possível afirmar que a comunicação é mobilizada no pro-
cesso de controle, organização e gerenciamento do trabalho mediado por 
plataformas digitais, em grande medida, para constituir e difundir prescri-
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ções de comunicação (Rebechi, 2014), que guiam a realização das tarefas, 
os comportamentos dos trabalhadores e suas formas de compreender o 
trabalho.

Considerações finais

A maior parte das pesquisas e da literatura sobre plataforma digital de 
trabalho tem se concentrado em setores econômicos predominantemente 
masculinos, em especial os de transporte de passageiros e de entrega de 
mercadorias. Ao mesmo tempo, o trabalho por plataforma tem se expandido 
velozmente para setores econômicos nos quais predominam as mulheres, 
a exemplo do trabalho do cuidado de pessoas e de domicílios (Blanchard, 
2022). No entanto, são muito poucas as pesquisas realizadas sobre trabalho 
de cuidado mediado pelas plataformas digitais, no Brasil (Cardoso; Perei-
ra, 2023) e internacionalmente (Ticona; Mateescu, 2018), sendo urgente 
produzir novas investigações sobre esse objeto de estudo para, inclusive, 
problematizar a invisibilidade das mulheres trabalhadoras no contexto da 
plataformização do trabalho.

Tendo isso em vista, investigar os usos da comunicação no contexto or-
ganizacional das plataformas digitais de trabalho e problematizá-los junto às 
contradições do mundo do trabalho no sistema capitalista é algo necessário 
e que precisa ganhar mais esforços com o propósito de contribuir para o 
avanço do debate sobre o tema. Pois, não existe o trabalho por plataforma 
sem comunicação, seja ela compreendida como atividade humana necessária 
para a realização do trabalho ou, então, entendida como estratégia para a 
organização e gestão do trabalho. 

É importante não ignorar que as trabalhadoras vinculadas às plataformas di-
gitais também mobilizam usos da comunicação na gestão, organização e realiza-
ção de seu trabalho, buscando renormalizar prescrições da empresa e encontrar 
brechas para confrontar, de algum modo, o controle alheio sobre o seu trabalho.

Por fim, vale também indicar que, neste ano de 2023, é possível observar 
um debate intenso sobre uma possível regulamentação das plataformas digi-
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tais de trabalho no Brasil, envolvendo especialistas sobre o assunto e repre-
sentantes de governos, empresas e trabalhadores. O Ministério do Trabalho 
e da Previdência do Governo Federal criou um Grupo de Trabalho (Decreto 
nº 11.513 de 01/05/2023) para produzir uma proposta de regulamentação 
das atividades de prestação de serviços intermediadas pelas empresas de 
plataforma digital. Diante disso, a discussão sobre o trabalho de cuidado 
por plataforma pode ganhar novos aspectos em um futuro próximo. 
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Capítulo 15

Entre o público e a organização: 		
assimetria, distorção e diálogo 			
na comunicação

Fiorenza Zandonade Carnielli

A comunicação do agente econômico, da organização privadamente com-
promissada com o lucro, disputa lugar no espaço de visibilidade definido 
pela esfera pública com vistas à obtenção de imagem pública favorável, por 
meio de seus produtos, serviços e relações sociais. É objetivo cobiçado por 
emissores, mas sempre submetida às mediações próprias do processo de 
recepção (Weber, 2004; Gomes, 2004). É o ativo desejado pela organização 
junto ao público, de forma a resguardá-la da pressão pública sobre o Estado, 
que tem o poder de revisar e impor condições para sua atividade econômica. 

Como dinâmica sediada no espaço público, a imagem pública realiza-se na e 
pela comunicação pública, ainda que sempre tensionada por interesses privados. 
O conceito de imagem pública permite atentar para a disputa estratégica na qual 
atores individuais ou coletivos se engajam na cena pública. Nesses termos, a ló-
gica eminentemente pública ganha contornos estratégicos e é atravessada pelos 
interesses privados, levando a um paradoxo em que mais publicidade ressalta 
não apenas o que é público, mas, inescapavelmente, o que é privado.



COMUNICAÇÃO ORGANIZACIONAL312

Nessa confluência, ganha visibilidade não apenas o interesse público 
relacionado à natureza dos temas, mas, necessariamente – e paradoxalmente 
–, os interesses privados dos atores envolvidos. É o que Weber (2017) aponta 
como paradoxo da visibilidade, constituído entre a necessidade de tornar 
visíveis os discursos e as práticas da instituição e a busca da boa imagem 
pública, quando interesses públicos e privados podem ser identificados numa 
mesma ação. O paradoxo da visibilidade marca o tensionamento permanente 
entre as expectativas éticas depositadas nos processos de comunicação pú-
blica – uma vez que instaurados a partir daquilo que nos interessa a todos 
– e o caráter estratégico da tomada de posição pública dos diversos atores 
– também – privadamente motivados pela busca de reconhecimento, apoio 
e imagem pública favorável (Weber; Carnielli, 2016).

Esteves (2011) alerta que esse tensionamento instala uma situação em 
que mais comunicação produz menos comunicação – pelo menos aquela 
de tipo pública, mediadora da cidadania. Nesses termos, tem-se o espaço 
público contemporâneo entendido tanto como a oportunidade pública na 
qual estão depositadas expectativas de legitimidade do poder quanto arena 
de disputa de versões em busca de adesão, apoio e imagem pública favorável.

Neste trabalho, assumimos a proposta de observação dos processos de 
comunicação pública em uma ambiência específica, que é a organizacional. 
Por isso, este capítulo se destina à reflexão teórica sobre a comunicação das 
organizações. Refere-se às interações marcadas pela lógica organizacional, 
compreendendo a organização como terreno forjado exatamente a partir 
da ação interacional de sujeitos em comunicação.  

Este texto está organizado em quadro itens, além das reflexões finais. No 
primeiro deles, em acordo com uma abordagem crítica da comunicação or-
ganizacional, discute-se sobre o duplo caráter das organizações, vistas tanto 
em sua potência simbólica quando em sua lógica instrumental. A atenção 
está voltada para a compreensão do processo de construção e disputa de 
sentidos que se verifica na dinâmica das relações organizacionais, tal qual a 
conceituação proposta por Baldissera (2009, 2014, 2017). Além desse autor, 
são fundamentais para a discussão as contribuições de Marques (2015), 
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Mumby (2009), Deetz (1992, 2010), Mafra e Marques (2017), Marques, Mafra 
e Martino (2018) e também Henriques (2018)

No segundo item é demarcada a natureza estratégica da ação dos agentes 
econômicos exposta aos constrangimentos públicos próprios da ambiência 
democrática. Argumenta-se que as organizações operam a partir de lugares 
de poder, naturalizando assimetrias em suas relações com os públicos. Essa 
assimetria, por sua vez, cria oportunidades para a comunicação sistemati-
camente distorcida. Por isso, esse conceito habermasiano, compreendido 
principalmente a partir de Bohman (2000), é retomado, pensando em seu 
funcionamento no enquadramento da comunicação organizacional.

No terceiro tópico, em acordo com a tradução dialógica de Bohman 
(2000, 2009) para a comunicação bem-sucedida e considerando a proposta 
de Mafra e Marques (2013, 2017), o diálogo é sustentado como critério de 
avaliação normativa e pragmática da comunicação das organizações. No 
quarto item do texto, os mecanismos dialógicos de Bohman (2009), os fecha-
mentos discursivos apresentados por Deetz (1992) e as funções de controle 
estratégico do diálogo listadas por Moriceau (2019) são recuperados a fim 
de subsidiar a percepção e a análise das operações de abertura e fechamento 
ao diálogo das organizações com os públicos no contexto democrático.

Potência simbólica e instrumentalização

Quando se trata de comunicação organizacional, à diferença dos proces-
sos comunicacionais gerais da sociedade, estão postas as marcas do ambiente 
organizacional. Dessa forma, o entendimento da natureza e do funciona-
mento das organizações torna-se determinante para a reflexão sobre a co-
municação que se desenvolve a partir dessa ambiência. As compreensões 
clássicas, mecanicistas, culturais, políticas, entre outras, das teorias das or-
ganizações, próprias dos campos da Sociologia e também da Administração, 
dão maior ou menor reconhecimento às trocas comunicacionais na dinâmica 
organizacional.
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Mas a comunicação organizacional, definida “como processo de constru-
ção e disputa de sentidos no âmbito das relações organizacionais” (Baldissera, 
2009, p. 135), demarca que é em comunicação que os sujeitos se relacionam 
para construir e vivenciar uma organização. Nessa perspectiva, o que está em 
destaque são as relações que os indivíduos estabelecem com seus parceiros de 
interação e com o ambiente organizacional. O foco está em perceber “como a 
interação atualiza a relação da organização e seus interlocutores, posicionan-
do-os e reposicionando-os frente aos outros para que sentidos sejam constru-
ídos e reconstruídos de forma incessante” (Marques, 2015, p. 7).

A produção de sentido pelos sujeitos é central para o campo de estudos, 
sobretudo entre aqueles autores que compartilham uma abordagem crítica. 
Para Mumby (2009), os processos organizacionais são políticos por definição, 
indicando a adoção de uma perspectiva crítica que explore as articulações 
entre comunicação, poder e organização. Também nessa direção, Deetz 
(2010, p. 85) defende que o foco “não [é] a transmissão, mas a formação do 
significado, da informação e do conhecimento, bem como o grau em que esse 
processo é livre e aberto em relação à inclusão das pessoas e do seu contexto”.

Pérez (2012) argumenta pela compreensão relacional das organizações, 
demarcando que o fazer organizacional compreende a comunicação dialó-
gica e participativa, mediada pela negociação permanente. É a partir dessa 
marca comunicacional que aborda “a estratégia como ciência da articulação 
humana” (Pérez, 2012, p. 182, tradução nossa). No campo da Administração, 
encontra-se essa perspectiva na ideia de estratégia como prática (Whittington, 
2004), em que a estratégia não é atributo exclusivo das organizações, mas 
uma atividade social como qualquer outra: “aceitar a estratégia como uma 
prática social envolve a recusa em privilegiar a performance da firma, em 
benefício da performance do campo como um todo ou dos praticantes da 
estratégia individualmente” (Whittington, 2004, p. 48). 

Oliveira, Paula e Marchiori (2012) argumentam pela concepção rela-
cional das estratégias comunicacionais das organizações, demarcando os 
sujeitos como estrategistas, tanto quanto as organizações. Nesses termos, 
a organização é encarada como espaço de interação e negociação de visões 
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e realizações de mundo e não mais como a formuladora e controladora de 
estratégias. Como abordamos em trabalho anterior (Carnielli, 2017) significa 
entender a ação estratégica como ação comunicacional, como relação que 
não pode afastar o outro.

Nesta reflexão é preciso asseverar, no entanto, a efetividade da acolhida 
estratégica à alteridade, observando as consequências dos diferentes tipos 
de interação comunicacional. Ressalta-se que comunicação estratégica se 
realiza apenas em comunicação, não pode existir como intenção, mas neces-
sariamente como interação, no encontro de atores individuais e coletivos. 
Uma compreensão teórica da estratégia em bases relacionais não significa, 
de forma alguma, pensar que a estratégia se realize sob o signo de rela-
ções inclusivas, justas e simétricas. Por isso, buscamos demarcar o caráter 
conflitivo e mesmo distorcivo que atravessa os processos comunicacionais 
sediados a partir das organizações.

Baldissera (2009) demonstra a complexa composição da comunicação 
no ambiente organizacional com sua proposta de análise nos âmbitos da 
organização comunicada, comunicante e falada. A dimensão da organização 
comunicada refere-se aos processos formais, planejados, autorizados, pen-
sados estrategicamente para sua visibilidade; a organização comunicante 
existe sempre que algum sujeito estabelece relação direta com a organização 
e produz sentido; e a organização falada aponta para a comunicação que 
tem a organização como referência em ambientes externos, nos quais não 
há relação direta com os sujeitos.

Fica claro, nesse modelo, que a intenção estratégica da comunicação 
da organização se limita ao primeiro âmbito da organização comunicada, 
e os sentidos por ela pretendidos serão complementados, tensionados e 
disputados pelos diferentes públicos que vivenciam a organização. O autor 
marca essa dinâmica ao mesmo tempo em que chama a atenção para o lugar 
de poder da fala autorizada, em que estratégias discursivas, “[...] mesmo 
quando se apresentam sob a designação de democráticas – participativas –, 
tendem a privilegiar as falas que convergem para os valores organizacionais 
em detrimento daquelas que os questionam” (Baldissera, 2014, p. 87-88).
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Dessa forma, a comunicação organizacional se faz no desafio de compor 
tanto a potência simbólica da comunicação quanto a contenção instrumental 
típica do desenho das organizações. Se escolhida apenas a primeira visão, 
incorre-se em uma análise ilusória, cega às disputas de poder do ambien-
te organizacional, e em inocente tradução funcionalista quando assumida 
pelas práticas profissionais da comunicação. Desse primeiro ponto de vista, 
a estratégia como conceito relacional está sob risco de uma compreensão 
excessivamente consensual ou harmônica, que ignora as assimetrias das 
relações. Por sua vez, o sobredestaque à condição instrumental das orga-
nizações se fecha à compreensão relacional da comunicação, vê a intenção 
estratégica unilateral de forma determinística e impede a avaliação crítica 
necessária às organizações e sua interação com públicos e contexto. Mafra e 
Marques (2017, p. 90) evidenciam esse tensionamento entre um processo não 
dialógico de objetificação dos sujeitos e a impossibilidade das organizações 
se afastarem do multiculturalismo e da democracia.

As disputas de poder são intrínsecas ao ambiente organizacional. Baldissera 
(2017, p. 69) explica: “nos processos comunicacionais os interlocutores em 
relação materializam-se como forças em disputa”. Na organização, assim como 
nos outros ambientes da vida social, a disputa não se faz entre iguais, sendo 
marcada pelas diferenças constitutivas dos sujeitos. Como lembram Oliveira, 
Paula e Marchiori (2012, p. 150), na interação entre organização e públicos, 
“a influência é mútua, mas não simétrica”. Por isso, atentam que “a dimensão 
estratégica da comunicação no contexto organizacional nos instiga a refletir 
sobre a natureza de práticas comunicativas que, muitas vezes, se voltam mais 
para velar, do que para desvelar” (Oliveira; Paula; Marchiori, 2012, p. 150). 

Henriques aborda os “sistemas organizacionais como tramas que pro-
põem (ou impõem) uma experiência aos públicos” (2018, p. 77). O poder 
das organizações, que é econômico e se traduz em recursos de influência 
nos meios social e político, verifica-se também na sua capacidade “de for-
mar públicos e de editar um potente conjunto de discursos condizentes e 
coerentes com uma experiência a propor a tais públicos que [...] possa ge-
neralizar-se de modo aceitável como interesses comuns” (Henriques, 2018, 
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p. 85). Ou seja, destaca-se a influência organizacional sobre a determinação 
do interesse público – que é, ao fim, o objetivo da comunicação estratégica. 
A imposição dessa experiência pública se faz maior na proporção do dese-
quilíbrio de poder que houver entre organização e públicos. É esta a situação 
da vulnerabilidade dos públicos (Henriques; Silva, 2014; Henriques, 2018): 
quando a tematização pública não é resultado do seu processo de comu-
nicação crítica, mas sim da interferência estratégica (e nem sempre ética, 
porque corrompe as condições de não tirania, igualdade e publicidade da 
comunicação pública) de atores privadamente motivados.

Assimetria organizacional e distorção da comunicação

A apropriação da ideia de comunicação sistematicamente distorcida para 
as situações da comunicação organizacional tem o objetivo de dar a ver os 
efeitos da prática comunicacional baseada na “assimetria intrínseca às re-
lações organizacionais” (Mainieri et al., 2018, p. 13). A diferença de poder 
constitutiva entre organização e públicos coloca-se como condição susten-
tadora de uma comunicação que viola a reciprocidade.

Marques, Mafra e Martino (2017) chamam a atenção para como o poder 
social pode impedir que as pessoas se tornem interlocutoras e articulem 
proferimentos que sejam considerados e potencialmente aceitos. Os autores 
alertam (p. 84): “Há, dessa forma, um grande escopo de assimetrias no que 
tange às chances de intervenção dos diferentes públicos organizacionais na 
produção, validação, regulação e apresentação de mensagens”.

É importante demarcar que a denúncia sobre o desequilíbrio ou assimetria 
das posições de poder entre organização e públicos não advoga pela ilusão de 
uma condição simétrica, em que as diferenças sejam apagadas. Não deve ser 
esse o ponto, até porque o entendimento da dinâmica de disputa inerente ao 
espaço público (Esteves, 2011; Weber, 2017) demarca justamente a centralida-
de da interação entre diferenças para compreensão do processo comunicacio-
nal. Em outras palavras, a comunicação se faz entre diferentes. Mas convoca, 
no mesmo movimento compreensivo, o fato de que se faz na igualdade das 
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diferenças. Isso requer “[...] procurar formas de inclusão no diálogo que não 
sejam niveladoras de diferenças, permitindo que o ‘outro’ seja respeitado em 
sua alteridade” (Marques; Mafra, 2014, p. 9, grifo do original).

Ou seja, o reconhecimento da alteridade, em sua diferença, é o que pode 
estabelecer a igualdade de estatuto entre comunicadores. Portanto, a comu-
nicação ética entre organização e públicos deve se fazer também a partir 
do reconhecimento das diferenças. No entanto, quando a assimetria não é 
acolhedora da diferença, mas sim naturalizada para impor disposições de 
poder (econômico, político, coercitivo ou simbólico) de um sobre o outro, 
o pacto da igualdade na diferença não se estabelece.

Ao abordar a comunicação das organizações, Deetz (1992) considera 
que a comunicação usualmente será distorcida, mas reforça que há aquelas 
situações em que essa distorção se torna sistemática. O autor argumenta que 
as organizações podem ser vistas como campos de comunicação patológica 
em que mecanismos de fechamento discursivo são aplicados para ocultar as 
contradições e os conflitos do processo comunicativo. “Esses limites es-
truturais da reciprocidade incluiriam fatores como relações de autoridade 
e poder, posse e acesso à mídia, pressões de cronogramas e tecnologias 
específicas de mediação” (Deetz, 2010, p. 94). Para o autor, as barreiras 
sistematicamente impostas à comunicação participativa buscam impedir o 
desacordo e o conflito, bem como o sentimento de contribuição e inclusão.

Marques, Mafra e Martino (2018) chamam a atenção para o fato de a 
comunicação sistematicamente distorcida operar a partir da naturalização 
de assimetrias. Embora não abordem seu funcionamento especificamente 
no contexto organizacional1, é justamente o desequilíbrio de forças intrín-
seco a esse ambiente que cria as condições para a sistemática de distorção 
da comunicação. É possível entender que essa assimetria organizacional se 
coloca como violência estrutural que desencadeia a comunicação sistema-
ticamente distorcida (Gross, 2010). 

Uma vez que o “sucesso das distorções depende de assimetrias de comu-
nicação produzidas por relações de poder entre falantes e ouvintes” (Mar-
ques; Mafra; Martino, 2018, p. 111), temos nas organizações, conforme a 
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caracterização compartilhada por esses e os demais autores aqui acionados, 
as precondições para essa distorção. Com isso, não se pretende afirmar que 
toda organização distorce a comunicação. Numa variação da assertiva para 
a condicionante, entende-se que a organização é, potencialmente, criadora 
de comunicação sistematicamente distorcida, uma vez que está naturalmente 
forjada por relações assimétricas e orientada pela ação estratégica.

As relações assimétricas são o que permite a sistemática de distorção, 
enquanto a ação estratégica latente é a sua origem (Bohman, 2000). Prefe-
rimos não colar a definição da comunicação sistematicamente distorcida na 
ideia da falsa consciência (ou autoengano). A referência ao autoengano está 
presente na construção original do conceito de Habermas (1970), quando 
o autor explora a relação do psicanalista e seu paciente. Fora desse enqua-
dramento psicanalítico, tal qual argumenta Bohman (2009), a precondição 
da distorção não está na falsa consciência, mas na comunicação assimétrica.

Assim, julgamos mais adequado não centrar a comunicação sistematica-
mente distorcida no autoengano, porque isso dificultaria o necessário destaque 
à sua origem como estratégia que está propositadamente ocultada, colocada 
em latência, de forma que se possa realizar o objetivo pretendido na comuni-
cação com o parceiro de interação. De forma clara, o agente da comunicação 
sistematicamente distorcida não é ator autoenganado, mas o agente poten-
cialmente produtor do engano do seu interlocutor, que se efetiva por meio 
da sistemática de distorção que ele opera. Entendemos a comunicação siste-
maticamente distorcida como a situação em que a comunicação, através da 
ação estratégica e reiterada do interlocutor, se desenrola com a aparência de 
interação consensual para alcançar a adesão do parceiro à situação de interação 
e, a partir daí, efetivar objetivos não necessariamente consensuais.

Importante destacar que estamos desenvolvendo a compreensão da comu-
nicação sistematicamente distorcida a partir da comunicação das organiza-
ções, mas essa sistemática não é exclusividade delas. Não só as organizações 
ocultam interesses e distorcem a comunicação, os públicos também o fazem, 
certamente sob circunstâncias diversas. Assim, ao privilegiar a abordagem da 
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sistemática distorciva a partir das organizações, não se pretende demarcá-la 
como exclusividade delas.

Na situação sustentada pela assimetria constitutiva da relação entre orga-
nização e públicos, a distorção das condições implícitas da comunicação pode 
estar, forçosamente, silenciada e não problematizada. O lugar de poder das 
organizações e a naturalização da vulnerabilidade dos públicos permitem o 
exercício sistemático da distorção de comunicação. Como resultado, em situ-
ações limite, a comunicação estratégica, que afinal não é controle, sistematica-
mente – e antidemocraticamente – se volta ao objetivo de se realizar como tal.

 Nesse contexto, se a organização não exercita a acolhida de princípios 
dialógicos democráticos em sua comunicação, está deliberadamente fa-
zendo sua escolha de manutenção dos privilégios e das consequências do 
lugar da comunicação assimétrica. A efetivação da distorção dependerá, 
certamente, do poder da organização específica e do grau de assimetria que 
nela se realiza. Mais que isso, depende do grau de maturidade democrática 
da comunidade onde atua e do nível de institucionalidade e vivacidade do 
Estado democrático de direito que a regula. Porque, argumentamos, é o 
compromisso público do público que pode apresentar barreiras democráticas 
ao afã de ocultamento estratégico das organizações, que têm na assimetria 
organizacional as precondições para ocultá-lo sob a forma de comunicação 
sistematicamente distorcida. As organizações, conforme a cultura mais ou 
menos democrática em que se inserem, serão mais abertas ou fechadas a 
incorporar e exercitar essas barreiras desejadas em uma democracia. Ou 
seja, serão mais ou menos porosas ao interesse público.

Acionamento dialógico nas práticas organizacionai

Abordamos a organização, definida pela assimetria constitutiva de suas re-
lações, como potencialmente produtora de comunicação sistematicamente dis-
torcida. Uma organização não zelosa para com os princípios da comunicação 
pública de não tirania, igualdade e publicidade (Bohman, 2009) reproduz em 
seu comunicar o desequilíbrio constituinte de sua interação com os públicos. 
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Portanto, essa assimetria deve ser corrigida ativamente por meio de políticas 
e práticas institucionais que se comprometam, nos termos de Bohman, com a 
comunicação bem-sucedida. Ou seja, que esteja baseada “na troca dialógica 
livre e inclusiva, na qual os interlocutores oferecem razões, recebem conside-
rações e providenciam respostas uns aos outros” (Bohman, 2009, p. 37).

Neste item, a abordagem volta-se à noção de diálogo e seu acionamen-
to (estratégico) como gesto de abertura das organizações ao público. Em 
termos de reflexão teórica, o diálogo é tomado como critério de avaliação 
normativa e pragmática da comunicação das organizações. Na concepção 
dada por Bohman (2009), ele carrega a força ética da ação comunicativa de 
Habermas, sem o peso das exigências do discurso deliberativo, mas com o 
mesmo potencial normativo. O diálogo é também fator pragmático porque 
se trata de comunicação de segunda ordem, promotora da reflexão, meio 
capaz de revelar conflitos e restaurar a cooperação entre os atores. Portanto, 
o diálogo constitui-se, potencialmente, em valor e prática da comunicação 
(também) no ambiente organizacional.

Mafra e Marques (2017) argumentam que, ainda que a organização tenda 
a buscar uma espécie de fechamento estratégico, está igualmente marcada 
pela força de abertura do diálogo advinda do contexto democrático atual. “É 
inegável o quanto as interações entre organizações e públicos, em cenários 
democráticos, solicitam o diálogo como gesto capaz de produzir resultados 
comunicacionais supostamente mais justos e legítimos” (Mafra; Marques, 2017, 
p. 83). Assim, propõem assumir o diálogo como “concepção discursiva de bem” 
(Mafra; Marques, 2017, p. 89), aludindo à definição que Bohman (2009) dá ao 
conceito na sua relação de constituição da democracia deliberativa. 

Mafra e Marques (2017, p. 85) atentam “às concepções de diálogo mobili-
zadas em cenários de conflitos morais”. Em texto anterior (Marques; Mafra, 
2014), consideram que o diálogo emerge nos contextos organizacionais a 
partir dos acontecimentos, capazes de irromper a realidade e instalar o novo. 
Chamam a atenção, em especial, ao caráter de embate desse diálogo que se 
desenrola a partir de “cenas de dissenso acontecimentais” (Marques; Mafra, 
2014, p. 5). Assim, o emprego do diálogo no ambiente organizacional não 
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se faz no sentido de construção de harmonia2. Ao contrário, os autores res-
saltam que esse acionamento pretende evidenciar as desigualdades morais 
e o processo político de disputas dessa ambiência.

Marques e Mafra (2017, p. 89) sustentam que o diálogo seja tomado como 
“concepção discursiva de bem, voltado à orientação moral nos cenários or-
ganizacionais”. Esse argumento aciona as reflexões de dois autores, Maureen 
Taylor e James Bohman. Em nossa apropriação, concentramo-nos nas reflexões 
apresentadas a partir de Bohman (2009): “nesse sentido, o diálogo aparece 
como possibilidade de conectar sujeitos plurais, afetados por situações proble-
máticas em contextos específicos” (Mafra; Marques, 2017, p. 89). A abordagem 
dialógica de Bohman (2009) não prescreve a concordância entre as partes, mas 
sim a responsividade em manutenção da cooperação. Ou seja, antes de mirar 
o consenso, é o dissenso o modo mais característico do diálogo. Essa é uma de 
suas propriedades que o torna viável para a observação do ambiente organi-
zacional marcado pela disputa de sentidos (Baldissera, 2009). 

Mafra e Marques (2017) problematizam a particularidade das organizações 
instalada sob paradoxo moral ao assumirem, concomitantemente, orientações 
antagônicas representadas, por um lado, pela instrumentalização em busca de 
padronização, controle e objetificação dos sujeitos e, por outro, pela necessidade 
de não se manterem distantes do multiculturalismo e da democracia. Especifi-
camente sobre o diálogo, questionam: “Não sofreriam as organizações de uma 
força crônica, voltada sempre a instrumentalizar o diálogo e a inibir reflexões 
críticas dirigidas à própria instrumentalização?” (Mafra; Marques, 2017, p. 90).

É justamente para não assumir posição totalizante que determine as organi-
zações como “locais da total instrumentalização das práticas discursivas sobre 
o diálogo” (Mafra; Marques, 2017, p. 90) que os autores abordam a organiza-
ção do ponto de vista comunicacional a partir das três instâncias indicadas 
por Baldissera (2009): organização comunicada, organização comunicante e 
organização falada. Se, na organização comunicada, de fato, sobrepõe-se o 
acionamento instrumental do diálogo, nos outros dois âmbitos, essa mesma 
visada dialógica permite ver, pela atuação dos diferentes públicos em relação 
com a organização, a instauração de dissensos e de disputas de sentidos. 
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No âmbito da organização comunicante, o diálogo teria potência para de-
saguar o conflito, “como possibilidade de reorganização do espaço moral or-
ganizacional, revelador da potência política presente (ou ausente) no estatuto 
dos sujeitos falantes” (Mafra; Marques, 2017, p. 94). Também no âmbito da 
organização falada, os autores consideram que a presença ou ausência da pos-
tura dialógica das organizações é constatada ou denunciada pelos sujeitos em 
acordo com as expectativas que têm de respeito às diferenças e à democracia. 

Em nossa argumentação, a afirmação de Marques e Mafra (2017, p. 89) 
do diálogo como concepção discursiva de bem se traduz na sua adoção como 
critério normativo e pragmático da comunicação organizacional. Um de-
senho institucional que reconheça espaço para o diálogo pode expressar a 
vigilância da organização para com as assimetrias constitutivas e com uma 
comunicação estratégica não fechada em si mesma. “É dada à estratégia a 
tarefa de relativizar seus impulsos sagazes de dominação, de modo que o 
diálogo acolha sujeitos e ambientes, em processos assimétricos e conflituo-
sos, dantes invisibilizados” (Marques; Mafra, 2013, p. 88).

Portanto, não basta que a previsão da estrutura institucional aponte, 
explicitamente, para o valor do diálogo, pois é pragmaticamente, como expe-
riência, que ele se verifica. Bohman (2000) sustenta que é no nível implícito 
da comunicação que operam as sistemáticas de distorção, sob uma fachada 
de compromisso com a comunicação livre e inclusiva. Ou seja, o diálogo 
pode ser propiciado ou cassado da interação organizacional conforme me-
canismos e práticas que sejam adotados.

Obstruções e aberturas dialógicas

Defendemos que a postura de uma organização mais ou menos porosa ao 
interesse público e aos processos democráticos deve ser observada não apenas 
no nível explícito das justificações, mas também pragmaticamente na forma 
com que aciona, realiza ou impede o diálogo. Buscamos reunir referências para 
a compreensão desse acionamento tanto em sua face positiva quanto negativa.

Assumindo posição pela via de promoção do diálogo, é pertinente recupe-
rar os cinco mecanismos dialógicos enumerados por Bohman (2009). Aqui, fa-
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z-se o destaque de que eles são listados pelo autor em consideração ao contexto 
democrático deliberativo como um todo – não se trata de aplicação específica 
para as organizações. No sentido oposto, quando o resultado é o impedimen-
to ao diálogo, outras duas sistematizações são apropriadas: os fechamentos 
discursivos listados por Deetz (1992) e as funções de controle estratégico do 
diálogo organizacional reunidas por Moriceau (2019). Nessa frente negativa, 
as duas visadas são próprias do campo da Comunicação Organizacional. 

Os mecanismos dialógicos elencados por Bohman (2009) integram sua 
abordagem para a deliberação pública. Ao listá-los, destaca que visam restau-
rar a atividade conjunta e produzir um “entendimento deliberativo rápido” 
(Bohman, (2009, p. 71), em conformidade com sua proposta que vê o diálogo 
como atividade essencialmente interacional e colaborativa, que é base para a 
deliberação pública. Os cinco mecanismos são: (1) explicitar o que está latente 
em seus entendimentos; (2) realizar trocas recíprocas a partir de experiências 
diversas; (3) aplicar a norma geral ao caso concreto; (4) criar articulação abs-
trata entre normas; (5) assumir diferentes perspectivas e papéis.

Bohman (2009) argumenta que esses cinco mecanismos estão direciona-
dos para que as razões se tornem convincentes, mantendo, assim, a coope-
ração e a responsividade da atividade dialógica. Destaca que esse conjunto 
depende das três condições para os acordos formados democraticamente 
(não tirania, igualdade e publicidade) e também da simetria – característica 
que, como visto, é problemática para as organizações. Por fim, ressalva que 
sua lista é inacabada e que não considera “como criar condições nas quais 
esses mecanismos possam operar melhor nem [descreve] as instituições 
que promovem o seu uso em situações de conflito” (Bohman, 2009, p. 78).

Deetz (1992) sustenta que as organizações operam processos ativos de 
fechamento discursivo para evitar o conflito. Se empenham para construir e 
impor a unidade de forma a restringir a experiência, suprimindo, para isso, a 
diferença e as contradições. O autor enumera as operações mais comuns do 
fechamento discursivo que buscam suprimir a natureza conflituosa da ex-
periência (1992, p. 189). São elas3: (1) desqualificação; (2) naturalização; (3) 
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neutralização; (4) anulação de tópicos; (5) subjetificação da experiência; (6) 
negação de sentidos e negação plausível; (7) legitimação; e (8) pacificação.

A partir do acionamento organizacional desses fechamentos discursivos, 
Deetz considera que a estratégia tem duplo sucesso. Primeiro, para a orga-
nização, que se protege de ser foco de exames, discussões e mudanças. Mas 
a estratégia também age sobre os indivíduos que, na lógica da comunicação 
sistematicamente distorcida, assumem esse quadro fechado de interpretação.

Moriceau (2019) aborda o acionamento de práticas organizacionais dialó-
gicas que podem vir a se constituir em instrumentos de gestão estratégica de 
controle. Para o autor, a organização perde a noção de alteridade a partir da 
comunicação dirigida a stakeholders, em que fala frequentemente com figuras 
sem rosto e veicula elementos de um discurso autoritário, ainda que sem querer.

Esse discurso autoritário é forjado no recurso estratégico ao diálogo, per-
vertendo-o e direcionando-o à desqualificação e à neutralização dos públicos 
percebidos como perigosos. Moriceau (2019) lista seis funções estratégicas 
de controle do diálogo: (1) inteligência; (2) contenção; (3) desvio; (4) coopta-
ção; (5) desqualificação; (6) legitimação. Argumenta que o que se apresenta 
como diálogo torna-se um instrumento de gestão estratégica na busca por 
comunicar de maneira diferente com públicos específicos, considerando os 
riscos e as críticas que podem apresentar à organização. Alerta ainda que 
essas formas de exercício de poder, muitas vezes, passam despercebidas aos 
próprios profissionais de comunicação, que correm o risco de continuar 
atuando contra os desejos de uma sociedade mais justa, diversa e dialógica.

Em nossa pesquisa (Carnielli, 2021), as operações de promoção e de blo-
queio ao diálogo elencadas por Bohman (2009), Deetz (1992) e Moriceau 
(2019) subsidiaram nossa proposição de indicadores de análise do acionamen-
to estratégico do diálogo pelas organizações Samarco, Fundação Renova e Vale 
a partir da trama acontecimental das tragédias de Mariana (2015) e Bruma-
dinho (2019). Foram analisados 14 relatórios de atividades como exemplares 
da posição assumida publicamente pelas três organizações, com o registro 
estratégico feito por elas desde a irrupção das duas tragédias, em 2015 e em 
2019, até o ano de 2021. Na pesquisa, conclui-se que a estratégia sistematica-
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mente reproduzida ao longo dos relatórios das organizações é a do paradoxo 
dialógico. Nela, o diálogo é explicitado como valor orientador da comunicação 
das organizações com os públicos, declarado como seu compromisso de comu-
nicação democrática, participativa, transparente e respeitosa. Implicitamente, 
um campo de forças antagônicas de promoção e de impedimento à interação 
dialógica é montado, em espécie de labirinto em que portas são concomitan-
temente abertas e fechadas, de modo que não se possa escapar dele. 

Na tese, sustentamos a hipótese de uma comunicação cínica (Carnielli, 2021) 
que se ampara sobre a estrutura normativa da comunicação pública e, implici-
tamente, distorce o funcionamento pragmático da comunicação com operações 
sistemáticas e simultâneas de promoção e de obstrução dialógica. Ela se constitui 
em tentativas de controle estratégico das organizações sobre o processo de proble-
matização da trama acontecimental das tragédias de Mariana e de Brumadinho. 

Considerações e possíveis desdobramentos 

Neste texto, partimos da assimetria intrínseca às relações organizacionais 
a fim de considerar os processos de naturalização do poder das organizações 
e as consequências para a comunicação que produzem. Devido a seu poder 
econômico, político e simbólico, em muitas situações, as organizações detêm 
o monopólio das oportunidades para definir a si próprias e suas metas, bem 
como os processos estratégicos de alcançá-las. A formulação permite perce-
ber as organizações como potencialmente (e não necessariamente, frise-se) 
produtoras de comunicação sistematicamente distorcida.

Quando uma organização distorce a comunicação, ela o faz em busca de 
imagem pública positiva. Nesse caso, a comunicação está sistematicamente 
distorcida porque se apresenta na aparência de ação comunicativa orientada 
à esfera pública, quando o interesse estratégico está tão somente na indução 
da percepção positiva, condensada na imagem pública. A marca privada do 
agente econômico compromissado com o lucro se expressa em sua estra-
tégia. A comunicação estratégica não pode ficar limitada ao ambiente do 
mercado porque o negócio depende de relações outras que não apenas as 
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mercadológicas. A estratégia comunicacional precisa avançar sobre a esfera 
pública para proteger a própria atividade da pressão pública, o que se pre-
tende alcançar por meio da imagem pública favorável, que pressupõe uma 
ideia de confiabilidade que só nessa dimensão pública pode ser alcançada.

Nas situações submetidas à comunicação sistematicamente distorcida, a 
imagem pública é o resultado funcional esperado, estrategicamente adequado 
à aparência de compromisso com o público própria da comunicação siste-
maticamente distorcida, quando a prática é a de uma (pseudo)comunicação 
que tende a não se abrir para além de traduções imagéticas, muitas vezes 
fugazes, desconexas e descontextualizadas. Mas, ainda assim, relativamente 
eficientes na proteção contra controvérsias, conflitos e negociações mediados 
em público. A imagem pública se coloca como uma espécie de chancela a 
partir de um lugar (o espaço público) que não se move pelo lucro ou por 
outros interesses particulares, mas por uma ideia de bem comum. No en-
tanto, quando operada por meio da ação estratégica distorciva, a própria 
qualificação pública (necessariamente comunicacional) da imagem perde 
força e terminam acentuadas as características de fixação e fechamento da 
apreensão meramente visual do termo imagem.

No entanto, essa possibilidade de distorção da comunicação associada às orga-
nizações é desequilibrada pela convocação exercida por temas e acontecimentos 
públicos e precisa ser ativamente inibida em acordo com os critérios que norteiam 
a comunicação em um ambiente democrático. Como vimos, o diálogo é acionado 
estrategicamente pelas organizações como ideal e prática para cumprir esse papel. 
Em acordo com a proposta de Marques e Mafra (2017), a compreensão do diálogo 
como critério de avaliação normativa e pragmática da comunicação das organiza-
ções permite atentar para as operações de abertura e fechamento ao diálogo com 
os públicos no contexto democrático. A reunião das contribuições de Bohman 
(2009), Deetz (1992), Moriceau (2019) permite avançar nas possibilidades de iden-
tificação desses acionamentos tanto em termos normativos como pragmáticos. 
Acreditamos que esse referencial constitua caminho analítico profícuo para, no 
contexto específico da comunicação das organizações diagnosticar tanto os modos 
de operação como as consequências da comunicação sistematicamente distorcida.
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Formas do ativismo na cidade: uma ilustração do imaginário coletivo 
na atmosfera sensível contemporânea  

1. Essa concepção é o resultado de análises e discursos compartilhados com Micael 
Hershmann durante um seminário na UFRJ em maio de 2023.

Press Start ou Game Over: um estudo sobre resistência em uma comu-
nidade fechada de jogadoras on-line 

1. Disponível em: https://www.pesquisagamebrasil.com.br/pt/edicao-gratuita/. 
Acesso em 14/09/2024.
2. Esporte eletrônico, ciberesporte ou e-sports, são alguns dos termos usados para 
as competições em que se utilizam jogos eletrônicos.
3. Disponível em: https://lolesports.com/pt-BR/news/msi-2024-primer. Acesso em: 
14/09/2024
4. A Riot Games, Inc. é uma desenvolvedora, editora e organizadora de torneios de 
esportes eletrônicos americana criadora dos jogos, dentre os mais conhecidos estão 
o: League of Legends (LOL) e Valorant.
5.  Disponível em: https://www.uol.com.br/esporte/ultimas-noticias/
enm/2021/08/28/mulheres-no-e-sports-a-continua-luta-por-aceitacao.htm. Acesso 
em 20/10/2024.
6. Por conta dos preceitos da etnografia virtual (Hine, 2016), nosso estudo se 
compromete a preservar a privacidade tanto da comunidade quanto dos indivíduos 
pesquisados. Todas as precauções também estão em conformidade as orientações 
do Código de Ética da Associação Internacional de Pesquisas na Internet (Asso-
ciation of Internet Researchers – AoIR) para evitar qualquer forma de prejuízo ou 
exposição a ataques misóginos. Disponível em: https://aoir.org/ethics/. Acesso em: 
14/10/2024.



7. Disponível em: https://olhardigital.com.br/2021/05/23/games-e-consoles/mulhe-
res-gamers-escondem-genero-assedio-pesquisa/. Acesso em: 02 de jan. 2023. 	
8. A transmissão de uma partida de determinado jogo, seja ele feito de forma on-li-
ne ou gravado.
9. A Steam é uma plataforma digital para entrega direta de software e gerenciamento 
de conteúdo. Por meio da sua informação de identificação, em inglês ID, é possível 
ver quais jogos os seus amigos estão jogando e se juntar a eles.

Ativismo, relações públicas e cidadania para pessoas com deficiência

1. Tradução da autora: Estudos da Deficiência.

Arte situada e a descolonização do conhecimento e do olhar

1. Entendo aqui subjetividade conforme propõem Félix Guattari e Suely Rolnik 
(1999), não como essência do indivíduo, mas como produção social de visões de 
mundo e modos de vida que são incorporados e vividos pelos sujeitos na vida 
social.
2. https://www.premiopipa.com/ge-viana/
3. https://www.premiopipa.com/joelington-rios/
4. Uma instalação prioriza a comunicação de um conceito a partir da disposição 
de objetos que dialogam com o espaço, buscando produzir reflexões a partir desse 
diálogo. 
5.  https://www.premiopipa.com/pag/ayrson-heraclito/
6. O ogan no Candomblé é o responsável por desde manutenções diversas das insta-
lações até a sua principal função que é tocar e comandar os rituais.
7. https://www.artforum.com/events/ayrson-heraclito-250095/.
8. https://www.premiopipa.com/castiel-vitorino-brasileiro/.
9. https://35.bienal.org.br/participante/castiel-vitorino-brasileiro/.
10. Fabulação aqui é entendida como estratégia de ficcionalização que constroi nar-
rativas a partir da imaginação de outros possíveis. A artista aposta na ficção visio-
nária ou especulativa como método e tática de construção de uma crítica anticolo-
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nial nos circuitos acadêmico e da arte, notadamente espaços de poder. O termo é 
compreendido aqui a partir da noção de ficção visionária, cunhada originalmente 
pelas escritoras e ativistas estadunidenses Walidah Imarisha e Adrienne Brown para 
designar uma forma de imaginação política que parte de situações concretas do pre-
sente para entende-las ou narra-las de outra forma, como parte do esforço de vis-
lumbrar outros mundos e/ou futuros possíveis e desejados.
11. https://www.premiopipa.com/uyra/.
12. Para Fernandes, a fotografia expandida não corresponde a um novo gênero fo-
tográfico, mas a um processo criativo que opera por contaminações entre meios e 
linguagens (como vídeo, filme, instalação, escultura). 
13. O racismo ambiental é um termo usado para descrever situações de injustiça 
social no meio ambiental em contexto racializado, ou seja, nas quais comunidades 
pertencentes a minorias étnicas, como as populações indígenas, negras e asiáticas, 
são particularmente afetadas. Cf. Chavis, Benjamin. “Foreword” in Confronting 
environmental racism: voices from the grassroots. 1993. Boston, Mass: South End 
Press. 31.
14. As pinturas corporais são uma das marcas da artista e são usadas para compor 
os distintos visuais de sua criatura híbrida de humano e de floresta. As pinturas são 
inspiradas nas pinturas indígenas, feitas de sementes e plantas.
15. Tipo de documentário que busca suscitar questões acerca de nossas formas de 
conhecimento do mundo e rompe com a ênfase dada à representação realista do 
mundo histórico através de licenças poéticas e de estruturas narrativas menos con-
vencionais e formas de representação mais subjetivas.
16. https://www.premiopipa.com/ventura-profana/.
17. A noção de uma performatividade das imagens foi desenvolvida em meu livro 
Estéticas e políticas da representação na fotografia contemporânea e diz respeito à 
mobilização da capacidade que as imagens têm, por serem elementos da cultura, de 
provocar associações mentais (estereotípicas ou não), de fazer ver, apagar, lembrar, 
esquecer, de tornar sensível uma ideia, um fato ou um conceito pelos jogos com seu 
extracampo e com distintas temporalidades. 
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Neofanfarras cariocas: música, cidade e a(r)tivismo

1. Citação recorrente do escritor Eduardo Galeano em seus seminários nos últimos 
anos de vida, incluindo em sua passagem pelo Brasil, em 2014, no Rio de Janeiro.
2. É importante esclarecer que alguns estudos no país remetem ao termo “fanfarra” 
no sentido de manifestações que são uma mescla de bandas militares e músicos de 
turmas de escola. Elas são, aliás, bastante diferentes esteticamente das neofanfarras 
ou fanfarras ativistas aqui apresentadas. Em várias cidades do país, esses grupos 
participam de desfiles comemorativos. 
3. Entrevista realizada em agosto de 2019.
4. O termo “neofanfarra”, que nomeia o objeto de estudo, aparecerá várias vezes 
nesta pesquisa, mas em algumas oportunidades também será chamado apenas de 
fanfarra ou fanfarras ativistas.
5. Entrevista realizada em julho de 2020, via telefone.
6. Entrevista realizada em julho de 2020, via WhatsApp.
7. Essas entrevistas foram realizadas entre agosto de 2020 e agosto de 2021, predo-
minantemente via WhatsApp, e aparecerão ao longo do texto. 
8. “Honk” na língua inglesa significa buzina. 
9. Latour (2012) trabalha a partir das controvérsias como ponto de contato impor-
tante para a percepção das dinâmicas do campo nas cartografias. 
10.  Entrevista com Gabriela Schmitz, realizada em agosto de 2020.
11. Com isso, identificamos também alguns trabalhos internacionais que tratam des-
se movimento de bandas de rua ativista integrado em nível global. Deve-se destacar 
que países como os Estados Unidos contam com uma vasta formação musical para 
jovens desde seu período escolar, com muitas pessoas alcançando esse imaginário de 
tocar em bandas itinerantes. Por sua vez, destacamos obviamente a vasta tradição do 
Brasil em festas populares e manifestações que se desenvolvem nas ruas.
12. É exatamente neste sentido que destacamos especialmente que durante este pe-
ríodo (início dos anos 2010 aos dias atuais), muitos estudos do campo da Comuni-
cação Social estiveram interessados em investigações do campo da música pop, do 
consumo e de distintas formas de ativismo (ou artivismo) através da própria música. 
Cabe ressaltar que o olhar da maioria dessas pesquisas diante do consumo tem um 
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recorte de quando o mesmo é um possível gerador de visibilidades, numa direção 
que já enunciava em décadas passadas o trabalho de Canclini (1995). Neste mesmo 
campo da Comunicação Social no Brasil, destacam-se investigações realizadas por 
grupos e laboratórios de pesquisa que associaram ativismos ou artivismos políticos 
a trânsitos produzidos, portanto, pela música pop e a cidade, entre elas investigações 
de grupos de pesquisa, como: CAC (UERJ), Nepcom (UFRJ), Juvenália (PPGCOM 
ESPM), Urbesom (UNIP), Labcult (UFF), Cultpop (UNISINOS), Grupop (UFPE), 
Muspop (UFRB) e LAMA (UFPE). Esses grupos contam com pesquisadores que 
recentemente têm produzido esforços de compreender sujeitos festivos e musicais 
que, através da música pop, das práticas culturais nas ruas da cidade ou do próprio 
consumo, apresentam diferentes modos de fazer política e produzir novas visibili-
dades e disputas. Trabalhos como os de Rocha (2019), Queiroz e Janotti Jr (2020), 
Argôlo (2021), Gumes (2021), Gelain (2017), Soares (2014), Sá (2015), Fernandes e 
Barroso (2019), Estevão e Herschmann (2020) estão entre eles.  
13. Ver: FERNANDES, Cíntia Sanmartin; BARROSO, Flávia Magalhães; BELART, 
Victor. Cidade Ambulante: a Climatologia da errância nos coletivos culturais do Rio 
de Janeiro.

Ativismos e organizações: uma abordagem de governança para a reflexi-
vidade do ativismo de marcas

1. https://www.opovo.com.br/noticias/brasil/2018/02/jornalista-acusa-dono-da-
-riachuelo-de-ser-contra-gays-e-prega-boicote.html 
2. Harvard Business Review, 2015. https://www.marketingjournal.org/finally-bran-
d-activism-philip-kotler-and-christian-sarkar/. 
3. Astroturfing é a simulação ou a falsificação de mobilização espontânea de um 
grupo social com o objetivo de influenciar a opinião pública. O termo surge da 
palavra grassroots em inglês, que representa os movimentos sociais espontâneos e 
verdadeiros da opinião pública que emergem das “raízes da grama”. Astro Turf é o 
nome de uma marca de grama sintética, projetada para ter aparência de grama na-
tural e foi usada pela primeira vez para atribuir esse significado por Lloyd Bentsen, 
senador dos EUA, após ter recebido montanhas de cartas em seu gabinete para pro-
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mover os interesses da indústria de seguros, descrevendo como cartas fabricadas 
para parecer serem escritas por cidadãos defendendo interesses.
4. Relatório Indicadores de denúncias Alliant (2022).
5. Relatório KPMG Maturidade do Compliance (2021).
6. https://valor.globo.com/empresas/noticia/2023/07/10/ifood-assina-acordo-com-
-mpf-e-mpt-para-encerrar-investigacao-sobre-direitos-dos-entregadores.ghtml
7. https://www.youtube.com/watch?v=eqGau0bHk5Y

Da privatização à politização: infância, vivências digitais e direitos

1. Disponível em: https://youtu.be/BEB8OxcJ0tg?t=333. Acesso em: 29 out. 2024.
2. Haley Joel Osment protagonizou o premiado O sexto sentido (1999); Dakota Fan-
ning estrelou, desde os 4 anos de idade, filmes como Uma lição de amor (2001) e 
Chamas da vingança (2004); Daniel Radcliffe tornou-se mundialmente conhecido 
por interpretar Harry Potter nos sete filmes da franquia (2001 a 2011).
3. Estrelas do canal Disney Channel, ao longo dos anos 2000, que, quando crescidas, 
se viram em escândalos ligados a conflitos parentais, uso de drogas lícitas e ilícitas e 
até processos criminais. 
4. Disponível em: https://www.ftc.gov/news-events/news/press-releases/2019/09/
google-youtube-will-pay-record-170-million-alleged-violations-childrens-privacy-
-law. Acesso em: 29 out. 2024.
5. Disponível em: https://criancaeconsumo.org.br/noticias/mattel-e-influenciado-
res-mirins/. Acesso em: 29 out. 2024.

Da privatização à politização: infância, vivências digitais e direitos

1. Ver em: https://ifpr.edu.br/wp-content/uploads/2013/02/POLITICA_COM_
2013-revisao-em-16.12.pdf.
2.  Ver em: https://ifpr.edu.br/instrucao-normativa-regulamenta-a-implementacao-
-da-curricularizacao-da-extensao- no-ifpr/.
3. Ver em: https://reitoria.ifpr.edu.br/neabi-do-ifpr-divulga-relatorio-institucional-
-de-atividades/.
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4. Ver em: https://sei.ifpr.edu.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_con-
sulta_externa.php?yPDszXhdoNcWQHJaQlHJmJIqCNXRK_Sh2SMdn1U-tzN-
vUoTLcCRUwFFo6dMWXAuRqKD-8qjbTzztRT-Agb8WpHI2VezX4Zrk7T4-_ 
CK_gZTb56t8rK8y2FeQ8odl4Cs7.
5. Aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Paraná 
(UFPR) - Coordenação do CEP/ SD de 13 de julho de 2020. Número do Parecer: 
4.940.840/ CAAE: 46803521.0.0000.0102.
6. Aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos – CEP/
IFPR/ Parecer CEP nº 5.055.969/ Em 22 de outubro de 2021.
7. Site institucional do IFPR Campus Curitiba: https://ifpr.edu.br/curitiba/.
8. Site institucional do IFPR Campus Paranaguá: https://ifpr.edu.br/paranagua/.
9. Ver em: https://www.facebook.com/Capoeirando-IFPR-Saberes-e-Pr%C3%A1ti-
cas-de-um-Bem-Cultural- 2178928885457445/?ref=page_internal.
10. Ver em: https://www.facebook.com/N%C3%BAcleo-de-Defesa-dos-Direitos-
-de-Povos-e-Comunidades- Tradicionais-175672342960112.
11. Ver em: https://drive.google.com/drive/folders/1H6o17yFxJ_
xKLoy0aB2w0XmmU7ao3nlA?usp=sharing.
12.  Ver em: https://drive.google.com/drive/folders/1H6o17yFxJ_
xKLoy0aB2w0XmmU7ao3nlA?usp=sharing.
13. Entrevista concedida à autora em 25 de outubro de 2021.
14. Entrevista concedida à autora em 27 de outubro de 2021.
15. Entrevista concedida à autora em 26 de outubro de 2021.
16. Entrevista concedida à autora em 29 de outubro de 2021.
17. Entrevista concedida à autora em 30 de outubro de 2021.

Para que todos caibam no mundo: histórias de vida, construção de
memórias em rede e mobilização social

1. Para ouvir a íntegra da entrevista acesse: https://youtu.be/CnCHOsp3yOs
2. Para saber mais sobre isso acesse: https://www.inclusiveluisa.aic.org.br/post/mi-
nhas-atividades-como-palestrante
3. Para conhecer acesse @lusrcamargos
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4. Para conhecer acesse https://manodown.com.br/
5. Para saber mais acesse https://www.hojemais.com.br/andradina/noticia/geral/co-
nheca-a-historia-da-primeira-relacoes- publicas-com-down-do-brasil
6. Para conhecer mais acesse https://aic.org.br/
7. Para saber mais acesse https://aic.org.br/projetos/pagina/2/#listagem
8. Para conhecer o projeto acesse https://aic.org.br/atuacao/educacao/educacao-in-
clusiva/
9. Para baixar aos materiais produzidos acesse produções no link https://aic.org.br/
atuacao/educacao/educacao-inclusiva/
10. A opção pela escrita junta dessas palavras significa compartilharmos da posição 
de Garcia e Alves (2012), com relação a essa forma de grafia, que significa uma tenta-
tiva, um exercício, de superação da dicotomia provocada por esses termos, tentando 
estabelecer também uma coerência entre formação e vida. O sentido maior desse 
exercício talvez seja a ruptura com a dicotomia ao tratar a investigação da formação, 
a vida da formação, o saber do fazer, entendendo estas como instâncias que não se 
separam. Conferir em: GARCIA, Regina Leite; ALVES, Nilda. Sobre a formação de 
professores e professoras: questões curriculares. In: LIBÂNEO, José Carlos; ALVES, 
Nilda. Temas de pedagogia: diálogos entre didática e currículo. São Paulo: Cortez, 
2012
11. Para conhecer acesse https://www.inclusiveluisa.aic.org.br/blog

Prevenção à próxima epidemia: organização para reduzir a desigualda-
de por meio do Movimento Cooperativista Sindical

1. Universidade de Cincinnati - Cincinnati, OH 45221-0184

O desafio da pandemia em narrativas e estratégias de comunicação 
pública

1. Número de vezes que as miniaturas do vídeo apareceram aos visitantes. Apenas 
inclui as impressões no YouTube, não em sites externos ou aplicações. Fonte: You-
Tube.

COMUNICAÇÃO ORGANIZACIONAL346



2. Visualizações por impressões apresentadas. Isto mede a frequência com que os 
visitantes viram um vídeo após verem uma impressão. Fonte: YouTube.

Dinâmica dos públicos como atores sociais em conflitos socioambien-
tais

1. A pesquisa é denominada Vulnerabilidades comunicacionais dos públicos em si-
tuações de conflito e controvérsia na área ambiental, iniciada em novembro de 2021, 
co-coordenada pelo Prof. Dr. Daniel Reis Silva (UFMG) e com financiamento da 
Fundação de Amparo à Pesquisa de Minas Gerais (FAPEMIG).
2. Disponível em: https://mapadeconflitos.ensp.fiocruz.br/. Acesso em: 03 mar 2023.
3. Vejamos que, neste sentido, está presente também na informática, por exemplo, 
quando uma máquina detecta um conflito entre endereços de IP, que não permite a 
conexão em uma rede até que se defina corretamente por um endereço de IP com-
patível.
4. Disponível em: https://www.cptnacional.org.br/. Acesso em: 13 mar 2022. A CPT 
realiza desde a década de 1970 coleta, organização e divulgação de dados através de 
relatórios sobre conflitos no campo.
5. Disponível em: https://conflitosambientaismg.lcc.ufmg.br/observatorio-de-con-
flitos-ambientais/mapa-dos-conflitos-ambientais/. Acesso em: 13 mar 2022. De ini-
ciativa do Grupo de Pesquisa em Temáticas Ambientais da Universidade Federal de 
Minas Gerais (GESTA), mantém um mapa de conflitos no Estado de Minas Gerais 
desde 2007.

A comunicação no contexto organizacional das plataformas digitais de 
trabalho de cuidado

1. Este estudo recebeu financiamento do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Tecnológico (CNPq). 
2. A partir deste momento do texto, vou me referir às trabalhadoras ao tratar de 
quem realiza o trabalho do cuidado, tendo em vista que são as mulheres quem nor-
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malmente desempenha tal atividade, conforme é possível observarmos nos dados 
apresentados neste capítulo.  
3. Informação disponível no site da Sitly: https://www.sitly.com.br . Acesso em 
20/05/2023.
4. Informação disponível no site da Parafuzo: https://parafuzo.com . Acesso em 
20/05/2023.
5. Informação disponível no site da Donamaid: https://www.donamaid.com . Acesso 
em 20/05/2023.
6. Em 2013, a Constituição Federal brasileira sofreu modificação para considerar 
a igualdade de direitos trabalhistas entre os trabalhadores domésticos e os demais 
trabalhadores urbanos e rurais (cf. LIAZIBRA, 2023).
7. Uso o termo plataformização do trabalho no sentido de tratar sobre o fenômeno 
que caracteriza o trabalho mediado e controlado pelas empresas de plataforma digi-
tal, tal como também tem sido utilizado por outros estudiosos do tema (Grohmann, 
2020). 

Entre o público e a organização

1. Neste texto, os autores têm o objetivo de problematizar a abordagem de Edwards 
(2016) quanto à postura colaborativa das Relações Públicas para a deliberação de-
mocrática. A comunicação sistematicamente distorcida está no escopo das consi-
derações sobre os desafios das relações públicas ante a ética do discurso ou, na sua 
falta, diante de ideologias e da naturalização de assimetrias. O conceito é resgatado 
em Habermas (1970), Bohman (2000) e Gross (2010). As particularidades de sua 
dinâmica no ambiente organizacional não chegam a ser aventadas no texto.
2. A ideia da criação de harmonia como objetivo da profissão de Relações Públi-
cas está presente em alguns textos da área no Brasil. Por exemplo, Simões (2009, p. 
154) afirma que a profissão, abstratamente, visa à construção de uma sociedade mais 
harmônica e reforça a ideia recorrendo à seguinte citação: “Toda profissão tem um 
propósito moral. A Medicina tem a Saúde. O Direito tem a Justiça. Relações Públicas 
tem a Harmonia – a harmonia social” (Paluszek apud Seib: Fitzpatrick, 1995, p. 1)”.
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3. As nomeações dos oito tipos de fechamentos discursivos foram traduzidas por 
mim, do original em inglês (DEETZ, 1992, p. 189-198): (1) disqualification, (2) natu-
ralization, (3) neutralization, (4) topical avoidance, (5) subjectification of experien-
ce, (6) meaning denial and plausible deniability, (7) legitimation e (8) pacification.
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Esta coleção abriga coletâneas temáticas, abrangendo         
fenômenos, perspectivas teóricas e estudos em Comuni-
cação e áreas afins.

Daniel Reis Silva é professor do Programa de Pós-Gra-
duação em Comunicação Social da Universidade Federal 
de Minas Gerais. Líder do Ipê - Grupo de Pesquisa em 
Instituições, Públicos e Experiências Coletivas.
E-mail: daniel.rs@hotmail.com.br
 
Mônica Cristine Fort é professora do Programa de 
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